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Apresentação

A sexta edição do e-book Diálogos interdisciplinares 6: Teoria e prática em 
educação, ciência e tecnologia chega com uma proposta de pensar a edu-
cação de forma disruptiva em diversos contextos. A premissa é propor 

uma revisão sobre as ações do cotidiano educacional e do chão de escola.

Mais uma vez, o que se apresenta é a busca de discentes e docentes, estes 
na posição de orientadores, portanto provocando e propondo, por meio de in-
dagações, abalar as certezas de seus mestrandos, promovendo inquietações e, 
assim, retirando-os do estado de acomodação. A ideia é impelir o desbravar das 
fronteiras e levá-los a ultrapassá-las, rompendo e, até mesmo, propondo-lhes 
quebrar paradigmas, que é para o que serve a produção de novos conhecimentos. 

As pesquisas desenvolvias pelos alunos e professores do curso de Mes-
trado em Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do 
Cricaré (UNIVC), que integram esta edição, trazem uma coletânea de artigos 
que transitam pelo lúdico, pela musicalização, pelo processo de alfabetização, 
pela literatura, pela educação especial, entre outros assuntos que fazem parte 
do nosso cotidiano enquanto pesquisadores, professores e orientadores desses 
alunos que nos alegram em poder compartilhar toda a sua conquista ao longo 
do processo de pesquisa. 

Sabemos que, muitas vezes, este processo é árduo e cansativo, mas, não 
nos deixamos abater e, com muito esforço, incentivo e garra, apresentamos 
como um produto, mais um e-book, que traduz a fabricação de conhecimentos, 
fruto da coragem dos pesquisadores, nutridos da obsessão em oferecerem no-
vos olhares e propostas para suscitar o debate acerca de temas latentes. E como 
de costume, convidados a todos os amantes de uma boa leitura, aliada a uma 
bela pesquisa educacional, a viajar neste momento de leitura.

Luana Frigulha Guisso e Ivana Esteves Passos de Oliveira
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O ENSINO DAS SÍLABAS COMPLEXAS
NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO

E LEITURA NAS SÉRIES INICIAIS
DO ENSINO FUNDAMENTAL

1. INTRODUÇÃO

A alfabetização é um conceito que diz respeito à aprendizagem da língua 

escrita como uma nova linguagem e diferente da linguagem oral. Mesmo que a es-

cola não seja o único espaço alfabetizador, é nela que o processo de alfabetização é 

trabalhado de um modo mais sistemático. Somente nos anos 80 passaram a ser sig-

nificativas as referências às mudanças acerca do que seja o processo e a proposta de 

alfabetização e muitas delas, ao longo da história da alfabetização, transformaram 

o processo e a proposta de ensinar o aluno, assim como o contato com a aprendiza-

gem da escrita e da leitura nas séries iniciais. Alfabetização é o processo pelo qual se 

“adquire o domínio de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever 

que são os fundamentos da educação, pois a criança ao longo do processo de aqui-

sição do ato de ler e escrever constrói o raciocino lógico” (SOARES, 2004, p. 21).

A leitura e a escrita proporcionam a oportunidade de crescimento e enrique-

cimento cultural, social e intelectual. Nas últimas décadas têm se observado que 

grande parte dos alunos das escolas públicas, que ingressam na 1ª série do Ensino 

Fundamental apresentam dificuldades de aprendizagem de leitura e escrita, conse-

quência essa, que ocasiona um alarmante número de reprovação e repetência no 1º 

ano do Ensino Fundamental.  Na alfabetização, as teorias, os estudos e as pesquisas 

dirigidas aos processos e métodos de ensino-aprendizagem são importantes e, em 

alguns casos, fundamentais por apresentar diferentes concepções e posicionamen-

tos que servem de embasamento para os professores (GUEDES-PINTO, 2008). 

Alícia Real Tuão
Mariluza Sartori Deorce
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O processo de alfabetização tem características de um processo históri-

co-social composto de diferentes e múltiplas dimensões, uma contribuição que 

permite estudar na totalidade de nuances a aquisição da escrita e da leitura ao 

longo e dentro do processo ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva, a crítica 

a esse método de ensino encontra respaldo no modo como ocorre a aquisição 

da escrita e da leitura, ou seja, sem conexão dom a situação real dos alunos e do 

uso da linguagem (BROTTO, 2008).

Francioli (2010, p. 5) ao pesquisar ‘O trabalho do professor e a alfabeti-

zação: uma análise dos ideários educacionais’ trabalhou o tema no contexto da 

educação globalizada, uma abordagem atualizada, contemporânea acerca do 

exercício docente e concluiu que “existe a necessidade de uma pedagogia crítica 

que se rebele contra as pedagogias que se mantêm atreladas a projetos políticos 

e econômicos neoliberais”. É preciso que a escola e o professor concebam e insi-

ram em sua proposta de ensino, métodos e práticas educativas que o dia a dia da 

criança representa ganho de experiência com a escrita, o que a levará a escrever e 

demonstrar ideias, emoções, inquietações.

Para o educador é importante compreender como se dá o processo de 

aprendizagem da língua escrita, isto é, como a criança compreende e se apro-

pria do conhecimento para aprender a ler e a escrever, para então construir um 

conhecimento de natureza conceitual, compreendendo não só o que a escrita 

representa, mas também de que forma ela representa graficamente a linguagem. 

Ferreiro (2010, p. 71-72) esclarece “as situações didáticas propostas em sala de 

aula devem estar voltadas para que o aprendiz reflita sobre o sistema alfabético 

de escrita e a correspondência fonográfica. Essas situações devem proporcionar 

ao aluno a leitura e a escrita [...]”.

As sílabas complexas são caracterizadas por encontros consonantais, como 

por exemplo: FR; RR; CH; NH; BR, ou possuírem duas consoantes e uma vogal: 

BRE; DRA; GRE; PLA, VLA, entre outras. Nesse contexto, alguns alunos se depa-

ram com dificuldades na transcrição alfabética, como por exemplo, “em unidades 

ataque/rima de sílabas complexas do tipo CVC ou CCV, que não apresentam em 
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sua estrutura silábica contrastes fortes de sonoridade entre os fonemas e causa uma 

dificuldade maior na segmentação fonêmica” (FREITAS; SANTOS, 2001, p. 2).

Muitos pesquisadores demonstram interesse por essa temática e procurado 

a solução em novas técnicas, metodologias e tendências pedagógicas, mas para 

muitos casos a solução para esse problema ainda não foi encontrada. É necessário 

entender que ler significa mais do que agrupar as letras do alfabeto para formar 

palavras, abrange outros requisitos como decifrar e interpretar o sentido da pa-

lavra ou da gravura.  Nesse sentido, o estudo tem como orientação a seguinte 

questão problema: Como ocorre o ensino e a aprendizagem das sílabas complexas 

no processo de alfabetização e leitura nas séries iniciais do ensino fundamental?

O ambiente da sala de aula deve ser atrativo e equipado de modo que seja 

interessante para as crianças, ative o desejo de produzir, motive a aprendizagem 

e o prazer de estarem ali. Nessa perspectiva surgiu o interesse em pesquisar situ-

ações que envolva a questão da prática docente e de entender como o fazer peda-

gógico pode favorecer o processo de alfabetização e leitura das silabas complexas 

no 1º ano das Séries Iniciais. No domínio da compreensão das sílabas complexas 

dentro dos textos deve ser observado o processo de construção da aprendizagem 

da leitura e escrita das crianças que terminaram a educação infantil, se por-

ventura houve rupturas de perdas no caminho, se frequentou creches, se não o 

cursaram a educação infantil, quais são os “erros” que mais cometem? 

O objetivo deste artigo é compreender quais as ações pedagógicas fa-

zem parte da prática docente que potencializam o ensino e a aprendizagem 

das sílabas complexas no processo de alfabetização e leitura nas séries ini-

ciais do Ensino Fundamental.

O processo de aquisição da linguagem oral (leitura) deveria começar na 

etapa de alfabetização e ter continuidade nos diferentes graus e modalidades do 

ensino. Nesse contexto, Castanheira, Maciel e Martins (2009, p.5) destacam a ne-

cessidade de o professor “alfabetizador entender o processo de construção pessoal 

de seus alunos (sujeitos ativos de aprendizagem) e seu papel é de liderança, facili-
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tador e criador de condições favoráveis para o ensinar e o aprender”. A experiên-

cia de sala de aula mostra que no caminho há muitos obstáculos e as dificuldades 

muitas vezes colaboram para o afastamento da criança da sala de aula. 

O interesse por este trabalho de pesquisa, surgiu das experiências vividas 

dentro da sala de aula e da preocupação com o tipo de ensino que vem sendo 

ministrado e como o fazer pedagógico pode favorecer no processo de alfabeti-

zação e leitura das sílabas complexas das séries iniciais do Ensino Fundamental 

e assim tentar minimizar as dificuldades e contribuir para uma aprendizagem 

mais eficaz e significativa. Por este motivo, sentiu-se a necessidade de desen-

volver um estudo mais profundo sobre esta dificuldade da língua portugue-

sa, visando entender os fatores que levam os alunos sentirem dificuldades na 

aprendizagem da leitura na alfabetização.  

2. METODOLOGIAS

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa com a aplicação de um 

questionário junto aos professores alfabetizadores buscou compreender quais as 

ações pedagógicas fazem parte da prática docente que potencializam o ensino 

das sílabas complexas no processo de alfabetização e leitura nas séries iniciais do 

Ensino Fundamental. A investigação se deu na Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) “São Paulo”, no município de Presi-

dente Kennedy, localizada no extremo sul do Espírito Santo, que recebe cerca de 

100 crianças, entre quatro e dez anos de idade.

Essa pesquisa se qualifica como participante e o método a ser utilizado 

foi o estudo de caso, tendo como amostra em uma escola para pesquisar um 

problema abrangente. Confirmando essa teoria, Yin (2001), afirma que o estu-

do de caso contribui para melhor compreensão dos fenômenos individuais, os 

processos organizacionais e políticos da sociedade. É também uma estratégia de 

pesquisa que compreende um método que abrange tudo em abordagens especi-

ficas de coletas e análise de dados.
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Para a primeira etapa da pesquisa o contato com os professores alfabeti-

zadores se deu  por e-mail, para nivelar os entendimentos em relação ao ques-

tionário e o objetivo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

em relação as suas participações. Na segunda fase da pesquisa, foi enviado, 

também por e-mail o questionário, comunicando o prazo de 30 dias para res-

posta, previamente combinados, e em conformidade com as condições estabe-

lecidas devido a pandemia Covid-19.

Quanto aos meios foi  utilizada a pesquisa bibliográfica, com pesquisa de 

campo. A pesquisa teve como sujeitos de pesquisa quatro professores alfabetiza-

dores que atuam na prática docente em turmas das Séries Iniciais no processo de 

alfabetização e leitura das sílabas complexas na Escola Municipal de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF) “São Paulo”, de Presidente Kennedy-ES. 

Os dados obtidos foram analisados pela abordagem qualitativa o propósito 

é estreitar conhecimentos, relacionando os fenômenos observados aos registros 

detalhados que considerará a subjetividade encontrada nas falas dos professores. 

Ludke e André (2017, p. 11) afirmam que a pesquisa qualitativa possui “um am-

biente natural como fonte direta de dados; os dados são descritivos; preocupação 

com o processo e não com o produto; o pesquisador deve capturar a perspectiva 

dos participantes; a análise dos dados é indutiva”.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os professores entendem que sílabas complexas “são sem padrão de uma 

consoante e uma vogal, representadas por duas consoantes e vogal na mesma 

palavra”. Esse resultado mostra que os professores, de todas as turmas das Sé-

ries Iniciais tem o mesmo entendimento conceitual de sílabas complexas, o que 

mostra que entre os docentes há integração quanto a esta discussão. Freitas e 

Santos (2001) respalda o pensamento dos professores ao destacar que as sílabas 

complexas são caracterizadas por encontros consonantais ou possuem duas 

consoantes e uma vogal”.
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Quanto o ensino das sílabas complexas, solicitados a apontar uma facilida-

de e uma dificuldade, os resultados foram os seguintes:

P1: Escrever a sílaba no quadro e pronunciar a palavra em voz alta para 

entender o som. A dificuldade é a escrita com estruturas diferentes. 

P2: Temos várias habilidades, como a segmentação de frases em pala-

vras ou de palavras em sílabas. A sílaba representa uma dessas habili-

dades e na sala de aula esse aspecto pode ser útil.

P3: No uso do método tradicional, a junção da consoante e da vogal 

pode ser fácil ou não para o aluno compreender a sílaba complexa. 

Não vejo facilidade, sendo que o aluno compreenda o que é a letra, 

sílaba e palavra em uma frase.

P4: A facilidade é quando o aluno consegue perceber que a nossa escrita 

representa sons da fala. A dificuldade é não compreender esse processo.

As dificuldades no ensino das sílabas complexas têm relação com a escri-

ta em diferentes estruturas, mas tem maior representatividade caso o aluno não 

consiga fazer a junção de consoante e vogal, o que indicará o quão difícil ou fácil 

será o processo de aquisição. Tem ainda a questão de o aluno não ter noção e 

compreensão de como esse processo se desenvolve. Dessa forma, Silva (2007) ao 

caracterizar os sistemas de escrita alfabética destacou seus principais pontos: a 

combinação de princípios fonográficos que envolve codificação (unidades foné-

ticas, com número limitado de letras) e semiográficos (unidades significativas).

Quanto a importância das sílabas complexas na alfabetização, para o  P1 

(2021)  “são uteis porque em muitas delas a forma de contar marca a separação 

de sílabas e estimula o aluno a se movimentar”. Com maior discurso sobre a 

questão, o P2 (2021) ponderou:

O método silábico atende um princípio importante e facilitador da 

aprendizagem na pronúncia das sílabas e não das letras ou sons se-

parados e opera com um fragmento que pode ser reconhecido sem 

preocupação sobre sua relação direta com o som da fala. [...] Na 
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escrita alfabética aparecem  vários tipos de combinações na mes-

ma palavra. Portanto, dois procedimentos são importantes para os 

processos de registro de escrita e decodificação na leitura: análise 

fonológica as sílabas, como segmento que compõe a cadeia sonora e 

seu registro escrito; a segmentação de palavras escritas em sílabas a 

serem lidas numa dada sequência.

Para o P3 (2021), as sílabas complexas são “muito importantes, mas devem 

ser bem trabalhadas diante do método utilizado pelo professor, pode ser tirado 

do aluno o contato com textos reais dotados de estruturas e função social [...]”. 

Complementando essa colocação, o P4 (2021) afirma que as sílabas complexas é 

um veículo essencial para promover as competências de linguagem”.

Essa discussão mostrou que as sílabas complexas são importantes no pro-

cesso de alfabetização, mas é necessário que o professor escolha o método ade-

quado de ensino. No entanto, Batista et al. (2007) a proposta de discutir o ensi-

no das sílabas complexas deve considerar um fator importante: a dificuldade de 

aprendizagem da escrita e da leitura e em sala de aula e algumas tornam mais 

complicada a compreensão das sílabas complexas e suas características.

A prática docente adota inúmeros métodos e técnicas de em sino para alfabeti-

zar o aluno. Nessa perspectiva, os professores foram questionados se no planejamen-

to as sílabas complexas são utilizadas com o conteúdo para a leitura. E responderam:

P1: Sim, para a construção do sistema alfabético, sílabas por dentro 

das palavras,  analisar a formação de palavras relacionando fonemas 

e grafemas, quantidade de sílabas e de letras, composição e decom-

posição de palavras. 

P2: Sim, para ensino de conteúdos de ortografia e gramática conside-

rando as dificuldades de ensinar a ler e escrever, mas é preciso ultra-

passar esses empecilhos para oferecer ao educando uma aprendiza-

gem condizente com suas necessidades e que permita usar a leitura e 

a escrita em seu cotidiano.
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P3: Sim, com textos  (gêneros textuais) propiciando a compreensão 

da função dos textos no cotidiano, como bilhetes e receitas.

P4: Sim, de acordo com o nível de aprendizagem dos alunos, usando 

métodos bem dinâmicos.

Observou-se que os professores trabalham as sílabas complexas no planeja-

mento conteúdo da leitura. As estratégias utilizadas são diversificadas. Essa atitu-

de tem fundamento na literatura de Souza (2010) que ressalta a importância de o 

professor variar seus métodos de ensino, levando em consideração que as práticas 

de alfabetização constituem estratégias que possibilitam a conquista dos objetivos 

democráticos e construção do conhecimento linguístico por parte da criança.

Também Francioli (2010)  defende que a práticas aplicadas à alfabetização de-

vem ser compartilhadas porque as definições, contextos e concepções divergentes ou 

não tornam efetivas as ações que o professor pode encaminhar com essa finalidade. 

Em se tratando de ações pedagógicas que fazem parte da prática docente 

que potencializam o ensino das sílabas complexas na alfabetização e na leitura, no 

Quadro 10 estão descritas as principais na concepção de cada professor.

Quadro 1 – Principais ações pedagógicas usadas no ensino de sílabas complexas.

P1

P2

Planejamento, sistematização da dinâmica dos processos de aprendizagem , uso de 

sílabas para fortalecimento da alfabetização e leitura.

- Empoderamento do aluno: promovendo metodologias que o façam assumir o 

papel de construtor e condutor do próprio processo de aprendizagem e 

desenvolvimento.

Conscientização entre as práticas pedagógicas que mais colaboram para a 

qualidade  na educação.

- Interdisciplinaridade: para desenvolver um processo de integração e 

complementação dos conteúdos com outras áreas de conhecimento.

- Aprendizagem compartilhada:  estimular o processo de ensino em pares nos quais 

os alunos têm a oportunidade de ensinar algo aos colegas.

- Trabalho em grupo: desenvolve as capacidades essenciais para o convício social, 

empatia e respeito ao próximo.
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Na concepção dos professores pesquisados, entre as inúmeras ações que 

possibilitam o ensinamento e aprendizagem das sílabas complexas, estão pla-

nejar, sistematizar, correlacionar grafia e sons, interdisciplinaridade, empode-

ramento, conscientização, aprendizagem partilhada, lista de nomes diversifi-

cados. Essas pontuações mostram a importância de o professor segundo Frade 

(2005) inserir  e conceber em sua proposta de ensino, métodos e práticas educa-

tivas que no dia a dia da criança representa ganho de experiência com a escrita, 

o que a levará a escrever e demonstrar ideias, emoções, inquietações.  

Os professores foram solicitados a apresentar duas ações pedagógicas que 

desenvolve em sala de aula no ensino das sílabas complexas. Em se tratando 

de ações pedagógicas que fazem parte da prática docente que potencializam 

o ensino. O P1 sua a “construção do sistema alfabético e ortográfico”. Em sala 

de aula, o P2 recorre ao “empoderamento do aluno e aprendizagem comparti-

lhada”.  Por outro lado, o P3 recorre os “gêneros textuais, músicas, cartazes”.  E 

o P4 utiliza “os resultados dos diagnósticos na sala de aula e avaliar o nível de 

aprendizagem e intervenções mais adequadas para cada aluno". 

Nessa discussão, ações utilizadas pelos professores, Brandão e Rosa 

(2010) destacam que os erros ortográficos (escrita), são reconhecidos quando 

o aluno representa as consoantes iniciais de palavras, substituindo e/ou elimi-

nando uma letra, como por exemplo, ‘‘flor/for’, ‘cravo/cavo’, erro que tem rela-

ção com a consciência fonológica, já que essas sequências iniciais de consoan-

tes, ou seja, designadas ataque formam unidades coesas e as sílabas complexas 

indicam dificuldade na escrita e na leitura.

Fonte: Dados da pesquisa (2021)

P3

P4

Atividades com textos que propõem aos alunos compreender a escrita das palavras 

de forma correta e signi�cativa, fazendo a relação grá�ca aos sons.

Avaliar o nível de aprendizagem de alfabetização e as intervenções adequadas 

para cada aluno por meio de ditado, lista de palavras, dentro de um mesmo 

campo semântico: lista de nomes de frutas.
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Questionados se dispõem de tempo para trabalhar as sílabas complexas nas 

atividades de alfabetização e se é suficiente, responderam:

P1: Não tempo estipulado porque uso as sílabas complexas no dia a 

dia no processo de leitura e escrita.

P2: Por trabalhar com textos para ensinar as partes fica mais fácil e sim-

ples, favorecendo a dinâmica das aulas o que resulta em ganho de tempo 

na construção do conhecimento das partes em estudo, mas no geral, uti-

lizo o tempo necessário para todos compreender e assimilar o conteúdo.

P3: Não tenho tempo definido. Em todas as disciplinas se dá o apren-

dizado das mesmas.

P4: Seis meses é o tempo suficiente, mas depende muito do interesse 

e desenvolvimento de cada aprendiz e do seu próprio conhecimento.

Os resultados mostraram que apenas um professor delimitou o tempo de seis 

meses como suficiente para se trabalhar com as silabas complexas  em atividades 

alfabetizadoras. A maioria não pré-determinou prazos, levando em conta que no 

dia a dia da sala de aula essas sílabas fazem parte da rotina de aprendizagem.  Lizar-

di (2008) enfatiza que no âmbito social e profissional a leitura ganha cada vez mais 

importância e poder público passou a entender sua contribuição para o desenvolvi-

mento adequado compreensão, interpretação e produção de textos e ações funda-

mentadas. Corroborando, Cagliari (2006) um dos principais propósitos da educa-

ção é possibilitar que o cidadão tenha acesso à leitura, haja vista que aprender a ler.

Quanto as atividades mais utilizadas no processo de alfabetização  e apren-

dizagem da leitura, os professores destacaram:

P1: “Leitura em conjunto onde o professor lê a metade das páginas e 

pede que o aluno leia a outra metade [...]”.

P2: “Ditado de uma lista de palavras dentro de um mesmo campo 

semântico, criar momentos para aluno pensar sobre as relações grafo-

fônias e peculiaridades da escrita,  desafiar o aluno ler e escrever por 

conta própria textos de complexidade”.
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P3: “Atividades envolvendo gêneros textuais”.

P4: “Ditado de palavras. Leitura de pequenos textos, caça-palavras, 

cruzadinhas, dominó de sílabas”.

O resultado alcançado reflete o que a literatura tem destacado sobre quais 

meios utilizar para promover a aprendizagem na fase de alfabetização. Kato 

(2003) enfatiza que a capacidade de compreensão e interpretação das palavras 

nos textos não vem automaticamente, nem está plenamente desenvolvida, precisa 

ser exercitada e ampliada em diversas atividades, que podem ser realizadas antes 

que a criança tenha aprendido a decodificar o sistema de escrita. O professor é o 

intercessor da formação e do processo de aprendizagem do aluno.

No processo de trabalhar, em sala de aula, as atividades de leitura, na maio-

ria dos casos, o professor se depara com dificuldades. Questionados sobre essa 

questão, os docentes destacaram: 

P1: “Falta de apoio e participação efetiva da família que traz muitos 

prejuízos ao aprendizado”

P2: “As turmas são heterogêneas: a maioria das dificuldades são: falta 

de hábito e de incentivo à leitura, de acesso a livros e revistas, dislexia 

e outros fatores socioeconômicos”.

P3: “São diversas as dificuldades, depende do nível de aprendizagem 

do aluno”. Cabe ressaltar que nenhuma dificuldade foi apontada pelo 

professor.

P4: “Sim, principalmente quando o texto é formado por palavras com 

sílabas complexas, falta de interesse do aluno e quando o aluno não 

possui conhecimento de sílabas”.

A percepção dos professores corresponde ao que demanda a literatu-

ra que pesquisa essa temática. Almeida (2000), por exemplo, destaca que 

ao longo do processo de aquisição do conhecimento e desenvolvimento da 
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aprendizagem da linguagem escrita e oral subtende-se que a criança que es-

creve mal, por consequência lê mal, ou seja, apresenta algum tipo de defici-

ência ortográfica e fonológica.

Na mesma linha de pensamento, mas direcionado para a questão das síla-

bas complexas Batista et al. (2007, p. 14) deixa claro que o professor precisa ter  

conhecimento acerca da dificuldade de aprendizagem a escrita e da leitura para, 

então, ter condições de proporcionar uma melhor entender o ensino e os entraves 

das sílabas complexas na fase de alfabetização, pois elas integram a aprendizagem 

ortográfica (escrita) e leitura (oral). 

Sempre há uma forma de contribuir com o processo de desenvolvimento 

do aluno com atividades de leitura, e nessa perspectiva, as destacadas pelos pro-

fessores estão apresentadas no Quadro 11.

No processo de alfabetização, segundo Sebra e Dias (2011), o  ponto de 

partida é o método de ensino analítico ou sintético pois possibilita promover o 

desenvolvimento da aquisição da escrita e dada leitura e quanto a unidade míni-

ma de análise na relação entre fala e escrita faz-se referência a sua apresentação 

que se apresenta na forma oral ou escrita. Corroborando com este entendimento, 

Quadro 2 – Atividades de leitura que contribuem com o desenvolvimento do aluno.

Fonte: Dados da pesquisa (2021)

P1

P2

P3

P4

Leitura em voz alta.

Ampliar a visão de mundo e inserir o leitor na cultura letrada; possibilitar a vivência 

de emoções, exercício da fantasia e da imaginação;  expandir o conhecimento a 

respeito da própria leitura; possibilitar produções orais, escritas e em outras 

linguagens; aproximar os leitores do texto e os tornar familiares;  informar como 

escrever e sugerir sobre o que escrever; favorecer a aquisição de velocidade da 

leitura e estabilização das formas ortográ�cas.

Trabalhar com textos, quadrinhos, músicas, etc.

Promover a re�exão e favorecer um raciocínio claro, onde o aprendiz adquire uma 

posição ativa no seu processo de aprendizagem.
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conforme afirmou Bamberger (2000, p. 10) “ato de ler é um processo mental de 

vários níveis, que muito contribui para o desenvolvimento do intelecto”.

O entendimento dos professores é consoante com a literatura de Seber 

(2009) que defende a necessidade de o professor refletir sobre seus ensinamen-

tos, pois cada criança apresenta habilidades diferentes de aprendizagem trabalhar 

com formas diferenciadas de representação da leitura e da escrita (ludicidade e  

atividades textuais), conhece, conhecer, avaliar e interagir a leitura e a escrita com 

as ações e ideias a partir do que os alunos desenvolvem durante essa atividade e, 

ainda, criar oportunidades e alternativas que supram as necessidades dos alunos 

das turmas de alfabetização.

Questionados sobre qual a sílaba complexa apresenta maior grau de difi-

culdade e como faz para ensinar, os resultados obtidos foram:

P1: gri; gro; gru; gua; gue, gui, etc..

P2: Caracterizar as dificuldades encontrada no início do ensino-

-aprendizagem da leitura e da escrita é fundamental e, também, iden-

tificar os procedimentos pedagógicos concretos para trabalhar com 

os alunos que apresentam tais dificuldades [...] 

P3: Não tenho essa visão, sendo que se a alfabetização  for bem rela-

cionada com a fala e a escrita não encontrarei dificuldades.

P4: Seis meses é o tempo suficiente , mas depende muito do interesse 

e br, cr, dr, fr, gr, pr, tr, na, em,in, on, um. Procuro ensinar essas sílabas 

através de jogos, pesquisa de palavras em jornal e revista, dominó das 

sílabas e ditado.

Nessa questão os professores P2 e P3 não apresentaram as sílabas de maior 

dificuldade nem os meios que utilizam para ensiná-las.  Mas é importante desta-

car que a maioria dos professores demonstraram conhecimento em ensinar as sí-

labas complexas destacando as que consideram mais difíceis. Esse entendimento 

é respaldado pelos estudos de Freitas e Santos (2001) ao destacarem que as sílabas 
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complexas são caracterizadas por encontros consonantais: FR; RR; CH; NH; BR 

ou possuírem duas consoantes e uma vogal: BRE; DRA; GRE; PLA, VLA.

É importante frisar que o P3 destaca não ter dificuldade se entre fala e 

escrita a técnica for bem relacionada. Essa colocação não é consoante com a 

literatura,  é preciso considerar os inúmeros fatores associados à dificuldade de 

o aluno assimilar determinado conteúdo. Para Freitas e Santos (2001, p. 2) al-

guns alunos se deparam “com dificuldades na transcrição alfabética, como por 

exemplo, em unidades ataque/rima de sílabas complexas do tipo CVC ou CCV, 

que não apresentam em sua estrutura silábica contrastes fortes de sonoridade 

entre os fonemas [...].

Como destaca Carvalho e Mendonça (2006, p. 160) , o processo de ensino 

da escrita não se trata de uma prática docente simples, “para ensinar a escrever é 

preciso que o professor queira saber o que o aluno tem a dizer sobre o assunto do 

qual pediu que ele escrevesse e acredite que ele tem alguma coisa a dizer”.  

Os resultados da pesquisa indicam que os professores possuem conheci-

mento, capacidade e estão qualificados a alfabetizar os alunos da EMEIEF “São 

Paulo”, utilizando métodos, estratégias e ações que visam proporcionar ao aluno 

uma aprendizagem de  qualidade voltada para a realidade do aluno.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na proposta  de pesquisar o ‘Ensino das sílabas complexas no processo 

de alfabetização e leitura nas séries iniciais do ensino fundamental’  considerou 

o fato de o aluno passar por fases na aquisição da aprendizagem da leitura e da 

escrita e os inúmeros fatores que colaboram para que esse processo apresente 

resultados satisfatórios ou não. Assim, a prática docente é o agente que influencia 

que a alfabetização seja mais efetiva.

Na pesquisa, com base nas práticas  apresentadas pelos professores, obser-

va se que alfabetizar é receber junto com o aluno a bagagem de conhecimentos 
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adquiridos por eles fora da escola e descobrir juntos o melhor caminho a ser tri-

lhado, promovendo situações de desafios para novas aprendizagens. É dizer não 

ao comodismo e a métodos ultrapassados e ter o entendimento de que alfabetizar 

vai além de decodificar códigos linguísticos. 

No processo de ensino na alfabetização da criança, independente da técni-

ca e/ou métodos utilizados, o mais importante é que o aluno  tenha acesso à edu-

cação adquira a escrita e a leitura para ser socialmente um cidadão crítico, capaz 

de interpretar o mundo a sua volta e promover mudanças. Ensinar e formar são 

competências do professor, um processo que, efetivamente, inicia nas Séries Ini-

ciais, e por isso o profissional deve ter consciência e conhecimento dos processos, 

métodos e técnicas voltados para a assimilar e desenvolver a leitura e a escrita.

Ao identificar quais ações pedagógicas envolvem o ensino das sílabas com-

plexas, no processo de alfabetização e leitura nas séries iniciais do Ensino Funda-

mental observou-se que aprender a ler é um processo que deve ser compreendido 

como sistema de representação construído historicamente, o cuja elaboração tem 

a participação do sujeito aprendiz, de conceitos acerca de sua natureza, de suas 

relações e regras de composição. Por outro lado, ensinar a leitura   utilizando as 

sílabas complexas exige professor habilidade, domínio e estratégias de motivação 

capazes de atrair o aluno e minimizar as dificuldades que o aluno possa apresentar.

Em se tratando da análise das práticas pedagógicas referente ao ensino e 

aprendizagem das sílabas complexas compostas por encontros consonantais - FR; 

RR; CH; NH; BR ou por duas consoantes e uma vogal - BRE; DRA; GRE; PLA, 

VLA, a pesquisa evidenciou que embora cada professor alfabetizador utilize uma 

metodologia diferente para construir e possibilitar que o aluno desenvolva o co-

nhecimento da turma seja silábica, fonética, soletração, dentre inúmeras práticas 

adotadas, percebeu-se que em sala de aula, o professor utiliza geralmente desen-

volve uma única metodologia para toda turma, ou seja, seja qual for o método 

ele é aplicado para todos os alunos de uma única maneira. E nesse processo são 

adotadas várias ações, desde o planejamento, dinâmica de processos, empoderar 

o aluno de forma que construa e conduza a própria aprendizagem, produzir ati-
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vidades com textos que proponha ao aluno a escrita correta das palavras, além da 

avaliação do nível de alfabetização e intervenções adequadas.

Após a realização da pesquisa pode-se observar e discutir as aprendizagens 

que essas práticas movimentam ou não. Ficou evidente que nem todos os alunos 

aprendem da mesma maneira, outros não conseguem se adaptar à metodologia uti-

lizada pelo professor e permanece avançar. As sílabas complexas podem representar 

dificuldades ou lentidão no seu desenvolvimento da aprendizagem. É fundamental 

ao professor alfabetizador ficar atento às diversidades e particularidades, pois às ve-

zes não é o aluno que deve se adequar a metodologia do professor, e sim o professor 

conseguir adequar uma metodologia a criança para que ela se desenvolva.

A formação do aluno como leitor deve começar na alfabetização, processo 

que se traduz em um dos mais belos e interessantes desafios educacionais, conside-

rando os problemas que afetam o processo, como por exemplo, a aprendizagem das 

sílabas complexas, além de questões relacionadas ao espaço físico escolar, falta de 

apoio pedagógico, de recursos materiais e apoio por parte da família. O professor 

para estimular o ensino e a aprendizagem das sílabas complexas precisa saber explo-

rar e inovar na técnica e metodologias de ensino para definir  estratégias diferenciais 

aplicáveis em sala de aula para alcançar resultados positivos em todo esse processo.
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MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
ATIVIDADES LÚDICAS, TECNOLOGICAS

E SOCIALIZAÇÃO

1. INTRODUÇÃO

O referido trabalho apresenta como tema a musicalização no ensino da 

educação infantil utilizando atividades lúdicas, as tecnologias digitais e a sociali-

zação como métodos de intervenção escolar.

Os primeiros contatos com a escola significam um período em que se de-

vem ter cuidados especiais, pois, “[...] a entrada na creche ou na pré-escola sig-

nifica, na maioria das vezes, a primeira separação das crianças dos seus vínculos 

afetivos familiares para se incorporarem a uma situação de socialização estrutu-

rada” (BRASIL, 2020, p. 36).

Porquanto nessa fase tudo é novo para o aluno, o contato em sala de aula, 

as regras a serem seguidas, além dos conteúdos que são apresentados.

Através da música, é possível que o aluno também desenvolva seus sen-

tidos cognitivos, por exemplo, ao ouvir uma música suave, ativa a sensibilidade 

da criança, transcende calma e reflexão; ao ouvir uma música agitada, desperta a 

alegria da criança, a vontade de dançar e de expressar-se por meio de movimen-

tos; ao ouvir uma música infantil, facilita a memorização das palavras, bem como 

a associação da música à algum objeto ou animal.

Buscamos então, apresentar métodos para intervenção escolar com inclu-

são da musicalização na Educação Infantil, em aulas online, como forma de faci-

litar o desenvolvimento dos alunos. 
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O objetivo desse trabalho é apresentar práticas de intervenção escolar como 

uso de atividades lúdicas com musicalização, tecnologias digitais e socialização. E 

proporcionar ao aluno diversas formas de aprendizagem, desenvolver e formação da 

criança, tanto nas interações sociais, como, individualmente, os sentidos, os movi-

mentos, expressões e a comunicação e estimular a criatividade ao conhecimento, pro-

mover o processo de ensino diferenciado a alcançar a culminância da aprendizagem.

A importância desse estudo de pesquisa é despertar nos educadores a ino-

vação e criatividade em aulas online. O educador que inova suas metodologias, 

sempre terá sucesso em sua carreira, pois em tempos de pandemia a inovação 

vem sendo muito preciso em aulas online.

Os procedimentos metodológicos adotados para desenvolvimento desta 

pesquisa classificam-se como um estudo de caso. Como objeto de análise, será 

adotada a abordagem qualitativa, técnica da intervenção pedagógica. 

Considerando o atual cenário de emergência em saúde pública da pande-

mia do novo coronavírus, a intervenção pedagógica será realizada pelos pais dos 

alunos, em suas próprias residências, com orientação e acompanhamento deste 

pesquisador, para que práticas de ensino com musicalização sejam inseridas no 

cotidiano das crianças, objetivando uma análise da contribuição desta prática pe-

dagógica para o desenvolvimento do aluno. 

2.  MÚSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Segundo Brito (2003), as definições de música expressam diferentes con-

cepções. Música não é melodia, ritmo ou harmonia, ela é também melodia, ritmo, 

harmonia, dentre outras possibilidades de organização do material sonoro.

A música é a combinação de ritmo, harmonia e melodia, em outras pala-

vras “[...] é a linguagem que se traduz em formas sonoras capazes de expressar 

e comunicar sensações, sentimentos e pensamentos, por meio da organização e 

relacionamento expressivo entre o som e o silêncio” (BRASIL, 1998, p. 45).
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De acordo com Oliveira, (2001). até o século XVI a música era considerada 

uma atividade utilitária, presente apenas nos rituais religiosos, “[...] na comunica-

ção de trovadores e rapsódias trovadores e rapsódias no trabalho de marinheiros 

e soldados, no cotidiano do ninar e lavar roupa, no lazer pela canção e dança”. 

A música também era frequente nas cortes, por meio da música ambiente, 

dos poemas, das peças teatrais, e dentre outras atividades desenvolvidas à época. 

No Brasil, os primeiros ensinamentos da música iniciaram por volta de 

1549, com a abertura das primeiras escolas de música. Segundo Oliveira, (2001)., 

por aproximadamente dois séculos a música fez parte apenas do sistema educa-

cional vigente, conhecido como inacianos, cujo significado se remete a cultura 

católica e eclesial. 

Com o passar dos anos, a música tornou-se muito mais que mera atividade 

utilitária, passando a ser considerada como arte e constitui parte da cultura dos 

povos. Tem função de comunicar, induz ao aprendizado, portanto, deve ser intro-

duzida desde muito cedo nas atividades infantis. 

De acordo com Bréscia (2011) a música interfere de forma positiva no de-

senvolvimento da inteligência humana. Constitui-se por dois fatores imprescindí-

veis, o primeiro é classificado como a ordem artística, pois é uma combinação de 

sons, que criam uma harmonia. O segundo fator é o cientifico, pois, a produção 

que ocorre com a combinação de sons é regulada por leis da física. 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil- RCNEI (1998) 

expõe que a música pode ser compreendida como linguagem e forma de conhe-

cimento. Presente no cotidiano de modo intenso, no rádio, na TV, em gravações, 

jingles e outros, sendo que a linguagem musical tem estrutura e características 

próprias, devendo ser considerada como:

Produção – centrada na experimentação e na imitação, tendo como 

produtos musicais a interpretação, a improvisação e a composição; 

Apreciação – percepção tanto dos sons e silêncios quanto das estrutu-

ras e organizações musicais, buscando desenvolver, por meio do pra-
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zer da escuta, a capacidade de observação, analise e reconhecimento; 

Reflexão – sobre questões referentes à organização, criação, produtos 

e produtores musicais. (BRASIL, 1998, p.49)

Apreende-se que a produção, a apreciação e a reflexão apontadas no RC-

NEI (1998) nos remete a muitas indagações, mas principalmente que as coisas 

não podem existir no vazio. Se existe produção, ela tem uma conjuntura cen-

trada na experimentação e imitação, dessa forma existe a necessidade de aná-

lise e reconhecimento que é a apreciação; e por fim essas produções musicais 

precisam de reflexão.

Neste contexto, pode-se afirmar que a música permite a junção de diversas 

áreas do conhecimento, e que através dela é possível expressar sentimentos, esti-

mular os sentidos, além de manifestar a cultura de cada grupo social. 

Com base nos benefícios que a música proporciona associando a área do 

conhecimento e ao estimulo dos sentidos, Silva (2013) pode constatar que o en-

sino da musicalidade no espaço da sala de aula é uma ferramenta pedagógica de 

grande importância para o desenvolvimento cognitivo e também da criatividade, 

pois desenvolve conexões neuronais, mais complexas. Também contribui para o 

processo de socialização, uma vez que permite a desinibição, contribuindo para 

promover relações sociais mais harmônicas. 

Ainda nesse contexto, Silva (2013) defende que o processo de musicali-

zação contribui de forma favorável para o desenvolvimento da criança, contri-

buindo para a área do cérebro, resultando no incentivo ao desenvolvimento com-

portamental da criança, despertando estímulos de alegria, calma, criatividade e 

principalmente o desenvolvimento da linguagem, 

De acordo com Bourdieu, (1998), o processo da introdução da música na 

educação infantil tem por finalidade “[...] desenvolver a musicalidade que há na 

criança, pois a música faz parte da cultura humana e, por isso, todas as pessoas 

têm direito de acesso a ela”.
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2.1. Influência da musicalização no processo
de desenvolvimento infantil

O processo de inclusão da musicalização como prática pedagógica na Edu-

cação Infantil teve seu início a partir do século XX, em que estudiosos levantaram 

discussões sobre o ensino da música dentro dos currículos escolares brasileiros, a 

fim de que promovesse benefícios aos educandos através da sensibilização.

Naquela época, a Educação Infantil possuía caráter assistencialista e de pou-

ca relevância para a sociedade. Assim como a educação infantil, a música entra em 

ação como uma prática assistencialista, cuja ênfase era voltada para a utilização do 

“[...] canto como forma de controle e integração dos alunos [...]” Glatter, (1992, p. 

158), dando poupa ênfase para a utilização da música na perspectiva pedagógica.

Com a criação das Leis que regularizam a educação infantil como etapa 

da educação básica, inseriu-se o ensino das artes como componente curricular 

obrigatório em todos os níveis da educação básica, com a finalidade de promover 

o desenvolvimento cultural dos alunos.  A partir deste momento, a música pas-

sou a ser considerada uma forma de linguagem na educação infantil.  

Brito (2003) acrescenta que a música contribui substancialmente para o 

desenvolvimento da criança na educação infantil no âmbito geral, ou seja, con-

tribui para aquisição da linguagem, da aptidão musical, das vivências e reflexões 

orientadas pela música, que desenvolve competências na criança. 

Assim, a prática da musicalização na educação infantil colabora com des-

cobertas e novas vivências da criança em sua aprendizagem, estimulando-as em 

aprender algo novo, de forma lúdica, despertando o interesse da criança em ex-

plorar novos conhecimentos de uma forma divertida e cantada.

2.2. A musicalização e o lúdico

De uma forma resumida, pode-se afirmar que Musicalizar significa intro-

duzir a música na vida da criança. Muitas vezes fazemos isso sem saber. Ao cantar 
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uma cantiga de ninar, ao fazer brincadeiras com músicas e jogos tradicionais mais 

antigos, estamos preparando as crianças para a fase seguinte do aprendizado.

As atividades lúdicas podem ser entendidas como, Segundo Bodart (2019, p. 

12) facilitador da aprendizagem, do desenvolvimento pessoal, social e cultural, co-

labora para uma boa saúde mental, prepara para um estado interior fértil, facilita os 

processos de socialização, comunicação, expressão e construção de conhecimento.

Pires (2008, p.13) relata que “é através da brincadeira que a criança aprende 

e constrói seu mundo social, afetivo e físico. A partir disso explica que a musica-

lização é despertada na criança em momentos e atividades lúdicas”. Segundo ela, 

para que a musicalização aconteça devemos aproximar a criança a este conteúdo 

de uma forma divertida, mas aplicando termos musicais corretos, tornando-a há-

bil à linguagem musical.

Pires (2008) afirma que a música é uma atividade lúdica muito comum na 

infância que permite à criança conhecer melhor a si mesma, desenvolvendo sua 

noção de esquema corporal na comunicação com o outro e contribui no desen-

volvimento cognitivo/linguístico, psicomotor e socioafetivo da criança.

Segundo o RCNEI (1998), podemos entender que as atividades que en-

volvem musicalização devem permitir que os pequenos brinquem com os sons e 

conheçam as diferenças. Ela deve acontecer como um processo contínuo de cons-

trução, envolvendo jogos ritmados, percepção, sensação, experimentação, imita-

ção, criação e reflexão da música. O educador pode trabalhar a musica em todas 

as áreas da educação, beneficiando a linguagem motora, a atenção e o raciocínio.

Pelo exposto acima se entende que as atividades lúdicas divertem e propor-

cionam descobertas através de estímulos propostos pelo professor que institui re-

gras e posicionamentos para desenvolver atividades de forma criativa e divertida.

As atividades lúdicas podem ser entendidas como, segundo Bodart:

A ludicidade é um instrumento de estimulação prática, usada em 

etapa do desenvolvimento da psicologia. Ao direcionar as ativida-

des na sala de aula, o professor fornece aos alunos os desafios que 
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são fundamentais para o desenvolvimento físico e mental, vencendo 

os medos, desenvolvendo as capacidades motoras e também cogni-

ção da criança. (BODART (2019, p. 43).

Para Piaget, o jogo possui estreita relação com a construção da inteligência. 

Ressaltando que o prazer que resulta do jogo espontâneo motiva a aprendizagem. 

Os jogos simbólicos permitem a assimilação do mundo exterior a presença do 

faz-de-conta onde a criança utiliza outros objetos para simbolizar que está co-

mendo, ou dormindo, ou fazendo qualquer outra atividade.

Quando fala sobre brincadeiras para estimular a musicalização, Pires 

(2008) conta que a criança precisa explorar diferentes possibilidades dos ins-

trumentos musicais:

 “[...] precisa perceber que, ao tocar com força, um som é emitido, ao 

tocar com sensibilidade outra sonorização pode ser tirada dele. So-

mente depois de ter explorado e conhecido as diversas possibilidades 

de som dos instrumentos musicais é que se deve incentivar a criação 

musical” (PIRES, 2008, p. 58).

Percebe-se então que a educação musical é um importante mediador do de-

senvolvimento da criança nas suas habilidades físicas, mentais, verbais, sociais e emo-

cionais. Na educação infantil é importante que os conteúdos sejam desenvolvidos em 

forma de projetos, brincadeiras e jogos. O educador é mediador e estimulador, já que 

a criança aprende pela própria ação, mediante observações, tentativas e experiências.

2.3. As práticas pedagógicas para utilização das tecnologias 
digitais e os objetos de aprendizagem

Pode-se afirmar que a Educação Infantil no Brasil é o momento inicial da 

escolarização cujo objetivo é o desenvolvimento integral da criança e este é es-

tabelecido por eixos norteadores, segundo o Referencial Curricular Nacional de 
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Educação Infantil, RCNEI (1998), assim, estabelecidos: “movimento, música, ar-

tes visuais, linguagem oral e escrita, natureza e sociedade e matemática” e tem o 

lúdico a sua principal estratégia de aprendizagem.

Assim, é importante incluir tecnologias digitais desde os primeiros anos, 

porque as crianças se acompadram com elas e auxiliam na alfabetização. 

No que se refere à Educação Infantil, Matias; Vasconcelos; Fagam (2009) 

explicitam:

O objeto de Aprendizagem deve ter um caráter lúdico, pode ser vis-

to e revisto como um jogo que possibilita uma exploração e conse-

quentemente uma aprendizagem. Pois no ato de brincar, as crianças 

possuem uma rica interação com os colegas, desta forma progressi-

vamente vão ampliando o seu vocabulário e se socializando, por isso 

quando senta em dupla para explorar o Objeto fazem suas conexões 

com a sua realidade (2009 p. 61).

Diante dessa perspectiva, observa-se que Objeto de Aprendizagem é o re-

curso pedagógico atestado e considerado legítimo nas práticas educacionais da so-

ciedade contemporânea, porém vê-se que também é posto em questão quanto ao 

seu lugar no planejamento, na condução da atividade e na avaliação do professor 

mediador, pois este objeto está além dos recursos gráficos sedutores para as crian-

ças, tem de expressar um conteúdo reflexivo que proporcione um peso significa-

tivo para o processo de aquisição do conhecimento, segundo Braga (2015 p. 51):

A seleção de um Objetivo de Aprendizagem deve ser feita com base 

no contexto técnico e pedagógico em que ele será utilizado e no plano 

de trabalho do professor […] e aplicação do OA é parte de um pro-

cesso em que as diferentes informações se integram, sendo o planeja-

mento determinante para o seu sucesso.

Nesse sentido, as práticas pedagógicas que aderem ao uso dos Objetos de 

Aprendizagem devem passar por três grandes critérios de utilização: (a) ludici-
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dade; (b) conteúdo ligado aos eixos norteadores da Educação Infantil e (c) levar 

em conta os conhecimentos prévios dos alunos para propor novas significações.

Além desses critérios, o professor do Ensino Infantil deve ter a consciência de 

que ao se adotar Objetos de Aprendizagem ligados mais estritamente às Novas Tec-

nologias de informações, ele está também estabelecendo para muitos de seus alunos a 

inclusão digital, sem as quais o aluno estará à margem da sociedade contemporânea.

Da mesma forma não menos importante a socialização é uma grande alia-

da no processo estabelecido pela sociedade como coletivo e é definida por dicio-

nários como um ato ou efeito da socializar. 

Segundo Bodart, (2019), é muito importante socializar:

Este é o caso para o qual o sujeito internaliza a coletividade, isto é, 

graças à socialização, é porque as ideias, valores, crenças, padrões e 

geralmente constituídos pela sociedade e da coletividade, são inter-

nalizadas pela apreensão do indivíduo é que os grupos de adaptação 

do indivíduo que se destacam. (BODART, 2019, p. 23)

Sendo assim para a criança, a socialização é fundamental, porque naquele 

momento em que aprende e os professores devem prestar atenção a esse tempo.

Bodart (2019) também expõe que é na infância que acontece a primeira 

etapa de socialização:

Nesta etapa, a criança, para não ter um mínimo de experiência de 

vida, são capazes de avaliar se o que ele ensina é certo ou não, sendo 

levado a acreditar em tudo e todo ele, estando levada a crer em tudo 

e em todos em volta sem cometer muitos questionamentos: é o apon-

tamento da aprendizagem irrestrito ou aprendizagem por repetição. 

(BODART, 2019, p. 25).

As tecnologias digitais enriquecem a aprendizagem a ser atraente para os 

olhos dos alunos. Qualquer agente tecnológico sugere sua atenção, e isso deve ser 
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usado pelo processo de aprendizagem, que deve ser o professor como mediador 

dessa interação. De acordo com Frade (2014), devemos:

(...) o aluno precisa e pode dominar diferentes técnicas incluídas que 

é chamado de usabilidade: aprenda a lidar com instrumentos do sis-

tema para ligar a máquina; entender o teclado, seus símbolos e dimi-

nuir a função, e ainda de escrever as letras; A tela, interatuando em 

quadrinhos, localização de programas, gerenciando o mouse adulto 

com suas mãos, arrastar, clicar em intervenções cognitivas que per-

mitem memorizar e internalizar as operações. (FRADE, 2014, p. 26).

3. METODOLOGIA

Trata-se de estudo de caso, com abordagem qualitativa e técnica da inter-

venção pedagógica, que está adequada ao trabalho desenvolvido, tendo em vista 

que permite uma compreensão profunda de certos acontecimentos sociais. Se-

gundo Minayo (2012), a matéria prima do método qualitativo é a vivenciada no 

cotidiano, nas falas do dia a dia. Este tipo de abordagem favorece a compreensão 

dos sujeitos envolvidos, levando em consideração o ponto de vista e a experiência 

deles. O método qualitativo é flexível e adaptável ao contexto permitindo melhor 

interação entre pesquisador e sujeitos da pesquisa.

3.1. Descrita de estudo – intervenção na prática 

Durante as intervenções foi feita a observação direta para compreender 

como o processo de musicalização inserido na Educação Infantil de forma a con-

tribuir para o desenvolvimento da criança em seus aspectos cognitivos, senso-

riais, motores e sociais. 

A população caracterizada como sujeitos desta pesquisa são os alunos 

do Centro Municipal de Educação Infantil no Município de Itapemirim-ES, 

matriculados na Sala Berçário e Maternal I e II com idade entre 0 até 5 anos 

de idade. Considerando que os sujeitos da pesquisa são menores, os pais e/ou 
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responsáveis dos alunos tiveram uma explicação dada pelos pesquisadores a fim 

de compreender os objetivos da pesquisa, bem como analisar os riscos e bene-

fícios que a pesquisa apresenta para o menor não usaremos nomes dos alunos 

preservando suas identidades.

Neste sentido, a pesquisa foi aplicada a 10 crianças matriculadas na ins-

tituição, cuja seleção ocorreu mediante aprovação dos pais e/ou responsáveis à 

participação do seu filho no presente estudo de caso. 

Como pesquisadores, perceberam que a instituição não possui professor 

especializado em musicalização, e a prática pedagógica da música é utilizada pelos 

professores nas atividades de recreação, nas canções de ninar e no acolhimento. 

Desta forma, esta pesquisa buscou investigar e compreender como a musi-

calização influencia na formação da criança de 0 até 5 anos no ensino da educação 

infantil, como unidade de análise. Ressalta-se que a pesquisa foi realizada com 10 

crianças, logo corresponde a 10 unidades de análises. 

Foi utilizada como instrumento de coleta de dados a técnica de observação 

direta, em que os pesquisadores tiveram a oportunidade de coletar informações 

com base nas observações a campo, “[...] estando assim em condições favoráveis 

para observar - factos, situações e comportamentos - que não ocorreriam, ou que 

seriam alterados na presença de estranhos” (MÓNICO, 2017, p. 3).

Considerando o modelo de aplicação da intervenção pedagógica, a obser-

vação direta ocorrerá com base nas gravações das atividades aplicada pelos pais, 

que foram encaminhadas diariamente.  

O método de intervenção aplicado nesta pesquisa consistiu na realização 

da integração da musicalização com crianças de 0 até 5 anos de idade como con-

tribuição para o ensino-aprendizagem na educação infantil. 

Realização da entrevista utilizando o aplicativo de mensagem WhatsApp. 

Envio de orientações genéricas troca de mensagens, via rede social e disponibili-

zação de chamadas de vídeo via WhatsApp, para interação entre os pesquisadores 



38

e os sujeitos envolvidos na pesquisa (os Pais ou responsáveis) de alunos da Edu-

cação Infantil de uma escola da rede municipal de Educação de Itapemirim-ES.

Neste sentido, para fins de coleta de dados, foram disponibilizados para os 

pais ou responsáveis, vídeos no Youtube que ensinem sobre as cores, os animais, 

e os objetos por meio da Musicalização, contribuindo para o desenvolvimento 

dos sentidos da criança, o desenvolvimento da aprendizagem e da capacidade de 

assimilar o conteúdo dos vídeos ao objeto ou animal que se refere.

 3.2. Intervenção em aulas remotas com o
uso de tecnologias digitais 

Para medir o conteúdo de aprendizagem das crianças durante a interven-

ção pedagógica, será utilizado como parâmetros a Base Nacional Comum Cur-

ricular que estabelece um conjunto de diretrizes que dispõe sobre o processo de 

aprendizagem essencial para os alunos, norteadores para a aprendizagem e desen-

volvimento do aluno na educação básica.

Neste sentido, adotaram-se como indicadores os campos de experiências 

estruturados pela BNCC, (EI02CG02) Deslocar seu corpo no espaço, orientan-

do-se por noções como em frente, atrás, no alto, embaixo, dentro, fora etc., ao 

se envolver em brincadeiras e atividades de diferentes naturezas que definem os 

saberes e os “[...] conhecimentos fundamentais a ser propiciados às crianças e 

associados às suas experiências”. (BRASIL, 2020, p. 40).

  

3.2.1. Intervenção escolar efetiva
em casa – Vídeo de musicas

O objetivo dos vídeos selecionados foi ensinar através da musicalização 

sobre os animais, o corpo humano, os números, o alfabeto, os objetos, permi-

tindo que a criança identifique que som cada um faz, além de ter o primeiro 

contato com as letras e os números.
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Além de apresentar a criança sobre cada objeto do vídeo, esta intervenção 

escolar em casa também irá trabalhar o desenvolvimento físico, psicológico, 

intelectual e social da criança. 

Abaixo links dos vídeos utilizados para intervenção escolar em casa: Abai-

xo links dos vídeos utilizados para intervenção escolar efetiva em casa:

OS SONS DOS ANIMAIS!

1. Músicas Infantis  HooplaKidz Brasil

(https://www.youtube.com/watch?v=FqQpClemt6A) 

2. O som dos animais - Como é o som? 

https://www.youtube.com/watch?v=h2frc3fLXU4

3. Os sons do corpo humano - Como é o som?

https://www.youtube.com/watch?v=5vdKj7GQ-Po

4. Dancinha do Corpo - A Turma do Seu Lobato 

(Volume 3 - música infantil)

https://www.youtube.com/watch?v=k0j0tk0Br9c

É importante destacar que durante a intervenção escolar em casa os pais 

estiveram acompanhados dos filhos e registrou-se (através de gravação de vídeo) 

todo o processo pedagógico.

3.2.2. Intervenção escolar efetiva
em casa –Jogos educativos

O objetivo dos jogos educativos foi de assimilar o conteúdo dos vídeos 

aplicado às crianças, que ensinam sobre os diversos sons, as partes do corpo, 

os números e o alfabeto, utilizando a prática pedagógica da musicalização, 

que estimula a criatividade, as habilidades e o conhecimento da criança de 

forma divertida.
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Com a aplicação dos jogos educativos foi verificado a capacidade da 

criança em assimilar o conteúdo ensinado com o processo de musicalização 

com os jogos educativos, testando a hipótese de a musicalização contribui para 

a formação da criança de 0 até 5 anos de idade.

 Após a intervenção escolar efetiva em casa com os vídeos, os pais baixa-

ram os vídeos, para que a criança estimule o conteúdo aprendido de uma forma 

divertida da criança, da capacidade de identificar diverso tipos de som, de relacio-

nar o som de instrumento musical com outro som emitido, por exemplo. 

1-Sons de Animais:

Fonte:https://play.google.com/store/apps/details?id=net.fagames.an-

droid.playkids.animals&hl=pt_BR.2-Sons para Criança.

Fonte:https://play.google.com/store/apps/details?id=com.vqh.sou-

nds_for_kids&hl=pt_BR. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo desta pesquisa buscou-se dialogar sobre a Musicalização na Edu-

cação Infantil, estudando sobre as formas como as crianças se apropriam da mú-

sica, de que maneira a música contribui para o desenvolvimento da educação e da 

criança, e qual o significado da Educação Infantil na vida da criança.

É importante destacar, no entanto que trabalhar com musicalização na edu-

cação infantil vai além de utilizar músicas para alegrar o ambiente, o lanche ou enfei-

tar uma comemoração na escola. A musicalização é um momento lúdico e não visa 

a formação de músicos, mas a vivência da linguagem musical, a abertura da sensi-

bilidade, expressão de emoções, ampliação da cultura, formação integral do seu ser.

Ao finalizar a pesquisa, podemos perceber que as intervenções escolares 

em casa, de forma online, são facilitadoras no processo de ensino-aprendizagem 

dos alunos, por serem atrativas, atividades diferentes, que com o auxílio dos pais 

os alunos  entendam o conteúdo a ser trabalhado.
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Observou-se através da pesquisa bibliográfica descrita elementos conec-

tores das tecnologias digitais entre a musicalização, enquanto processo cogni-

tivo, a estimulação do desenvolvimento das habilidades e o conhecimento da 

criança de forma divertida.

Compreende-se que a música seja uma ferramenta contributiva para a co-

municação humana, estando presente em diversos momentos da vida, na cultura, 

bem como na natureza, através do canto dos animais. 

Além disso, a música também compreende uma forma de comunicação, 

socialização e, principalmente de desenvolvimento cognitivo. Sua inserção na 

educação infantil ressalta o compromisso da escola em garantir que diferentes 

formas de linguagens sejam trabalhadas com a criança.
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A IMPORTÂNCIA DO LÚDICO NO 
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DE 

CRIANÇAS DA PRÉ-ESCOLA

1. INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo refletir sobre a importância do lúdico na 

Educação Infantil, trazendo considerações a respeito do brincar, aspectos le-

gais, direitos da criança, bem como, a importância do espaço da brinquedoteca 

nos centros de Educação Infantil.

É compreensível que, por meio dos jogos, as crianças aprimorem sua 

criatividade, percepção, concentração e outras habilidades relacionadas, pro-

porcionado cada vez mais a expansão dos campos da existência como imagina-

ção, conhecimento, emoção e interação social com outras pessoas.

Baseado nas brincadeiras e fantasia que as crianças irão conceber seu 

mundo, seus caráteres e costumes, cabendo ao docente descobrir todos esses 

conhecimentos anteriores e trabalhar sua prática de maneira contextualizada, 

sem escapar da realidade do educando, visto que, brincando as crianças ins-

truem-se mais e de modo prazeroso. 

Assim, os jogos e brincadeiras, são importantes ferramentas para incen-

tivar o crescimento infantil, em todos os seus pontos, seja físico, motor, social, 

ético, intelectual e da linguagem, ficando evidente o quanto essa prática, princi-

palmente para as crianças da Educação Infantil.

Esta pesquisa foi desenvolvida por meio de pesquisa bibliográfica para 

trazer resultados relevantes, que podem desencadear reflexões sobre a impor-

tância do brincar na educação infantil.

Andréa dos Santos Guimarães
Marcus Antonius da Costa Nunes
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Portanto, com esta pesquisa pode-se verificar que o brinquedo desem-

penha função na forma do desenvolvimento das crianças sendo indispensável, 

já que elas convivem no mundo da imaginação onde a criatividade e a fantasia 

nas circunstâncias são características.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A infância no Brasil desde os primórdios da colonização é marcada por 

um período de tristeza onde as crianças eram exploradas, muitas vezes escravi-

zadas, a exemplo de seus pais, violentadas sexualmente e sem terem a mínima 

preocupação de proteção por parte de seus colonizadores que as tinham como 

mero instrumento de intermediação para levar a colonização para seus pais 

através dos ensinamentos que recebiam.

De acordo com o pensamento jesuítico as crianças deveriam receber os 

ensinamentos antes dos adultos, pois acreditavam que por serem puras, sem pe-

cados, se ensinadas antes da puberdade, um momento onde conheceriam o bem 

e o mal, estariam livres de qualquer condição pecaminosa que pudesse ocorrer 

posteriormente. Estavam propícias a receber os ensinamentos que eram introdu-

zidos pelos padres jesuítas. 

Mas nem tudo foram flores nesse modelo pedagógico adotado pelos jesu-

ítas, pois houve grande resistência, o que foi encarado por eles como possessão 

demoníaca por parte dessas crianças que não aceitavam seus ensinamentos que 

em nada estava relacionado com o seu cotidiano.

De acordo com as autoras Azevedo, Sarat (201, p.43)

A educação cotidiana das crianças nativas era um dos instrumentos 

de civilização influenciando nas organizações comunitárias, nas rela-

ções de poder entre adultos e crianças, e no processo de construção 

das infâncias brasileiras.
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É a partir do século XX que o Brasil começa a experimentar mudanças 

no processo educativo e civilizador da infância, passa a ser enfatizado o pensa-

mento de que esse momento de vida tão importante como esse lhe deve ser ofe-

recido uma educação que permita uma saída do estado de miséria que muitos 

viviam, e que ainda vivem.

Esse momento de euforia pela educação inicia seu apogeu por volta dos anos 

20, século passado, momento em que a educação das massas ganha destaque nas dis-

cussões políticas da época. Era de extrema importância que questões como o analfa-

betismo fosse solucionado. Muitas discussões foram travadas e em 1932, surge nesse 

cenário o movimento conhecido como Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 

no qual seus defensores como Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e Lourenço Fi-

lho, buscavam uma escola no qual fosse aberta para todas as crianças independente 

de sua classe social, pública e laica. Como consequência desse movimento, começa a 

se moldar um novo pensamento sobre infância e a criança no Brasil. 

Segundo o autor Arce (2010, p.40),

A criança e seu desenvolvimento passam a ser o centro do proces-

so educacional, a espontaneidade infantil deve ser preservada por 

meio do direcionamento que o educador oferece à criança. Os es-

tudos de Psicologia Infantil colocam-se como imprescindível para a 

formação do professor (...). 

A atividade como ponto central de toda metodologia de trabalho, 

atividade esta que deve sempre se centrar nos interesses e neces-

sidades da criança, respeitando seu ritmo natural de desenvolvi-

mento. A educação escolar deve ser, portanto ativa. Não por acaso 

os métodos escola novistas foram chamados de métodos ativos. A 

substituição do uso da disciplina exterior pelo cultivo da disciplina 

interior, um mínimo de matéria escolar em troca do máximo de 

possibilidades de desenvolvimento das habilidades e capacidades de 

cada criança com a ajuda do trabalho, amor e alegria;

A defesa da alegria de ser criança, a infância tem um valor próprio, 

a criança é, e não mais se constitui como “vir a ser”. 
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Portanto, é notório que todo e qualquer conceito tem suas caracte-

rísticas próprias dependendo do lugar e do tempo, e que as transformações 

que afetam a sociedade irá contribuir para que esses pensamentos mudem. 

Assim, não podemos muitas vezes entender como determinados comporta-

mentos eram aceitos ou não, pois precisaríamos estar naquele tempo para 

podermos compreender.

Sendo assim, o conceito de criança e infância será diferente em várias eta-

pas da História do Brasil, até chegarmos ao que conhecemos hoje, para termos 

essa visão foi necessário muitos diálogos, discussões e estudos sobre o assunto o 

que culminou com o resultado que passaremos a conhecer um pouco sobre ele.

Baseado no que afirma Bazílio, Kramer (2003):

Defendo uma concepção de criança que reconhece o que é espe-

cífico da infância – seu poder de imaginação, fantasia criação – e 

entende as crianças como cidadãs, pessoas que produzem culturas 

e são nelas produzidas, que possuem um olhar crítico que vira pelo 

avesso a ordem. Esse modo de ver o mundo, a partir do ponto de 

vista da infância, pode nos ajudar a aprender com elas. (BAZÍLIO, 

KRAMER, 2003, p.91 apud NATAL, 2018, p.17)

Reconhecer que a criança tem seu próprio tempo é admitir que precisa-

mos nos adequar ao seu momento, jeito de ser e que ela tem sua própria per-

sonalidade, pensamentos, seu próprio gosto, e suas preferências. Cabe a cada 

um de nós respeitarmos o seu momento, não só educadores, mas cada um que 

compõe a sociedade brasileira. Criança é um ser no qual deve ser respeitado 

em todas as etapas da sua infância, devendo ser estimulado à aprendizagem em 

diversas situações, de acordo com a sua faixa etária e condições físicas e psico-

lógicas, é de fundamental importância que tenha experiências com seus pares, 

seus professores e demais familiares e responsáveis para construir sua própria 

bagagem de conhecimentos que venham a contribuir para seu desenvolvimento 

como pessoa, de maneira integral.
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Se atualmente temos um conceito de infância e criança que o torna um ser 

de direitos e que é possuidora de especificidades, é devido o longo processo de 

modificações que se tornou possível essa realidade.

É indiscutível que diante do quadro social que estamos vivenciando na 

contemporaneidade, a criança é vista como o personagem principal, é sujeito 

cidadão, com direitos dentro de sua comunidade, além de ter os educadores 

como contribuintes ativos e com maior conhecimento sobre sua etapa de 

vida e conhecedores de suas necessidades para que dessa maneira promovam 

um maior desenvolvimento físico, emocional, intelectual, cognitivo, cultural 

e social.

Assim, por meio de muitas lutas desde a Constituição de 1988, a educação 

infantil na história do Brasil reconheceu os direitos das próprias crianças, ou seja, 

os direitos da creche e da educação pré-escolar pela primeira vez. Existe a reafir-

mação do ensino gratuito público em todos os níveis da educação. Desde então, 

as aulas de creche e pré-escola foram incluídas na política educacional, seguindo a 

filosofia de ensino, e não o conceito de assistencialista. Essa perspectiva de ensino 

trata a criança como uma existência social e histórica, pertencente a uma deter-

minada classe social e cultural.

É nas Diretrizes e Lei Fundamental da Educação Nacional (LDB nº 

9394/1996) que o termo educação infantil ganhou a forma mais benéfica para 

crianças pequenas, pois o Brasil possui legislação nacional. Esta lei afirma que a 

Educação Infantil tem início de 0 a 3 anos de idade para quem necessita estar na 

creche, dando continuidade de 4 a 5 anos de idade como pré-escola, tornando-se 

Educação Infantil, ainda um ciclo de 5 anos de formação consecutiva e parte in-

tegrante, constituidora, da Educação Básica brasileira.

Foram muitas batalhas, conquistas e derrotas. Por enquanto, afirma-se que, 

após uma longa trajetória de desenvolvimento, as crianças brasileiras de 0 a 5 

anos são hoje consideradas como sujeitos com direito à educação, direitos esses 

que devem ser geridos na rede de ensino e no poder público.
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3. A IMPORTÂNCIA DO LÚDICO NO
DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Destacamos aqui a importância do uso da ludicidade na Educação In-

fantil, enfatizando o desenvolvimento de aprendizagem das crianças e esta-

belecendo uma melhora no seu desenvolvimento psicomotor e no seu ren-

dimento escolar, como: atenção, memorização, criatividade, imaginação e 

socialização.  O lúdico é uma ferramenta metodológica de extrema impor-

tância para a aprendizagem das crianças na educação infantil. Através do lú-

dico se ensina o conteúdo por meio de regras, pois permite a exploração do 

ambiente ao redor, proporcionando um aprendizado agradável e significativo, 

aumentando assim o conhecimento.

A educação infantil é considerada uma das experiências mais impor-

tantes na vida de uma criança, pois é nos primeiros anos de vida escolar que a 

criança vai aprender a assimilar as cores, letras, brincadeiras, a interagir com 

mundo e ter seu desenvolvimento intelectual.  

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB nº 

9394/96 (BRASIL, 1996) é considerado como Educação Infantil, o período 

escolar em que atende pedagogicamente, crianças com idade entre 3 meses e 

6 anos, é parte integrante da Educação Básica e possui extrema importância 

no desenvolvimento infantil.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/96 no seu Art. 29 e 30, 

caracteriza a educação infantil como:

Primeira etapa da educação básica tem como finalidade o desen-

volvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus as-

pectos: físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 

ação da família e da comunidade. A educação infantil será ofereci-

da em: creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três 

anos de idade; pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de 

idade. (BRASIL, 1996).
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Compreende-se que os seis primeiros anos de vida são muito importantes 

e fundamentais para que a criança tenha um bom desenvolvimento. Durante este 

período da educação infantil, é onde acontecem às fases de transformações, as 

descobertas, que para elas se tornam cada vez mais interessante com o passar do 

tempo, buscam ativamente o conhecimento e o prazer.

Vygotsky (1994, p. 54) relata que,

Como aspectos fundamentais para a aprendizagem e, defendendo que a 

construção do conhecimento ocorre a partir de um intenso processo de 

interação entre as pessoas. Portanto, é a partir de sua inserção na cultura 

que a criança, através da interação social destaca a importância das inte-

rações sociais, ressaltando a ideia da mediação e da internalização com as 

pessoas que a rodeiam, vai se desenvolvendo na constituição do seu eu.

 

A Educação Infantil é a base inicial no desenvolvimento das crianças e no 

seu comportamento social, por isso é fundamental os professores trabalharem 

com o lúdico na primeira educação para auxiliar na formação de valores sócios 

culturais e formação do caráter das crianças.

Segundo Comenius (1999) a aprendizagem acontece por meio da prática, 

valorizava o uso de atividades lúdicas, acreditava que brincadeiras e jogos ofere-

ciam resultado positivo no processo de ensino – aprendizagem. Também buscou 

tornar a aprendizagem mais eficaz e atraente. Pois é nesta etapa que deve se apro-

veitar a forma lúdica para melhor formar a criança. 

A palavra brincar é muito mais atrativa e significante para uma criança, nela 

consegue-se despertar sua criatividade e ir além da sua imaginação quando esta 

brincando. Para as crianças o brincar é muito mais que uma diversão ou entreteni-

mento é uma descoberta de conhecimentos e aprendizado que ela adquire a cada dia.   

De acordo Oliveira (2000):

O brincar não significa apenas recrear, é muito mais, caracterizan-

do-se como uma das formas mais complexas que a criança tem de 
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comunicar-se consigo mesma e com o mundo, ou seja, o desenvol-

vimento acontece através de trocas recíprocas que se estabelecem 

durante toda sua vida.  

Deste modo, através da brincadeira a criança desenvolve suas agilidades e 

habilidades desenvolvendo sua como a atenção, memorização, imaginação pro-

porcionando o desenvolvimento cognitivo e sociabilidade.

Assim sendo, quando o trabalho lúdico educativo acontece em um ambien-

te alegre, dinâmico e harmonioso, através de ações que valorizem o conhecimen-

to empírico e, considere os aspectos sociais e culturais dos alunos, os resultados 

na aprendizagem são mais evidentes e aumentam as possibilidades cognitivas, 

pois eles conseguem expor seus sentimentos, desenvolvem a capacidade crítica e 

estabelecem novas relações com o conhecimento poderoso. 

De acordo com o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil 

(RCN) (BRASIL, 1998, p. 27, v.01):

O principal indicador da brincadeira, entre as crianças, é o papel que 

assumem enquanto brincam. Ao adotar outros papéis na brincadeira, as 

crianças agem frente à realidade de maneira não literal, transferindo e 

substituindo suas ações cotidianas pelas ações e características do papel 

assumido, utilizando-se de objetos substitutos. 

Nesta perspectiva o uso da ludicidade na Educação Infantil proporcionara 

a criança, uma qualidade melhor de ensino e aprendizagem, desenvolvendo sua 

agilidade e praticidade no aprender ela consegue relacionar melhor a teoria com 

a brincadeira, que induz ela a fazer brincando. Assim se faz necessário levar essa 

essência para as salas de aulas motivando as crianças a aprender de uma forma 

mais divertida e alegre. Dessa forma terá uma formação sócia educativa exemplar 

e um ensino de qualidade, pois à criança terá estimulo suficiente para seu desen-

volvimento cognitivo e afetivo.
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Desse modo, os trabalhos com jogos brinquedos e brincadeiras desenvolvem 

a abstração de pensamento e adquiri conhecimento proporcionando aos alunos uma 

socialização entre eles, vale ressaltar que a ludicidade é um instrumento pedagógico 

utilizado pelo professor no processo de alfabetização, letramento e matemático. 

Ao pesquisar essa temática, percebe-se que são vários os autores que de-

finem e buscam desenvolver a criatividade nas brincadeiras pedagógicas, pois o 

intuito é aprender brincando. 

Ramos, Ribeiro e Santos (2011, p. 42) enfatizam algumas contribuições re-

ferentes à aprendizagem lúdica, que segue:

- As atividades lúdicas possibilitam fomentar a formação do autocon-

ceito positivo; 

- As atividades lúdicas possibilitam o desenvolvimento integral da 

criança já que, através destas atividades, a criança se desenvolve afeti-

vamente, convive socialmente e opera mentalmente; 

- O jogo é produto de cultura, e seu uso permite a inserção da criança 

na sociedade; 

- Brincar é uma necessidade básica como é a nutrição, a saúde, a ha-

bilitação e a educação; 

- Brincar ajuda as crianças no seu desenvolvimento físico, afetivo, inte-

lectual e social, pois, através das atividades lúdicas, as crianças formam 

conceitos, relaciona ideias, estabelece relações lógicas, desenvolve a ex-

pressão oral e corporal, reforça habilidades sociais, reduz a agressivida-

de, integram-se na sociedade e constroem seu próprio conhecimento;

- O jogo é essencial para a saúde física e mental;

- O jogo permite à criança vivências do mundo adulto, e isto possibi-

lita a mediação entre o real e o imaginário.

Diante desses conceitos apresentados, percebe-se que a ludicidade é uma 

atividade de suma importância no desenvolvimento da criança e que sendo bem 
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trabalhada ela causa um desenvolvimento muito importante na vida socioeduca-

tiva da criança, por isso destacamos o papel do professor nesse processo de ensi-

no aprendizagem, trabalhando com suas dificuldades e explorando suas emoções 

através de situações de medo e encorajamento da criança, deixando ela segura e 

transmitir a confiança para ela alcançar seus objetivos.

4. AS ATIVIDADE LÚDICAS

A função que a brincadeira desempenha na forma do desenvolvimento das 

crianças é indispensável, já que elas convivem no mundo da imaginação onde a 

criatividade e a fantasia nas circunstâncias são características.

Segundo Kishimoto (2000), não há nenhuma construção tão extraordiná-

ria como a brincadeira na evolução da infância. Ele corrobora dizendo que:

A brincadeira é a atividade espiritual mais pura do homem neste está-

gio e, ao mesmo tempo, típica da vida humana enquanto um todo [...] 

Ela dá alegria, liberdade, contentamento, descanso externo e interno, 

paz com o mundo [...] O brincar em qualquer tempo não é trivial, é al-

tamente sério e de profunda significação (KISHIMOTO, 2000, p. 55).

O brincar nasce como uma ocasião em que a criança se depara livre para 

atuar da maneira que almeja. Assim sendo, quando ela brinca de casinha, de mãe 

e filha, de super-heróis, ela se porta conforme os moldes do adulto, ou seja, ar-

risca se portar de maneira a ultrapassar os impedimentos da vida real, como por 

exemplo: se vestir, alimentar-se sem deixar cair, tomar banho sozinho, escovar os 

dentes, dentre outros. Uma das maneiras de elucidar isso, é quando brincando de 

boneca a criança reproduz o que na maioria das vezes sua mãe fala para ela.

É na brincadeira, que inventando uma circunstância fantasiosa, a criança 

adquire um desempenho e, a partir daí, inventa uma conduta conforme analisa 

no seu dia a dia. Portanto, descobrimos mais uma causa além da fantasia no ato 

de brincar, que é a imitação, uma vez que, quando se brinca, esses dois atributos 
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estão conectados, sem permitir citar algumas normas do comportamento, que 

surgem do próprio relacionamento humano.

É considerável que se evidencie que, obscura ou claramente, é a partir do 

brincar com circunstâncias de acontecimentos cotidianos que a criança inicia 

independentemente a entender como os grupos sociais reagem, e, igualmente, 

aprende, nas relações humanas, que espécie de estilo tomar tanto na infância 

quanto na adolescência, na adolescência ou na idade adulta, já que, no brinquedo, 

ela porta bem longe da conduta de sua idade. (CARVALHO, 2011)

Perceber o extraordinário desempenho que o brinquedo desempenha no 

presente e no futuro da criança necessita ser essencial para pais e professores, com 

a finalidade de que estimulem essa técnica na infância. O professor precisa envol-

ver, essencialmente, a criança em brincadeiras, sejam elas as mais variadas, como 

um método de inclusão e de socialização para a sua evolução absoluta.

Brincar é uma prática essencial para qualquer idade, principalmente para 

as crianças com idades entre zero e 6 anos, que brincam para  viver,  interagem 

com o real, descobrem o mundo que as cerca, se organizam, se socializam. Desta 

forma, o brincar e o brinquedo já não são mais, na escola, aquelas atividades uti-

lizadas pelo recreador para divertir e passar o tempo.

De acordo com KISHIMOTO (2000),

“o brinquedo será entendido sempre como objeto, suporte da brincadeira, 

a brincadeira como a descrição de uma conduta estruturada. Com regras 

e jogo infantil para designar tanto o objeto e as regras do jogo da criança”.

No ponto de vista de Kishimoto (1993), predomina a ideia de que o jogo é 

essencial para a educação e a evolução infantil, seja de um jogo habitual, carac-

terizado pela transmissão oral ou os jogos educacionais, que coloca conteúdos 

escolares e agilidades a serem apanhadas através da ação lúdica.

O jogo e a criança andam juntos a partir do momento em que se prende a 

representação de criança como um ser que brinca. Desempenhos lúdicos oferecem 
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significados distintos em todos os costumes, a boneca, por exemplo, é um brinquedo 

que a criança brinca de “filhinha”, numa estabelecida coletividade e marco de divin-

dade, componente de veneração em certas tribos indígenas (KISHIMOTO, 1993).

Junto com a multiplicidade de jogos existentes, a autora salienta os clássi-

cos, excluídos pela sociedade sendo resultado do rápido método de desenvolvi-

mento e urbanização. A modernização e regeneração desses modelos de jogos são 

ponderadas, atualmente, escolhas apropriadas para consolidar os procedimentos 

interativos e aumentar a cultura infantil. Os jogos de construção são analisados de 

grande seriedade por aumentar o conhecimento sensorial, instigar a capacidade 

criadora e ampliar as capacidades da criança.

Pela ótica da história, a crítica do jogo é cometida por meio da imagem da 

criança de uma estipulada ocasião. O ambiente que a criança toma num contexto 

social característico, a educação que ela apresenta e o conjunto de afinidades so-

ciais que ela sustenta com os outros, são nesse dia a dia que se desenha a imagem 

da criança e de seu brincar.

O entendimento dos jogos dos períodos passados determina, na maioria das 

vezes, a ajuda de um olhar antropológico. Ela é significativa quando se almeja dife-

renciar o jogo em distintas culturas. Desempenhos ponderados como lúdicos, ofe-

recem distintos conceitos em caracterizadas culturas. A criança europeia vê a bo-

neca como um brinquedo, para uma criança indígena é um monumento religioso.

O brinquedo causa certa imagem de criança distinguida pela atitude que a 

respectiva sociedade a compreende; a riqueza de significados das imagens e aspec-

tos determinados por este brinquedo fica óbvia na ocasião em que a criança ingressa 

em contato com ele. A brincadeira surge como o espaço em que a criança demons-

tra e refaz, as imagens e representações que lhe são sugeridas. (CARVALHO, 2011)

Conforme o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil,

[…] brincar é uma das atividades mais importantes para o desenvol-

vimento da identidade e da autonomia das crianças […]”, além de 

[…] “desenvolver habilidades importantes como a atenção, a imita-
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ção, a memória e a imaginação, o aluno também amadurece a capa-

cidade de socialização por meio da interação e da utilização e experi-

mentação de regras e papéis sociais (1998, p. 22).

Para o docente, ao empregar suas atividades para a criança que está apren-

dendo, acredita que a prática de brincar, auxilia a criança a vincular a amizade, fa-

zendo com ela tenha segurança e como um princípio de criar vínculo de amizade 

para que a criança tenha confiança e desenvolva suas habilidades e competências.

Assim sendo, brincar não quer dizer que o tempo será limitado para possibilitar 

a criança a vontade seja qual for o espaço tendo ou não diversão, mas sim oportunida-

de de orientar a estudar com eles, onde uma grande parte, os pais fazem a separação 

do brincar do aprender, falam 

que não funciona a brincadeira 

nos estudos. O importante para 

eles é aprender a ler e escrever, 

por isso não aceita que a brin-

cadeira faça parte do ensino 

aprendizagem. Em sua cabeça 

o ambiente escolar não deve ser 

local de brincadeiras, sendo a 

brincadeira considerada ape-

nas como lazer, a ser feita no 

tempo livre, ou seja, em seu lar.

Para melhor entender 

a importância de se trabalhar 

com atividades lúdicas, a se-

guir será apresentada jogos 

que poderão ser utilizados nas 

aulas da pré-escola.  O jogo da 

memória tem o objetivo de 

Figura 1 - Jogo da memória

Fonte - https://i.pinimg.com/originals/14/4d/e2/
144de27e3be8c91aff43cb6c707b6dfa.png
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Figura 2 - Bingo do alfabeto

Fonte - https://www.matematicapremio.com.br/wp-content/uploads/2016/03/atividade-alfabetizacao.gif.

que a criança consiga memorizar imagens rapidamente, de forma a desenvolver 

e aprimorar o raciocínio, especialmente para crianças, por meio da criação de 

relações entre imagem e sequência das cartas dispostas.

Outro jogo que pode ser trabalhado é o jogo do bingo sendo ideal para se 

trabalhar o som das letras. O objetivo deste jogo é segmentar oralmente e por meio 

da escrita das letras do alfabeto, identificar semelhanças e diferenças entre os sons.

No jogo de ligue os pontos, traba-

lha-se de forma dinâmica os números, 

bem como, a coordenação motora.

Portanto, os professores devem 

estimular a inteligência das crianças, uti-

lizando atividades lúdicas para desen-

volver o raciocínio e a criatividade das 

crianças e aumentar a sua imaginação. 

Dessa forma, no pré-escolar, as crianças 

que têm a oportunidade de aprender por 

meio de jogos, se tornam cada vez mais 

independentes, seguras e capazes de es-

tabelecer sua própria autonomia.

Figura 3 - Ligue pontos

Fonte -  https://i.pinimg.com/originals/de/80/8f/
de808fd36ab1694c40caf707cdb639e5.png.
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5. O BRINCAR NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL: 
ALGUMAS ABORDAGENS PIAGETIANAS

Piaget (1978) observa três consecutivos princípios de jogo, ao longo 

do tempo, sendo eles de exercício ou de corpo, característicos e de normas. 

As brincadeiras são do recém-nascido com o seu corpo, quando engatinha, 

rola, puxa e empurra, entre outros. Estes oferecem classes a caminho da vida 

até muito conexa dos impulsos ao acesso no mundo humano precisamente 

dito, o simbólico.

O brincar do recém-nascido tem uma seriedade basilar na constituição 

de sua inteligência e de seu balanceamento emocional, colaborando para sua 

afirmação pessoal e coerência social. Piaget (1978) fala que os recém-nascidos 

contraem conhecimentos sobre os objetos por meio de seus contatos com eles. 

No decorrer esse tempo a inteligência se desponta em ações.

Segundo Piaget (1978), a evolução da inteligência está voltada para o equi-

líbrio; a inteligência é adequação. O indivíduo permaneceria sempre procurando 

melhor adequação ao espaço. Por meio da brincadeira, a criança se ocupa de 

conhecimentos que permitirão sua ação sobre o ambiente em que se localiza.

O primeiro brinquedo é seu corpo usado pela criança; a partir dos primei-

ros meses de vida ela descobre o seu corpo e com base nele desperta seu conheci-

mento para os impulsos externos, gerando deste modo, a adequação do seu corpo 

no meio. Deste modo, somos capazes de perceber a seriedade do brincar para a 

evolução da criança.

Conforme a criança compartilha com os componentes e com os outros, 

vai edificando afinidades e informações sobre o mundo em que convive, todavia, 

nesta etapa, este conhecimento ainda não é aceitável para que a criança forme 

afinidades com o coletivo.

De acordo com Piaget (1978), quando brinca, a criança capta o mundo 

do seu jeito, sem comprometimento com a vida, já que sua comunicação com o 

objeto não necessita o caráter do objeto, mas do desempenho que a criança lhe 
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confere. Segundo o autor, por meio do jogo de faz-de-conta, a criança tem alcance 

ao símbolo, isto é, a reproduções mentais de seus atos.  Por meio da inteligência, 

no ponto de vista de Piaget, a criança acha soluções para adequar-se ao mundo 

de fato e psicologicamente. Para este fato, a criança precisa vencer divergências, 

dificuldades, procurando medidas para decidi-los. 

Piaget (1978) seguindo o ensinamento cognitivo, a teoria do conheci-

mento considera o jogo conectado a vida mental e marcado por uma reserva-

da orientação do desempenho que designa assimilação. O autor ainda diz que, 

cada ação de inteligência é determinada pelo balanceamento em meio a duas 

disposições: assimilação e acomodação. Na assimilação, o indivíduo congrega 

acontecimentos ou circunstâncias dentro de linhas de pensamento, que com-

põem as composições mentais estabelecidas. 

Na acomodação, as composições mentais reais reestruturam-se para agru-

par novas aparências do espaço externo. O brincar neste conjunto, é reconhecido 

pela preferência da assimilação sobre a acomodação. Isto é, o indivíduo compre-

ende acontecimentos e objetos ao seu eu e suas composições mentais.

6. METODOLOGIA

Para realizar o presente artigo foi preciso elaborar objetivos, selecionar 

procedimentos para pesquisar o assunto a ser desenvolvido. A metodologia 

constitui em pesquisa bibliografia. A pesquisa bibliográfica segundo GIL (2008), 

“é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de 

livros e artigos científicos”.

Será utilizado o método indutivo que segundo Gil que,

Método parte-se da observação de fatos ou fenômenos cujas causas se 

desejam conhecer. A seguir, procura-se compará-los com a finalidade 

de descobrir as relações existentes entre eles. Por fim, procede-se à 

generalização, com base j, na relação verificada entre os fatos ou fe-

nômenos. (Gil, p.10, 2017)
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Esta pesquisa foi desenvolvida pelo método exploratório, descritivo e qua-

litativo. A pesquisa exploratória busca informações sobre o tema pesquisado e faz 

uma explicação das situações. A “pesquisa descritiva, observa, registra, analisa e 

correlaciona os fenômenos sem realizar manipulações; trabalha sobre dados ou fa-

tos colhidos na própria realidade do pesquisador”. (CERVO; BERVIAN, 2002, p.54).

A pesquisa também foi qualitativa, pois configura – se como um procedi-

mento discursivo, onde fornece analise profunda e detalhada das informações. 

Nesse sentido, “a pesquisa qualitativa busca compreender os significados, consti-

tuindo uma riqueza dos dados, pois preocupa-se em fornecer informações deta-

lhadas das investigações” (LAKATOS; MARCONI, 2009). 

Também foi realizada a pesquisa de campo, permitindo assim a coleta de 

dados envolvendo a pesquisa qualitativa, pela liberdade da pesquisadora em sua 

linguagem exibir os dados coletados, assim como a pesquisa quantitativa. O com-

prometimento da pesquisa de campo tem por objetivo cultivar situações da vida 

real em que está sendo preparada a pesquisa.

Para tanto, o público alvo foi 01 diretor, 01 pedagogo e 05 professores que 

atuam na educação infantil da Escola Municipal Manoelina de Souza Rodrigues 

do município de São Francisco de Itabapoana – RJ, pelo fato que a pesquisadora 

já trabalhou nela e observou que muitos professores tem dificuldade em trabalhar 

o lúdico como ferramenta pedagógica.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante desses conceitos apresentados nesse estudo, percebe-se que a ludici-

dade é uma atividade de suma importância no desenvolvimento da criança e que 

sendo bem trabalhada ela causa um desenvolvimento muito importante na vida 

socioeducativa da criança, por isso destacamos o papel do professor nesse proces-

so de ensino aprendizagem, trabalhando com suas dificuldades e explorando suas 

emoções através de situações de medo e encorajamento da criança, deixando ela 

segura e transmitir a confiança para ela alcançar seus objetivos.
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Constatou-se que através das atividades lúdicas, a criança reflete inúmeras 

situações vividas em seu dia a dia, as quais, pela fantasia e pela imaginação, são re-

criadas. Este aspecto do dia a dia se dá através da combinação entre conhecimen-

tos ocorridos com novas probabilidades de explanações e representações do real.

Dessa forma, os professores devem estimular a inteligência das crianças, 

utilizando atividades lúdicas para desenvolver o raciocínio e a criatividade das 

crianças e aumentar a sua imaginação. Dessa forma, no pré-escolar, as crianças 

que têm a oportunidade de aprender por meio de jogos, se tornam cada vez mais 

independentes, seguras e capazes de estabelecer sua própria autonomia.

Portanto, pode-se verificar que o lúdico desempenha função indispensável 

na forma do desenvolvimento das crianças, já que elas convivem no mundo da 

imaginação onde a criatividade e a fantasia nas ocasiões são características.
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CONTRIBUIÇÕES DA MÚSICA COMO 
INSTRUMENTO DE ENSINO NA 

COMPREENSÃO DA LÍNGUA INGLESA PARA 
ALUNOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL

1. INTRODUÇÃO

Com o rápido avanço global e tecnológico, a língua inglesa tem se torna-

do principal fonte de comunicação internacional devido a sua hegemonia cul-

tural e econômica em diversos âmbitos sociais. E no contexto escolar o ensino 

da língua inglesa tem como principal foco contribuir para o acesso comunicati-

vo e interativo de seus discentes.

Por entendermos que a inclusão dessa língua no contexto escolar se torna 

essencial, e de acordo com os estudos um dos grandes desafios encontrados pelo 

professor em lecionar essa disciplina encontra se na baixa motivação e na falta 

de interesse dos estudantes, em participarem das aulas. Os estudos apontam que 

muitas vezes tal insatisfação são frutos de aulas repetitivas e descontextualizas 

que acabam influenciando a motivação dos alunos. Tal colocação nos leva a refle-

tir em novas formas e estratégias de ensino a fim de contribuir com as necessida-

des e desafios encontrados no ensino e aprendizagem da língua inglesa.

Com o objetivo de contribuir com as soluções das dificuldades encontradas 

no âmbito escolar, buscou-se propor, através deste estudo, alternativa de ensino 

para a aprendizagem da língua inglesa, a utilização da música como instrumento 

pedagógico. A música cria oportunidades e habilidades comunicativas para o alu-

no, desenvolvendo quatro competências importantes, ouvir; falar; ler e escrever, 

contribuindo para diversidade das culturas, habilidades em arte; respeitar o valor 

humano fortalecendo essa aprendizagem ao longo da vida. 

Andressa da Silva Santiago
Mariluza Sartori Deorce
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Por isso, acreditamos que a motivação gerada pela música pode ser explo-

rada em sala de aula com o objetivo de aprimorar o aproveitamento do aluno na 

escola. O ensino da música como instrumento de auxílio na compreensão da lín-

gua inglesa para alunos da educação infantil, apresenta o impacto positivamente 

do ensino aprendizagem dos mesmos, essa ferramenta poderosa pode despertar 

nos estudantes o interesse pela disciplina, melhorando de forma concreta a com-

preensão de todos (PENNA, 2012). 

Para Oliveira (2015), a música estimula todas as áreas do desenvolvimento 

infantil, incluindo habilidades intelectuais, socioemocionais, motoras, da lingua-

gem e alfabetização geral. Ajuda o corpo e a mente a trabalharem juntos.  Faz 

sentido, portanto, incentivar a educação musical como ferramenta facilitadora 

em diversas disciplinas e permitir que as novas gerações obtenham esses mara-

vilhosos benefícios - inteligência superior através do aumento do pensamento 

criativo, e da resolução de problemas. Sendo assim, a escola tem muito a ganhar 

se familiarizando com a literatura de pesquisa relacionada aos usos educacionais 

da música e aos seus efeitos no pensamento e no comportamento humano.

2. A IMPORTÂNCIA DO INGLÊS COMO LÍNGUA DE USO 
INTERNACIONAL

A língua inglesa iniciou um processo de expansão por décadas, aderindo 

ao conhecido fenômeno da globalização em todo o mundo, onde cada vez mais 

pessoas estão aprendendo a falar esta linguagem e dependem dela para um tra-

balho ou qualificação melhor. O domínio de uma língua estrangeira, com ênfase 

no inglês, deixou de ser um privilégio para ser uma necessidade nos diferentes 

setores produtivos e o processo de globalização tem sido a principal razão pela 

qual este idioma ganhou importância mundial, a ponto de ser considerado hoje 

como a linguagem universal dos negócios (CORACINI, 2009).

Pode-se dizer que é o idioma universal, uma língua franca que teve re-

percussão em todos os países não anglo-saxões, incluindo o Brasil, e isso afeta 
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mais ou menos diretamente os vários campos e profissões. Nesse contexto, seu 

domínio não pode mais ser tratado como um luxo, mas como uma necessidade 

óbvia (LEFFA, 2016). 

O processo de globalização trouxe consigo a assinatura de acordos de livre 

comércio com alguns países, como Brasil, Canadá, Suíça e Estados Unidos, onde 

muitas das negociações são realizadas em inglês, sendo, portanto, estabelecido 

como um requisito. Assim, é imprescindível que os estudantes, como futuros pro-

fissionais, dominem essa linguagem para serem contratados a determinados car-

gos (COX; ASSIS-PETERSON, 2008).

Da mesma forma, por consenso global, o inglês foi escolhido como 

o idioma da comunicação internacional. Seu conhecimento é um requisi-

to obrigatório para trabalhar em instituições internacionais. De acordo com 

Leffa (2016), em uma consulta aos 189 países membros das Nações Unidas 

sobre o idioma desejado para a comunicação entre embaixadas, mais de 120 

escolheram o inglês. 

Seu domínio está enraizado na história, após séculos de colonização, in-

dustrialização e globalização, que o levaram a quase todos os cantos do mun-

do. Estima-se que 60 a 70 variedades da língua inglesa foram desenvolvidas ao 

longo do tempo. Mas também está enraizado na prática e, ao longo dos séculos, 

gradualmente se tornou a moeda linguística global, uma linguagem compar-

tilhada que praticamente lubrifica a maquinaria de um mundo cada vez mais 

interconectado (SIQUEIRA, 2011). 

Um aspecto importante que favoreceu o uso do inglês como língua franca 

é o turismo. O idioma usado principalmente pelas pessoas que viajam para o 

exterior é o inglês. É claro, então, que esta língua particular tem sido um vínculo 

entre indivíduos de diferentes países e nacionalidades. É por isso que está rela-

cionado à economia, política, negócios e tecnologia. Linguisticamente é impor-

tante ter em mente que os falantes não nativos de inglês estão ultrapassando os 

falantes nativos a cada dia (SILVA, 2012). 
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As pessoas são expostas inconscientemente a essa linguagem todos os dias, 

por meio de palavras ou frases que aparecem nos diferentes dispositivos tecnoló-

gicos usados diariamente. Por isso, cabe aos professores fazer uma análise crítica e 

cuidadosa do uso do inglês e incentivar essa análise também nos alunos, gerando 

debates em sala de aula ou expondo-os a diferentes modelos da língua, com ma-

terial autêntico e fazendo uma análise não apenas linguística deste material, mas 

também cultural, mas tendo em conta a inteligibilidade da língua. Desta forma, os 

alunos serão expostos a vários modelos de falantes de línguas, mas de forma crítica, 

promovendo assim, uma verdadeira apreensão desse idioma (LOPES et al., 2018).

É uma realidade que vive-se hoje em um mundo multicultural e que, no 

contexto da globalização atual, a transferência de conhecimento é essencialmente 

multilingue, embora se incline predominantemente para o inglês. Assim, apesar 

de ainda não ser a língua mais falada no mundo, é a mais importante, sobretudo 

considerando que é a mais utilizada internacionalmente como segunda língua.

Atualmente, quando se fala sobre qualquer assunto econômico, cultural, 

linguístico ou similar, tende-se a fazê-lo globalmente, devido ao que passou a se 

chamar de globalização, termo atribuído principalmente inicialmente à esfera 

econômica, mas que passou a atingir os demais aspectos da vida. Breton (2005) 

utiliza os termos inter-relacionados, globalidade, globalização e globalismo, as-

sociados ao debate da sociedade mundial sustentada pelas tecnologias de infor-

mação e comunicação em seus diversos níveis, cultural, político, econômico e 

socioeducativo. 

Assim, a globalidade significa que vive-se em uma sociedade mundial, na 

qual os espaços fechados estão longe dos interesses reais e não têm lugar. Globa-

lização refere-se aos processos pelos quais Estados-nação soberanos se mesclam 

na sociedade mundial, com suas respectivas probabilidades de poder, orientação 

e autoidentificação. Por fim, o globalismo é a concepção ideológica neoliberal 

do domínio do mercado mundial, que desloca ou substitui o poder e a atividade 

política territorial dos Estados (BRETON, 2005).
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A evidência mais óbvia de que o inglês é considerado um colaborador 

e uma consequência da globalização é o panorama, que indica que 1,6 mi-

lhão de pessoas, o que representa um terço da população mundial, usa esta 

linguagem de alguma forma, diariamente. Além disso, o inglês é a língua ma-

terna de quase 375 milhões de pessoas, alcançando um domínio não apenas 

de territórios, mas meios de comunicação, que exportam globalmente não 

somente a língua, mas também a cultura ocidental, através de revistas, jor-

nais, livros, televisão, cinema, rádio, redes sociais, etc. De acordo com Pinho 

(2019), estima-se que mais de 80% do conteúdo publicado na Internet é em 

inglês, o que representa um total de 1.142 milhões de páginas neste idioma e 

800 milhões de usuários.

Rajagopalan (2010, p. 37) vai ainda mais longe, ao afirmar que:

Um grande e crescente número de pessoas, mesmo que elas nunca pi-

sem em um país de língua inglesa, terão a necessidade de usar inglês 

em comunicação altamente sofisticada e em colaboração com pessoas 

em todo o mundo. Elas precisarão ser capazes de escrever persuasi-

vamente, interpretar e analisar informações em inglês criticamente, e 

lidar com negociações em inglês.

No entendimento de Busnardo (2010), o amplo escopo desta língua é 

inegável, pois seu papel como idioma veicular na maioria das atividades, va-

riando do turismo às convenções políticas, confere vantagens competitivas no 

mundo do trabalho e profissional, conforme as possibilidades de crescimento, 

desenvolvimento e melhoria das habilidades para que os cidadãos possam par-

ticipar da economia global.

A globalização linguística é entendida por Cavalcanti (2013) como um 

processo pelo qual alguns idiomas são cada vez mais usados na comunicação 

internacional, enquanto outros perdem destaque e até desaparecem por falta 

de falantes. Essas poucas línguas que são cada vez mais usadas na maioria das 

comunicações internacionais são o inglês, chinês e espanhol. 
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3. HABILIDADES E COMPETÊNCIAS NECESSÁRIAS À 
APRENDIZAGEM DA LINGUA INGLESA

O ensino de línguas estrangeiras apresentou mudanças ao longo do 

tempo, evoluindo de pressupostos puramente teóricos e de uma ênfase no 

conteúdo para uma maior atenção às habilidades, que permitem processar e 

manipular o conteúdo. Tal mudança no processo de ensino e aprendizagem 

de línguas estrangeiras foi afetada pela mesma tendência evolutiva que ocor-

reu no restante dos assuntos e conteúdos, levando em conta que se vive em 

um mundo no qual a informação e geração de dados são enormes e estão ao 

alcance graças às tecnologias de informação e comunicação (TIC) (KANE-

CO-MARQUES, 2008).

Segundo Menezes (2012), no mundo global, há uma necessidade cons-

tante de desenvolver a capacidade de adquirir, conservar, processar e usar a 

informação de forma adequada, em uma diversidade crescente de contextos. 

Esses tipos de recursos são chamados de competências, um termo que tem sido 

um dos mais utilizados na área educacional.

A competência é uma combinação de conhecimento, habilidades e ati-

tudes adequadas a uma situação específica. Esta concepção não é uma noção 

completamente nova e uma primeira aproximação deste conceito é citada no 

denominado Relatório Delors, ao mencionar que o futuro da educação reside 

na promoção de quatro tipos de conhecimentos, denominados pilares da edu-

cação: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver junto e aprender 

a ser (RAJAGOPALAN, 2010). 

Segundo Faraco (2007), num currículo baseado no desenvolvimento de 

um conjunto de competências básicas, o objetivo de qualquer disciplina deve ser 

o de contribuir para a sua realização. No caso das disciplinas de língua inglesa, o 

eixo é a competência em comunicação de língua estrangeira, que tem maior peso 

dentro dos objetivos do ensino, entendendo que esta disciplina também participa 

do desenvolvimento de outras competências.
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A capacidade de comunicação em todas as áreas é uma competência alta-

mente exigida no mundo atual e, segundo Coracini (2009), essencial no mundo 

do trabalho e no convívio social, pela capacidade de se expressar com clareza, de 

ser capaz de se comunicar oralmente e por escrito em diferentes situações. No que 

diz respeito às habilidades de comunicação, estas compreendem os componentes 

linguísticos, sociolinguísticos e pragmáticos.

4. A UTILIZAÇÃO DA MÚSICA NO ENSINO DA LÍNGUA 
INGLESA

A música é um dos valores sociais mais importantes para os indivídu-

os, estando presente em todos os lugares e representando diferentes situações 

do ser humano, seja felicidade, tristeza, emoção, amor, decepção, etc. Portan-

to, é considerada uma ferramenta muito valiosa na educação, permitindo ao 

professor um recurso diferente e inovador de ensino nas experiências educa-

cionais (CUNHA, 2005).

Segundo Penna (2012), ao longo da história de diferentes culturas, a músi-

ca esteve ligada de uma forma ou de outra à educação, devido aos efeitos positivos 

que pode ter no desenvolvimento intelectual e emocional. Na cultura grega anti-

ga, Pitágoras e seus seguidores são descritos como os criadores da teoria da músi-

ca grega, visto que relacionavam os sons à Matemática e à Astronomia. Sua obra A 

República contém passagens em que Platão destaca a importância e a necessidade 

de uma educação musical precoce, com todas as suas vantagens, considerando a 

música essencial para uma verdadeira educação integral. Na China antiga, Con-

fúcio não concebia uma educação sem música, que considerava a segunda mais 

importante das seis artes essenciais para educar os jovens, que eram: cerimônias, 

música, arco e flecha, condução de carruagem, escrita e Matemática.

Em todas as épocas, as crianças crescem ouvindo canções que as ajudam 

a desenvolver a língua materna, constituindo o primeiro modo de comunica-

ção, proporcionando uma sensação de intimidade e desempenhando um papel 
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decisivo na criação de um ambiente descontraído e confortável. Atualmente, 

estudos sobre o ensino de uma segunda língua têm enfatizado que uma forma 

efetiva de mudar a percepção negativa em relação ao aprendizado da língua in-

glesa é a utilização de diversas ferramentas educacionais no processo de apren-

dizagem (FERREIRA, 2012).

Cristovão (2007) observa que diversificar as técnicas nas aulas de língua 

estrangeira fornece oportunidades de aprendizagem significativas para um nú-

mero maior de alunos. Portanto, sugere a utilização de técnicas e instrumentos 

audiovisuais para apoiar a interação entre os estudantes, pois a música é um dos 

instrumentos mais eficientes para esse fim, devendo ser uma ferramenta didáti-

ca frequentemente utilizada.

A capacidade de se comunicar por meio de uma linguagem composta por 

um sistema complexo de símbolos fonéticos e escritos e a capacidade de produzir, 

interpretar e compreender música são habilidades humanas únicas. As habilida-

des acima mencionadas apresentam várias características em comum, no que diz 

respeito à sua estrutura e funções. Segundo Pinto (2010), análises com técnicas 

modernas de imagem cerebral, como tomografia ou ressonância magnética, mos-

traram que o substrato neurológico da linguagem e da música se sobrepõe. 

O trabalho melódico favorece a memorização de textos e a correta acen-

tuação das palavras e até melhora a dicção; o trabalho auditivo com melodia e 

timbre beneficia a capacidade de concentração e o aprendizado de outras línguas, 

enquanto o trabalho rítmico ajuda a compreender as relações matemáticas. O 

aprendizado musical e a socialização ajudam a fomentar a colaboração, o pensa-

mento crítico e o respeito. Além disso, através das músicas, podem ser aprendidos 

valores e hábitos, bem como conteúdos de disciplinas especificas (LIMA, 2004).

A música oferece muitos efeitos positivos sobre o clima da sala de aula e 

aquelas com maior sucesso são as que proporcionam a aquisição do conhecimento 

de maneira agradável, sendo mais eficazes do que os procedimentos tradicionais 

centrados no professor. Consequentemente, Cristovão (2007) afirma que muitos 
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educadores obtêm sucesso usando a música como uma forma de aquecimento e 

uma ferramenta de relaxamento, que serve de pano de fundo para outras ativida-

des. Por ser uma combinação de música e linguagem, as canções têm inúmeras 

virtudes que merecem atenção. A riqueza das canções na cultura, suas expressões 

idiomáticas e poéticas a tornam uma ferramenta perfeita de aprendizagem.

5. O ENSINO NA CONCEPÇÃO DE PAULO FREIRE

Segundo Freire (2019), uma análise cuidadosa da relação professor-aluno 

em qualquer nível, dentro ou fora da escola, revela seu caráter fundamentalmen-

te narrativo. A relação envolve um sujeito narrador (o professor) e ouvintes (os 

alunos). A narração leva os alunos a memorizarem mecanicamente o conteúdo. 

Pior ainda, transforma-os em 'recipientes' a serem enchidos pelo professor. Quan-

to mais completamente ele enche os recipientes, melhor professor ele é. Quanto 

mais mansamente os recipientes se permitem encher, melhores alunos eles são.

Assim, ensinar passa a ser um ato de depositar, em que os alunos são os 

depositários e o professor é o depositante. Em vez de se comunicar, o professor 

emite comunicados e 'faz depósitos' que os alunos recebem pacientemente, me-

morizam e repetem. Trata-se do conceito bancário de educação, em que o âmbito 

de ação permite aos alunos apenas o recebimento e depósito dos conteúdos. Eles 

têm, é verdade, a oportunidade de se tornarem colecionadores ou catalogadores 

das coisas que armazenam. Mas, em última análise, são as próprias pessoas que 

são arquivadas pela falta de criatividade, transformação e conhecimento neste 

sistema equivocado (FREIRE, 2019). 

O conhecimento surge apenas por meio de invenção e reinvenção, da in-

vestigação inquieta, impaciente, contínua e esperançosa que os homens buscam 

no mundo, com o mundo e uns com os outros. 

Para Freire (2019), os educadores verdadeiramente comprometidos devem 

rejeitar o conceito bancário em sua totalidade, adotando, em vez disso, a concep-

ção de alunos como seres conscientes, abandonando o objetivo educacional de fa-
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zer depósitos e substituí-lo pela colocação dos problemas dos indivíduos em suas 

relações com o mundo. A educação da 'problematização', respondendo à essência 

da consciência, a intencionalidade, rejeita comunicados e incorpora a comuni-

cação. É o epítome da característica especial da consciência: ser consciente, não 

apenas como intenção nos objetos, mas voltado para si mesmo.

A educação libertadora consiste em atos de cognição, não em transferên-

cias de informação. A educação problematizadora, rompendo os padrões verticais 

característicos da educação bancária, pode cumprir sua função de ser a prática da 

liberdade. Por meio do diálogo, o professor não é mais apenas aquele que ensi-

na, mas aquele que, em diálogo com os alunos, enquanto são ensinados também 

ensinam, se tornando corresponsáveis por um processo em que todos crescem 

(FREIRE, 2015).

Desde as primeiras experiências e pensamentos do ser humano, a educa-

ção é percebida como um ato de conhecimento, de tomada de consciência da 

realidade e como uma interpretação do mundo que precede a compreensão das 

palavras. Seu método de alfabetização partia da exigência de que os educadores 

investiguem a realidade dos educandos e como estes interpretam essa realidade, 

na linguagem. Mesmo no processo de alfabetização, o ponto de partida é a apro-

priação problematizada da realidade e a discussão de interpretações “ingênuas” 

por professores e alunos. No método freireano, os analfabetos aprendem criti-

camente sobre seu mundo por meio do diálogo sobre problemas significativos, 

enquanto aprendem a ler e escrever (FREIRE, 2015).

Freire (2019) considera o conhecimento da realidade não como um ato 

individual ou meramente intelectual, mas como um processo coletivo e prático 

que envolve diferentes tipos de conhecimento: consciência, sentimento, desejo, 

vontade e fisicalidade. Toda prática educativa deve reconhecer o que alunos e 

professores sabem sobre o tema e deve gerar experiências coletivas e dialógicas 

para que ambas as partes desenvolvam novos conhecimentos. A célebre declara-

ção de Freire de que “Ninguém sabe tudo e ninguém sabe nada; ninguém educa 

ninguém, ninguém se educa sozinho, as pessoas se educam umas às outras, me-
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diadas pelo mundo” (FREIRE, ANO,p.), portanto, deve ser lida no sentido de que 

“Quem ensina aprende e quem aprende ensina” e não como uma negação das 

especificidades do papel ativo que o educador deve desempenhar.

6. AS HABILIDADES LINGUÍSTICAS E OS CAMPOS DE 
EXPERIÊNCIAS DA BNCC

A proficiência em qualquer idioma exige o domínio de quatro habilidades: 

leitura (reading), escrita (writing), fala (speaking) e compreensão (listening) e com 

o inglês não é diferente e, para que o ensino deste idioma seja bem-sucedido, estas 

habilidades devem ser integradas de forma eficaz e abordadas de uma forma que 

ajude os alunos a cumprir os padrões definidos para eles e a desenvolver gradual-

mente sua competência comunicativa (MARCUSCHI, 2008).

Ouvir e falar são habilidades altamente inter-relacionadas e funcionam si-

multaneamente em situações da vida real. Portanto, a integração das duas visa pro-

mover uma comunicação oral eficaz. A leitura e escrita formam uma forte relação 

entre si como habilidades e possibilitam uma comunicação escrita eficaz. O desen-

volvimento das competências em leitura e escrita exige expor os alunos a desafios 

graduais de leitura e tarefas de escrita com o objetivo de levá-los a ler e escrever 

com eficácia. Na verdade, a integração de ouvir e falar com leitura e escrita torna os 

alunos bons ouvintes, oradores, leitores e escritores (KOCH; ELIAS, 2012). 

Para Antunes (2009), o domínio dessas habilidades é um processo gradual 

e os professores devem expor os alunos a tarefas e materiais gradualmente de-

safiadores, com atividades que foram especialmente projetadas para incorporar 

várias habilidades do idioma simultaneamente (como ler, escrever, ouvir e escre-

ver), fornecendo situações que permitem o desenvolvimento completo e progres-

so em todas as áreas de aprendizagem de línguas.

Por meio de atividades diárias, os professores oferecem aos alunos oportu-

nidades para desenvolver cada habilidade, onde os alunos podem: ouvir (o pro-

fessor usar o idioma, uma música, em uma atividade em pares), falar (prática de 
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pronúncia, saudações, diálogo, criação ou recitação, canções, exercícios de subs-

tituição, leitura oral rápida, dramatização), ler (instruções, exercícios escritos, jo-

gos, letras de música) e escrever (preencher frases que descrevem um sentimento, 

visão ou experiência, um roteiro de diálogo) (MARCUSCHI, 2008).

7. METODOLOGIA

A pesquisa foi efetivada no ano de 2021, na Escola Municipal de Edu-

cação Infantil e Ensino Fundamental Vilmo Ornelas Sarlo, da rede municipal 

de educação do município de Presidente Kennedy-ES, com três professores de 

língua inglesa da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamen-

tal Vilmo Ornelas Sarlo. A instituição atende cerca de 450 alunos da educação 

infantil, ensino fundamental I e II nos turnos matutino e vespertino e o Ensino 

de Jovens e Adultos (EJA) 1º e 2º segmentos no turno noturno. A escola possui 

49 professores, distribuídos em suas 30 turmas, sendo quatro da educação in-

fantil que atende a 115 alunos.

A escolha desta instituição para a pesquisa, deu se pelo fato da mesma ser 

considerada pela comunidade de entorno como uma renomada Escola-Polo, vis-

to que nela há diferentes projetos pedagógicos que buscam oportunizar praticas 

interdisciplinares que visam potencializar as práticas dos professores entre esses a 

dos professores de língua Inglesa. Há também entre os professores e toda equipe 

pedagógica, um acolhimento e respeito pelas diferenças que em sua caminhada 

pedagógica passa ser considerada por todos como um ótimo local de trabalho.

 Quanto aos sujeitos priorizamos nossa pesquisa com os professores de lín-

gua inglesa que atuam na educação infantil, por trabalharem com crianças prestes 

a entrar para o Ensino Fundamental I.

A meta desta pesquisa é analisar os dados coletados tendo como eixo 

central considerar as contribuições da música como instrumento de ensino na 

compreensão da língua inglesa para alunos da educação infantil, descobrir as 

concepções acerca do papel da música na aula de inglês, bem como compre-
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ender o papel da musicalidade na aula de língua inglesa e as diferentes formas 

como são trabalhadas em sala de aula. Foi feito uma reflexão com a exposição 

das informações obtidas na entrevista inicial com os professores e nos questio-

nários aplicados às três professoras da Língua Inglesa. Em seguida, analisamos 

os resultados obtidos com a aplicação dos questionários, e da entrevista, reto-

mando o referencial teórico que norteou este trabalho.

Respondendo as questões exigidas, várias informações foram obtidas em 

diferentes momentos com três professoras regentes da Língua Inglesa, para anali-

sar as contribuições da música como instrumento de ensino na compreensão da 

língua inglesa para alunos da educação infantil, o caminho percorrido foi coeren-

te e significativo de acordo com os objetivos mencionados. 

8. CARACTERÍSTICAS E RESULTADOS

O presente estudo se trata de uma pesquisa qualitativa, descritiva e explo-

ratória, que foi realizada com professores de língua inglesa da educação infantil 

no município de Presidente Kennedy-ES. Segundo Rey (2005), a pesquisa quali-

tativa não se orienta na produção de resultados finais sobre o estudado, os méto-

dos qualitativos são orientados à exploração, ao descobrimento e à lógica da in-

dução, começando com observações específicas e vai se construindo em direção 

aos padrões gerais. Para que ele seja evidente poderá vir de seis fontes distintas 

como, documentos, registros em arquivo, entrevistas, observação direta, observa-

ção participante e artefatos físicos.

Os dados foram construídos através de questionário e entrevista, análise 

das percepções das professoras que apresentaram sobre a música como instru-

mento de ensino na compreensão da língua inglesa para alunos da educação in-

fantil. Ressaltaram também que por meio das atividades elaboradas em sala de 

aula de acordo com o currículo escolar estimula as quatro habilidades necessárias 

para a aprendizagem da língua inglesa. Por meio das práticas educativas desper-

tam o interesse e a motivação dos alunos.
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 Buscando compreender o objetivo proposto, tenta se aproximar das in-

formações registradas no decorrer da pesquisa, tendo como base os desafios de 

uma prática voltada para a musicalidade na aula de língua inglesa e as diferen-

tes formas como são trabalhadas em sala de aula. Os objetivos do estudo foram 

atingidos através da aplicação de questionário estruturado, dirigido aos profes-

sores da Língua Inglesa que lecionam em escolas da cidade Presidente Kennedy, 

no Estado do Espirito Santo, na Educação Infantil, com a metodologia baseada 

num estudo de caso exploratório com abordagem qualitativa sobre a prática dos 

docentes com a músicas nas aulas de inglês na  Educação Infantil de uma escola 

Municipal de Presidente Kennedy-ES, na qual o objetivo em geral, perceber as 

principais atividades desenvolvidas com o uso das músicas na introdução de novo 

vocabulário e de elementos gramaticais e as atividades são direcionadas especial-

mente para reforçar a gramática e estimular as habilidades do aluno.

9. UTILIZAÇÃO DA MÚSICA NAS AULAS DE LINGUA 
INGLESA

A fim de manter o anonimato dos respondentes, estes serão denominados 

com nomes de flores, onde Azaleia atua somente na educação infantil; Orquídea 

atua na educação infantil, ensino fundamental nos iniciais e finais; e Begônia atua na 

educação infantil, ensino fundamental anos iniciais e finais e ensino médio. As três 

afirmaram possuir entre 10 e 20 anos de atuação como professor de língua inglesa.

Os dados analisados neste estudo permitem visualizar o uso da música na 

Língua Inglesa na rotina diária de aula de forma bastante positiva. Todas as en-

trevistadas afirmam fazer uso de produção oral (speaking) semanalmente em suas 

aulas. Em relação ao trabalho com a produção escrita (writing) nas suas aulas. 

Todas trabalham a compreensão oral (listening) semanalmente em suas aulas.

As canções são muito utilizadas como meio de ensinar a pronúncia da lín-

gua inglesa, pois somente a repetição de palavras é considerado monótono e de-

sinteressante para os alunos. Segundo Kawachi (2008), esse desinteresse é devido 
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ao uso excessivo de exercícios de repetição na sala de aula, o que, em sua concep-

ção, é inadequado no ensino de um segundo idioma.

Esse aspecto foi abordado com a seguinte questão, se a utilização de músi-

cas nas aulas motiva e estimulam os alunos, todas responderam afirmativamente. 

Um dos maiores desafios que um professor enfrenta é como motivar os alunos e 

muitos são os motivos que podem levá-los a ficarem desmotivados, como falta de 

interesse pelo assunto, métodos pouco atraentes, além de crianças da pré-esco-

la serem facilmente distraídas por fatores externos ou possuírem dificuldade de 

aprender e precisam de atenção especial. Além disso, o ensino em uma classe com 

alunos motivados é favorável para professores e alunos.

10. PERCEPÇÃO DOS DOCENTES SOBRE O TRABALHO 
COM MÚSICA

O segundo momento desta pesquisa consistiu em uma entrevista com os 

professores, a fim de propiciar um momento em que pudessem expressar suas 

opiniões e práticas pedagógicas em sala de aula relacionadas à utilização de mú-

sicas nas aulas de língua inglesa.

Em um primeiro momento da pesquisa foi perguntado sobre a opinião do 

professor sobre a música ser um instrumento de ensino e, em caso positivo, de 

que forma, sendo as falas transcritas abaixo.

“A música aliada ao ensino é uma estratégia agradável e interessante de 

aprendizagem, assim os alunos aprendem de forma prazerosa, sem fazer muito 

esforço” (AZALEIA. Entrevista em 07/09/2021).

“Sim. Através da música, podemos ensinar de forma lúdica, diversos con-

teúdos importantes” (ORQUÍDEA. Entrevista em 07/09/2021).

“Sim. O aluno pode aprender alguns vocabulários em inglês aprendendo 

cantar uma música simples. Além disso, os alunos gostam de músicas durante a 

aula de inglês” (BEGÔNIA. Entrevista em 07/09/2021).
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Observa-se que os três professores compreendem a importância da música 

como base da aprendizagem e que esta se constitui em ferramenta de formação 

que estimula a criatividade dos alunos, uma vez que consiste em uma das manei-

ras pelas quais os alunos apresentam interesse, tornando possível desenvolver o 

conteúdo curricular de forma divertida e atrativa.

Para Silva (2016), é importante que o professor encontre as melhores es-

tratégias para motivar seus alunos para a aprendizagem, a fim de que a aula seja 

interessante e desafiadora, o que é um fator que afeta o aprendizado e pode apri-

morá-lo significativamente. Se os alunos mostrarem interesse em aprender, seu 

desenvolvimento cognitivo a partir de um estímulo intrínseco, ajuda a aprofun-

dar os novos conteúdos, reforçando a sua retenção.

Ao serem indagados sobre que tipos de músicas utilizam em suas aulas, os 

professores responderam que buscam canções infantis que sejam relacionadas ao 

conteúdo curricular, como se observa em suas respostas transcritas abaixo.

“As músicas são introduzidas de acordo com o conteúdo trabalhado, como 

o meu público é infantil, trabalho com músicas voltadas para educação infantil, às 

vezes faço intervenções e adaptações, sempre seguindo uma sequência didática” 

(AZALEIA. Entrevista em 07/09/2021).

“Músicas infantis” (ORQUÍDEA. Entrevista em 07/09/2021).

“De acordo com o conteúdo estudado eu escolho um vídeo do YouTube e 

os alunos adoram” (BEGÔNIA. Entrevista em 07/09/2021).

A maioria das canções infantis são divididas em grupos claramente sepa-

rados, como números, alimentos, animais, partes do corpo, etc., embora algumas 

podem combinar dois ou mais desses temas Algumas músicas são especificamen-

te sobre ações, onde as crianças imitam a ação que têm de executar, sendo utiliza-

das para reforçar o vocabulário

De acordo com Figueiredo e Pereira (2011), a primeira coisa que se deve ter 

em mente é que as músicas correspondem a diferentes tipologias textuais, que não 
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requerem uma exploração específica e tipo de atividades, mas condições de uma 

forma. Assim, antes de selecionar uma música, deve-se refletir sobre o que se quer 

fazer com isso e que tipo de atividades se quer apresentar aos alunos. 

Os três professores relataram ainda que trabalham de forma bem simples, 

ou seja, listening e o reading realizando leitura da música para com os alunos e ati-

vidade de interpretação de texto. E conforme o desenvolvimento leitura os alunos 

praticam o speaking sem precisar pedir ajuda. Já o writing utilizam ditado com as 

palavras utilizadas no texto estudado na semana. Eles procuram ou pesquisam 

no caderno o vocabulário e completam as atividades. “Além disso, trabalhos com 

caça-palavras e cruzadinhas em inglês para eles verificarem como o idioma é pra-

zeroso e fácil” (BEGÔNIA. Entrevista em 07/09/2021).

Nesse contexto, as músicas devem ser utilizadas incluindo atividades de 

compreensão e produção escrita e oral, onde uma mesma atividade pode integrar 

mais de uma habilidade. 

De acordo com Rocha (2008), os benefícios das músicas como ferramentas 

pedagógicas podem ser desenvolvidos buscando a compreensão auditiva, expres-

são oral, prática de vocabulário, estruturas e padrões de frases.

11. PRODUTO EDUCATIVO

O produto educacional foi desenvolvido junto aos professores através de 

rodas de conversa, um Manual Educativo com as principais contribuições da mú-

sica como instrumento de ensino na compreensão da língua inglesa para alunos 

da Educação Infantil através da técnica da roda de conversa, a fim de obter suges-

tões dos docentes sobre atividades que consideram importantes e que são eficazes 

no trabalho junto aos alunos em suas diferentes opiniões.

As rodas de conversa correram de forma presencial e foram seguidos to-

dos os protocolos recomendados, com distanciamento, uso de máscara e álcool 

gel. Foram realizadas duas rodas de conversa para a organização do Manual 
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Educativo, onde primeiramente foram apresentados os resultados desta pes-

quisa e, em seguida, foram apresentadas sugestões de atividades bem sucedidas 

desenvolvidas em sala de aula utilizando a música para a compreensão da lín-

gua inglesa na educação infantil.

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou compreender em sua investigação as principais contri-

buições as contribuições da música como instrumento de ensino na compreensão 

da língua inglesa para alunos da educação infantil, identificando, junto aos pro-

fessores, as atividades desenvolvidas e a motivação dos alunos.

O estudo de uma língua estrangeira não é um mero processo de aprendi-

zagem da gramática, estruturas e vocabulário, mas também da pronúncia correta, 

ênfase e entonação, qualidades prosódicas que podem ser muito bem adquiridas 

por meio da música. Seu potencial no processo de ensino de uma língua estran-

geira é muito amplo, principalmente nas qualidades fonológicas e fonéticas que 

podem ser praticadas de forma adequada com o apoio fornecido por canções. 

Nesta pesquisa estudo, os professores buscam desenvolver atividades 

diversificadas e utilizam músicas de forma frequente, por entenderem que as 

habilidades básicas são contempladas por meio deste trabalho. Ao longo da pes-

quisa, seja por meio do questionário, das entrevistas e das rodas de conversa 

realizadas para a elaboração do Produto Educativo, foi possível constatar que 

os docentes buscam potenciar as músicas por compreender que esta trata-se de 

uma ferramenta importante para motivar os alunos em suas aulas tornando a 

aprendizagem prazerosa e criativa. 

Observa-se, portanto, que o envolvimento da música no ensino de línguas 

estrangeiras pode ser visto sob vários pontos, que envolvem a motivação, recep-

ção e produção da linguagem e das emoções. A pesquisa revelou que o compo-

nente musical está incluído na escola, que os professores as usam em suas aulas 

e que a recepção dos alunos é muito positiva.
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As descobertas deste estudo podem ajudar professores de língua inglesa a 

maximizar a qualidade e eficácia da aprendizagem dos alunos da educação infan-

til, incorporando música nas salas de aula, por estas possuírem os aspectos comu-

nicativos da linguagem, juntamente com o aspecto de entretenimento da música.

A música acompanha as pessoas, independente de língua, cultura ou 

qualquer outra diferença, ao longo das suas vidas e, por meio de suas qualida-

des, cumpre a função de desenvolvimento formativo e educativo, sustentando 

substancialmente o complexo desenvolvimento da personalidade humana. As-

sim, entende-se apropriado finalizar este estudo com as palavras de Friedrich 

Nietzsche, ao afirmar que “Ohne musik, wäre das leben ein irrtum” (Sem música, 

a vida seria apenas um erro).
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TDAH NA EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS 
INICIAIS: CAUSAS E ABORDAGENS 

PEDAGÓGICAS

1. INTRODUÇÃO

A questão do processo de ensino e aprendizagem do aluno com TDAH acom-

panha a jornada de grande parte dos professores no CEMEI “Menino Jesus” muni-

cípio de Presidente Kennedy-ES. Uma das etapas mais importantes no processo de 

ensino do aluno com TDAH é procurar ganhar sua atenção com práticas pedagó-

gicas criativas e motivadoras de forma a otimizar sua aquisição de conhecimento. 

Os alunos com esse tipo de transtorno (TDAH), conhecido como o déficit mais 

prevalente em idade escolar, enfrentam algum prejuízo na atenção sendo necessária 

a intervenção adequada do docente, para melhorar a aprendizagem desses alunos.

O simples fato da criança ter um alto nível de atividade motora não signifi-

ca que a criança também apresentará problemas significativos. 

Há traços do temperamento que devem ser observados atentamente, a sa-

ber: nível de atividade, alcance de atenção, persistência, capacidade de lidar com 

mudanças ou experiências novas, adaptação a mudanças ao longo do tempo, 

intensidade de reação, previsibilidade de comportamento, limiar de frustração, 

capacidade de se adaptar e humor.

As qualidades do temperamento não são boas nem más; elas existem e 

afetam o modo como a criança reage e como as pessoas interagem com ela. 

É patente que crianças difíceis formam um grupo de risco e candidatos a ter 

maior número de problemas com a aprendizagem, comportamento, socializa-

ção, hiperatividade e desatenção.

Camila Machado de Oliveira
Vivian Miranda Lago
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Uma criança difícil pode frustrar, provocar raiva, irritar pais e profes-

sores em virtude da incapacidade da criança reagir às expectativas deles. O 

impacto negativo destes tipos de relação compromete o inter-relacionamento 

pais X filho e professor X aluno.

No momento do diagnóstico de crianças mais novas, fica difícil deter-

minar quanto dos problemas originam-se do temperamento difícil e quantos 

são causados por inadequação ou incorreção no comportamento de pais e pro-

fessores. Daí a necessidade de compreender o comportamento dessas crianças, 

sentir a dificuldade de relacionamento que apresentam, procurar dosar o amor, 

as críticas, as recompensas e as intervenções.

No cenário atual, vivenciado pela pandemia da Covid-19, um ponto 

relevante a ser abordado é o desafio que a pandemia impôs às escolas e pro-

fessores que tiveram que superar as dificuldades encontradas no dia-a-dia 

educacional da inclusão dos alunos com TDAH e ainda repensar sua prática 

nessa nova realidade. Todos os fatores que sempre dificultaram a aprendiza-

gem dos alunos no ensino presencial passaram também a serem um obstá-

culo no ensino remoto - reforçando inclusive as dificuldades impostas pelo 

distanciamento, tanto para os alunos, quanto para as famílias das crianças 

com TDAH.

2. DESAFIOS DA INCLUSÃO ESCOLAR: ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE), SUPORTE 

PEDAGÓGICO E INFRAESTRUTURA

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é uma parte da Educa-

ção Especial cujo objetivo é atender, ao longo de sua vida escolar, alunos que têm 

necessidades educacionais especiais.

O Programa Atendimento Educacional Especializado é uma política públi-

ca direcionada a estudantes que têm necessidades específicas de aprendizagem.  
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Essas necessidades precisam ser comprometidas e instrumentalizadas, o 

que acontece por meio da elaboração de aulas direcionadas, integração de equipe 

escolar e professor de AEE e, principalmente, pela disposição de recursos educa-

cionais adequados.  

O atendimento educacional especializado deve acontecer no contraturno, 

ou seja, no período oposto ao do ensino regular. No entanto o professor de AEE 

não é o mesmo auxiliar de educação inclusiva. Eles devem trabalhar juntos, de 

forma integrada, mas um atua no contraturno e o outro acompanha o aluno na 

sala de aula comum. 

Um dos principais desafios do atendimento educacional especializado é a 

integração com família, gestão escolar e professores da classe comum. Essa arti-

culação é que garantirá os resultados no processo de aprendizagem de alunos com 

deficiência e outros. O objetivo do professor do AEE é promover o aprendizado 

do aluno com necessidades especiais para que ele possa utilizá-los também na 

classe comum. 

A proposta e a eficácia da educação especial são discutíveis, pois em seu 

princípio norteador está o pressuposto de que possibilita aos indivíduos ditos “es-

peciais” oportunidades educacionais e sociais através de procedimentos especiais, 

em locais apartados do sistema regular de educação.

Pelo viés do Ministério da Educação e Cultura (MEC) a escola comum (de 

ensino regular) tem como compromisso difundir o saber universal, devendo saber 

lidar com tudo o que implica de particular na construção desse conhecimento, ain-

da que tenha limitações naturais para tratar com o que há de subjetivo nessa cons-

trução com alunos com deficiência, sendo a dificuldade maior, lidar com deficiente 

mental. Diante disso, surgiu a necessidade de se criar um espaço dentro da escola 

regular, que conte com subsídio físico e humano capaz de auxiliar na aprendiza-

gem dos alunos com Deficiência Intelectual (DI), visual e outras (BRASIL, 1996).

Para tanto a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) prevê o atendi-

mento educacional especializado as pessoas com deficiência e prevê em seu Art. 
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208 que esse atendimento ocorra, preferencialmente, na rede regular de ensino. 

Segundo o MEC (BRASIL, 1996) esse atendimento não se refere a um reforço 

escolar, sendo diferente do ensino em escolas comuns. 

O atendimento educacional especializado deve priorizar as especificidades 

dos alunos com deficiência, complementando ou suplementando a sua aprendi-

zagem escolar e devendo estar disponível em todos os níveis de ensino. Essa com-

plementação é um direito de todos os alunos com deficiência (BRASIL, 1989).

O Conselho Nacional de Educação (CNE) estabelece diretrizes operacio-

nais para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica, 

por meio da Resolução N°4/2009 que define o Atendimento Educação Especiali-

zado como um serviço da educação especial que:

Identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilida-

de que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos 

considerando suas necessidades específicas. As atividades desen-

volvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas 

à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a 

formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na es-

cola e fora dela. [...]. Ao longo de todo o processo de escolarização, 

esse atendimento deve estar articulado com a proposta pedagógica do 

ensino comum (SEESP-MEC, 2008, p.1). 

Assim, essa nova concepção de Educação Especial é uma das condições 

para o sucesso da inclusão escolar dos alunos com deficiência, bem como um 

apoio ao ensino regular. Mas, é importante aprender o que é diferente dos conte-

údos curriculares do ensino comum, o que é necessário para superação de barrei-

ras, seja ela uma barreira de comunicação, barreira atitudinal ou estrutural.

Portanto, segundo o Ministério da Educação o AEE disponibiliza progra-

mas de enriquecimento curricular, o ensino de linguagens e códigos específicos 

de comunicação e sinalização, ajudas técnicas e tecnologia assistiva, dentre ou-
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tros. Ao longo de todo processo de escolarização, esse atendimento deve estar 

articulado com a proposta pedagógica do ensino regular. O Atendimento Educa-

cional Especializado complementa a formação do aluno e não substitui o ensino 

regular visando desenvolver a sua autonomia e independência na escola comum 

e fora dela, por exemplo, desenvolver nos alunos simples atividades da vida diá-

ria. Enfim, o Atendimento Educacional Especializado é um serviço da educação 

especial que objetiva eliminar barreiras que dificultem a participação dos alunos 

no ensino regular considerando as suas necessidades específicas (BRASIL, 2008).

Sendo assim Stainback (2004) afirma que o educador necessita ter a capa-

cidade de conviver com as diferenças superando os próprios preconceitos e deve 

estar constantemente preparado para adaptar-se às novas situações que ocorrerão 

no interior da sala de aula.

3. A CRIANÇA COM TDAH NAS SÉRIES INICIAIS

Crianças com TDAH possuem sintomas comuns, entretanto diferenciam-

-se em virtude da manifestação e intensidade de alguns deles que podem até ocor-

rer simultaneamente, sendo nomeados de acordo com as observações feitas em 

pacientes em um período de, no mínimo, seis meses. Trata-se de um transtorno 

que causa maior prejuízo no funcionamento global e na vida da criança, visto que 

engloba sintomas de acordo com o subtipo, intensidade e frequência. Esses sin-

tomas promovem distintas oscilações de comportamentos ao longo de sua vida 

acadêmica e em diversos ambientes do seu cotidiano (WILLCUTT et al., 2012).

Os sintomas do TDAH são permanentes e involuntários na definição do 

comportamento de seu portador, não havendo, até o presente momento, cura 

para o mesmo, mas o tratamento é capaz de amenizar a manifestação dos sin-

tomas que ocorrem logo na infância e se prolongam nas demais fases da vida 

(SIQUEIRA, 2012). 

Em seu estudo Siqueira (2012) pode constatar muitos alunos com um com-

portamento agitado, sobressaindo-se aos demais colegas de turma, com dificul-
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dades de permanecerem sentados em suas cadeiras, esperar sua vez de falar e 

concentrar-se em tarefas mais calmas, tais como leituras e exercícios. Estes com-

portamentos são facilmente reconhecidos como sintomas do TDAH e os alunos 

que apresentam este transtorno modificam a dinâmica de toda a turma, pois, in-

terrompem com frequência o professor, ou então exigem que este pare sua aula 

para chamar-lhe a atenção.

Os alunos com TDAH falham nas tarefas de aprendizagem que requerem 

níveis adequados de atenção, inibição e envolvimento ativo. Existem indícios ob-

serváveis em sala de aula relacionados à falha no esforço atencional, como o núme-

ro de erros cometidos por esses alunos em itens fáceis, embora sejam capazes de 

fazer os mais difíceis, o aumento de erros ao final da realização das atividades, ou 

as dificuldades em terminar as tarefas atribuídas. A esta situação é adicionada uma 

baixa motivação para o sucesso: os alunos com TDAH passam menos tempo estu-

dando e se esforçam menos para alcançar os objetivos educacionais (NIGG, 2013).

Da mesma forma, detalha Benczik (2020), os alunos com TDAH geral-

mente falham na execução de tarefas que requerem capacidades organizacionais 

devido ao uso ineficaz dos processos de ordem superior: usar a memória de tra-

balho, trabalhar com fluência, estar alerta e monitorar seu trabalho. O monitora-

mento de erros - ou seja, a capacidade de detectar o erro e ajustar o desempenho 

durante o trabalho - é outro processo organizacional de ordem superior prejudi-

cado nessas crianças.

Percebe-se claramente que o desempenho acadêmico dos alunos com 

TDAH é negativamente afetado pelos comportamentos perturbadores que fre-

quentemente manifestam em sala de aula (estar fora de suas cadeiras, interrom-

per o professor durante as explicações, fazer ruídos inadequados, inquietação, 

etc.), que são sérios obstáculos para o processo de mediação pedagógica do pro-

fessor dentro do ensino da leitura e da escrita. 

Em relação ao ambiente escolar, lidar com criança com TDAH é sempre 

um desafio, pois se enfrenta várias situações como: adaptação ao ambiente escolar 
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que não é fácil, notas baixas e o comportamento desafiador, pois são alunos que 

geralmente se distraem com muita facilidade, têm dificuldade de concentração 

e consequentemente de prestar atenção às aulas, além da falta de paciência para 

estudar e até mesmo executar as tarefas propostas (SILVA, 2013). 

Geralmente são alunos muito agitados, possuem a capacidade de fazer vá-

rias coisas ao mesmo tempo, que na maioria das vezes não apresentam nenhu-

ma relação com a temática da referida aula, e nesse contexto, são vistos como 

bagunceiros ou preguiçosos, não param quietos, movimentam-se o tempo todo 

e, buscam atrair os colegas para o seu universo. Outros, sempre distraídos, não 

participam das aulas, se distraem com o caderno, rabiscos na carteira ou ficam 

brincando com os materiais escolares (BRZOZOWSKI et al., 2010).

Barkley (2021) explica que muitas vezes é perceptível a dificuldade do 

aluno em prestar atenção, concentrar-se e direcionar o raciocínio, pois pensam 

em várias coisas ao mesmo tempo e se distraem com as mesmas, fazendo com 

que o professor o considere desinteressado. Além disso, apresenta dificuldade 

para memorizar sequências e percepção de detalhes; apresenta reincidência nos 

erros e constante desorganização constante, esquece conteúdos e se deixa levar 

por eventos paralelos. 

A escola hoje é um dos caminhos mais sólidos para o processo de aprendi-

zagem, porém algumas crianças com necessidades educacionais específicas, como 

aqueles que possuem TDAH, um transtorno neuropsiquiátrico caracterizado por 

desatenção, hiperatividade e impulsividade, possuem certas dificuldades para es-

tabelecer essa aprendizagem.

4. A INTERVENÇÃO DOCENTE NO ENSINO E 
APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM TDAH

As intervenções acadêmicas para alunos com TDAH ainda não são am-

plamente estudadas quanto os tratamentos comportamentais disponíveis para 

eles. Moore et al. (2015) relatam em seu estudo que a falta de orientação e conhe-
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cimento sobre o TDAH são percebidos como barreiras pelos professores, uma 

falta de orientação que muitas vezes os leva a usar métodos gerais de ensino que 

podem ser ineficazes com esses alunos.

Em seu estudo Araújo e Silva (2003) destacam que as crianças com 

TDAH, frequentemente acusadas de "não prestar atenção", na verdade prestam 

atenção a tudo. O que não possuem é a capacidade para planejar com antece-

dência, focalizar a atenção seletivamente e organizar respostas rápidas.

O TDAH é um problema comum e se caracteriza por dificuldades em 

manter a atenção, inquietação acentuada, por vezes hiperatividade, e impulsi-

vidade. Na infância, dos 6 aos 10 anos, em geral é associado a dificuldades na 

escola e no relacionamento com as demais crianças, pais e professores. Esses 

indivíduos não conseguem realizar os vários projetos que planejam e são tidos 

como "avoados", "vivendo no mundo da lua", geralmente "estabanados" e com 

o "bicho carpinteiro"; muitas dessas crianças têm um comportamento desa-

fiador e opositivo associado, não respeitam limites e enfrentam ativamente os 

adultos (SILVA, 2003).

Fabris (2008) explica que no processo de identificação das crianças com 

TDAH, é possível observar que seus comportamentos associados mudam à me-

dida que as crescem. Por exemplo, uma criança no pré-escolar pode apresen-

tar hiperatividade motora grosseira (sempre correndo ou escalando e frequen-

temente mudando de atividade) enquanto as mais velhas ficam inquietas nas 

cadeiras ou brincam sobre elas. Frequentemente, não conseguem terminar os 

trabalhos escolares ou o fazem de forma descuidada. 

Barkley (2021) explica que o TDAH não se trata de uma questão apenas 

de desatenção e hiperatividade e não é um estado temporário que será superado, 

na maioria dos casos, ou uma fase desafiadora, mas normal, da infância. Segun-

do o autor, não é causado por uma falha dos pais em disciplinar o filho ou em 

criá-lo de modo adequado, sem sinal de alguma espécie de “maldade” inerente 

ou de falha moral da criança.
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A importância deste estudo é para aqueles que como nós também acredi-

tamos que através do conhecimento podemos transformar o mundo das nossas 

crianças, a criança com TDAH requer estratégias e atividades direcionadas e 

interessantes para que as mesmas possam se concentrar e aprender. Por isso, a 

formação do professor que trabalha com criança com TDAH merece atenção 

especial com intuito de promover uma educação mais inclusiva e acolhedora 

a estes alunos. Com isso, a aprendizagem e o desenvolvimento do educador 

são constantes, permitindo maior reflexão e o aperfeiçoamento das práticas pe-

dagógicas. Isso porque, na formação continuada, os docentes são motivados a 

incorporar novas tecnologias e tendências no espaço educativo, possibilitando 

um pleno desenvolvimento dos alunos.

5. METODOLOGIA

Trata-se de uma abordagem qualitativa, que está adequada ao trabalho de-

senvolvido, tendo em vista que permite uma compreensão profunda de certos 

acontecimentos sociais. Pois, segundo Yin (2010) é multifacetada e marcada por 

diferentes orientações e metodologias, que permitem realizar uma investigação 

científica aprofundada de vários temas relacionados à realidade singular ou a vá-

rias realidades, capturando o significado de fenômenos subjetivos na perspectiva 

dos participantes do estudo, para serem discutidos dentro do campo do papel do 

professor como mediador no processo de alfabetização de crianças com TDAH 

em tempos de pandemia da Covid-19.

Assim a linha descritiva se encaixa nessa pesquisa por ser um estudo de 

caso descritivo. Optou-se por esse tipo de estudo de caso até mesmo porque, se-

gundo as palavras de Yin (2010), embora não se resuma à exploração, ele permite 

ao investigador elencar elementos que lhe possibilite diagnosticar um caso com 

perspectivas de generalização naturalística. 

Nesse caso em especial, permitiu ainda um aprofundamento maior do papel 

do professor como mediador no processo de alfabetização de crianças com TDAH.
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A pesquisa foi realizada no CMEI “Menino Jesus” Essa creche foi escolhida 

como lócus da pesquisa pelo fato de possuir 07 (sete) alunos com TDAH matricu-

lados no ensino remoto. E a pesquisa foi realizada com 14 (quatorze) professoras 

que lecionam para estes alunos, sendo sete regentes e sete professoras de apoio 

pedagógico que dão suporte a estes alunos em seu desenvolvimento escolar.

Os instrumentos principais para a realização dessa pesquisa foram pesqui-

sa bibliográfica e aplicação de questionário.

A coleta de dados se deu de forma online por intermédio de um questioná-

rio que foi disponibilizado online na plataforma Google Forms1 - esta modalidade 

foi utilizada para garantir a segurança de todos os envolvidos durante a pandemia 

da Covid-19.

Em seguida foram apresentados os dados obtidos a partir da coleta de 

informações dos questionários cujos resultados encontrados foram avaliados 

por tratamento descritivo, numa análise qualitativa onde os dados foram de-

vidamente transcritos e analisados posteriormente em formato de texto, usan-

do a técnica de análise de conteúdo baseado em Laurence Bardin (2011) que 

defende a análise de conteúdo, como uma técnica metodológica que se pode 

aplicar em discursos diversos e a todas as formas de comunicação, seja qual for 

à natureza do seu suporte.

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO

6.1. Avaliação da prática docente em relação à alfabetização de 
alunos com TDAH

Este estudo teve como intuito explorar a temática da intervenção pedagógi-

ca no processo de alfabetização de alunos com TDAH em tempos de pandemia da 

Covid-19, um tema que se justifica pela necessidade de analisar detalhadamente 

1 Trata-se de um aplicativo gratuito para criação de formulários online. Nele, o usuário pode 
produzir pesquisas de múltipla escolha, fazer questões discursivas, solicitar avaliações em 
escala numérica, entre outras opções. 
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as estratégias de ensino com esses alunos no processo de alfabetização e as práti-

cas docentes desenvolvidas na aprendizagem durante a pandemia.

Docentes da CEMEI “Menino Jesus” e sujeitos dessa pesquisa, tiveram 

a oportunidade de expressar aqui desde a necessidade de preparar os alunos 

com TDAH para o processo de alfabetização, até a forma de como realizaram 

sua prática pedagógica antes e depois do período de pandemia da Covid-19, 

destacando a importância de fortalecer o desenvolvimento da leitura e da es-

crita desses alunos. 

Foi possível conhecer o perfil dessas docentes através das entrevistas. Fo-

ram entrevistadas 14 (quatorze) professoras no total sendo 07 (sete) regentes e 

07 (sete) que acompanham o aluno e contribuem para sua aprendizagem. Dos 

regentes 70% são professores concursados e 30% trabalham em regime de desig-

nação temporária (DT). Quanto aos que acompanham o aluno 100% são DT’s.

Em relação à formação das docentes, 90% das Regentes revelaram possuir 

curso superior sendo o curso de Pedagogia o mais representativo na amostra com 

(60%) das docentes, o curso de Licenciatura de Ciências da Natureza com 30% 

das professoras. Apenas uma professora (10%) possui somente o Ensino Médio. 

Em relação as que acompanham o aluno, 100% delas possui curso superior com 

especialização em Educação Especial, uma exigência da Secretaria Municipal de 

Educação deste município. 

Foi possível perceber que, quando questionados sobre a utilização de algu-

ma estratégia ou ação inovadora para trabalhar a alfabetização de crianças com 

TDAH, que, apesar do esforço dessas docentes em relação à promoção dessas 

estratégias de leitura de alfabetização dos alunos com TDAH, ainda há muito que 

se fazer em relação à alfabetização dessas crianças dentro do processo de ensino 

remoto na variante e-learning2, pela imposição do ensino remoto devido às medi-

das de isolamento social.

2 O e-learning uma modalidade de ensino a distância que possibilita a autoaprendizagem 
com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em dife-
rentes suportes tecnológicos de informação veiculados através da Internet.
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Uma das melhores maneiras de manter os alunos engajados e garantir a 

melhor experiência possível é desenvolver metodologias mais criativas e interes-

santes de aprendizagem que existem no sistema e-learning de ensino – e em mui-

tos aplicativos disponíveis é possível se produzir recursos de aprendizagem de 

forma rápida e eficiente, mesmo sem nenhuma experiência de programação ou 

design para isso. E no ambiente da CEMEI, com a visita feita por essa autora, não 

foi visto nenhuma iniciativa, ou tentativa nesse sentido.

No sentido de seguir em frente e dar continuidade à educação, momento 

em que foram questionadas sobre a forma de trabalho durante o processo de alfa-

betização com os alunos com TDAH no período de pandemia da Covid-19, elas 

relataram que, logo após o início da pandemia, a escola criou grupos de Whatsa-

pp para postagem de atividades e avaliações para os alunos - uma etapa que levou 

as professoras a se reinventarem para estimular os alunos no processo de ensino. 

No caso das crianças com TDAH, foi um desafio diante da dificuldade de focar a 

atenção, concentrar-se e direcionar o raciocínio, pois pensam em várias coisas ao 

mesmo tempo e se distraem com as mesmas, fazendo com que sejam considera-

dos até mesmo desinteressados pelo professor. 

Quando as professoras foram questionadas sobre as estratégias que usa-

ram antes e durante a pandemia para facilitar a aprendizagem do aluno com 

TDAH, foi possível perceber que 30% das professoras utilizaram novas estraté-

gias utilizando recursos audiovisuais de aplicativos disponíveis na internet para 

desenvolvimento de suas atividades e postagem nos grupos. Pela dificuldade de 

manuseio na busca por materiais e gerenciamento dos aplicativos disponíveis 

70% das docentes ainda continuaram enviando atividades nos grupos de forma 

tradicional (atividades dos livros utilizados pela escola, fotos e pequenos jogos 

com material retirado da internet), como faziam antes da pandemia em sala de 

aula, diferenciando apenas pelo formato, dessa vez digital nos grupos de What-

sapp - em vez de atividades mais diversificadas, vídeos editados e gravações de 

aulas feitas em casa para resgatar o ambiente de sala de aula, interagir com o 

aluno e motivá-lo a aprender. 
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Talvez um dos motivos para tal se deva ao fato de que 70% das entrevista-

das relataram possuir dificuldades em utilizar os recursos tecnológicos e necessi-

tam pedir ajuda para terceiros no gerenciamento e postagem das atividades, evi-

denciando a importância da capacitação e atualização continuada das docentes. 

Ao abordar a realidade das professoras foi possível verificar que somente 

30% delas têm o hábito de recorrer aos recursos digitais para fortalecimento do 

processo leitor, apenas experiências em que usam, de forma superficial, as redes 

sociais e as tecnologias móveis, ou mesmo a internet, dentro do processo de ensi-

no da escrita e da leitura dessas crianças. 

Barreto (2010) explica que a cibercultura é a cultura contemporânea que sur-

ge das relações de troca entre a sociedade, a cultura e as novas tecnologias digitais, e 

que para se concretizar, utiliza-se do ciberespaço, que é o canal por onde circulam as 

informações e as formas multimodais. Frente a esse contexto as ferramentas tecno-

lógicas vêm sendo utilizadas cada vez mais para o ensino aprendizagem nas escolas. 

Logo, compreende-se que existe uma grande necessidade de aprofundamento do-

cente no conhecimento sobre as Tecnologias Digitais de Informação e Comunica-

ção (TDIC’s) e sua contribuição na formação e desempenho acadêmico dos alunos. 

As docentes também relataram que não houve alteração na metodologia 

utilizada antes e nem durante a pandemia. A maioria das docentes, 90%, afirmou 

não ter muito “domínio sobre o computador”. Apenas 20% delas têm notebook 

e 80% utilizam o computador da escola quando preciso – mas, dessas docentes, 

100% relatou a necessidade de comprar ainda em 2021 um notebook. 

Apesar das tecnologias educacionais digitais proporcionarem amplas 

oportunidades para a organização do processo educativo, agregando variedade 

à forma e fluxo de informações, ampliando o número de alunos e retirando as 

barreiras da inacessibilidade territorial da organização educacional, o sucesso do 

e-learning ainda depende da capacitação dos professores no uso das tecnologias 

disponíveis para o desenvolvimento de metodologias criativas no processo de en-

sino remoto (VIJAYAN, 2021).
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Foi evidenciado pelas respostas das docentes que não houve alteração da 

metodologia de trabalho com os alunos com TDAH e também não houve ne-

nhuma mudança na forma de se trabalhar antes e nem durante a pandemia pelas 

professoras que acompanham de perto esses alunos, uma vez que, conforme já 

citado anteriormente, as docentes optaram por continuar, mesmo em tempos de 

ensino remoto, com as metodologias tradicionais de ensino - talvez em parte pela 

falta de domínio dos recursos na via e-learning.

Oliveira (2011) destaca a importância da intervenção docente e das pró-

prias crianças no desenvolvimento de cada indivíduo envolvido na situação esco-

lar, sugerindo inclusive uma recolocação das modalidades de interação conside-

radas legítimas promotoras de aprendizagem.

A intervenção de um indivíduo no desenvolvimento do outro, tem conse-

quências para seu próprio procedimento de pesquisa. É preciso que a intervenção 

docente seja feita no sentido de desafiar o sujeito, de questionar suas respostas, 

para observar como a interferência de outra pessoa afeta seu desempenho e, so-

bretudo, para observar os processos psicológicos em transformação e não apenas 

os resultados de seu desempenho (OLIVEIRA, 2011). 

Para Guimarães (2009), não há “remédio” para o baixo desempenho 

como um todo. Dessa forma, os professores precisam entender e aceitar que 

cada criança é única. E mesmo com todas as dificuldades destes discentes, os 

professores devem propor estratégias que favoreçam o aprendizado e assim, se 

recusar ao insucesso deste. O primeiro passo para identificar a causa do insu-

cesso é procurar o que pessoalmente motiva o aluno, com o desenvolvimento 

de atividades pedagógicas mais criativas, pois essa é a conexão entre o desejo e 

o desempenho educacional.

Percebeu-se nas falas das professoras entrevistadas que elas ainda possuem 

dificuldades no desenvolvimento de metodologias criativas como atividades lú-

dicas, jogos interativos e ideias que possam vencer a desatenção, hiperatividade e 

impulsividade dessas crianças, motivando-as a aprender.
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Assim, ficou claro, tanto nas falas das professoras regentes quanto nas de 

apoio pedagógico, a necessidade de usar a criatividade nas práticas pedagógicas 

diárias de ensino para melhorar a atenção de forma sustentada e o desempenho 

acadêmico desses alunos. 

Oliveira (2011) lembra que na escola o aprendizado é um resultado desejá-

vel, o próprio objetivo do processo escolar. Nele o professor tem o papel explícito 

de interferir na zona de desenvolvimento proximal dos estudantes, provocando 

avanços que não ocorreriam de forma espontânea.

Assim ressalta-se a importância deste estudo visando fortalecer a prática 

pedagógica no município de Presidente Kennedy-ES na alfabetização de crianças 

com TDAH, foi construído um produto educacional que pode contribuir na for-

mação dos alunos e professores com ações e orientações pedagógicas para otimi-

zar a intervenção realizada no processo de alfabetização de crianças com TDAH. 

 A cartilha digital podem ser encontradas ações e orientações pedagógicas 

para ajudar as docentes das escolas municipais de Presidente Kennedy a otimizar 

a alfabetização de crianças com TDAH, dentre as quais se destacam atividades 

lúdicas como o jogo da memória, cabra-cega, bola maluca, os animais, quebra-ca-

beça e palavras ao vento, que essas professoras poderão usar na prática diária vi-

sando inicialmente o acolhimento e a integração de todos os alunos além de pro-

por estratégias que possam contribuir na alfabetização dos que tem TDAH, com 

estratégias mais criativas e dinâmica contribuindo na formação destes alunos. 

É sempre interessante ressaltar, no decorrer da pesquisa em andamento, 

conduzida pela Mestranda Camila Machado de Oliveira, considerando a impor-

tância do processo de alfabetização das crianças com TDAH, percebeu-se que, 

na CEMEI “Menino Jesus” o processo de alfabetização das crianças com TDAH 

ainda se faz de maneira tradicional, num trabalho pautado nas metodologias que 

não se diferenciam das utilizadas para os demais alunos - faltando uma atenção 

mais diferenciada para se manter o foco desses alunos, em decorrência das neces-

sidades impostas pelo transtorno que possuem.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer da pesquisa e na busca pelos objetivos traçados para este es-

tudo foi possível perceber que na CEMEI “Menino Jesus” o processo de alfabeti-

zação das crianças com TDAH ainda se faz de maneira elementar, num trabalho 

pautado nas metodologias de escrita e leitura que não se diferenciam em nada 

das utilizadas para os demais alunos. Percebe-se apenas uma atenção mais dife-

renciada para se manter o foco desses alunos, em decorrência das necessidades 

impostas pelo TDAH.

Esses dados evidenciados na pesquisa realizada com as docentes responde-

ram aos objetivos específicos deste estudo quando permitiram conhecer o perfil 

sócio educacional das docentes responsáveis pela alfabetização de alunos com 

TDAH da CEMEI “Menino Jesus”; identificar as práticas pedagógicas utilizadas 

antes e durante a pandemia da Covid-19 na alfabetização de alunos com TDAH 

e por fim verificar as dificuldades e limitações das professoras na alfabetização de 

alunos com TDAH durante a pandemia da Covid-19.

Na prática da pesquisa foi possível dialogar com as docentes sujeitas des-

sa pesquisa sobre o fato de que é imperativo o uso dos recursos digitais na 

construção e metodologias de ensino mais criativas e motivadoras para o ensi-

no dessas crianças, concentrando-se nas habilidades de estudo, manutenção do 

foco e envolvimento dos alunos com TDAH nas atividades. Ao fazer isso, elas 

estarão criando um ambiente de aprendizagem mais igualitário para eles nessa 

era cada vez mais digital.

E mais, dentro da prática docente, compreender os elementos, significa-

dos e a natureza dos recursos disponibilizados pela via digital que podem levar 

essas docentes, se visualmente letradas, a desenvolver estratégias cada vez mais 

criativas e motivadoras para fins de ensino.

Assim, é preciso vislumbrar novas formas de alfabetizar os alunos com 

TDAH através de práticas mais ativas e que atendam às necessidades individu-

ais dos discentes.



102

A pandemia gerada pelo Covid-19, o surto da doença foi anunciado pela 

Organização Mundial da Saúde (WHO, 2020) em janeiro de 2020, tornou a aula 

online a nova realidade de das escolas brasileiras. Educadores, alunos e famílias 

precisaram encarar esse novo formato de aula sem ter tempo para adaptações. 

Chegou-se a ter que substituir o contato presencial das escolas por contato virtu-

al. Em virtude dos aspectos apresentados, foi possível apurar que essa mudança 

repentina das aulas presenciais para o formato online, que tornou obrigatório o 

uso da tecnologia, teve como consequência a inovação da prática pedagógica, 

derrubando a crença de que a inserção da tecnologia por si só já se constitui uma 

inovação, os professores procuraram formações com intuito de buscar inovação 

da prática pedagógica e aprimorar sua relação com as tecnologias. 

O mudar no processo de inovação pedagógica tem um motivo intrínseco 

claro e um objetivo específico, que não dependem apenas das circunstâncias e sim 

de reflexão sobre a necessidade de mudar.
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A CONTRIBUIÇÃO DA LUDICIDADE NO 
DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL

1. INTRODUÇÃO

A ludicidade está presente nas salas de aulas da educação infantil, os jogos 

e as brincadeiras se tornaram parte essencial para a infância. Ser criança é viver 

permeado por brincadeiras é descobrir o mundo que a rodeia e a si própria.

Algo que está intimamente ligado com a ludicidade é o brincar, em que 

através das brincadeiras a criança se torna capaz de expressar o que de fato sen-

tem, aprendem sobre a existência de regras (como nos jogos, por exemplo) e a 

importância de respeita-las, aprendendo a se colocar no lugar do outro, o que 

vem a desenvolver o caráter da empatia; de forma geral, a ludicidade associada 

ao brincar é capaz de propor inúmeros benefícios para o desenvolvimento da 

criança, e esta metodologia vem pouco a pouco ganhando mais espaço dentro do 

ambiente pedagógico, como um recurso fundamental.

A ludicidade não se restringe aos jogos e as brincadeiras da infância, 

mas toda atividade livre que proporcione momentos de prazer acompanhado 

de aprendizagem, para que a criança tenha a oportunidade de interagir com 

seus pares, uma vez que, as atividades lúdicas mexem tanto com o físico quan-

to com o emocional da criança. 

Para Kishimoto (2011), o brinquedo supõe uma relação íntima com a 

criança e uma indeterminação quanto ao uso, ou seja, a ausência de um siste-

ma de regras que organizem sua utilização.

Diego Antônio de Souza Pereira
Larissa Valfré Baiôcco

Luana Alvarenga Resende
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Através da atividade lúdica é exercido o ato de brincar, em que a criança 

mais se permite aprender, pois, interage de forma que estimule seu desenvol-

vimento. O brincar1 assume uma posição de contribuição para a aquisição das 

habilidades da criança, de modo que desperta a curiosidade, aguça os sentidos, 

desperta o senso crítico, o questionamento do “por quê”, elucida a capacidade 

cognitiva da criança.

Ao logo dos anos diversos autores, como Friedmann (1996), Vygot-

sky (1991), Piaget (1990), desenvolveram estudos e pesquisas relacionando 

a importância do uso do lúdico no contexto da educação infantil, e desen-

volveram em seus trabalhos a conceituação do que viria a ser a ludicidade, 

baseando-se em um conceito de finalidade geral que se torna propriamente 

possível identificar os diversos aspectos positivos que vem a se relacionar 

com a promoção do processo de educação associado à ludicidade para o de-

senvolvimento das crianças. 

No ponto de vista de Friedmann (1996) a criança de fato tem diversos 

estímulos para o brincar, sendo o principal à associação entre a brincadeira e a 

sensação de prazer e felicidade, que é algo constantemente associado ao desen-

volvimento das atividades lúdicas; assim, através da brincadeira a criança não 

se limita a simplesmente usufruir do momento do brincar, e sim possibilita a 

criança a expressão de seus sentimentos e emoções, a aumentar as experiências 

e a estabelecer a interação social, que para Vygotsky (1991) constitui caracterís-

tica fundamental para desenvolvimento integral da criança.

Ainda, com base nos estudos de Vygotsky (1991) é proposto que o uso da 

brincadeira a criança se torna capaz de adentrar no mundo da fantasia, criando 

situações imaginarias onde a “realidade da fantasia” se torna capaz de satisfazer 

os desejos que nunca seriam possíveis no mundo real, assim estimulando o de-

senvolvimento dos aspectos cognitivos da criança. 

1 “No ato de brincar, os sinais, os gestos, os objetos e os espaços valem e significam outra coisa 
daquilo que aparentam ser. Ao brincar as crianças recriam e repensam os acontecimentos 
que lhes deram origem, sabendo que estão brincando” (BRASIL, 1998, p. 27).
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As instituições de educação infantil devem ter em seu planejamento o 

momento para o brincar em que o princípio básico seja a liberdade o profes-

sor é o mediador nesse processo, ele precisa organizar os espaços de forma que 

enriqueça o cotidiano das crianças permitindo que ela aprenda brincando.” O 

fundamental é que todas as situações de jogos e brinquedos no ensino sejam 

interessantes para a criança (ALVES, 2011, p.43). 

Segundo Kishimoto (2011), a brincadeira tradicional tem a função de perpe-

tuar a cultura infantil, desenvolver formas de convivência social e permitir o prazer 

de brincar. A brincadeira garante a presença do lúdico da situação imaginária.

2. CONTRIBUIÇOES DO LÚDICO E SUA IMPORTÂNCIA NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

Através do brincar as crianças vão se desenvolvendo, conhecendo a si 

própria, descobrem o mundo, se comunicam e se inserem em um contexto so-

cial. A brincadeira é uma atividade essencial na Educação Infantil, na qual a 

criança pode expressar suas ideias, sentimentos e conflitos, mostrando ao edu-

cador e aos seus colegas como é o seu mundo. Para Piaget (1971), quando brin-

ca, acriança assimila o mundo á sua maneira, sem compromisso com a realida-

de, pois sua interação como objeto não depende da natureza do objeto, mas a 

função que a criança lhe atribuí (apud, KISHIMOTO, 2011, p.65; 66).

De acordo com Wajskop (2007) o brincar é um direito da criança, e que 

deve ser inserido no contexto escolar, utilizando ao máximo da ludicidade 

como proposta pedagógica nessa etapa de ensino, uma vez que o lúdico, atra-

vés do brincar e das brincadeiras estimulam o desenvolvimento da criança, 

abrangendo os aspectos físico, cognitivo, emocional e social. 

De acordo com Vygotsky (1991), por meio do brinquedo, a criança 

aprende a atuar numa esfera cognitiva que depende de motivações internas 

(REGO,2008,p.81). 
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Para Vygotsky (2007 a), na situação de brincadeira a criança se projeto 

nas atividades adultas de sua cultura e ensaia seus futuros papéis e valores. Elsa 

começa a adquirir a motivação, s habilidades e as atitudes necessárias para sua 

participação social, que só pode ser completamente atingida com a interação dos 

companheiros da mesma idade. Nesse sentido, as brincadeiras usadas na situação 

escolar podem criar condições para a criança avançar no seu desenvolvimento 

cognitivo, porém elas precisam ser cuidadosamente planejadas pelo professor.

Além disso, tem-se a premissa de que é nos primeiros anos de vida que a 

criança adquire suas habilidades motoras, cognitivas, afetivas e sociais, e que são 

constantemente potencializadas conforme a criança for crescendo e alcançando 

seu desenvolvimento integral. Todavia, para que esses potenciais sejam trabalha-

dos de forma eficaz, torna-se indispensável o brincar nessa etapa, tendo em vista 

que brincando a criança desenvolve sua autonomia, a interação com o próximo, 

explora suas criatividades e sua imaginação (SOUZA, 2007).

  As crianças se expressam pelo corpo e aos poucos vão evoluindo. Nesta 

perspectiva Vygotsky (2007) afirma que a criança já nasce inserida em um con-

texto social, e que para apropriar-se da interação social e do conhecimento, bem 

com na internalização dos conceitos, o ato de brincar se torna necessário para 

fomento do desenvolvimento de suas habilidades.  

Marcelino (2002) concorda ao dizer que:

O brincar possibilita à criança a vivência da sua faixa etária e ainda 

contribui, de modo significativo, para uma formação como ser real-

mente humano, participante da sociedade em que vive, e não apenas 

como mero indivíduo requerido pelos padrões de “produtividade so-

cial” (MARCELLINO, 2002, p. 39).

Dentro desse contexto, pode-se afirmar que o brincar esta associado ao 

aprender, uma das intenções do jogo e do brinquedo é fazer com que a criança 

(o aluno) passe do mundo concreto para a representação mental em uma edu-
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cação integral. O professor deve saber aonde chegar e o que desenvolver com 

o jogo e o brinquedo, e eles devem estar incluídas e um projeto de objetivos 

pedagógicos (ALVES, 2016, p.79).

Assim, as ações que ocorrem dentro do ambiente escolar devem ser plane-

jadas, pensadas e organizadas com cautela e criatividade já que os conceitos ali 

passados serão levados para a vida toda. 

Ainda segundo Marcellino (2002):

[…] é fundamental que se assegure a criança o tempo e o espaço 

para que o caráter lúdico do lazer seja vivenciado com intensidade 

capaz de formar a base sólida para criatividade e a participação 

cultural e, sobretudo, para o exercício do prazer de viver, e viver, 

como diz a canção” ... como se fora brincadeira de roda …” (MAR-

CELLINO, 2002, p. 38).

Nesse contexto, o jogo passa a ser compreendido como uma linguagem 

para criança, de modo que através da interação do brincar a criança se comunica 

com os outros, e estimulam sua criatividade ao criar um mundo paralelo, em que 

a criança absorve todo o conhecimento e aprendizado alcançado no mundo ex-

terno, e leva para o mundo imaginário. Assim, Friedmann (1996) confirma essa 

prerrogativa ao defender que o jogo é muito mais que um simples ato de brincar 

de infância, é uma ferramenta para a criança se comunicar com o mundo, expres-

sando através deste os maiores níveis de aprendizagem.

Em relação aos brinquedos, cada um com suas especificações, contribuem 

com o conhecimento do mundo. Segundo Vygotsky (2007) o brinquedo abre um 

leque de opções para a criança, dando-lhe a perspectiva de criar coisas novas e se 

expressar como no foco de uma lente de aumento. 

O ambiente no qual as atividades lúdicas são realizadas, estes devem es-

tar organizados e serem ambientes acolhedores. Segundo Oliveira (2002, p. 135) 

“[...] o desenvolvimento da criança é resultado da interação de uma aprendiza-
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gem natural, mas paralelamente estimulada, que ocorre por meio da experiência 

adquirida”. É nesse cenário que as atividades lúdicas entram em cena como uma 

ferramenta que auxilia na construção do conhecimento. 

O espaço na Instituição de Educação Infantil deve propiciar con-

dições para que as crianças possam usufruí-lo em benefício do seu 

desenvolvimento e aprendizagem. Para tanto é preciso que o espaço 

seja versátil e permeável à sua ação, sujeito a modificações propostas 

pelas crianças e pelos professores em função das ações desenvolvidas 

(BRASIL, 1998, p.69).

Entretanto, para que o brincar auxilie no desenvolvimento da criança elas 

precisam se sentir confiantes e compreendidas. Desta forma, ao organizar um am-

biente deve-se levar em consideração primeiramente os procedimentos inerentes a 

segurança da criança, o conforto e a tranquilidade; e os educadores como mediador 

do ensino, precisam oportunizar atividades que desenvolva na criança atitudes e 

procedimentos que valorizem seu bem-estar. Uma vez que, o brincar é uma ativida-

de fundamental para crianças pequenas e, segundo Piaget (1967, p. 49) “brincando, 

a criança experimenta, descobre, inventa, aprende e confere habilidades”. Devido a 

estes fatores e muitos outros é que o pedagógico é indissociável do brincar.

Ao longo da pesquisa, é remetido a contribuição do lúdico para o desen-

volvimento cognitivo, dando ênfase as teorias defendidas por Piaget (1971), que 

afirmam quanto a importância contributiva dos jogos, como atividades lúdicas, 

no desenvolvimento de habilidades cognitivas, enaltecendo a capacidade que essa 

atividade proporciona à criança, uma vez que, estimula o pensar da criança, a 

assimilação real e um meio de autoexpressão. 

A atividade do brincar proporciona uma possibilidade de aprender, a criança 

dá vida ao objeto com que está brincando estimulando sua criatividade e imagina-

ção, sendo assim, a brincadeira é uma valiosa oportunidade de aprender a conviver 

com pessoas diferentes. É importante enfatizar que, todos os autores mencionados 

nesse item, como Vygotsky (2007), que defende que o desenvolvimento infantil 
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está relacionado e vinculativo a interação social da criança; como Brasil (1998) 

que estabelece as diretrizes educacionais para a educação infantil; como Wajskop 

(2007) que estuda o brincar, nas várias vertentes, como proposta pedagógica para o 

desenvolvimento infantil; além dos demais autores que complementam e conver-

sam com as teorias propostas por Piaget (1971), seja de forma direta, ao afirmarem 

que o brincar, o jogo e/ou o brinquedo, todos relacionados ao lúdico, propiciam e 

estimula o desenvolvimento cognitivo da criança, e até mesmo de forma indireta, 

ao estabelecer as relações sociais, como mediador do desenvolvimento integral da 

criança, que não apenas foca no desenvolvimento cognitivo, mas abarca toda a 

aquisição de habilidades possíveis para o pleno desenvolvimento.  

De acordo com Vygotsky (1991), por meio do brinquedo, a criança apren-

de a atuar numa esfera cognitiva que depende de motivações internas.

Para Vygotsky (2007 a), na situação de brincadeira a criança se projeto nas 

atividades adultas de sua cultura e ensaia seus futuros papéis e valores. Elsa co-

meça a adquirir a motivação, as habilidades e as atitudes necessárias para sua 

participação social, que só pode ser completamente atingida com a interação dos 

companheiros da mesma idade.

Assim, segundo Rego, (2008) utilizar meios pedagógicos lúdicos que au-

xiliem o ensino nessa etapa de ensino, é crucial para a criança, que além de se 

divertir com os jogos e brincadeiras, estará adquirindo e estimulando suas habi-

lidades cognitivas e evoluindo na aprendizagem, preparando-a para as etapas que 

sucederam esse processo. 

3. O PROCESSO LÚDICO E A CONSTRUÇÃO DO 
CONHECIMENTO

A ludicidade está presente nas salas de aulas da educação infantil, os jogos 

e as brincadeiras se tornaram parte essencial para a infância. Ser criança é viver 

permeado por brincadeiras é descobrir o mundo que a rodeia e a si própria.
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As concepções teóricas de Piaget mediante ao desenvolvimento e a apren-

dizagem, tem grande destaque de acordo com o caráter de construção relaciona-

do aos jogos no desenvolvimento infantil. 

Segundo Piaget (1971) há três modelos básicos de atividades lúdicas que 

trabalha o desenvolvimento da criança mediante utilização dos jogos. Piaget 

(1990), afirma que o jogo é fundamental para o desenvolvimento da criança, e 

que para cada etapa do desenvolvimento existe um tipo de jogo relacionado. 

O brincar possibilita às crianças diversas e variadas possibilidades de ação, 

compreensão, interpretação e criação. Neste contexto, Piaget (1971) traz alguns 

elementos sobre a ludicidade e estabelece os jogos como grande motivador para 

as questões de aprendizagem. Ao retratar os jogos de exercício sensório motor, 

estes determinam a etapa que se inicia no nascimento e percorre até a iniciação do 

aparecimento da linguagem. 

No brincar, as coisas podem se tornar outras coisas, o mundo pode virar de 

ponta cabeça. Sendo assim, retrata as questões relacionadas aos exercícios chamados 

sensórios motores, os quais constituem a maneira primária do jogo com o indivíduo, 

ou seja, são exercícios de coordenação motora que acontecem a partir de repetições de 

gestos e movimentos simples corporais, considerando que estes exercícios de repetição, 

não são especificamente de uma fase, eles podem estar presentes em toda a infância, 

até mesmo na fase adulta. A brincadeira favorece a autoestima das crianças auxiliando-

-as a superar progressivamente suas aquisições de forma criativa (BRASIL,1998,p.27).

O lúdico promove na educação infantil uma prática que auxilia o processo 

de aprendizagem agregando conhecimentos significativos para a criança, assim a 

criança aprende brincando. 

O estabelecimento das funções lúdicas, de acordo com Piaget (1990) estão 

entrelaçadas a fim de proporcionar satisfação para a criança por meio de uma si-

tuação real contemplando suas vontades: "a criança que brinca de boneca refaz sua 

própria vida, corrigindo-a sua maneira, e revive todos os prazeres e conflitos, resol-

vendo-os, ou seja, completando a realidade através da ficção" (PIAGET, 1990, p. 29). 
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Quando a criança brinca ela desenvolve aspectos sociais, emocionais, 

motoras e de linguagem que favorecem a construção de novas sinapses do 

cérebro (AGUILAR,2019).

As crianças quando brincam vivenciam situações da realidade que a ro-

deiam, interpreta papéis, se depara com limites. Sem vivência não a aprendiza-

gem é esse processo de experimentação que trará conhecimento.

4. O PAPEL DO PROFESSOR FRENTE A LUDICIDADE

O educador, ao planejar e organizar sua prática pedagógica, deve selecio-

nar as técnicas e as estratégias mais adequadas para a situação de ensino, tendo 

como objetivo maior viabilizar da melhor forma o processo ensinoaprendizagem.

O professor de educação infantil deve conhecer as concepções sobre o 

brincar e valorizar o ato como um fazer pedagógico que tem objetivos. O jogo e 

a brincadeira devem aparecer como métodos e estratégias de produzir ludicidade 

no ato de ensinar, elaborar e sistematizar os diferentes conhecimentos que serão 

abordados nas aulas (BUGESTE,2007).

No entanto, é através do aprendizado que são estimulados os processos 

internos de desenvolvimento, o qual permite que mediante a interação com o 

meio, a criança adquira e desenvolva as habilidades intelectuais, sociais, motoras 

e afetivas. De acordo com Vygotsky (2007, p. 115) esse “[...] aprendizado pressu-

põe uma natureza social específica e um processo por meio do qual as crianças 

penetram na vida intelectual daqueles que as cercam”.  

Diante da teoria vygotskyana é perceptível que desde o início do processo 

de desenvolvimento a criança adquira uma concepção própria dentro da socie-

dade em que vive, e que é fundamental que a criança desde o seu nascimento 

estabeleça relações sociais, visto que a interação está ligada diretamente ao desen-

volvimento integral da criança. É importante que o professor conheça seus alunos 

investigue o que eles conhecem para a partir disso elaborar atividades desafiado-
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ras desenvolvendo habilidades e capacidades que as crianças ainda não desenvol-

verão instigando a curiosidade e a construção do conhecimento.

Todavia, Vygotsky (2007) vai enfatizar que existem uma diferença      no 

processo de formação do conhecimento da criança que está relacionado ao co-

nhecimento científico, que consiste em todo conhecimento adquirido de maneira 

formal, através do estudo das ciências e das linguagem, trabalhados principal-

mente no ambiente educacional; e o conhecimento sistemático e hierárquico, que 

são alcançados no processo de relações, ou seja, durante a vivência do indivíduo, 

atribuído às suas experiências do cotidiano. 

Desta forma o professor poderá estimular processos internos que acaba-

rão por se efetivar, passando a constituir a base que possibilitará novas apren-

dizagens (REGO,2008).

 No entanto, quando falado de desenvolvimento cognitivo, Vygotsky (2007) 

traz uma singularidade para esses dois modelos de desenvolvimento, uma vez que 

são processos interligados que exigem influência sobre o outro para que se estabe-

leça o pleno desenvolvimento do indivíduo. Assim, para Vygotsky (2007):

O desenvolvimento dos conceitos espontâneos e científicos -    cabe pres-

supor - incidir na zona d desenvolvimento potencial dos educandos são 

processos intimamente interligados, que exercem influências um sobre 

o outro. [...] independentemente de falarmos do desenvolvimento dos 

conceitos espontâneos ou científicos, trata-se do desenvolvimento de um 

processo único de formação de conceitos, que se realiza sob diferentes 

condições internas e externas, mas continua indiviso por sua natureza e 

não se constitui da luta, do conflito e do antagonismo de duas formas de 

pensamento que desde o início se excluem (VYGOTSKY, 2007, p. 261).

É importante que o professor conheça seus alunos investigue o que eles 

conhecem para a partir disso elaborar atividades desafiadoras desenvolvendo 

habilidades e capacidades que as crianças ainda não desenvolverão instigando 

a curiosidade e a construção do conhecimento. Em outras palavras, Vygotsky 



115

(2007) defende que a maturação do conhecimento do indivíduo, ocorre em con-

junto com o desenvolvimento da aprendizagem, de modo que é através desse que 

as habilidades cognitivas da criança são estimuladas ao desenvolvimento.

Hoje as brincadeiras e os jogos que as crianças conhecem e praticam apre-

sentam, em sua maioria, menor variedade de movimentos, sendo vivenciados de 

forma mais individual, além de serem em quantidade reduzida.

Nesse sentido, o professor pode contribuir para que os alunos tanto ampliem 

o conhecimento em relação ao universo lúdico, como também se beneficiem em to-

dos os aspectos de seu desenvolvimento (BUGESTE, 2007). O professor de educação 

infantil deve estimular jogos e brincadeiras coletivas, pois quando a criança brinca 

com outras crianças ela aprende a compartilhar e a conviver, desenvolvendo o seu 

lado mais puro que é a alegria e o prazer em estar naquele local no caso é a escola.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que toda a criança possui a necessidade de descobrir o mun-

do por meio da brincadeira, dos jogos e das atividades livres, pois elas proporcio-

nam prazer e essa liberdade estimula a imaginação e a criatividade além de per-

mitir que as crianças expressem suas fantasias, desejos, emoções e experiências. 

É sabido que, a criança desde pequena está propicia ao brincar. É da natureza da 

criança a relação com o brincar, com os brinquedos e as brincadeiras, seja realiza-

da em família ou com os amigos no âmbito familiar e escolar. É durante as brinca-

deiras que a criança inicia o processo de assimilação das informações, descobre o 

mundo imaginário e fomenta sua criatividade, reproduzindo nas brincadeiras os 

valores e os conhecimentos que vão adquirindo ao longo do tempo.

Dado à importância do brincar como potencializador do desenvolvimento, 

a ludicidade é de fundamental importância para o desenvolvimento das habilida-

des motoras nas crianças, pois por meio dos jogos e brincadeiras a criança se sen-

te estimulada. Assim também a experiência da aprendizagem tende a se constituir 

dentro de um processo vivenciado prazerosamente. 
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A escola deve valorizar atividades lúdicas, pois elas contribuem para 

o desenvolvimento integral da criança. Por meio do brincar as crianças vão 

internalizar diversas situações presentes no meio em que estão inseridas, 

uma vez que as crianças sentem prazer no brincar e ao utilizar o lúdico na 

dimensão educativa, os docentes conseguem assimilar o conhecimento a ser 

trabalhado em alguma brincadeira ou jogo, o que é sempre percebido pelas 

crianças como algo prazeroso. 

Vale ressaltar que a ludicidade é importante na educação infantil por pro-

porcionar momentos de socialização entre as crianças, pois se relacionam com o 

meio social e cultural. 

De modo que, o papel dos educadores é muito importante nesse processo de 

mediação ensino/aprendizagem na vida dos alunos. O professor deve ter um olhar 

e uma escuta atenta e sensível proporcionando um ambiente acolhedor e seguro 

para a criança, uma vez que ele é agente de transformação, é preciso compreender 

o brincar da criança para assim desenvolver a ludicidade na sua sala de aula.
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A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA 
DA INCLUSÃO ESCOLAR

1. INTRODUÇÃO

A Constituição Federal (CF) declara a educação como um direito que é 

concedido igualmente a todos, e neste sentido, torna-se um dever do Estado a 

garantia do acesso à educação com qualidade, pois, os investimentos nessa área, 

garantirão o desenvolvimento do país em diversos setores e principalmente 

na transformação do indivíduo, seja ela cultural, social, psicológica ou laboral 

(BRASIL, CF, 1988). 

De acordo com Kappler e Kaonrad (2016), a educação pode ser conside-

rada como um dos caminhos que podem levar a aplicabilidade do princípio da 

dignidade humana em um estado democrático de direito, pois, é ela que garante 

essa dignidade, mas que necessita ser examinado para que se encontrem balizas e 

limites de interpretação em sua aplicação.

Entretanto, o Estado para alcançar os objetivos em relação à educação de-

vem ser empregados diversos mecanismos, entre eles, a tecnologia, e em mundo 

cada vez mais tecnológico, se faz necessário que haja investimentos na área tec-

nológica para que a educação possa atingir os lugares remotos do país, em que, o 

deslocamento do estudante até a escola, perfazem quilômetros para que receba o 

ensino de um professor.  Portanto, em relação à acessibilidade, há também o crité-

rio da inclusão, em razão dos alunos com deficiência e muitas vezes, o Estado ga-

rante de forma mínima ou até mesmo insuficiente o acesso à escola (SILVA, 2017).
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Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN)1, a 

Educação Especial (EE)2, consiste em uma modalidade de ensino para alunos que 

apresentam deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-

des ou superdotação (BRASIL, 1996). Incorre em uma educação que atualmente, 

carece de investimentos e maior participação das políticas públicas quanto a pla-

nejamento, pois, o tema precisa ser tratado com prioridade, principalmente no 

que diz respeito à educação comum, visto que ao longo dos anos, seu desenvol-

vimento padeceu inúmeras dificuldades, e a educação especial de forma acentu-

ada sofre os problemas da inclusão e acessibilidade, além da falta de professores 

especializados, estigmas etc.

Portanto, a garantia do acesso à educação de pessoas com deficiência, tor-

na-se um objetivo fundamental a ser buscado por todos os entes federativos, em 

especial, os municípios. Por isso, de acordo com Corrêa (2010) é preciso que es-

colas garantam as condições adequadas para que pessoas com deficiência possam 

desenvolver competências e habilidades mesmo com as diferenças.

2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL: ASPECTOS HISTÓRICOS E A IMPORTÂNCIA DA 

INCLUSÃO ESCOLAR

No Brasil, A história da Educação Especial começou em meado do século 

XIX, sendo que antigamente, as pessoas que apresentavam alguma deficiência 

eram vitimadas ao abandono e negligência. Nesse primeiro momento, a educação 

acontecia em escolas anexas aos hospitais psiquiátricos e em instituições especia-

lizadas. Todavia, no Brasil, o primeiro período da educação especial foi caracteri-

zado pela segregação (SILVA, 2010).

1 Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional: estabelece as diretrizes e bases da Educação 
Nacional.

2 Educação Especial: modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação.
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Conforme Ribeiro (2019), no fim dos anos 1970 as pessoas com deficiência 

realizaram um movimento da qual ganhou notoriedade, e tornaram-se agentes 

políticos ativos por buscaram pela transformação do meio social, e essa busca 

culminou em torná-los protagonistas políticos, gerando o que se pode chamar de 

mobilização nacional, alimentada pelo momento da época, refletindo na Cons-

tituição Federal promulgada em 1988 com destaque para as escritas de Emendas 

Populares, das quais foram subscritas por diversos constituintes, tal qual a emen-

da nº 69 sobre os direitos de pessoas portadoras de deficiência.

Segundo Franco e Schutz, 2019) tem-se por relevância a decisão da Orga-

nização Mundial de Saúde (ONU) em ditar o ano de 1981 como o Ano Interna-

cional das Pessoas com Deficiência (AIPD), das quais colocaram as pessoas com 

algum tipo de deficiência como centro de atenção e discussões em todo o mundo, 

inclusive no Brasil.

Lopes (2014) compreende como necessário haver compreensão acerca das de-

ficiências, uma vez que não se pode relacioná-la de forma única e ou por incapacida-

de, podendo nesse caso, relacioná-las com as diversas condições impostas pelo meio 

social e pelo ambiente, com os quais as pessoas com deficiência podem conviver.

É fato, a deficiência consiste em um campo crescente e heterogêneo impli-

cando em ativismo político de investigação, tanto no mundo quanto no Brasil, 

embora exista complexidade do conceito de deficiência, pode representar um as-

sunto longe de ser concebido apenas como um corpo com lesão, podendo ser vis-

ta como diversidade corporal e funcional e como diferença subjetiva. Para autores 

como Gaudenzi e Ortega (2016, p. 3064-3065) “[...] a pessoa é deficiente quando 

ela não pode andar por si, não pode cumprir, de forma independente, os projetos 

que a corrente principal da cultura considera dignos.”.

Conforme censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o Brasil possui cerca de 45,6 milhões de pessoas que afirmaram ter ou de-

senvolvido algum tipo de deficiência, além de serem os números altos, outro fator 

importante é a carência de informações sobre pessoa com deficiencia (IBGE, 2010). 
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Ajuda nesse debate Santos (2016) ao discorrer que a mudança de compre-

ensão sobre a deficiência de uma perspectiva meramente biomédica, para uma 

compreensão da desigualdade social reforça a ideia da deficiência não como ca-

racterística individual, mas como resultado de uma sociedade despreparada para a 

diversidade humana. Conforme versa a Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, no Art. 2º:

[...] considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimen-

to de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 

o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas (BRASIL, 2015).

O Artigo 5º do Decreto Federal 5.296/2004, traz em seu bojo as definições 

de deficiências, tais como exposto no quadro abaixo:

Fonte: elaborado pelo autor, a partir do estudo de Dias (2016).

Quadro 1- Tipos e definições de deficiências

Alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 
exceto as deformidades estéticas e as que não produzam di�culdades 
para o desempenho de funções.

Perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz.

Cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signi�ca acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os 
casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os 
olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de 
quaisquer das condições anteriores.

Funcionamento intelectual signi�cativamente inferior à média, com 
manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou 
mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação; cuidado 
pessoal; habilidades sociais; utilização dos recursos da comunidade; 
saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e trabalho; e 
de�ciência múltipla - associação de duas ou mais de�ciências (BRASIL, 
2012).

DEFICIÊNCIAS 
FÍSICAS

DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA

DEFICIÊNCIA 
VISUAL

DEFICIÊNCIA 
MENTAL
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A escola inclusiva é aquela que abre espaço para todas as crianças, incluin-

do aquelas com deficiência pois, há de se discutir a inclusão como direito de todos 

à Educação, mesmo com as diferenças individualizadas. Portanto, se faz necessá-

rio a garantia do processo de inclusão, por parte de educadores com a responsa-

bilidade de fazê-lo da melhor maneira (YOSHIDA, 2018).

Quanto a inserção da criança com deficiência nas escolas, segundo o Ministé-

rio da Educação (ME) todas as crianças, jovens e adultos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades devem ter assegurados o seu direito de 

adentrar no ensino regular, na série correspondente à sua faixa etária (BRASIL, 2018). 

Adverte-se como necessário, a articulação de professores da educação co-

mum com a educação especial, estabelecerem estratégias de ensino participativo 

com pessoas com deficiência no contexto escolar. Ressalta-se como necessidade a 

garantia do acesso à educação infantil, além de assegurar-lhes a participação entre 

os diversos ambientes, beneficiando-se deste processo.

De acordo com Yoshida (2018), a inclusão de pessoas com deficiência no 

âmbito escolar consiste em um assunto que envolve muita complexidade, princi-

palmente, quando referida a acessibilidade e a qualidade do ensino ofertado, e das 

condições de socialização. Portanto, a inclusão dessas crianças não condiz com 

uma tarefa fácil, dada a necessidade de oferta de condições para que a criança 

tenha acesso aos diferentes lugares da escola.

No que tange à educação, Lopes (2014, p. 744) discorre que a legislação 

brasileira é clara, a Lei nº 7.853 estipula a “obrigatoriedade de todas as escolas em 

aceitar matrículas de alunos com deficiência – e transforma em crime a recusa 

a esse direito. Aprovada em 1989 e regulamentada em 1999, a lei garante: todas 

as crianças têm o mesmo direito à educação”. Os gestores estaduais e municipais 

devem organizar sistemas de ensino que sejam voltados à diversidade, firmando 

e fiscalizando parcerias com instituições especializadas e administram os recursos 

que vêm do governo federal. Do ponto de vista educacional, o maior conteúdo está 

na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva.
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No entantanto Strieder (2010) assevera como princípio fundamental da edu-

cação inclusiva a valorização das diferenças e o abandono do conceito de que para ser 

importante e fazer a diferença no mundo é preciso enquadrar-se nos padrões das nor-

malidades ditadas pela sociedade. Portanto, é preciso que as escolas estejam alinhadas 

ao princípio da educação para todos, e precisam garantir que sua infraestrutura con-

templem todos os tipos de alunos, principalmente, os que carecem de atenção especial.

3. DAS POLÍTICAS PÚBLICAS A OFERTA DE MATRÍCULA 
PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA NA ESCOLA PÚBLICA

A ideia de política pública condiz com complexidades, principalmente por 

não haver uma teoria bem definida sobre o assunto, mas diversos conceitos que 

podem ser traduzidos como política pública, estando diretamente associadas ao 

Estado. Entretanto, para que sejam alcançados bons resultados nas diferentes esfe-

ras públicas, se faz necessário a promoção do bem-estar social (GIANEZINI et al., 

2017, p. 7). De acordo com Lopes e Amaral (2018, p. 5) as Políticas Públicas podem 

ser definidas como um “[...] conjunto de ações e decisões do governo, voltadas para 

a solução (ou não) de problemas da sociedade (...).”

É certo que, “[...] as ações em que os dirigentes públicos selecionam priori-

dades, são aquelas que eles entendem serem as demandas ou expectativas da so-

ciedade”, e por não conseguirem a sociedade expressar de forma integral, fazem os 

dirigentes solicitações para demandas que envolvem o Poder Executivo, no aten-

dimento da população (LOPES; AMARAL, 2018, p. 5).

Em se tratando de educação, dois documentos internacionais precisam ser 

destacados, tais como a Declaração de Educação para Todos (UNESCO, 1990), que, 

em seu texto oficial, afirma que milhões de pessoas deixam de concluir a educação 

básica, e nessa direção, faz-se necessário revisar as metas, os planos para a educação 

possa ocorrer no sentido de promover a o ensino aprendizagem de crianças em idade 

escolar com necessidades especiais. A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) 

em que se propôs a educação de pessoas com deficiência fosse considerada parte inte-
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grante do sistema educacional. A Declaração” recuperou os apontamentos da Decla-

ração de Direitos Humanos, fazendo com que a Educação Especial fosse vista como 

parte integrante da política educacional brasileira” (MARTINS. et al, 2015, p. 987).

No Brasil, o processo de unificação presente em um discurso hegemônico de 

direito à igualdade, mas que consolida as diferenças de classes e a exploração, pode ser 

identificado no formato dos serviços disponíveis aos grupos socialmente desfavoreci-

dos, da qual envolve o movimento  em que se vê na pessoa com deficiência o reflexo 

do processo social, no qual o Estado, ao contribuir para a expansão da educação mer-

cantilista, distancia-se cada vez mais de seu compromisso de garantir o direito coletivo. 

É por isso, que a Educação Especial nesse processo, é identificado com crescen-

te ascensão das instituições especializadas, financiadas por recursos públicos, mas em 

posse de pessoas e grupos com interesses individuais. Ao transferir a responsabilidade 

pela educação da pessoa com deficiência para essas instituições, o governo se eximiu de 

seu papel retirando desse público o “direito ao acesso à educação pública” em situação 

de igualdade com os demais membros da sociedade (MARTINS et al., 2015, p. 986).

No ano de 2019 foi realizado o Censo Escolar pelo Instituto Nacional de Estu-

dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), e fora constatado o número de 

matrículas de pessoas com deficiência no período entre 2014 a 2018, sendo 33,2%, 

mais de 1,2 milhão de “alunos com deficiência, altas habilidades e transtornos glo-

bais” do desenvolvimento. Em 2014, o número chegava a 886.815. Só entre “2017 

e 2018, as matrículas aumentaram” aproximadamente 10,8% (SILVA, 2019, p. 01).

Silva (2019) Adverte que, as políticas públicas não podem ser tratadas como 

utópicas, devendo o poder público assumir sua responsabilidade, transformando 

essas políticas do papel, em benefícios reais a sociedade, pois pessoas com defi-

ciencias precisam de um Estado que garanta a perfeita observância dos direitos, 

devendo os continuar e ampliar os investimentos na educação. Nesse caso, cabe a 

formulação de políticas públicas e propostas diretrizes voltadas a pessoas com defi-

ciencias com coordenação e implantação de ações governamentais em prol de alu-

nos que apresentam essas limitações, sejam elas totais e ou parciais de mobilidade.
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4. ACESSIBILIDADE ESCOLAR E LEGISLAÇAO BRASILEIRA: 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

O termo acessibilidade, historicamente, teve sua origem na década de qua-

renta para determinar a condição de acesso de pessoas que apresentavam defi-

ciência, e fora vinculada ao surgimento dos serviços de reabilitação tanto física 

quanto profissional. Inicialmente era descrita como condição de mobilidade e 

eliminação das barreiras arquitetônicas e urbanísticas, numa clara alusão às con-

dições de acesso a edifícios e meios de transportes (WAGNER et al. 2010). Este 

conceito fora ampliado, e atualmente, a acessibilidade configura-se como um pa-

radigma da inclusão, onde as barreiras são complexas e vão além da questão mo-

bilidade (KRAEMER; THOMA, 2018).

Como diz Araújo (2015, p. 35), a acessibilidade física pode ser conceitua-

da como a condição para a utilização com segurança e autonomia dos espaços, 

mobiliário e equipamentos urbanos, edificações, transportes, sistemas e meios de 

comunicação por pessoas, inclusive as pessoas com mobilidade reduzida. Cabral 

(2021, p. 153) explica que só existe a incidência da “acessibilidade quando há uma 

cooperação” interdisciplinar entre os sujeitos.

Dias (2016) discorre que no âmbito escolar, a acessibilidade promove a in-

clusão, além de possibilitar o acesso físico, permita que crianças com deficiência 

participem de todas as atividades, além de contribuir para o processo aprendizagem 

e interação social dos alunos. Entretanto, apesar da existência de publicações sobre 

avaliação da acessibilidade no Brasil, ainda são poucas as pesquisas que analisam as 

condições de acessibilidade para algumas deficiências, como motora e visual.

Na opinião de Corrêa (2010) “[...] a acessibilidade condiz com um dos pri-

meiros requisitos que possibilita a todos os alunos o acesso à escola, circulação e 

utilização dos espaços, possibilitando com que os alunos frequentem a sala de aula 

e atuem em diferentes atividades”, estando relacionada a fatores, tais como, desloca-

mento, uso, comunicação e orientação espacial, que por serem interligados, o des-

cumprimento de um dos fatores, pode comprometer os demais (CORRÊA, 2010, p. 
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16). De acordo com Dias (2016) são quatro os principais fatores da acessibilidade, 

condizentes com deslocamentos, o uso, a comunicação e a orientação espacial.

Vale ressaltar a acessibilidade como essencial no sentido de assegurar que 

crianças que apresentam pessoas com deficiência possam exercer seus direitos de 

liberdade de expressão, informação, cultural, bem como o direito à educação. Nessa 

acepção, as barreiras de acessibilidade, constituem-se em bloqueios ao acesso desses 

direitos. Todavia, as barreiras são obstáculos limitadores de acesso aos direitos fun-

damentais, sendo classificados como: barreiras urbanísticas; arquitetônicas; trans-

portes; comunicações e na informação; atitudinais; e tecnológicas (BRASIL, 2015).

As barreiras urbanísticas são aquelas que estão presentes nas vias e também 

nos espaços públicos e privados que são abertos ao público ou que é destinado ao 

uso coletivo; as barreiras arquitetônicas estão relacionadas aos edifícios públicos 

e privados; as barreiras nos transportes são as que integram os sistemas e meios 

de transportes; as barreiras nas comunicações e na informação são adversidades, 

obstáculo ou atitudes que lesem ou que causem impossibilidades  na expressão ou 

na recepção de informações por meio de sistemas de comunicação; as  barreiras 

atitudinais são comportamentos que impedem e que prejudica a interação social 

da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as 

pessoas comuns (BRASIL, 2015).

Autores como Miranda, Cardoso e Oliveira (2020) sustentam a existência 

das barreiras educacionais, definida pela inexistência de um suporte educacional 

especializado nos critérios pedagógicos como também no incentivo ao respeito 

entre as pessoas e suas características.

Todavia, aceitar a diversidade humana, assim como entender que cada 

pessoa pode ter acesso à educação, independente das suas condições físicas, é 

contribuir, sem dúvida, com o primeiro passo para que o processo inclusivo acon-

teça em plenitude. É preciso compreender e deixar sempre claro que o sucesso da 

inclusão, seja na escola ou na sociedade, depende basicamente da mudança de 

pensamento dos indivíduos.
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A respeito da legislação brasileira sobre deficiência e acessibilidade até a dé-

cada de 80 não havia qualquer regulamentação sobre o assunto, sendo elaborada 

em 1985 pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) a primeira norma 

técnica brasileira sobre acessibilidade com informações técnicas da adequação de 

edifícios, mobiliário urbano em relação à pessoa portadora de necessidades espe-

ciais. Entretanto, somente em 1988 a Constituição Federal Brasileira (CFB) promul-

ga e institui uma leia regulamentar para a construção de espaços públicos e edifícios 

com possibilitando e garantia do livre acesso, de forma adequada a espaços para 

pessoas deficientes (MAGAGNIN; PRADO; VANDERLEI, 2014; BRASIL, 1988).

A Lei nº 10.089/2000 evidencia a acessibilidade de pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e no Art. 3º da Lei 13.146/2015, aplica-

-se o conceito de que a acessibilidade fora criada em função de garantia, igualda-

de, possibilidades, qualidade de vida as pessoas que com necessidades especiais 

dentre os espaços tenham condições de conviver (BRASIL, 2000; 2015). 

Dentre as normas de promoção da acessibilidade, alguns critérios devem ser 

levados em conta, tais como, contribuir para que obstáculos sejam removidos das 

áreas de acesso, bem como a adequação de espaços tais como, portas, rampas, sinali-

zação visual, adaptação de meios de comunicação, transporte, construção e reforma. 

Importante destacar, que em se tratando, de modificações a serem realizadas a fim 

de promover a acessibilidade, a Lei n° 10.098/2000 estabelece tais critérios como bá-

sicos. Todavia, na prática é sabido que esses critérios não acontecem (BRASIL, 2000).

No entanto, segundo Lopes (2014) o aluno com deficiência tem direito à 

educação regular na escola, com aulas dadas pelos professores, e atendimento espe-

cializado que não é responsabilidade do professor de sala de aula. O estado oferece 

assistência técnica e financeira. Conforme a deficiência, o estado deve oferecer um 

cuidador, que nada mais é do que uma pessoa para ajudar a cuidar do aluno. Lopes 

(2014) afirma que esse cuidador deve participar das reuniões sobre acompanha-

mento de aprendizagem. Conforme a jurisdição da escola, o gestor deve procurar a 

Secretaria estadual ou municipal para suas reivindicações, além de buscar informa-

ções junto a organizações não governamentais, associações e universidades.
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Assim o artigo 24 do Decreto 5.296/2004, incluem especificações direcio-

nadas a cada instituição sobre a acessibilidade no âmbito escolar, ficando claro 

que tais ambientes devem oferta condições de acesso aos alunos portadores de 

deficiências, em função dos mesmos poderem utilizar o mesmo espaço sem se 

sentirem prejudicado. De fato, para que a escola possa funcionar adequadamente, 

é preciso o cumprimento da legislação vigente aos portadores de deficiência, sem 

o burlar de normas e ou desconhecimento da lei (BRASIL, 2004). 

Por certo, ao longo dos anos inúmeras foram as leis promulgadas, das quais 

tiveram por cunho o atendimento às normas de acessibilidade preconizadas, prin-

cipalmente no contesto jurídico, das quais não dizem respeito apenas as pessoas 

com deficiências, mas também as adequações dos espaços físicos.

5. DOS RECURSOS DE ACESSIBILIDADE PARA O ENSINO 
APRENDIZAGEM NO ÂMBITO ESCOLAR

As normas técnicas da ABNT apresentam uma nova versão sobre acessibilida-

de, e a Norma Brasileira Regulamentadora (NBR) 9050/1994 incluiu as edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, trazendo em seu bojo a acessibilidade 

(BRASIL, 1994; BRASIL, 2015). De fato, os recursos de acessibilidade para pessoas 

com deficiências no âmbito escolar, podem ser relacionados a concepção dos espa-

ços, artefatos e produtos adequados ao uso das mesmas, com o objetivo de atender 

as pessoas com diferentes necessidades, de forma autônoma, independente, segura e 

confortável, garantindo elementos de soluções para a acessibilidade (BRASIL, 2019).

No que se refere à infraestrutura, as escolas precisam estar adequadas e possi-

bilitar as pessoas com deficiência, meios apropriados de qualidade do ensino. Toda-

via, esses recursos podem ser a “instalação de corrimões e guarda-corpos, elevadores, 

pisos táteis, rampas, sinalizações sonoras, táteis e visuais (piso/paredes), ter banheiro 

acessível e adequado ao uso, sala de recursos multifuncionais acessíveis. São medidas 

que atuam na infraestrutura das escolas que lidam diariamente na educação especial, 

e por isso, devem estar devidamente adequadas (BRASIL, 2019, p.13- 15).
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No exposto, é dever dos governantes atenderem o pré requisito básico da 

infraestrutura escolar, visto que os alunos portadores de necessidades especiais 

enfrentam diariamente dificuldades na busca pelo aprendizado e precisam en-

contrar nas escolas condições que sejam atendidas suas necessidades (IBC, 2018).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi mostrar um breve históricos sobre a educação 

inclusiva. Além da importância da escola inclusiva e dos recursos de acessibili-

dade no que diz respeito a pessoas com deficiencias, dentre as políticas públicas 

e implementação de medidas adaptativas. E de acordo com o estudo podemos 

observar que este trabalho vem crescendo cada vez mais e tem o apoio de todos 

os envolvidos com a escola, desde professores e até a comunidade de forma a de-

senvolver ações alternativas que promovam a inserção de crianças com qualquer 

tipo de deficiência no ambiente escolar e facilitem o seu desenvolvimento, inde-

pendente da necessidade.

Os estudos nos mostram que o aluno com deficiência tem direito à edu-

cação regular na escola, com aulas dadas pelos professores regente das diversas 

disciplinas, e o atendimento educacional especializado (AEE), que é ofertado no 

contraturno em salas multifuncionais com recursos variados, pedagógicos e tec-

nológicos, mantidas pelo financiamento do FUNDEB. Além disso, o estado deve 

garantir a contratação de profissionais especializados nas diversas áreas da defici-

ência (intelectual, visual, auditiva, física). Conforme a deficiência, o Estado deve 

também oferecer um cuidador, que nada mais é do que uma pessoa para ajudar a 

cuidar do aluno na sua higienização e alimentação.

Finalizando esta revisão, conclui-se que a educação inclusiva ainda é um 

desafio. E desafios só são vencidos por meio de debates. Após a implantação de 

medidas e práticas inclusivas, é normal que problemas apareçam, afinal, essa é 

uma prática nova dentro da educação. Todavia, vale ressalatar para solucionar 

possíveis questões e desafios, toda a comunidade escolar deve participar de deba-
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tes. E quando nos referimos a toda a comunidade, estamos dizendo que diretores, 

pais, alunos com ou sem deficiência, educadores e coordenadores, todos esses 

devem partilhar suas experiências.
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A MÚSICA E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O 
AUTISTA NO ENSINO FUNDAMENTAL

1. INTRODUÇÃO

Este artigo contextualiza a questão de inclusão na contemporaneidade, é 

necessário entender um pouco sobre o processo histórico da educação especial, 

particularmente no Brasil, nos últimos anos.   

A Educação Brasileira tem passado por diversas alterações ao longo dos 

últimos anos, objetivando adequar-se aos anseios e necessidades sociais e ao de-

senvolvimento do próprio país, seja em virtude do alto índice de analfabetos, seja 

em razão da exclusão escolar que muitos sofreram no decorrer de nossa História.  

Já para Vygotsky (2003), A interação só acontece se houver mediação dos 

signos e símbolos, que são produzidos socialmente e utilizados na comunicação 

humana. Desta forma, “Os signos são produto da ação do próprio ser humano e 

decorrem, portanto, da história da humanidade” (Zanella, 2004, p. 131).

Para ele, torna- se indispensável para a criança o amadurecimento co-

letivo, já que é de suma importância mostra- lo. No momento importante no 

desenvolvimento infantil, onde o adulto contribui com o amadurecimento des-

ta criança, onde a criança é capaz de reproduzir suas ideias, com auxílio do 

adulto, possibilitando que seja transformado informações externas em desen-

volvimento e interação.

2. METODOLOGIA

Para alcançar o objetivo referente às discussões sobre a inserção da música 

como contribuição para a interação de alunos autistas, realizou-se uma pesquisa 

Flora Karoline Galito Gonçalves Santos
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bibliográfica, acompanhada de observações, assim apresentadas por Moreira e 

Caleffe (2005, p.205), trata-se de um tipo de observação que:

[...] proporciona estudos mais aprofundados que podem servir a vá-

rios propósitos úteis, em particular para gerar novas hipóteses, assim 

como a entrevista não estruturada, poderá seguir direções inespera-

das e, assim proporcionar ao pesquisador novas visões e ideias (MO-

REIRA; CALEFFE, 2005, p. 205).

Desta forma, metodologicamente, será a analisado através de pesquisas em 

artigos, teses e dissertações pesquisadas. Nos resultados e discussões, serão apre-

sentadas as contribuições alcançadas no assunto pesquisado.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A participação da comunidade na formulação, implantação, acompanha-

mento e avaliação das políticas públicas constitui um dos mecanismos centrais 

para a garantia da execução dessa política, de acordo com os atuais preceitos le-

gais, políticos e pedagógicos que asseguram às pessoas com deficiência o acesso a 

um sistema educacional inclusivo em todos os níveis.    

Para Santos (2019), a formação dos profissionais da educação possibilitará a 

construção de conhecimento para práticas educacionais que propiciem o desenvol-

vimento sócio cognitivo dos estudantes com transtorno do espectro autista.  Dentre 

as diretrizes para a consecução do objetivo da Lei nº 12.764/2012, estabelecidas no 

art. 2º, destacam-se aquelas que tratam da efetivação do direito à educação:

Superação do foco de trabalho nas estereotipias e reações negativas 

do estudante no contexto escolar, para possibilitar a construção de 

processos de significação da experiência escolar;    

Mediação pedagógica nos processos de aquisição de competências, 

por meio da antecipação da organização das atividades de recreação, 

alimentação e outras, inerentes ao cotidiano escolar;  
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Organização de todas as atividades escolares de forma compartilha-

da com os demais estudantes, evitando o estabelecimento de rituais 

inadequados, tais como: horário reduzido, alimentação em horário 

diferenciado, aula em espaços separados;    

Reconhecimento da escola como um espaço de aprendizagem que 

proporciona a conquista da autonomia e estimula o desenvolvimento 

das relações sociais e de novas competências, mediante as situações 

desafiadoras;    

Adoção de parâmetros individualizados e flexíveis de avaliação pe-

dagógica, valorizando os pequenos progressos de cada estudante em 

relação a si mesmo e ao grupo em que está inserido;    

Interlocução permanente com a família, favorecendo a compre-

ensão dos avanços e desafios enfrentados no processo de escolari-

zação, bem como dos fatores extraescolares que possam interferir 

nesse processo;    

Intervenção pedagógica para o desenvolvimento das relações sociais 

e o estímulo à comunicação, oportunizando novas experiências am-

bientais, sensoriais, cognitivas, afetivas e emocionais;    

Identificação das competências de comunicação e linguagem desen-

volvidas pelo estudante, vislumbrando estratégias visuais de comuni-

cação, no âmbito da educação escolar, que favoreçam seu uso funcio-

nal no cotidiano escolar e demais ambientes sociais;   

Interlocução com a área clínica quando o estudante estiver submeti-

do a tratamento terapêutico e se fizer necessária a troca de informa-

ções sobre seu desenvolvimento;    

Flexibilização mediante as diferenças de desenvolvimento emocional, 

social e intelectual dos estudantes com transtorno do espectro autista, 

possibilitando experiências diversificadas no aprendizado e na vivên-

cia entre os pares;    

Acompanhamento das respostas do estudante frente ao fazer peda-

gógico da   escola, para a aquisição de conhecimentos e o desenvolvi-

mento de competências, considerando a multiplicidade de dimensões 
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que envolvem a alfabetização, a resolução das tarefas e as relações 

interpessoais ao longo da escolarização;    

Aquisição de conhecimentos teóricos metodológicos da área da Tec-

nologia Assistiva, voltada à Comunicação Alternativa/Aumentativa 

para estes sujeitos.    

Planejamento e organização do atendimento educacional especializa-

do considerando as características individuais de cada estudante que 

apresenta transtornos do espectro autista, com a elaboração do plano 

de atendimento objetivando a eliminação de barreiras que dificultam 

ou impedem a interação social e a comunicação (BRASIL, 2013, s.p).    

  

A implementação da diretriz referente à inserção das pessoas com transtor-

no do espectro autista no mercado de trabalho remete ao princípio da política de 

inclusão escolar das pessoas com deficiência, cuja finalidade é assegurar o acesso 

à educação em todos os níveis, etapas e modalidades, promovendo as condições 

para sua inserção educacional, profissional e social. É fundamental reconhecer o 

significado da inclusão para que as pessoas com transtorno do espectro autista 

tenham assegurado seu direito à participação nos ambientes comuns de apren-

dizagem, construindo as possibilidades de inserção no mundo do trabalho. Esse 

princípio é congruente com o teor do art. Nº 27 da CDPD (ONU/2006) que pre-

coniza o direito da pessoa com deficiência ao exercício do trabalho de sua livre   

escolha, no mercado laboral, em ambiente inclusivo e acessível.

Foram relatados, a seguir, os resultados das pesquisas realizadas através de 

consultas, por meio de informações coletadas, a fim de agregar positivamente as 

informações. 

A presente pesquisa aborda especificamente como a criança autista desen-

volve sua linguagem quando entra em contato com a musicalização. Para tanto, 

é preciso conhecer mais profundamente quais os comportamentos e desenvolvi-

mentos de uma criança autista, a fim de poder fazer inferências de uma possível 

interação e propiciar um melhor desenvolvimento de sua linguagem. 
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Além disso, foi necessário abordar de que forma a musicalização poderá favo-

recer o desenvolvimento da linguagem da criança autista, abordando como a música 

e a prática pedagógica que faz uso deste recurso, sendo por meio da brincadeira, do 

lúdico ou os materiais e procedimentos adequados são considerados recursos para 

favorecer a aprendizagem da criança. Dessa forma, a seguir será realizada uma análi-

se de alguns autores que abordam os assuntos principais desta pesquisa.

A partir destas observações, as discussões que se seguem surgem a partir 

das diversas áreas do conhecimento e como a EA aparece nestas áreas durante o 

Ensino Fundamental.

3.1. O aluno autista no ensino regular  

Portanto, inclusive, é compreensível que as escolas precisem se adaptar aos 

alunos, suas necessidades, dificuldades e potencialidades.  

Ressalta-se que além das medidas de qualidade no enunciado, a escola 

precisa realizar mudanças que vão muito além da reforma de suas instala-

ções, da importância e da necessidade de adaptabilidade física/estrutural no 

ambiente:

E como se faz a inclusão?  Primeiro, sem rótulos e, depois, com 

ações de qualidade. Nós rótulos, encontram-se as limitações do 

aprendente, ou melhor, as   nossas   limitações. Devemos olhar para 

ele e transpormos as impressões externas das barreiras do ceticis-

mo. São elas que mais impedem a inclusão do educando em nossos 

esforços e sonhos (CUNHA, 2009, p. 101).

O autor acredita que se ele não é o promotor de sua aprendizagem, o aluno 

não está incluído, portanto, é preciso dar autonomia, pois, se não houver, não adianta 

equipar toda a escola para atender às necessidades dos estudantes. Não é uma nova 

perspectiva sobre o desempenho docente. Esta operação requer treinamento extenso 

do professor, mas não há garantia de que tal treinamento irá prepará-lo para todas as 
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situações, porque é impossível em uma situação humana, mas o treinamento eficaz 

do professor fornece uma maneira para o professor entender o que ele precisa.

O sistema de ensino também precisa proporcionar aos professores opor-

tunidades de trabalho com base no princípio da autonomia, pois os professores 

também precisam de autonomia para formular e executar planos de trabalho, e 

somente quem mantém contato com os alunos pode adaptar suas recomendações 

de desempenho às suas necessidades.     

A esse respeito, Mantoan (2006), discutiu várias questões sobre essa crise 

de paradigma envolvendo inclusividade, e usou o termo “posto avançado mun-

dial” para se referir àqueles que têm uma visão pioneira das necessidades das re-

formas educacionais atuais.  Descobriu a burocracia e exclusividade da educação 

formal e faz as seguintes observações:    

A escola se entupiu do formalismo da racionalidade e cindiu-se em 

modalidades de ensino, tipos de serviço, grades curriculares, buro-

cracia. Uma ruptura de base em sua estrutura organizacional, como   

propõe a inclusão, é uma saída para que a escola possa fluir novamen-

te, espalhando sua ação formadora por todos os que dela participam.  

A inclusão, portanto, implica mudança desse atual paradigma educa-

cional, para que se encaixe no mapa da educação escolar que estamos 

retraçando (MANTOAN, 2006, p. 14).

  

Portanto, uma vez que diferenças culturais, sociais, morais e, étnicas, fazem 

parte da diversidade humana, pode-se inferir que esses paradigmas estão sendo desa-

fiados e o antigo conhecimento da matéria-prima da escola está sendo reinterpretado.

3.2. A criança autista e seu processo educacional  

No planejamento de cada processo educacional é preciso levar em conside-

ração as pessoas que serão educadas e, para isso, achamos que é importante uma 

breve descrição sobre o autismo e algumas características dos pacientes com este 
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transtorno. O autismo é considerado um transtorno não progressivo. No entanto, 

devido às variáveis ambientais, maturacionais e do próprio desenvolvimento do 

indivíduo, é difícil estabelecer um prognóstico preciso.

O aluno autista, mesmo que consiga uma boa evolução do quadro, ad-

quirindo independência e produtividade, carregará por toda vida características 

mais ou menos marcantes do Transtorno do desenvolvimento (NUNES, 2001).  

Acreditamos que o processo educativo desempenha um papel imprescindível no 

processo de aquisição de conhecimento, no comportamento socialmente aceitá-

vel, na independência e na preparação para o trabalho entre essas pessoas.  

O objetivo da educação especial é reduzir as barreiras que impedem as 

crianças de receber educação. Os indivíduos realizam atividades adequadas e par-

ticipam plenamente da sociedade (NIELSEN, 2003).  

A educação voltada para a pesquisa mais contemporânea em educação es-

pecial, seja do ponto de vista jurídico ou do princípio da educação, é inclusivo.  

Temos muitas razões para termos essas ideias, afinal a abordagem inclusiva repre-

senta a evolução das nossas ideias sobre educação especial.  

O método mais comumente utilizado no processo educacional de crian-

ças autistas é Montessoriano, método de Tratamento e Educação para Autistas e 

Crianças com Déficits Relacionados à Comunicação (TEACCH) e cursos funcio-

nais. O método de Maria Montessori, fornece suporte educacional para crianças 

com autismo. Desde 1906, Maria Montessori demonstra a importância da obser-

vação e avaliação de uma perspectiva pedagógica personalizada. Para a autora, 

os educadores têm três tarefas: reconhecer as habilidades da criança, mostrar-lhe 

algo pelo que ele está interessado, e que pode aprender a imitar e sugerir autono-

mia, evitando interferir nos movimentos da criança.    

Maria Montessori rejeitava a ideia de recompensas e punições, e acredita-

va que a pessoa autista sentia profundamente o estado da outra pessoa, e pode-

riam encontrar a si mesmas, através de uma comunicação mesmo inconscien-

te, o prazer do sucesso, ela percebeu que as crianças precisam de um universo 
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proporcional ao seu tamanho, como por exemplo, móveis, que deveriam estar 

relacionados ao seu cotidiano. Acreditava que as crianças com deficiências gra-

ves de desenvolvimento também podiam absorver e aprender, desde que fossem 

fornecidos materiais específicos e avançados.    

Os benefícios da educação inclusiva para os autistas não se resumem ao 

próprio sujeito incluído. Há benefícios para os colegas que apresentam um qua-

dro de normalidade. Atitudes positivas com relação aos alunos com deficiência   

desenvolvem-se quando são proporcionadas orientação e direção por parte dos 

adultos em ambientes integrados

3.3. Práticas educativas com uso da música para o aluno autista 

Araújo (2015) afirma que, como prática pedagógica, a música pode ser uti-

lizada, formando uma ponte entre professores e alunos. A Educação e o cuidado  

promovem relações interpessoais, e a música pode ser usada para promover a  co-

municação entre crianças e educadores, porque sabemos que a música une  cultu-

ras e gerações, reduz as relações interpessoais e abre uma gama de oportunidades 

de desenvolvimento cognitivo, além de auxiliar na conquista e melhorar o nível 

de conhecimento, para que os alunos possam realizar melhor as suas funções mo-

toras e intelectuais, além de interagirem melhor com o meio ambiente.    

Atualmente, sabe-se que a reestruturação das unidades de ensino é funda-

mental, pois o ensino não se realiza sem aprendizagem. Portanto, é necessário ensi-

nar no planejamento de novos projetos pedagógicos, que envolvam todos que com-

partilham diretamente ou indiretamente da ação educativa, e colocá-los em prática 

para um propósito claro e explícito, que avalie continuamente os alunos e entenda 

que esse tipo de aprendizado só pode ser feito se houver uma reconstrução do saber.    

Contudo, nas palavras de Araújo (2015), a música é uma linguagem uni-

versal, que cronometra o desempenho cultural e artístico de um grupo de pessoas 

em uma determinada em determinada região ou época vivida. Segundo Araújo 

(2015), a musicalização ainda é importante pois significa o desenvolvimento do 
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sentido humano da música, sensibilidade, expressão, ritmo, “ouvidos musicais”, 

ou seja, inseri-los no ambiente sonoro musical. O processo de musicalização tem 

o objetivo de tornar as pessoas um ouvinte sensível à música, buscando desenvol-

ver programas de absorção de linguagem musical.  

É importante determinar quais contribuições, na perspectiva da criança 

com Espectro Autista, advêm do ensino da música, tentando entender este pro-

cesso como um sistema de ensino desenvolvido nas atividades musicais.   

Justino (2017, p.44, Jolly;  Severino, 2016, p. 22), ainda enfatiza que “são nes-

sas práticas sociais que os indivíduos geram o conhecimento sobre si, do outro, do 

mundo, e são capazes de dar significado e transformar a realidade em que vivem”. 

Foi observado que o contato das crianças com a música ajuda a suavizar algumas 

dificuldades causadas pelo autismo, como relacionamento, fixação e isolamento.    

Portanto, quando a música é utilizada como recurso de aprendizagem, é 

possível que as crianças interajam e se comuniquem, o que promove muito o seu 

crescimento, bem como seu desenvolvimento escolar. Tendo em vista todas as 

necessidades especiais já mencionadas, devem ser encontradas formas de ajudar 

e prevenir a exclusão social.    

Por meio da educação musical, têm-se o desenvolvimento integral do ser hu-

mano utilizando dos sons, do lúdico, dos instrumentos musicais, desta forma, crian-

do várias possibilidades de aprendizagem, exploração, comunicação, improvisação. 

3.4. A música como um recurso para promover interação social 
de alunos autistas

A musicalidade cria uma ponte de motivação entre professores e alunos.  

Por intermédio da música é possível manifestar ideias, sentimentos e emoções e 

assim despertar a criatividade nos indivíduos. Dessa forma é indispensável apre-

sentar aos alunos uma educação musical que os prepare para fazer uso do som 

para se expressar, comunicar e perceber.
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Pereira e Ferreira (2012), corroboram com esse pensamento quando suge-

rem que a música está ligada à educação infantil por ter a capacidade de propiciar   

o desenvolvimento social, psíquico e intelectual das crianças.    

Assim sendo, a música torna a aprendizagem mais prazerosa com o au-

mento da sensibilidade, auxiliando a criança a expressar seus sentimentos, ideias 

e valores e também contribuído para formar suas bases de comunicação. O Trans-

torno do Espectro Autista (TEA) manifesta sinais já nos primeiros anos de vida 

do indivíduo, sendo notado pelo déficit cognitivo e pela capacidade de comuni-

cação e interação restrita.

A música tem uma importante colaboração no ato de memorizar, concen-

trar e expressar e isso traz à tona sua essencialidade na educação dos autistas, não 

só no ambiente escolar, como também nas suas atividades extraescolares, fazendo 

com que o conhecimento seja aprendido com mais facilidade e com que sua auto-

nomia e criatividade seja aflorada.

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi objetivo deste artigo demonstrar a importância da música para alunos 

autistas em escolas municipais no ensino fundamental, podemos dizer que esse 

tema possui relevância para todos envolvidos nesse contexto. Na busca bibliográfi-

ca foi possível identificar os benefícios alcançados com a utilização da música para 

alunos autistas. A socialização é um exemplo, a interação entre os alunos, também 

se destacou significativamente no decorrer da busca pesquisada. Identificamos que 

a professora já utilizava a música em determinados pontos específicos na aula, e 

identificamos que o aluno pesquisado se sentia bastante à vontade com tal metodo-

logia. Conforme apresentado nos resultados, podemos dizer que a música, quando 

utilizada como ferramenta de ensino e aprendizagem, contribui significativamente 

com o desenvolvimento social dos autistas. Nosso produto final vem para mostrar 

que não é necessário experimentos mirabolantes e sim o simples que funciona, por 

meio de uma bandinha montada com alunos e instrumentos da própria escola.
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Após pesquisas, leituras e observação foi possível compreender que a 

música é uma importante ferramenta a ser utilizada em sala de aula com alu-

nos autistas, podendo colaborar significativamente com o desenvolvimento 

do aluno. Para Gattino (2012), as pessoas com autismo em sua maioria de-

pendendo do grau do autismo, possuem uma boa capacidade de tendem a 

contar com uma alta capacidade para percepção de melodias, além de que, 

em função do contato com a música, conseguem relacionar emoções e senti-

mentos. Acredita-se que a leitura deste artigo por profissionais da educação 

contribuirá para uma nova visão, que a música quando utilizada de forma 

correta traz benefícios, proporcionando um bem estar auxiliando em trata-

mentos e convívio entre as pessoas.
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GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL NO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE KENNEDY- ES

1. INTRODUÇÃO

A construção civil é uma atividade econômica de grande importância no 

Brasil e no mundo, os Resíduos de Construção Civil (RCC) estão distribuídos na 

classe de resíduos sólidos urbanos e retratam os resíduos derivados de edifica-

ções, reformas, consertos e demolições de obras de construção civil, e os decor-

rentes da elaboração e da escavação de terrenos, sendo os mais comuns: tijolos, 

blocos cerâmicos, concreto em geral, entre outros, habitualmente chamados de 

entulhos de obra (BRASIL, 2010). 

Geralmente há, nos municípios brasileiros, um enorme problema com o 

gerenciamento dos RCC, principalmente devido o acréscimo de sua geração e da 

ausência de políticas públicas exclusivas para estes resíduos. 

Dado a importância de nortear a gestão e gerenciamento dos RCC, im-

portantes marcos regulatórios foram desenvolvidos como o Estatuto das Cidades 

(Lei Federal nº 10.257/2001), a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (Lei 

Federal nº 12.305/2010) e a Resolução nº 307/2002 do CONAMA – Conselho 

Nacional do Meio Ambiente, de junho de 2002.  

Essas leis e resoluções constituíram critérios e métodos para a gestão dos 

RCC e assinalaram as diretrizes para a diminuição dos impactos ambientais ori-

ginados por esses resíduos. 

Esses marcos produziram evidência à necessidade de um planejamento 

sustentável do ambiente urbano e no contexto dos resíduos de construção civil, 

Genivaldo dos Santos
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instituíram elementos para inserir a gestão e gerenciamento de forma unificada, 

tendo em vista o desenvolvimento sustentável (ALBUQUERQUE, 2018).

Os problemas relacionados aos resíduos da construção civil são bem co-

nhecidos. Porém, o que preocupa a gestão dos RCC é ausência de uma maior 

importância do tema por parte das administrações municipais do país. 

Nesse caso, se faz necessário adotar soluções mais eficazes para gerenciar 

esses resíduos incluindo um planejamento integrado e avaliando as ações imple-

mentadas. Para isso, é necessário utilizar ferramentas que subsidiem a gestão do 

RCC, podendo ser feita através do sistema de avaliação (ALBUQUERQUE, 2018).

A partir da situação que se encontra a cidade de Presidente Kennedy - 

ES com relação ao crescimento de urbanização e com o aumento decorrente 

das atividades do setor da construção civil, busca-se refletir a realidade local, 

analisando as causas e consequências que incidam sobre o fenômeno estudado, 

resultando na alternativa de análise do gerenciamento da gestão dos resíduos 

sólidos na construção civil.

2. METODOLOGIA

Para executar o presente projeto, inicialmente foi realizada uma revisão 

bibliográfica exploratória, descritiva e explicativa sobre o tema e conceituação 

de seus principais instrumentos por adequar-se melhor à investigação e aos 

objetivos que se pretende alcançar.

A metodologia empregada é o levantamento bibliográfico sobre Resí-

duos Sólidos da Construção Civil e sobre a Gestão desses resíduos nos muni-

cípios brasileiros e, posteriormente descrever, de uma maneira explicativa, os 

principais tópicos desta temática. 

A abordagem técnica escolhida para este trabalho é a coleta de dados rea-

lizada através da comparação de outros modelos de gestão dos resíduos em ou-

tros municípios prósperos na área, tendo como base os 3 melhores exemplos   de 
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gestão dos resíduos no Brasil, buscando uma proposta que melhor se adeque ao 

modelo de gestão do município de Presidente Kennedy, sendo do município de 

Niterói – RJ, Caxias do Sul – RS e Santos - SP. 

Para a realização da implantação e do monitoramento será feito a utiliza-

ção da metodologia qualitativa, no entanto ela possibilita a análise das inúmeras 

situações e problemas e, ainda, aponta a necessidade de ser feitos estudos mais 

aprofundados, visando o entendimento das atitudes dos trabalhadores diante 

de diversas situações. 

Também é proposto como produto final dessa pesquisa, diretrizes para 

um modelo de gestão dos Resíduos de Construção e Demolição para o municí-

pio de Presidente Kennedy.

3. IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

As atividades da construção civil são caracterizadas por uma grande 

quantidade de resíduos, mas também são grandes consumidoras dos resíduos 

gerados (SANTANA, 2016).

PAIVA (2005) destacou que a construção civil impacta o meio ambiente 

ao eliminar matérias-primas não renováveis como areia, cal, ferro, alumínio, 

madeira e água potável e a formação de entulhos.

Desde a década de 1960, estudiosos e ambientalistas reconheceram que al-

gumas obras públicas afetam negativamente a qualidade de vida porque as variá-

veis ambientais não são levadas em consideração e apenas os padrões econômicos 

são levados em consideração (QUAGLIO, 2017 apud BAASCH, 1995).

Conforme o Art. 1º da Resolução CONAMA nº 001(Brasil, ano da lei), 

impacto ambiental são efeitos físicos, químicos e biológicos causados no meio 

ambiente, por alguma forma de matéria ou energia advinda das atividades huma-

nas, as quais afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população, assim como 

as atividades sociais e econômicas (CONAMA, 1986).
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Apesar de no Brasil os setores envolvidos com a construção civil tenham 

incentivado a economia do país, recebendo vários avanços tecnológicos nos 

últimos anos, mesmo assim, a atividade tem provocado impactos ao meio am-

biente de forma abundante.

A poluição do ar e água são os primeiros alertas dos limites deste modelo 

de desenvolvimento. A concepção do conceito de controle ambiental da etapa 

de produção industrial ocorreu em função das restrições desse modelo por cau-

sa destas poluições (QUAGLIO, 2017).

São muitas as discussões a respeito do impacto ambiental produzido pelos 

resíduos da construção civil visto que estão inteiramente ligados ao desperdício 

dos recursos naturais, bem como a carência de locais para depositar tais resíduos. 

A destinação inadequada de resíduos não só incomoda à população lo-

cal, mas também exige um grande investimento financeiro, colocando o setor de 

construção civil no centro do debate na busca pelo desenvolvimento sustentável.

Conforme QUAGLIO (2017) apud MARQUES NETO (2005) os impactos 

identificados na área urbana podem ser dispostos da seguinte forma:

• Ambientais e sanitários: são aqueles que promovem alterações no 

meio ambiente ou na saúde pública como a geração de poeira e ruído 

durante a coleta, o transporte e o tratamento (reciclagem); poluição 

visual, no acondicionamento, no caso de posicionamento inadequa-

do das caçambas, e na disposição, assoreamento da várzea de rios, na 

disposição inadequada;

• Físicos: estes comprometem a mobilidade urbana como danos às 

calçadas no acondicionamento e coletas inadequados; interferência 

no trânsito durante a coleta e o transporte aos locais de disposição;

• Econômicos: são ligados aos valores gastos pela prefeitura com os 

reparos na infraestrutura danificada, desvalorização das áreas de dis-

posição e gastos com a recuperação dessas áreas.

• Sociais: são relacionados com a queda da qualidade de vida da po-

pulação, principalmente das áreas próximas aos locais de disposição.
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De acordo com CALENTE (2017) a adoção de práticas sustentáveis, pro-

vavelmente minimizaria os impactos negativos sobre o meio ambiente além de 

gerar uma economia dos recursos naturais e o melhoramento na qualidade de 

vida dos seus ocupantes.

Dessa forma, o impacto ambiental causado pela má gestão dos resíduos 

da construção civil se deve à falta de políticas públicas de controle da coleta 

seletiva e do tratamento de resíduos.

4. REGIONALIZAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO
DOS RESIDUOS SOLIDOS: O ESTADO DO

ESPIRITO SANTO E O MUNICIPIO
DE PRESIDENTE KENNEDY

Como outros países latino-americanos, o Brasil apresentou uma rápida ur-

banização no século XX, especialmente a partir da década de 1960. No decorrer 

da história de colonização, o território foi se estabelecendo de forma caracteri-

zada e espalhada. Nos últimos sessenta anos, o país desenvolveu fortemente a 

urbanização, a população urbana aumentou dez vezes mais, chegando à marca de 

84% da população brasileira em 2020. (IBGE, 2021)

Hoje em dia, as cidades são áreas onde vive a maior parte da popula-

ção. Com o desenvolvimento dos meios de produção industrial, o processo 

geral de urbanização e a expansão da sociedade de consumo têm efetivamente 

exacerbado esse fenômeno, que apresenta diferentes contradições no espaço 

urbano (SILVA, 2016).

Este aumento tem gerado problemas graves que o mundo enfrenta, sendo 

os problemas socioambientais. Mesmo em países capitalistas econômicos avan-

çados com altos níveis de cultura e renda, esses problemas ainda existem, mas os 

mecanismos públicos e institucionais da sociedade são fracos e o controle é muito 

mais severo. Apesar disso, eles existem e são preocupantes.
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O setor da construção civil tem provocado diversos impactos ambientais, 

tanto na natureza, através da extração de matérias-primas para o processo pro-

dutivo, quanto na região urbana. 

Conforme SCHWAB (2016) “as mudanças são tão profundas que, na 

perspectiva da história da humanidade, nunca houve um momento tão poten-

cialmente promissor ou perigoso”.

A indústria da construção civil representa um dos setores econômicos mais 

importantes para a maior parte dos países, principalmente para aqueles que estão 

em desenvolvimento, como o Brasil, vista como a grande responsável pela trans-

formação da sociedade moderna (BARDUCCO e CONTÂNCIO, 2019).

Até a década de 1960 (primeira etapa de desenvolvimento), o estado do 

Espírito Santo, estava à beira da integração comercial e produtiva, mantendo um 

modelo de exportação agrícola baseado no café. 

Para o estado, exclusivamente, esse modelo impede o crescimento indus-

trial em larga escala porque não permite a concentração do capital e a divisão do 

trabalho.

Se por um lado, a economia capixaba até a década de 1960 estava quase in-

teiramente voltada para a cafeicultura exportadora, baseada na pequena agricul-

tura familiar, por outro lado, esse tipo de atividade não proporciona acumulação 

de capital suficiente para promover o desenvolvimento das indústrias locais. 

Na verdade, a atual estrutura produtiva é formada por pequenas proprie-

dades e mão de obra familiar, não existindo vínculo empregatício remunerado. 

Ou seja, por estar disperso entre os pequenos proprietários, não há concentração 

de capital que possa criar subsídios para o desenvolvimento da indústria.

Dessa forma, se faz necessário compreender que a agricultura do café 

sempre esteve presente no desenvolvimento urbano e mesmo tendo algumas 

indústrias no estado a produção do café dominava a economia (BARDUCCO e 

CONTÂNCIO, 2019).
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Embora sob a abordagem de industrialização integrada, essa recessão pro-

funda se reflete de forma diferente em diversas regiões do Brasil. Mesmo que 

algumas economias acreditem que estão sofrendo o mesmo que os brasileiros, 

outras responderam de forma diferente, como o Espírito Santo.

No Espirito Santo, o processo de industrialização ocorreu lentamente, a 

partir dos anos setenta, na segunda etapa de desenvolvimento com a industriali-

zação com a implantação da CIA VALE RIO DOCE e a CST- CIA SIDERÚRGICA 

DE TUBARÃO, se comparado com os outros estados da região sudeste do Brasil. 

Na década de 1990, devido à abertura comercial e às regras impostas pela 

globalização do mercado, a economia brasileira e o posterior estado do Espírito 

Santo vivenciaram um novo período de transição, em sua terceira e atual etapa de 

desenvolvimento a partir da descoberta do pré-sal na costa capixaba.

O desenvolvimento industrial capixaba nos últimos anos tem crescido den-

tro dos limites da acumulação e urbanização da capital cafeeira, com o surgimento 

de pequenos estabelecimentos atendendo ao mercado primário local. Essa indús-

tria começou a se desenvolver ainda mais, principalmente no Vale do Itapemirim, 

o qual era baseado em atividades tradicionais, mas possuía um processo produtivo 

relativamente pouco sofisticado (BARDUCCO e CONTÂNCIO, 2019).

A indústria civil no estado teve um ritmo mais acelerado em 2009, que 

pode ter sido favorecido pela expansão de uma unidade existente de fabricação 

de cimento. A construção civil se reconstruiu nos últimos anos em todo o Brasil, 

mas no Espírito Santo essa recuperação foi mais rápida.

5. A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL EM PRESIDENTE KENNEDY

A construção civil é uma das atividades mais importantes para o cresci-

mento econômico de um país. Além de promover o desenvolvimento econômico 

por meio da instalação de portos, ferrovias, rodovias, energia e comunicações 
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para prover infraestrutura, também contribuem diretamente para a geração de 

renda e empregos, por meio de sua extensa cadeia produtiva e do consumo de 

produtos de diversos outros setores industriais (PERS-ES, 2019).

No ano de 2019, de acordo com a Pesquisa Anual da Indústria de Cons-

trução Civil, esta gerou R$ 288,0 bilhões em valor de incorporações, obras e/ou 

serviços da construção. Deste total, 95,1% correspondeu ao valor de obras e/ou 

serviços de construção, enquanto 4,9% foi equivalente à receita bruta de incorpo-

rações de imóveis construídos por outras empresas (IBGE, 2019).

Na área ambiental, sabe-se que a construção civil é uma atividade que tem 

impacto direto no meio ambiente, seja pelo consumo massivo de recursos natu-

rais e energia elétrica, seja pelas alterações na mineração de sedimentos, desmata-

mento e relevo natural. Do mesmo modo, ela igualmente está conectada à geração 

de resíduos sólidos originados de desperdícios, perdas e demolições analisadas 

em seus mais diferentes ramos (PERS-ES, 2019). 

De acordo com o cenário de resíduos sólidos do Brasil, em 2019 foram 

gerados 79 milhões de toneladas sendo coletada uma taxa de 92%. No Sudeste, 

foram coletadas 38.681.605 toneladas de RSU por ano em 2019, das quais 95% 

foram coletadas (ABRELPE, 2020).

No município de Presidente Kennedy são gerados, em média por mês, cer-

ca de 180 toneladas de resíduo sólido domiciliar, 224 toneladas de resíduo de 

construção civil + entulhos misturados, 280 kg de resíduo de saúde e 105 tone-

ladas de resíduos de fossa, sendo a zona urbana responsável por cerca de 66% da 

geração dos resíduos, enquanto que a zona rural gera os outros 34%.

O gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos - RSU no município é reali-

zado através da Secretaria de Meio Ambiente - SEMMA/PK.  Atualmente a empresa 

Visauto é responsável pela coleta para o transbordo, e a destinação de tratamento 

é realizado pela Central de Tratamento de Resíduos de Cachoeiro de Itapemirim.

O Município tem uma Estação de Transbordo, também gerenciada pela 

mesma Secretaria, que recebe todo resíduo sólido gerado e coletado, ficando ar-
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mazenado provisoriamente, com exceção dos Resíduos dos Serviços de Saúde – 

RSS que são coletados nas unidades de saúdes e diretamente transportados para 

destinação final ambientalmente correta, por empresa terceirizada (PRESIDEN-

TE KENNEDY, 2019).

Em relação aos resíduos da construção civil, seu recolhimento e transporte 

como podas, varrição, entulhos e outros, é de responsabilidade do Setor de Serviços 

Urbanos da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, que depois de cole-

tados são enviados para a Unidade de Transbordo do Município na SEMMA/PK.

No ano de 2015, foi feita uma ordem de serviço para que fosse elaborado 

um Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), incluindo a limpeza urbana, 

o manejo dos resíduos, onde é citado um Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS), porém e’ importante destacar que não existe nesse 

plano uma abordagem de separação detalhada desses resíduos, sendo abordado 

apenas de forma geral. 

Nesse plano é apenas mencionando que o transbordo municipal recebe 

também os resíduos de construção civil e demolição – RCCD, e os resíduos ver-

des, não tendo um detalhamento de como é realizada o descarte dos resíduos 

sólidos da construção civil.

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) referente aos Resíduos 

Sólidos tem como objetivo:

Dotar o gestor público municipal de instrumento de planejamento 

para implantação do sistema de gestão de saneamento básico, incluí-

da a gestão dos resíduos sólidos urbanos, a curto, médio e longo pra-

zo, de forma a atender as necessidades presentes e futuras de infraes-

truturas sanitária e ambiental adequadas, no município de Presidente 

Kennedy, e consequentemente, preservar a saúde pública e as condi-

ções de salubridade para o habitat humano, priorizar a participação 

social na gestão dos serviços, buscar a sustentabilidade ambiental dos 

recursos naturais e, promover a inclusão social, com qualidade de 

vida para toda população (PMSB, 2016).
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A Secretaria Municipal de Meio Ambiente informou que coletam os resí-

duos sólidos de forma geral, armazenados em containers e depois recolhidos por 

empresa terceirizada.

A Secretária Municipal de Meio Ambiente realizou um estudo por meio de 

amostragem para avaliar a quantidade de resíduo de construção gerado pelo mu-

nicípio de Presidente Kennedy. Foi realizado um acompanhamento no Aterro de 

Construção Civil do município com o objetivo de estipular o volume de resíduo 

destinado ao aterro. Este estudo foi feito no ano de 2017.

Durante o período foram colocadas 17 caçambas cheias, a capacidade vo-

lumétrica de cada caçamba é de 6 (seis) m³, totalizando um volume de 108 (cento 

e oito) m³. Empregando como peso específico do entulho o valor de 1.500Kg/m³ 

alcançamos um total mensal de entulho igual a (108 m³ x 1500 Kg/m³) 162.000 

Kg/mês ou 162 Ton. /Mês.

De acordo com o Plano Diretor do município de Presidente Kennedy – ES, 

na subseção III – dos Resíduos Sólidos prevê a promoção da educação ambiental 

com vistas ao estímulo à redução da quantidade de geração de resíduos sólidos e 

a participação da comunidade no processo de gestão e controle dos serviços, bem 

como, o controle e fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos.

Também prevê o incentivo ao desenvolvimento e implementação de novas téc-

nicas de gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos.

6. O CENÁRIO DAS MELHORES PRÁTICAS DE GESTAO 
DE RESIDUOS SOLIDOS E SUAS INTERSECOES COM O 

MUNICIPIO DE PK.

A abordagem técnica escolhida para este trabalho foi a coleta de dados rea-

lizada através da comparação de outros modelos de gestão dos resíduos. Para tan-

to, foram escolhidos os Planos de Gestão de Resíduos dos municípios de Caxias 

do Sul – RS, Niterói – RJ e Santos – SP. Talvez levar para metodologia.
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Após realizada a análise documental dos planos, traremos nesse capítulo 

os dados mais importantes em relação ao descarte dos resíduos sólidos da Cons-

trução Civil, para que possamos a partir desses resultados, e com o apoio da lite-

ratura apreendida sobre o tema, elaborar e propor Diretrizes para um Plano de 

Gestão de Resíduos da Construção Civil que melhor se adeque ao município de 

Presidente Kennedy – ES, visto que, atualmente, é apenas citado de forma vaga 

como é feito o recolhimento destes resíduos no PMSB.

7. NITERÓI – RJ1

O modelo de gestão dos resíduos sólidos proposto para Niterói vai de acor-

do com o que recomenda a Política Nacional de Resíduos Sólidos, por meio da 

Lei 12.305/2010 que defende a diminuição, o reaproveitamento e a reciclagem 

desses, por meio da manipulação diferenciada dos vários tipos de resíduos, além 

de programas de educação ambiental e social para uma redução expressiva dos 

resíduos a serem aterrados.

No modelo proposto para Niterói foi avaliado ainda o conceito de Eco-

nomia Circular. A economia circular é um modelo de produção e de consumo 

que abrange a partilha, a reutilização, a reparação e a reciclagem de materiais e 

produtos existentes, abrindo o ciclo de vida dos mesmos. Na prática, a economia 

circular provoca a diminuição do desperdício ao mínimo.

8. CAXIAS DO SUL - RS2

O segundo plano de gestão de resíduos sólidos que foi avaliado é o do mu-

nicípio de Caxias do Sul, que tem por objetivo, atender a todas estas exigências 

1 Planejamento Estratégico de Resíduos Sólidos de Niterói. Disponível em https://www.
seconser.niteroi.rj.gov.br/files/16/PMSB-Niteroi/10/PMSB-Niteroi---Produto-8---Planeja-
mento-Estrategico-Residuos-Solidos.pdf. Acesso em abril de 2021.

2 Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Santos – SP. Disponível em 
http://arquivos.ambiente.sp.gov.br/cpla/2017/05/santos.pdf. Acesso em abril 2021.



159

impostas pela legislação federal, a partir da estimativa de cenários futuros, com 

estabelecimento de objetivos, metas, programas e ações, bem como de mecanis-

mos e procedimentos a serem utilizados, visando avaliar de forma sistemática a 

qualidade do serviço público.

O Plano Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos de Caxias do Sul foi 

estabelecido e analisado não somente em razão da exigência trazida pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), mas por uma necessidade de ser reconhe-

cido, repensado, atualizado e documentado o trabalho que vem sendo desenvol-

vido ao longo dos anos na cidade, e que já faz parte da história e da cultura de 

Caxias do Sul, como exemplo de gestão para diversos municípios do país.

Ele traz como objetivo geral a apresentação dos diferentes aspectos (técni-

cos, institucionais, administrativos, legais, sociais, educacionais e econômicos) do 

serviço público fornecido pelo Município de Caxias do Sul em relação à limpeza 

urbana e ao manejo dos resíduos sólidos domésticos, e da fiscalização do serviço 

fornecido pelo setor privado, de forma a estabelecer diretrizes básicas e fornecer 

subsídios suficientes para a formulação e consolidação da política municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos, por meio do cumprimento periódico de ob-

jetivos específicos para cada âmbito da gestão de resíduos.

9. SANTOS - SP3

O terceiro plano analisado foi o do município de Santos–SP. A Prefeitura 

Municipal de Santos tem a preocupação constante de acompanhar as questões 

que envolvem resíduos sólidos, dedicando ao tema a atenção necessária para que 

através do correto gerenciamento, nossa cidade, o meio ambiente e a população 

não sejam prejudicadas pelo lançamento irregular dos resíduos.

Aliando isso ao equilíbrio entre a qualidade de vida e o meio ambiente, 

Santos tornou-se centro das atenções nacionais e internacionais devido ao seu 

3 Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Santos – SP. Disponível em 
http://arquivos.ambiente.sp.gov.br/cpla/2017/05/santos.pdf. Acesso em abril 2021.
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contínuo desenvolvimento econômico, principalmente investindo nos segmentos 

de pré-soldagem, área portuária e construção civil. 

O processo de desenvolvimento exige planejamento para aplicação das me-

didas necessárias e a sustentabilidade ambiental, um dos eixos de governo, para 

melhorar a qualidade de vida das gerações presentes e futuras.

O Plano de Gestão de Resíduos Sólidos de Santos está embasado na Lei 

Federal nº 12.305/2010, que estabeleceu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

e em sua regulamentação, o Decreto Federal nº 7.404/2010, bem como na Política 

Estadual de Resíduos Sólidos, Lei Estadual nº 12.300/2006, e seu regulamento. 

Ele também traz os artigos 6º e 7º da Política Estadual definem os principais 

termos do universo que trata dos Resíduos Sólidos Urbanos, verificando 

dessa forma que a gestão dos resíduos sólidos gerados no município requer 

planejamento prévio, considerando-se os diferentes tipos de resíduos, como 

forma de garantir o detalhamento das ações a serem executadas, com definição 

de responsáveis, metas, prazos, indicadores de qualidade e montante de 

recursos, atendendo às necessidades em termos de coleta e destinação como 

previsto no Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico.

Após a análise dos três planos, percebe-se que o modelo ideal de gestão 

de resíduos sólidos deve ter como objetivo principal a busca da sustentabilidade, 

situação que, em certa medida, tem causado uma mudança de paradigma das 

pessoas, produzindo fenômenos sociais com características singulares.

10. DIRETRIZES DE PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE 
RESIDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE PRESIDENTE 

KENNEDY – PGIRCC-PK

Como produto final desta pesquisa, foram elaboradas diretrizes para um 

modelo de Plano de gestão dos Resíduos de Construção Civil para o município 

de Presidente Kennedy, tomando como base os três planos analisados sendo 
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eles do município de Niterói/RJ, Caxias do Sul/RS e Santos/SP, os quais contri-

buíram para a construção dessas diretrizes.

Estas diretrizes são propostas pela preocupação constante de acompanhar 

as questões que envolvem resíduos sólidos, dedicando ao tema a atenção necessá-

ria para que através do correto gerenciamento, o município, o meio ambiente e a 

população não sejam prejudicadas pelo lançamento irregular dos resíduos.

Sendo assim, e de acordo com a Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto 

de 2010 institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, serão apresentadas 

em apêndice 1, as diretrizes propostas para contribuição na elaboração do 

Plano de Gestão de Resíduos Sólidos da Construção Civil para o município 

de Presidente Kennedy-ES, que aponta e descreve de forma sistêmica as ações 

relativas ao manejo dos resíduos sólidos produzidos no município desde sua 

geração até a disposição final.

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos estudos realizados nesta pesquisa, pontuamos que é inevitável 

que as construções civis não produzam resíduos em suas obras, portanto, as 

ações práticas e pesquisas são voltados para sua minimização, sendo que a ma-

neira considerada mais eficiente está na redução dos materiais.

Também evidenciamos, ao longo da pesquisa, que os Resíduos Sólidos 

da Construção Civil são resultantes do desenvolvimento das atividades de de-

molição, reforma e construções que geram estes resíduos, não apresentam mais 

nenhuma utilização para estas atividades e nem para outras, e que sem uma 

gestão e gerenciamento apropriado acabam sendo dispostos no município de 

maneira irregular causando sérios problemas para estes.

Dessa forma, o impacto ambiental causado pela má gestão dos resíduos 

da construção civil se deve à falta de políticas públicas de controle da coleta 

seletiva e do tratamento de resíduos. 
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Para tanto, se faz necessário que os municípios de todo o país e prin-

cipalmente seus gestores desenvolvam e efetivem políticas públicas com dire-

cionamento ao gerenciamento desses resíduos. Vale ressaltar que os resíduos 

produzidos nas obras e seus canteiros necessitam ser evacuados na fonte e des-

cartados de acordo com a legislação.

Assim, para que haja uma boa qualidade na gestão ambiental dos centros 

urbanos, nos canteiros de obras de pequeno, médio e grande porte, é indis-

pensável um gerenciamento dos resíduos sólidos de construção, pois se o ge-

renciamento dos resíduos for adequado na construção civil, poupará recursos 

naturais e possibilitará melhoramentos econômicos e sociais.

Dessa forma, após concluir a pesquisa sugere-se, como pesquisa futura, 

para o município, que se realize o monitoramento, avaliação periódica e análise 

comparativa da gestão de RCC ao longo do tempo, bem como, aderir as suges-

tões, procurando implementar as ideias. 

Essa ação será capaz de assinalar para variáveis a serem acrescentadas 

ao sistema, identificando pontos positivos e negativos da gestão de RCC, auxi-

liando na procura de soluções para os problemas detectados, analisando con-

vergências, dentre outros temas, que ajudarão no avanço continuo da gestão de 

RCC em Presidente Kennedy - ES.
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O ENSINO DE LITERATURA E
A FORMAÇÃO DE LEITORES

1. INTRODUÇÃO

No Brasil, o ensino da literatura no Ensino Básico vem há décadas sendo 

pautada no ensino das características das principais escolas literárias e seus auto-

res, dando ênfase em literaturas canônicas. 

As concepções dos estudantes em relação à literatura permeiam, muitas 

vezes, o campo do estranhamento e a associação da leitura dos textos literários à 

exaustão e ao marasmo revelam a falta de investimento e estímulo na prática de 

leitura. Por meio das obras literárias as crianças experimentam muitas emoções e 

acabam se identificando com algumas histórias, as quais dão sentido à vida delas.

O letramento literário tem como principal objetivo a formação de leitores 

críticos a partir do fortalecimento do ensino de literatura, através de estratégias 

de ensino que transformam o processo de ensino e aprendizagem em uma prática 

significativa. O letramento traz essa perspectiva de que a criança insira, compre-

enda e perceba a literatura no cotidiano e se sinta estimulada para novas leituras. 

Segundo Abramovich (2009, p. 16),

“É importante para a formação de qualquer criança ouvir muitas, 

muitas histórias... escutá-las é o início da aprendizagem para ser um 

bom leitor, e ser leitor é ter um caminho absolutamente infinito de 

descoberta e de compreensão do mundo [...]”.

É necessário resgatar o encantamento pela literatura, mas não do prazer 

entendido como algo fácil e imediato. Esse resgate também pressupõe responsa-

Gessiedna Pereira de Souza Silva 
Patrícia Peçanha Roza Luns

Simone Fernandes de França
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bilidade e consciência de que leitura demanda esforço e objetivos. Quando. Silva 

e Silveira (2011, p. 93) apontam que na perspectiva do Letramento Literário o 

foco não deve estar somente na aquisição das habilidades de ler gêneros literários, 

mas principalmente no aprendizado da compreensão e ressignificação dos textos. 

Como escreve Paulino (2004)

A formação de um leitor literário significa a formação de um leitor 

que saiba escolher suas leituras, que aprecie construções e significa-

ções verbais de cunho artístico, que faça disso parte de seus fazeres e 

prazeres. Esse leitor tem de saber usar estratégias de leitura adequa-

das aos textos literários, aceitando o pacto ficcional proposto, com 

reconhecimento de marcas lingüísticas de subjetividade, intertex-

tualidade, interdiscursividade, recuperando a criação de linguagem 

realizada, em aspectos fonológicos, sintáticos, semânticos e situan-

do adequadamente o texto em seu momento histórico de produção. 

(PAULINO, 2004, p. 54)

Para Cosson (2009), o letramento literário consiste em escolarizar a litera-

tura, ou seja, trazer a literatura para dentro da escola de forma que esta não perca 

o verdadeiro sentido, que é humanizar, não tomá-la somente como uma disci-

plina, sem contextualização e discussão. Também aponta o letramento literário 

como forma de garantir o domínio e uso de textos literários na escola a fim de 

formar maior número de leitores.

Nas palavras de Zilberman (1991), a leitura de um texto confere ao leitor 

um efeito emancipatório, no entanto para suprir as carências das interações ver-

bais nas crianças, o educador deve apresentar uma grande diversidade de textos 

que possuam manifestações socioculturais. 

Assim, a criança poderá conhecer, apreciar, recriar e valorizar a cultura 

escrita no enredo. Com o ato da leitura, a criança se apropria de saberes e constrói 

conhecimentos relacionados com a realidade em que vive. 
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2. A IMPORTÂNCIA DA LEITURA E LITERATURA

A literatura para o aluno vem a ser um instrumento poderoso de formação 

humana e educação. O letramento literário ao enfatizar a importância do uso 

do texto literário em sala de aula, apresenta-se como um direcionamento para a 

possibilidade de uma aprendizagem construtiva, pois oportuniza autonomia ao 

leitor, assim, promovendo o pensamento crítico e reflexivo, além do desenvolvi-

mento da habilidade de leitura. (PAULINO, 2004)

Segundo Cosson (2009), o ato de ler é solitário, pois geralmente a leitura é 

individual, mas também é solidário por trazer aspectos diferentes de cada olhar 

do autor, e a cada leitura individual surgem aspectos, interpretações e visões de 

mundo próprias. Assim cabe ao professor desenvolver metodologias de forma 

objetivas, a implicação prática de se promover uma abordagem mais criativa da 

leitura literária como recurso para se trabalhar as dificuldades de leitura dos alu-

nos nos anos iniciais da Educação Básica.

O indivíduo que lê, teoricamente, escreve bem e tem um senso crítico 

apurado. Assim, segundo Zilberman (1991), as crianças podem construir 

na leitura um sentido que esteja relacionado com a sua própria experiência 

de vida, na qual fornece recursos para valorização do homem como um ser 

humanizado.

Segundo Silva (2003, p.518.), “a leitura consolida-se cada vez mais como 

atividade atrelada à obrigação da rotina de trabalho”, na qual é usada apenas como 

artifícios para ensinar regras gramaticais. professor, deve assumir o papel de me-

diador, para que haja uma melhor compreensão do aluno. Pois, a apresentação 

da literatura na escola gera a exploração de vastas possibilidades de educação no 

desenvolvimento social, emocional e cognitivo do aluno.

Zilberman (1991), afirma ainda que a partir dos resultados do trabalho 

docente a leitura transforma-se em vivência da criança, desta maneira, faz- se 

imprescindível que o convívio com os livros extrapole o desenvolvimento siste-

mático da sua escolarização e que a literatura passe a ser difundida com mais 



169

intensidade nas escolas, na leitura em sala de aula, o aluno deve ter a liberdade de 

escolher seu texto, assim faz com que o aluno tome gosto pela leitura.

No que tange a importância da leitura literária e do ensino da Literatura, 

Silva (2003) diz que aprender a ler significa também “aprender a ler o mundo, dar 

sentido a ele e a nós próprios, o que, mal ou bem, fazemos mesmo sem ser ensi-

nados”. Diante disso, o professor deve apresentar ao aluno o texto literário ou não 

literário como um conjunto de produções em linguagem carregada de sentidos. 

Isso significa universalizar, a concepção de leitura como uma modalidade artís-

tica de linguagem que veicula componentes temáticos e ideológicos a partir dos 

quais é possível aprimorar a compreensão das diversidades sociais, econômicas e 

culturais do mundo em que vivemos.

Bakhtin discorria sobre a literatura abordando que, por ser um instrumen-

to motivador e desafiador, ela é capaz de transformar o indivíduo em um sujeito 

ativo, responsável pela sua aprendizagem, que sabe compreender o contexto em 

que vive e até modificá-lo de acordo com a sua necessidade. Bakhtin (1996) pro-

põe um processo de interação entre o leitor, o texto e o autor tal como a leitura 

interativa a concebe. Assim, segundo Bakhtin o autor “[...] busca exercer uma 

influência didática sobre o leitor, Suscitar uma apreciação crítica, influir êmulos e 

continuadores” (BAKHTIN 1996, p. 298). 

É imprescindível que haja incentivos pela leitura já no ensino básico. Para 

Larrosa (2000), lemos para descobrir o que o texto “pensa”; então, quando lemos, 

estamos sendo habilitados a “pensar”. Esses critérios ajudarão a trabalhar com a 

literatura com objetivo de valorizar o que o texto traz de novo, bom, interessante 

e não privilegiar apenas biografias de autores, características de escolas literárias, 

totalmente isolados de uma consciência histórico-social, em detrimento do texto 

em si.  Pode observar isso nas ideias propostas por Martins (2005),

O gosto (como sabor, ou prazer, ou moda, ou opinião, ou faculdade 

de julgamento) pela leitura, em particular a da literatura, não é um 

dado da "natureza humana", imutável e acabado, e sua formação tem 

a ver com as necessidades, com o tempo e com o espaço em que se 
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movimentam pessoas e grupos sociais. Desenvolvimento e aprendi-

zagem encontram-se, assim, relacionados entre si e com o processo 

de constituição dos sujeitos históricos, através do trabalho linguísti-

co. (MARTINS, 2005, p. 101) 

Pode-se observar o grande leque de obras literárias disponíveis para o tra-

balho em sala de aula, porém é imprescindível que de início, os alunos tenham 

autonomia de escolha dos livros. Para Lajolo e Zilberman (1991, p. 145), A leitura 

de um livro permite a criança realizar inferências, planejar, ampliar o vocabulá-

rio, ampliar o conhecimento, lembrar-se de algum fato, comparar determinados 

eventos, sem a necessidade de uma vivência real. As autoras ainda afirmam.

O professor deve ser o mediador da relação da criança com o mundo 

da leitura. Assim, a criança sentirá a necessidade da leitura e obterá 

ganho de aprendizagem para promover o desenvolvimento, ao rele-

var a leitura como importância no ensino escolar do indivíduo para 

que possa possibilitar o desenvolvimento de capacidades cognitiva 

e intelectual, como exemplo desta interação está o ato da leitura o 

professor deve ser “leitor”, ele deve ter lido previamente as obras que 

solicitar para seus alunos. (1991, p. 87).

Deste modo, o professor inicia no aprendizado dos alunos que a literatura 

dentro da intervenção pedagógica pode caminhar juntas e trabalhar a construção 

e o reconhecimento da identidade por meio de projeção e identificação, aspectos e 

processos psicológicos presentes na experiência de contato da criança com a obra 

literária, considerando o imaginário enquanto campo vivencial, dotado de signifi-

cados e conceitos, tal qual a experiência concreta. Para Vygotsky (2007) o desen-

volvimento do psiquismo humano processa-se por meio do entorno social, históri-

co e cultural. O ser humano não vive só, mas cercado de pessoas que o influenciam 

na forma de ser, pensar e agir. Também, cada indivíduo vive a sua própria história 

e essa experiência de vida contribui para a formação da personalidade dele.
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Diante disso Silva (2003) afirma que de alguma maneira, o professor preci-

sa, no processo de trabalho com o texto literário, mostrar ao aluno o seu próprio 

prazer em ser leitor, em estar em contato com as obras literárias.

A literatura é composta por vários instrumentos que abrangem vários co-

nhecimentos de transmissão, na formação de leitores está relacionada à constru-

ção do universo textual de informações que o aluno pode adquirir através da 

leitura literária em ambiente escolar. 

 

3. A LEITURA LITERÁRIA: UMA PROPOSTA DE ENSINO

Segundo Cosson (2009. p. 15), ao corpo físico somam-se “um corpo 

linguagem, um corpo sentimento, um corpo imaginário, um corpo profis-

sional e assim por diante” Nessa direção a leitura está presente em todo o 

processo de desenvolvimento intelectual e pessoal do aluno. Para despertar o 

interesse pela leitura, é importante que os pais incentivem seus filhos desde 

a infância. a diferenciação de si em relação aos outros se dá em grande me-

dida pelos modos pessoais de constituir, exercitar e significar cada uma das 

dimensões da nossa corporeidade.

Também definiu o grande educador brasileiro Paulo Freire (1996): "A 

leitura do mundo precede a leitura da palavra". Isto é, quando lemos o mun-

do tentamos entender o que acontece nele e o que está acontecendo conosco, 

já exercitamos a educação literária. Nesse sentido, é o papel da família, a 

escola e toda a sociedade, que devem fornecer elementos para fornecer expe-

riências diferentes.

A entender a leitura é bem mais complexa do que o simples ato de ler, ler 

um livro, os primeiros anos da Educação Básica é a fase importante da criança 

para desenvolver o gosto pela leitura desde cedo, já que a criança chega à escola 

na primeira infância para decifrar o código escrito em que às vezes brinca, lê, 

sem se dar conta das palavras, que compõem o texto. Para Solé (1998, p. 22), a 

leitura é um processo de interação entre o leitor e o texto. 
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Através dos livros as crianças podem descobrir um universo repleto de 

aventuras e encontrar diversos outros mundos dentro da sua realidade. É um mo-

mento único em que o leitor deve examinar detalhadamente o texto e identificar as 

ideias principais, a mensagem que o autor está tentando transmitir. (SOLÉ 1998).

As crianças desenvolvam o gosto pela leitura os textos significados 

para o que se interessam. Nesse processo, isso não significa que o sen-

tido que a escrita tem para o leitor não seja uma réplica do sentido 

que o autor queria lhe dar, mas sim uma construção que o texto, o 

conhecimento prévio do leitor que o aborda, inclui e seus objetivos. 

(SOLÉ, 1998, p. 22). 

Dessa forma, o aluno que carrega uma boa carga de leitura tem acesso ili-

mitado aos conhecimentos que o mundo tem a oferecer. Contudo, em muitas 

escolas, verifica-se um trabalho de leitura apenas embasado em atividades de in-

terpretação de textos do livro didático, realizado com fragmentos de textos, em 

debates com perguntas orais sobre o texto lido, em fichas de leitura e resumos, 

com o intuito de recontar o texto lido e, ainda, esperando que os alunos apren-

dam, dessa forma, a ler e a compreender um texto (SILVA, 1985).

O que se aprende no decorrer das leituras é exclusivamente mérito da pró-

pria pessoa, sendo assim, quando o aluno lê diversos tipos de textos estará, as-

sim, contribuindo para o seu próprio intelecto, onde o mesmo passará a ser mais 

crítico, mais exigente e acima de tudo melhor direcionado em tudo o que fará., 

“o ato de ler não pode se caracterizar como uma atividade passiva”, ao contrário, 

necessita de uma atitude ativa por parte do leitor, que “processa e examina o tex-

to” (SOLÉ, 1998, p. 53), em contribuição à formação de leitores críticos. A esse 

sentido Silva afirma: 

As características dos textos, o grau de proficiência de leitura dos lei-

tores, a sua mundividência e a sua relação com o mundo dos textos 

são fatores que vão determinar o tipo de leitores, as suas escolhas, as 

suas dificuldades ou fluência e eficácia de leitura. (SILVA, 1985, P. 65).
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Incentivar as crianças a lerem desde cedo é uma boa estratégia para que elas 

possam ter o raciocínio mais aguçado e para que passem a ter um senso crítico do 

mundo através do objeto lido. Em contextos pedagógicos de ensino de leitura, os 

professores devem ter a preocupação de selecionar textos literários que se caracteri-

zem pela sua acessibilidade e que constituam alguma novidade para os alunos, quer 

no que se refere ao vocabulário quer ao universo de referência projetado no texto, 

permitindo assim a construção gradual do leitor favorecedoras do desenvolvimen-

to do prazer de ler e de hábitos de leitura segundo Colomer: (2003); Silva: (1985)

Cada leitura é uma nova escritura de um texto. O ato de criação não 

estaria, assim, na escrita, mas na leitura, o verdadeiro produtor não 

seja o autor, mas o leitor [...] ao ler, o leitor trabalha produzindo sig-

nificações e nesse trabalho que ele se constrói leitor. Suas leituras 

prévias, suas histórias como leitor, estão presentes como condição de 

seu trabalho de leitura e esse trabalho constitui como leitor e assim 

sucessivamente (COLOMER: 2003; SILVA: 1985, p. 42-46).

O texto literário, pelo seu carácter ficcional e plasmático oferece ao leitor 

o poder de reinvenção do mundo, proporcionando-lhe outros olhares e o enten-

dimento de histórias que se relacionam por semelhança ou oposição com a sua 

própria história de vida (Colomer: 2003; Silva: 1985).

Através da leitura o aluno tem condições de ultrapassar as experiências 

superficiais, ainda, ele descobre a essência de tudo “Ocorre o reflexo do mundo 

externo no interno, ou seja, a interação do homem com a realidade, pensamento 

e língua criados” (VIGOTSKY, 2007). É esta função inventiva e intertextual que ca-

racteriza o texto literário que faz dele um texto por excelência de leitura recreativa, 

na medida em que através dele o leitor pode preencher os interstícios do não dito.

Assim, por meio da leitura desenvolve-se o pensamento verbal, o inte-

lectual, o raciocínio e forma-se a consciência da própria estrutura psicológica 

do indivíduo. O poder da Literatura de criar mundos possíveis e de se abrir ao 

questionamento sobre a natureza humana confere ao texto literário propriedades 
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pedagógicas que poderão ajudar na construção da personalidade das crianças. 

Por outro lado, e como temos vindo a evidenciar, a Literatura tem também uma 

função de socialização, pelo fato de proporcionar a aprendizagem de modelos 

narrativos e poéticos que configuram o real coletivo (COLOMER, 2003, p. 153).

Na leitura se constrói os fundamentos que no futuro irão contribuir para 

o aprimoramento cultural, social e intelectual do aluno, além de corroborar com 

o aspecto emocional, exercitando assim, a atenção no processo do ensino/apren-

dizagem do mesmo. Segundo Giasson, (2005). A investigação em leitura tem in-

vestido na pedagogia da leitura, enquadrando-a no conceito mais alargado de ati-

vidade no processo ensino/aprendizagem. Toda a atividade humana é orientada 

por motivos e influenciada por fatores contextuais.

Com a leitura, o aluno entra em contato com os fatos do mundo, amplian-

do assim sua percepção do meio em que vive e de como uma sociedade funciona. 

A educação literária, tal como propõe Giasson (2005), em sala de aula, proporcio-

na situações de aprendizagem social, na medida em que cada aluno é implicado 

numa tarefa de leitura que deverá partilhar, o que lhe permite também clarificar 

sentidos, refletir e tecer opiniões, em interação com os colegas.

4. LETRAMENTO LITERÁRIO E A SUA IMPORTÂNCIA NA 
FASE ESCOLAR

Deve-se levar em conta que por meio da literatura é possível observar as re-

lações humanas através dos tempos, verificando fatos históricos que servem como 

apoio para o aprendizado de outras disciplinas escolares. Rildo Cosson defende o 

letramento literário como sendo diferente dos outros tipos de letramento porque a 

literatura ocupa um lugar único em relação à linguagem, ou seja, cabe à literatura 

“[...] tornar o mundo compreensível transformando a sua materialidade em pala-

vras de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas” (COSSON, 2009, 

p.16). Também aponta o letramento literário como forma de garantir o domínio e 

uso de textos literários na escola a fim de formar maior número de leitores:
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“É importante para a formação de qualquer criança ouvir muitas, 

muitas histórias... escutá-las é o início da aprendizagem para ser um 

bom leitor, e ser leitor é ter um caminho absolutamente infinito de 

descoberta e de compreensão do mundo [...]”. (COSSON, 2009, p. 23)

 

Além de servir como suporte para o aprendizado de acontecimentos histó-

ricos e sociais a disciplina de Literatura é essencial para o aprimoramento do sen-

so crítico e pela formação de valores no aluno por meio de discussões e debates, 

intermediados pelo professor da sala de aula, sobre os diferentes pontos de vista 

que os clássicos literários oferecem aos leitores. Cosson (2009) discorre sobre to-

dos os tipos de linguagem que utilizamos para nos expressar, encaixando em uma 

dessas linguagens, a leitura e a escrita. Neste caso da literatura, o autor mostra que 

a prática literária faz com que incorporemos em nós identidades de outros sem 

renunciar a nossa própria; usando a linguagem para ser o outro, romper os limites 

do espaço e do tempo de nossa experiência e ainda sermos nós mesmos.

Para tanto, a literatura em sala de aula tem como objetivo, além de cativar 

o aluno ao prazer à leitura, formar indivíduos mais humanos, assim, capacitan-

do-os a enxergar as questões da sociedade com maior clareza para que possam 

desenvolver um senso crítico e ampliar os seus horizontes a respeito da vida. Se-

gundo Colomer, (2003) para se formar leitores é imprescindível que a criança 

entre em contato primeiramente com as histórias, com os livros físicos, diferentes 

gêneros textuais como contos, fábulas, histórias, entre outros. No entanto é ne-

cessário permitir e oferecer condições ao acesso das crianças a livros que sejam 

apropriados para sua faixa etária.

Percebe-se, então, que a literatura atende às expectativas do ensino escolar, 

pois ela habilita o aluno, por meio de seu cunho crítico e construtivista, a admi-

nistrar as situações do cotidiano, o que inclui o ambiente escolar e os desafios que 

os discentes encontram nele. O professor, ao utilizar uma atividade pedagógica 

em sala de aula, proporciona um ambiente de crescimento, no qual a criança irá se 

apropriar do conhecimento científico historicamente construído e haveráganho 
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de aprendizagem e desenvolvimento. Para Colomer, (2003) uma atividade peda-

gógica que promove a construção do conhecimento é um processo ativo, no qual 

existe uma interação entre a criança e o professor.

A leitura um ato de aprendizagem contínua, para isso o trabalho li-

terário na sala de aula consiste em uma ação cotidiana. Ao criar um 

ambiente que promova a leitura em sala de aula, o professor estará as-

sumindo a função de mediador entre a criança e o livro de literatura. 

O trabalho com literatura consiste em uma ação confirmada por um 

conceito de linguagem em funcionamento, que visa “contribuir com a 

formação de um sujeito leitor”. (COLOMER, 2003, P. 45)

Além de corroborar para o crescimento de ideias e do pensamento crí-

tico a literatura apresenta ao seu leitor as diversidades que existem em sua 

língua materna, que passa, dessa forma, a ser difundida e espelhada na lin-

guagem literária. Quando o professor consegue exercer a função de mediador, 

os signos também serão instrumentos mediadores dos processos mentais. Se-

gundo Vygotsky (2007), os signos atuam como instrumentos psicológicos e 

possuem um significado social, histórico e cultural capaz de tornarem-se ins-

trumentos cognitivos. Em um texto, os signos funcionam como instrumen-

to tecnológico e proporcionas ao sujeito uma internalização dos conceitos e 

objeto do conhecimento.

Outro ponto destacado por Cosson (2009) são os equívocos que surgem 

com relação à leitura literária na sala de aula. Sobre isso, Freire, 1996, p. 37, 

afirma para que o indivíduo possa usá-lo como uma comunicação e fonte de 

aquisição de conhecimento e informação. 

No âmbito escolar, são acrescidos outros fatores para a seleção da lite-

ratura, que vão desde as recomendações dos programas nacionais de 

incentivo à leitura, à divisão dos textos por faixa etária (ou série esco-

lar), às condições das bibliotecas escolares que, em grande parte dos 

casos, podem ser chamadas de “salas dos livros didáticos”, à tendência 

à escolha de obras canônicas, à preferência literária do professor da 
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escola de Paulo Freire são: "Respeito pela autonomia e dignidade de 

ser ética convincente e não favorecer que podemos ou não especificar 

um ao outro" Freire (1996 p. 59. )

Para Zilberman (1991), porém, diferentemente da alfabetização, que tende 

a ampliarse cada vez mais, a leitura de Literatura tem-se tornado rara no ambiente 

escolar se comparada a outros projetos desenvolvidos na escola, talvez por ser diluí-

da em meio a vários tipos de discursos ou de textos, ou porque tem sido substituída 

por compilações e resumos. Para tanto, é necessário que haja o letramento literário: 

“empreender esforços no sentido de dotar o educando da capacidade de se apro-

priar da literatura, tendo dela a experiência literária” (ZILBERMAN, 1991; p. 258).

Dessa forma, a experiência literária se daria com o contato efetivo com o 

texto, assim, o prazer da estética não é entendido como algo que distraia o leitor, 

mas como conhecimento. Para Vygotsky (2007), o significado e sentido atribuído 

pelo indivíduo às ações permitem a mediação entre o indivíduo e o “outro”, o que 

torna necessária a utilização da linguagem para representar por símbolos a reali-

dade. A linguagem é concretizada na palavra oral e escrita, permitindo a comuni-

cação entre os indivíduos e o desenvolvimento das funções psíquicas superiores.

No entanto, devem ser apontadas algumas possíveis causas sobre o não 

sucesso da disciplina de Literatura na escola. Cosson (2009), diz que a seleção de 

obras literárias tem seguido diversas direções e explicita três no decorrer do texto:

1. a que ignora as discussões atuais e mantém o cânone ileso; 

2. a que defende a contemporaneidade dos textos como critério mais 

adequado para a seleção da leitura escolar; 

3. a que defende as recomendações dos textos oficiais, apoiando a 

pluralidade dos autores, obras e gêneros. (2009, p. 54).

Sobre o importante papel que a Literatura empenha na formação dos edu-

candos é importante ressaltar, segundo Amarilha (2012, p. 54), que a literatura pos-
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sibilita o treinamento simbólico em dois níveis: um nível é o da palavra — quando 

chama a atenção sobre si mesma, pois a literatura é produto da linguagem em que a 

palavra é o elemento mais importante; o outro nível em que atua é o da identificação 

com os personagens de uma narrativa que dá ao leitor ou ouvinte a possibilidade de 

suspender, transitoriamente, a relação com o cotidiano e viver outras vidas.

Entretanto, é preciso ter cuidado com as indicações de obras literárias. Baldi, 

(2009), concordando com Cosson (2009), tais medidas devem ser acrescentadas em 

princípios são elas: a diversidade para o aluno acessar uma coleção diversificada de 

livros, textos e gêneros, uma variação de atividades e locais de leitura; Continuidade, 

que garante a sequência de ações, nas quais as atividades de leitura avulsas são evita-

das; concordância que fornece cooperação de categorias e propostas para várias ati-

vidades; A simultaneidade que assegura a necessidade de práticas de leitura, para ser 

diariamente e progresso, o que garante o aumento da complexidade da complexidade 

para explorar o estudante cognitivo sem desenvolver o crescente potencial do aluno.

É a cada vez e se identificando com outra personagem (cada qual no 

momento que corresponde àquele que está sendo vivido pela criança) 

e assim esclarecer melhor as próprias dificuldades ou encontrar cami-

nhos para resolução delas. (ABRAMOVICH, 1993, P. 17).

Para isso, deve-se levar em conta o nível de leitura dos alunos para não 

desestimulá-los. Baldi (2009, p. 13), comenta sobre Cosson (2009) dizendo.  É no 

momento externo da interpretação que percebemos a diferença entre o letramen-

to literário feito na escola e a leitura literária que fazemos de forma independente. 

É interessante observar que, para que o aluno tenha prazer na leitura, ele precisa 

passar pelo letramento literário. (apud COSSON, 2009, P.54).

Portanto, ler obras clássicas é importante e tem o seu valor, porém, não deve 

ser a única opção no currículo da disciplina de literatura; precisa ser mesclada junta-

mente com obras que cativem e sejam de interesse do discente. É por entender essa 

singularidade que se define o letramento literário como “[...] o processo de apropria-

ção da literatura enquanto construção literária de sentidos” (PAULINO, 2009, p. 67). 
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Nessa definição, é importante compreender que o letramento literário é 

bem mais do que uma habilidade pronta e acabada de ler textos literários, pois 

requer uma atualização permanente do leitor em relação ao universo literário. 

Também não é apenas um saber que se adquire sobre a literatura ou os textos li-

terários, mas sim uma experiência de dar sentido ao mundo por meio de palavras 

que falam de palavras, transcendendo os limites de tempo e espaço.

Estimular a leitura no aluno deve se iniciar desde o tempo em que esse aprende 

a ler. Escolher as obras que são atrativas para com o nível de leitura do discente e com 

o seu universo é fundamental para que se tenha um bom desempenho durante todo 

o tempo escolar. Magda Soares (2004) evidencia ainda que a adequada escolarização 

da literatura é aquela que conduz a práticas de leitura que ocorrem no contexto so-

cial, a atitudes e aos valores que correspondem ao ideal de leitor que se quer formar. 

O letramento literário enquanto construção literária dos sentidos se faz 

indagando ao texto quem e quando diz, o que diz, como diz, para que diz e para 

quem diz. Entende-se, então, que a escola, mais do que a influência educacional 

dos pais, tem o principal papel de incentivo à leitura na fase escolar do aluno. 

Em qualquer processo educativo há um início, desta forma, não se começa com 

o complexo, mas sim com o que é inteligível para os alunos daquele nível escolar; é claro 

que, com um sistema de ensino mal estruturado e com alunos advindos de instituições 

diversas é dificultoso encontrar uma sala de aula homogênea, composta por alunos 

com o mesmo nível de leitura, para isso, é preciso contar com a percepção do educador 

para identificar o que poderá, ou não, ser trabalhado em determinada sala de aula.

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A leitura é e sempre foi o meio mais efetivo do aprendizado e da interiorização 

de conhecimentos. Refletindo sobre a importância crucial da utilização da leitura li-

terária como um dos instrumentos para o desenvolvimento integral da criança, este 

artigo pautase na análise de fontes bibliográficas para clarificar e informar quanto à 

necessidade do educador incluir em sua prática pedagógica a leitura literária.
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As adaptações dos clássicos literários não foram feitas para atrapalhar o 

trabalho dos professores, ao contrário, a mesma torna-se uma aliada nas difíceis 

situações em sala de aula, na qual por muitas vezes professor e aluno não têm a 

mesma visão de mundo, sendo assim, o que para um letrado possa parecer fácil 

e fascinante, para um estudante pode não ser tão interessante. Através da leitura 

literária a criança desperta uma nova relação com diferentes sentimentos e vi-

sões de mundo, adequando, assim, condições para o desenvolvimento intelectual 

e a formação de princípios individuais para medir e codificar os próprios senti-

mentos e ações, uma vez que as funções intrapsíquicas foram ativadas pela apro-

priação da reflexão, crítica e discernimento próprio adquirido pelos sentimentos, 

sentidos e afeições ao dialogar com o texto literário. 

Na perspectiva da prática pedagógica, os docentes, mediadores dessa re-

lação criança e o mundo literário, deverão diversificar seus métodos, levando 

principalmente em consideração o profissional da educação pertencente à classe 

das séries iniciais, no sentido de que o livro pode ser aplicado em um leque de 

atividades para promover o desenvolvimento de aprendizagem, e em especial, em 

práticas docentes que envolvam o ler, o escrever e, em desenvolver o seu senso 

crítico, pois ensinar a pensar é também um dos eixos pertencentes à escola. 

A escola tem o papel de informar, mostrar, desnudar, ensinar regras, não ape-

nas para que sejam seguidas, mas principalmente para que possam ser modificadas.
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A IMPORTÂNCIA DA LEITURA NA EJA

1. INTRODUÇÃO

O educador que solicita ao aluno da modalidade em Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) a fazer uma leitura, muitas vezes não oferece nenhuma relevância 

para ele, que acaba se desmotivando; isso ocorre porque nem sempre a leitura tem 

significação para ele. Como estão fora da idade escolar, sentem necessidade de ler 

palavras do seu cotidiano, como placas com nomes de ruas, letreiros de ônibus, 

propagandas, ofertas de produtos de supermercados, dentre outros. 

De acordo com o Ministério da Educação (MEC, 2007), 

Entre livros e leitores há importantes mediadores. O mediador mais 

importante e o (a) professor (a) figura fundamental na história de 

cada um dos alunos. A leitura é ferramenta essencial para a prática de 

seu ofício, por isso precisa revelar-se um (a) leitor (a) dedicado (a) e 

uma forte referência para seus aprendizes (MEC, 2007, p.26).

Assim sendo, o educador precisa procurar de alguma forma motivá-los à 

leitura, para que o desinteresse seja evitado. A prática da leitura acaba se trans-

formando em uma prática repetitiva do cotidiano, não oportunizando reflexões 

e apreço pela leitura com relação ao texto lido. Assim, a literatura e a experiência 

apontam que as leituras devem permear textos que atendam aos interesses dos 

alunos da EJA, como coisas do dia-a-dia, porque ao mesmo tempo, se desenvol-

vem a leitura, a escrita e o conhecimento.

O ensino aos alunos da EJA é diferente da educação regular, suas carac-

terísticas e formatação são criadas para atender as necessidades de sua clientela. 

Os cursos são, geralmente, oferecidos de forma semipresencial, por disciplina ou 
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por totalidade e atendem alunos a partir de 15 anos até aqueles com mais de 70 

anos de idade. O campo da EJA é complexo porque não trata somente de ques-

tões educacionais, também está ligado à desigualdade socioeconômica da qual se 

encontra a maior parte dessa demanda.

Os fatores sociais e econômicos acabam influenciando no interesse dos 

alunos em aprender e isso faz com que tenham dificuldade no aprendizado e in-

teresse pela leitura. Uma das maiores dificuldades de se trabalhar com alunos 

da EJA é a falta de relação à leitura, uma vez que apenas uma parcela da popu-

lação tem acesso a livros, professores sem conhecimento das técnicas de leitura 

ou capacitação afim, levando-os inclusive, à evasão escolar. Outros fatores reais 

acabam influenciando na falta do hábito de leitura: preços de livros elevados e a 

escassez de materiais didáticos específicos para a modalidade da EJA, apesar da 

facilidade de uso da internet e outros aplicativos para tal ação.

De acordo com Kleiman (1995, p.20) a instituição escolar pode ser classifi-

cada como “[...] a mais importante das agências de letramento [...]” isso faz com 

que a formação leitora dos discentes entre em destaque. Portanto, a leitura deve 

funcionar como um instrumento que permeabilize a educação e consiga trans-

passar as potencialidades que a leitura traz na formação dos educandos.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais afirmam que a leitura,

 [...] é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de cons-

trução do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu co-

nhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre 

a língua: características do gênero, do portador, do sistema de escrita, 

etc... (BRASIL, 2001, p. 53).

O ato de ler é importante para a vida social e cultural dos sujeitos e por 

isso, exige uma transformação no processo de formação leitora. Quando o leitor 

entra em contato com o texto e com as realidades que estão inseridas é possível 

criar e desenvolver sua intencionalidade neste processo. Essa intencionalidade faz 
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com que o sujeito tenha diversas possibilidades de compreender os significados 

oferecidos pela leitura. Por essa razão, é importante que a leitura seja trabalhada 

de forma a proporcionar um posicionamento crítico e autônomo dos sujeitos, 

isso fará com que o sujeito consiga emergir o texto, ir além das linhas escritas e 

perpassar pelas inúmeras significações até a formação da sua autonomia leitora.

A autonomia e a intencionalidade que se proporciona por meio da prática 

da leitura podem resultar em uma experiência e desvendamento do texto de for-

ma íntegra “[...] e essa mesma experiência (ou vivência dos horizontes desvelados 

através do texto) que vai permitir a emergência do ser leitor” (SILVA, 1984, p. 95).

Sobre tal e de acordo com Meurer (2000), para que ocorra uma leitura críti-

ca, os discentes devem criar relações com o exterior de forma que se estabeleçam 

reflexões, questionamentos com os acontecimentos do mundo de forma que con-

sigam compreender. Os acontecimentos são descritos nos livros, textos literários 

e afins, estando diretamente relacionados e ligados com o cotidiano da sociedade, 

com os aspectos extralinguísticos e linguísticos. Por isso, a leitura crítica não está 

presente interiormente nas palavras ou nos textos, mas sim a exterioridade que é 

possível criar por meio dela.

Nesse âmbito, a leitura não pode ser vista apenas como um costume ou 

uma prática rotineira, mas como uma estratégia que pode alcançar inúmeros ele-

mentos que fazem parte da vida social, profissional e cultural dos indivíduos. Por 

isso, ao mediar os trabalhos com a leitura, o professor, como mediador, facilita e 

motiva os alunos da EJA a fazerem parte desse processo, pois a leitura pode mo-

dificá-los como sujeitos e trazer significados que se relacionam diretamente com 

o contexto vivenciado.  

Para que essas potencialidades sejam alcançadas na EJA, é necessário 

que se aplique e se direcione uma didática que aproxime os alunos do objetivo 

proposto, pois:

[...] só aprenderão se quiserem aprender. Especialmente porque 

aprender custa esforça e ninguém fará esforço a troco de nada. Os 
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velhos “truques”, muito usados anteriormente, de ameaçar com notas 

baixas e reprovação não funcionam na EJA. Jovens e adultos não se 

intimidam facilmente. Eles só irão empenhar-se em aprender os as-

suntos sobre os quais tenham interesse (BRASIL, 2001a, p.45).

É importante que o professor ouça, reflita e discuta com os discentes sobre 

os conteúdos apresentados, para que toda a aprendizagem aconteça de forma pra-

zerosa. Decorrente a isso, a leitura é fundamental, uma vez que pode possibilitar a 

EJA diversas descobertas com o auxílio e mediação do professor regente.

2. A SALA DE AULA E A FORMAÇÃO DO LEITOR

É por meio da leitura que se consegue adquirir conhecimentos e se amplie 

as concepções sobre o mundo, é por meio dela que ocorre a junção das ideias lidas. 

Em um contexto socioeducacional se destacam as informações que foram lidas, 

absorvidas e guardadas no inconsciente e ao serem coagidas, vão sendo lançadas 

automaticamente no cotidiano.  É uma prática que requer treino e determinação 

e por essa razão, ao se deparar com leitura em sua totalidade, compreende-se uma 

formação crítica, reflexiva e autônoma. Nesse contexto, Silva (1984) afirma que 

“[...] a leitura é um ato de conhecimento, pois ler significa perceber e compreender 

as relações existentes no mundo. [...] Ler é atribuir sentido ao texto, relacionando-

-o com o contexto e com as experiências prévias do leitor” (SILVA, 1984, p. 43).

Além dessas considerações postas, a leitura vai ademais, pois se interliga 

diretamente com relações que os sujeitos podem fazer de si, podendo se conhe-

cer e questionar sobre o mundo. Por isso, o aluno deve considerar as leituras 

algo prazeroso, que encanta e instiga de modo atual, significativo e que tenha 

intencionalidade em sua vida. Todavia, não pode ser vista como obrigação, caso 

contrário perderá seu sentido completo. Assim sendo, o estimulo e a motivação 

fazem parte desse momento de construção mútuo para com os alunos no pro-

cesso de ensino aprendizagem. 
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Agnolin (2006) destaca que: 

A prática da leitura é uma tarefa essencial para a construção do conhe-

cimento e um deflagrador do sentimento e opinião crítica do indivíduo. 

Ao propor atividades de leitura a alunos de ensino médio, professores de-

vem levar em conta o gosto que os mesmos possuem pelo ato de ler. Sa-

be-se que esta faixa de idade não se sente muito motivada pelo ato de ler 

por vários fatores: um deles, porque por vezes foram impostas por alguns 

de seus professores, o que muitas vezes, não lhes era prazeroso. Ou ainda, 

porque precisam ler livros de literatura brasileira impostas pelos mesmos 

e não sentem atração por esse tipo de leitura (AGNOLIN, 2006, p.2).

Quando se instiga o contato com o mundo da leitura, o discente tende 

a fazer suas próprias interpretações, todavia, esse processo vai além da leitura, 

pois é importante que saiba para que está lendo e o porquê dessa ação. Quando 

a leitura ocorre, os sujeitos conseguem relacionar com o cotidiano em que estão 

inseridos e criará suposições sobre a leitura referida. Essas suposições tendem a 

contribuir para a interpretação e compreensão textual fazendo então que o texto 

tenha sentido. Dessa forma, quando maior for a quantidade de textos trabalhados 

no contexto escolar, maior será a interpretações e desenvolvimento dos alunos. 

Souza (2004, p. 13) afirma que “[...] livros são território livre, espaços que se tor-

nam familiares, seguros, acolhedores para o leitor”.

Os conceitos que o leitor estabelece no ato da leitura, por vezes já estão 

interiorizados, uns, são adquiridos no decorrer do tempo e outros são transfor-

mados no momento em que a leitura ocorre. 

3. EJA: ORGANIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO

É importante compreender que os sistemas de educação espelham condi-

ções econômicas, sociais e políticas que fazem parte da sociedade e do histórico 

de políticas pertencentes à EJA no Brasil. A Educação de Jovens e Adultos é uma 
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área complexa, uma vez que, abrange diversas questões que vão além dos aspectos 

educacionais e englobam situações que envolvem a desigualdade social e econô-

mica de boa parte da população do país.

Dentre esse aspecto, é importante considerar quais legislações estão en-

voltas no tema e como ocorre à organização e desenvolvimento na sala de aula, 

além dos trâmites burocráticos. Assim, será possível compreender como as aulas 

deveriam acontecer, como também, compreender as dinâmicas e desafios que o 

docente encontra no desempenho da sua profissão. 

Com isso, destaca-se que a primeira manifestação da Educação de Jovens 

e Adultos no período colonial foi por meio de um sistema que foi desenvolvido 

pelos jesuítas com a criação de um método que durou por mais de dois séculos. 

É necessário citar tal sistema e método. A situação se alterou com a chegada da 

Família Real para o Brasil (1808), pois assim, o ensino deveria atender às necessi-

dades a aristocracia portuguesa. 

No entanto, foi na década de 1930 que a EJA se consolidou, uma vez que as 

transformações na indústria e o crescimento populacional marcaram evoluções 

em todo cenário brasileiro. O ensino começou a fazer parte do Governo Federal 

e este delegou responsabilidades aos estados e municípios. Essas ações resultaram 

em esforços de extensão do ensino da EJA a fim de possibilitar sua expansão, uma 

vez que urgia a necessidade de operários alfabetizados. 

De acordo com o exposto e com a Proposta Curricular do 1º segmento de 

EJA, a Educação de Jovens e Adultos teve sua identidade nacional majoritária em 

1947 com a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), poste-

riormente a esse quadro, foram implementadas em diversas escolas de supletivo. 

Sobretudo, salienta-se afirmar que nesse quadro tal modalidade era vista e apli-

cada com uma metodologia de ensino que não se adequava ao grupo estudantil 

vigente.  Com isso, as evoluções quando a aprendizagem da leitura e da escrita 

não demostravam avanços e resultados significativos, uma vez que a decodifica-

ção das palavras e do código eram o que regia esse ensino. 
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Por essa razão, em 1958, foi instalado o II Congresso Nacional de Educação 

de Adultos com o intuito de buscar e evidenciar novas características e estraté-

gias que seriam abordadas na modalidade da EJA. Os aspectos sociais, culturais, 

econômicos também entram em pauta, não se solidificando somente as questões 

pedagógicas do processo estudantil, pois o processo de ensino/aprendizagem vai 

além de apresentar conteúdos, como também em lidar com o contexto de mundo. 

Com base na Proposta Curricular de 2001 do MEC o primeiro guia de 

leitura que foi entregue nas escolas de Educação de Jovens e Adultos, continha 

orientações para um ensino silábico, de memorização e na formação de palavras. 

Esse método era superficial e não atendia as necessidades esperadas. Posterior-

mente, o educador Paulo Freire1, considerado Patrono da Educação Brasileira, in-

fluenciou um movimento conhecido como Pedagogia Crítica, que culminou num 

novo modelo pedagógico que permitia o diálogo entre o educador e o educando.

Para ele, a concepção de leitura e de escrita surgiria quando o aluno esta-

belecesse relações com a sociedade com as interposições culturais e sociais. Afir-

ma ainda, que o estudo deveria compreender a sociedade e transformá-la. Assim 

sendo, pode-se destacar que as ideias defendidas pelo autor foram importantes 

para o desenvolvimento da EJA e fez parte da fundamentação de programas como 

Movimento de Educação de Base (MEB). 

Sobre tal, é importante ressaltar que o Projeto Madureza, Projeto Minerva 

e Mobral tiveram relação e relevância na Educação de Jovens e Adultos. O Movi-

mento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) foi um órgão que se instituiu sob o 

Decreto nº 62.455, de 22 de Março de 1968, conforme autorizado pela Lei n° 5.379, 

de 15 de dezembro de 1967 no governo de Artur da Costa e Silva (1967/1969) se-

gundo presidente do Brasil durante a Ditadura Militar. O movimento teve início 

em 1964 com o intuito de substituir o método de alfabetização de adultos de Paulo 

Freire. No modelo de Freire as palavras eram retiradas do cotidiano, e neste movi-

mento, eram baseadas nas necessidades em que a língua se pauta. 

1 Paulo Freire (1921-1997) foi um educador brasileiro, criador de um método inovador para 
alfabetização de adultos.
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O Projeto Madureza foi um curso em que eram ministradas aulas para jo-

vens e adultos de 16 a 19 anos em ginásios e colégios. Para cada ciclo, era necessá-

rio estudar três anos, mas foi abolido pelo Decreto-Lei n° 709/69, pois os alunos só 

se interessavam pelo exame final. Posteriormente, este projeto foi substituído pelo 

Projeto Minerva que foi criado nas décadas de 1960/1970 a fim de atender os ob-

jetivos do governo federal e com intuito de promover a educação das pessoas que 

por alguma razão pararam de estudar.  O curso seria ministrado através do rádio e 

da televisão e todas as emissoras eram obrigadas a transmitir tal programação. Ob-

serva-se que ambos os projetos tinham por objetivo trazer a educação para mais 

próximo dos cidadãos que por alguma razão que interromperam o ensino regular. 

Após o término da Ditadura Militar, iniciada com o golpe de 1964 e com du-

ração de 21 anos, deu-se o início da renovação e reconstrução de propostas educacio-

nais. De acordo com Souza (2000), a Constituição da República Federativa do Brasil 

(1988) afirma que a educação tem por objetivo o desenvolvimento do cidadão de 

forma ampla, aspecto esse que se enquadra também a Educação de Jovens e Adultos. 

Assim sendo, no ambiente da EJA a metodologia pedagógica intitulada es-

tava intercalada com a cultura e a relação com a forma que os conteúdos eram 

trabalhados e instituídos. Por isso, é importante que seja pensada com um viés 

crítico, reflexivo e significativo para o contexto educacional dos estudantes. So-

bretudo, o que se encontra são materiais desatualizados para tal realidade, textos 

que não ampliam a visão do aluno e se solidificam em uma visão restritiva, im-

possibilitando de os discentes criarem relações e dialogarem com o texto. 

Sobre tal, pode-se considerar que atualmente, o país necessita de políticas 

públicas que se debrucem numa reformulação dessa modalidade de ensino. Por 

isso, é importante que não haja limitação das atividades elaboradas e exercidas no 

contexto de educação do ensino regular. Os professores devem se atentar para as 

especificidades dos estudantes da EJA, pois se limitar em resumos dos conteúdos 

do ensino regular não é priorizar a qualidade estudantil. Valorizar o saber do 

aluno, do seu conhecimento prévio e de sua realidade é reconhecer o aluno como 

instrumento ativo em seu processo de ensino aprendizagem. 
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O MEC – Ministério da Educação homologou em 25 de maio de 2021, a 

Resolução nº 01/2021 que institui Diretrizes Operacionais para a Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Na-

cional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e 

Educação de Jovens e Adultos a Distância. A homologação se deu após as novas 

diretrizes serem aprovadas por unanimidade no Conselho Nacional de Educação 

(CNE). Tal resolução tem por intuito abranger a ampliar os campos da EJA e tor-

nar mais lúdico e possível os trabalhos avançarem cada vez mais para um ensino 

que chegue a totalidades significativas. 

Para Arroyo (2005) a EJA precisa ser vista e reestruturada de forma a trazer 

o aluno para mais próximo do ensino, da leitura e da escrita. Por isso, os profes-

sores precisam de uma dedicação ímpar para desenvolver um trabalho que seja 

significativo para a vida dos discentes, uma vez que os materiais de base para as 

aulas precisam de atualizações com o contexto, realidade e com o perfil socioe-

conômico deles.  

Com isso, o Art. 1º da Resolução nº 01/2021 destaca que a Educação de 

Jovens e Adultos precisa estar alinhada à BNCC, à Política Nacional de Alfabeti-

zação (PNA), priorizando a flexibilidade da oferta como também no alinhamento 

do que se é trabalhado como também dos profissionais que assumiram as vagas. 

Isso faz com que a educação em torno da EJA seja vista e encarada como forma 

de se preocupar com o que é ensinado, com metodologia adequada a fim de cada 

vez melhorar a qualificação dessa demanda.

4. METODOLOGIA

Em termos metodológicos, a presente pesquisa está baseada num Estudo 

de Caso uma vez que faz relações diretas com o fenômeno a ser estudado e a 

contemporaneidade, ou seja, o contexto real. Para que isso ocorra é importante 

que se tenha a definição da unidade-caso, a formulação do problema, elaboração 

do protocolo, coleta de dados, avaliar e analisar os dados e preparar um relatório.
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Gil (2002) destaca que um dos principais objetivos do Estudo de Caso é: 

a) explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente 

definidos; b) preservar o caráter unitário do objeto estudado; c) des-

crever a situação do contexto em que está sendo feita  deter-

minada investigação; d) formular hipóteses ou desenvolver teorias; 

e e) explicar as variáveis causais de determinado fenômeno em situ-

ações muito complexas que não possibilitam a utilização de levanta-

mentos e experimentos (GIL, 2002, p.54).

Também é de cunho qualitativo com enfoque em um Estudo de Caso que 

de acordo com Gil (2002) “[...] as pesquisas qualitativas, o conjunto inicial de 

categorias em geral é reexaminado e modificado sucessivamente, com vista em 

obter ideais mais abrangentes e significativos” (GIL, 2002, p. 134).

5. DISCUSSÃO E RESULTADOS

A amostra foi composta por 15 alunos da I Etapa da EJA da Escola Muni-

cipal de Ensino Fundamental de Santa Fé presente no município de Presidente 

Kennedy-ES. Dessa forma, este estudo pautou-se em um instrumento de coleta 

que se baseou na realização de um questionário com perguntas abertas e fechadas 

para que se possa compreender melhor como a leitura ocorre em sala de aula na 

EJA e como pode ser positiva para a vida social dos jovens e adultos proporcio-

nando uma intencionalidade e criticidade.

6. ESCOLA PESQUISADA

A Escola Municipal Unidocente Santa Fé é uma escola de Ensino Funda-

mental, localizada na comunidade rural de Bela Vista. Possui somente uma sala, 

um refeitório, uma cozinha e dois banheiros. Conta com três professores: um 

regente, um de Educação Física e um de Artes.
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A EMEF Unidocente Santa Fé tem 15 alunos matriculados na EJA, que se 

dividem em: oito alunos do sexo feminino e sete alunos do sexo masculino, na 

faixa etária de 35 a 70 anos. E se encontram na seguinte etapa da EJA: três na pri-

meira etapa, quatro na segunda, seis na terceira e dois na quarta. 

O perfil dos alunos da EJA se apresenta da seguinte forma: todos os es-

tudantes moram próximos à escola, alguns trabalham com prestação de serviço 

autônomo e outros são servidores públicos e prestam serviços para a prefeitura. 

O que pode se destacar que eles retornaram a estudar visando uma melhor quali-

dade de vida, para consequentemente, dar continuidade aos estudos. Destaca-se 

também, que a busca pelo conhecimento os levou a retornarem os estudos para 

desfrutarem melhor as oportunidades que surgem. 

A escola referida se volta para o Ensino de Jovens e Adultos a fim de aten-

der a demanda interessada. Todos os trabalhos e ações desenvolvidas com os alu-

nos estão previstas no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola e também do 

Plano de Desenvolvimento Individual (PDI). Ambos projetos trazem a EJA como 

um ensino com um olhar diferenciado e com metodologias didáticas pedagógicas 

que façam a diferença. 

7. ESTRATÉGIAS DE LEITURA NA EJA

É pertinente afirmar que a leitura tem grande importância e relevância na 

vida dos sujeitos. Observa-se também ao longo dos estudos anteriores que a leitu-

ra inserida em todo contexto escolar tende a contribuir positivamente na forma-

ção do leitor crítico, reflexivo e com intencionalidades próprias da sua vida social. 

Por isso, a escola e os professores devem proporcionar aos discentes momentos 

de interação e contato com o material literário e desenvolver estratégias didáticas 

pedagógicas que contribuam com o processo de leitura no ambiente escolar.

Destaca-se de um lado, o cenário em que a escola enfrenta dificuldades para 

trabalhar e inserir a leitura no contexto escolar dos alunos da EJA, como também, 

demonstra que há o interesse dos envolvidos no processo em usufruir da leitura. 
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Dessa forma, será apresentado como as estratégias de leitura podem contribuir o 

trabalho e desenvolvimento dos professores, bem como, dos discentes. 

Diante disso, é importante considerar que a leitura é imprescindível para 

o processo de formação sociocultural do sujeito. A leitura e a escrita são bases 

fundamentais que precisam ser bem desenvolvidas no ambiente escolar, uma vez 

que, contribuirão na formação do senso crítico, da intencionalidade e dos proces-

sos reflexivos. Por isso, criar e desenvolver práticas leitoras que despertem essas 

potencialidades é de grande valia para formação do leitor crítico. 

Para tal, Souza et al (2010) afirmam que:

Os leitores proficientes envolvem-se na leitura porque desenvolveram 

muito bem habilidades e estratégias que lhes permitem atingir um alto 

nível de compreensão. O ensino das estratégias de compreensão ajuda 

os alunos a refletiram sobre o que leram e os instrumentaliza para um 

mergulho mais profundo no texto. Eles passam a conversar com o texto 

conforme empregam seu repertório de estratégias. Aulas que efetiva-

mente ajudam a desenvolver as estratégias promovem oportunidades 

para a prática da reflexão sob a orientação do professor, despertando 

nos alunos comportamentos desejados como a prática independente. 

Os alunos que internalizam as estratégias de compreensão tornam-se 

capazes de transferir seu conhecimento para gêneros diferentes e textos 

mais complexos. Quando os leitores utilizam as estratégias de compre-

ensão, eles constroem o sentido do que leem e tornam-se participantes 

ativos do processo de leitura (SOUZA ET AL, 2010, p.11).

  

Assim sendo a estratégia pode ser considerado um plano ou método que 

são utilizados para alcançar um determinado objetivo ou um resultado especí-

fico. No âmbito da leitura não se foge desse quadro e pode destacar com base 

nos autores acima que as estratégias de leitura contam com habilidades a serem 

desenvolvidas e estimuladas. Para tal Sóle (1998) afirma que:

As estratégias de leitura são procedimentos de ordem elevada que 

envolvem o cognitivo e o metacognitivo, no ensino elas não podem 
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ser tratadas como técnicas precisas, receitas infalíveis ou habilidades 

específicas. O que caracteriza a mentalidade estratégica é sua capa-

cidade de representar e analisar os problemas e a flexibilidade para 

encontrar soluções (SÓLE, 1998, p. 70). 

As estratégias de leitura podem ser classificadas e divididas como: conheci-

mento prévio, conexão, inferência, visualização, perguntas ao texto, sumarização 

e síntese. Ao longo dos trabalhados com o texto o docente vai estimulando o 

contato do discente com o material e com as estratégias. Assim será possível que o 

docente conheça e compreenda o que é abordado em cada habilidade e como esta 

contribui para o entendimento do texto e consequentemente, para a formação do 

perfil leitor.

À vista disso, Solé (1998) afirma que:

No entanto, uma das características das estratégias é o fato de que 

não detalham nem prescrevem totalmente o curso de uma ação; o 

mesmo autor indica acertadamente que as estratégias são suspeitas 

inteligentes, embora arriscadas, sobre o caminho mais adequado 

que devemos seguir. Sua potencialidade reside justamente nisso, no 

fato de serem independentes de um âmbito particular e poderem se 

generalizar; em contrapartida, sua aplicação correta exigirá sua con-

textualização para problema concreto. Um componente essencial das 

estratégias é o fato de que envolvem auto direção – a existência de um 

objetivo e a consciência de que este objetivo existe – e autocontrole, 

isto é, a supervisão avaliação do próprio comportamento em função 

dos objetivos que o guiam e da possibilidade de modifica-lo em caso 

de necessidade (SOLÉ, 1998, p. 69).

Dentre as estratégias de leitura, é importante abordar que para muitos au-

tores o conhecimento prévio é a estratégia que originou as posteriores, sendo con-

siderada uma habilidade que desperta todo conhecimento que o aluno possui e 

o que traz consigo em sua bagagem cultural. Esse conhecimento será ativado no 
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aluno quando ele entrar em contato com o texto e conseguir estipular relações 

que contribuíram na interpretação e compreensão dos significados. É com base 

nessa estratégia que outras são formuladas e construídas.

Souza et al (2010) afirmam:

Basta que o docente tenha cuidado de selecionar, para esses di-

ferentes momentos, obras diversas para que os alunos tenham 

oportunidade não só de ampliar seu repertório, mas principal-

mente, de mobilizar e se apropriar da estratégia em questão. En-

tre o repertório de estratégias de compreensão- fazer conexões, 

inferências, visualizações, questionamentos, sumarizações e sín-

teses -, há uma estratégia essencial, a de ativar o conhecimento 

prévio, em que ficam evidentes todas as demais estratégias, tais 

como a previsão, a interlocução, o questionamento, a indagação. 

Os norte-americanos chamam-na de estratégia-mãe ou estratégia 

guarda-chuva, pois agrega todas as demais (SOUZA et al, 2010, 

p.65-66). 

No processo textual, é importante que o aluno conheça o texto de forma ín-

tegra para que desenvolva o seu processo de interpretação e compressão, por isso 

é necessário que o docente utilize de estratégias que contribuam para o processo 

de compressão textual. As estratégias auxiliam neste processo, porém a compre-

ensão do texto de forma ampla requer uma complexidade de estudos e metodo-

logias que nortearam o fazer do professor. De acordo com Lopez (2016) “[...] os 

alunos precisam ler, compreender, avaliar criticamente as informações contidas 

nos textos e retê-las na memória, a fim de resgatá-las quando necessário” (LO-

PEZ, 2016, p. 11).

Para que essa ação seja aplicada e desenvolvida de maneira significativa, o 

professor deve conhecer exatamente as estratégias que utilizará e quais mecanis-

mos conseguirá desenvolver em seu aluno para que o processo de leitura seja bem 

conduzido e que apresente resultados satisfatórios.
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8. RESULTADO DO QUESTIONÁRIO APLICADO AOS 
ALUNOS

O questionário que foi aplicado aos alunos da EJA tende apresentar bran-

damente o perfil socioeconômico dos estudantes e qual a sua relação com a leitu-

ra. Isto posto, apresenta os resultados expostos nos questionários que os alunos 

descreveram e informaram.

Em análise das respostas e em relação ao perfil sociocultural, percebe-se 

que quatro dos estudantes participantes da pesquisa informaram que possuem 

casa própria e somente um participante não possui casa própria. Em suma, todos 

afirmaram que as outras pessoas que moram com eles, variando de uma a quatro 

pessoas, também são estudantes da EJA. 

Em análise da segunda parte do perfil sociocultural dos alunos, pode-se 

destacar que três participantes afirmaram que possuem um vínculo empregatí-

cio referente às atividades de: pesca, diarista e lavoura, respectivamente, e dois 

participantes ressaltaram que são aposentados. Em relação à média salarial dos 

pesquisados, destaca-se que três participantes recebem um salário mínimo, um 

tem renda em torno de mil e quinhentos reais e um participante possui renda 

aproximada a quinhentos reais. Por fim, em análise do perfil sociocultural três 

participantes afirmaram que possuem acesso à internet e dois afirmaram que 

não possuem acesso. 

Mediante as respostas e análises do perfil sociocultural dos participantes 

da pesquisa percebe-se que o perfil dos alunos é apresentado de forma a deter-

minar como a relação entre sociedade, cultura e realidade podem interferir no 

contexto escolar. Para tal, Giroux e Mclaren (2002) afirmam que é importante 

estar atento às particularidades e peculiaridades apresentadas pelos alunos, pois 

essas singularidades interferem positivamente no contexto escolar e como as 

atividades serão desenvolvidas. 

Em análise às respostas dos alunos com relação com a leitura, todos os 

participantes afirmaram que gostam de ler. Com base nos itens de leitura que 
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possui em casa, foi informado por dois participantes que possuem livros, um par-

ticipante possui jornal e dois alunos responderam que possuem bíblia. Ao serem 

questionados se costumam ler os itens de leitura que tem em casa, somente um 

respondente afirmou que sim e quatro afirmaram que leem às vezes. 

Pode-se observar que todos os participantes compreendem às vezes o que 

leem e afirmaram que não terminam a leitura e param na metade do texto. 

Afirmaram ainda que o tempo dedicado a esta ação é insuficiente. Em relação 

a escolha do material para a leitura, dois participantes marcaram que a ação 

ocorre por iniciativa própria e três afirmaram que escolhem o material pelo 

título do livro ou texto. 

Os participantes responderam que ao ler o que foi disposto conseguem 

realizar conexões e relações com o cotidiano, consideram que a leitura que fa-

zem exerce um impacto positivo em suas vidas e afirmam que gostam de ler 

histórias que retratam a realidade da vida em sociedade, além de histórias de 

fixação. Isso elucida que a leitura consegue realizar impactos positivos na vida 

dos estudantes. Kleiman (2002) afirma que a leitura pode evidenciar interações 

entre os diversos níveis de conhecimento que o leitor traz consigo, podendo 

então ser considerado como um processo de interação. 

Em respostas, os participantes consideram a leitura importante, pois 

aprimoram o conhecimento adquirido, contribui em suas vidas pessoais e des-

tacam que a melhor experiência com os livros para ambos é a conexão que 

ocorre quando conseguem relacionar o que leem com o mundo a sua volta, 

como afirma Souza (2004).

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi exposto, percebemos o quanto a leitura e o incentivo a 

ela são importantes, pois é através da leitura que teremos cidadãos letrados e com 

senso crítico. Esse tema tem uma relevância significativa e é importante que mais 

pesquisadores, se apropriem de pesquisas com temas similares.
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Por fim, este artigo favorece a percepção de que os educadores se esforçam 

na busca de práticas diferenciadas, as quais contribuem com a formação dos edu-

candos da EJA. Contudo, faz-se necessário mais investimento na preparação dos 

professores, para que estes consigam mobilizar estratégias e recursos de ensino, 

cativando os alunos e ao mesmo tempo, possibilitando-os a reconhecerem e valo-

rizarem o conhecimento por meio da prática da leitura.
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PARÁBOLAS E IMAGENS PARA 
DESENVOLVER COM ALUNOS DA EJA 
DURANTE A PANDEMIA DA COVID -19

1. INTRODUÇÃO

A habitual evasão no Ensino de Jovens e Adultos, que normalmente se dá 

no período noturno, é decorrente de cansaço pelo trabalho, atividades domésti-

cas, religiosidade. Contudo, em 2020, a transição para a modalidade do Ensino 

Remoto, em vista do confinamento, gerado pela Covid-19, ampliou o número de 

alunos evadidos. A pesquisa será desenvolvida com 05 alunos da EMEIEF Santa 

Lúcia do município de Presidente Kennedy/ES, numa turma composta por 15 

alunos, com idade entre 40 e 60 anos, integrantes do grupo de risco, com dificul-

dade de manejo das tecnologias.

As principais limitações que os alunos da EJA esbarram, estão na falta de 

acesso a equipamentos eletrônicos ou até mesmo à internet, algo que facilitaria a 

acessibilidade aos materiais utilizados nas aulas remotas.

Com o mundo de hoje que coloca tanta ênfase na eficiência e mobilida-

de - as pessoas estão confiando mais fortemente no uso de tecnologias móveis 

(LIU, LI e CARLSSON, 2009). A tecnologia móvel é reconhecida como o fluxo 

de tecnologia emergente que desempenha um papel cada vez mais importante 

nos negócios e na sociedade (CHIN, 1998; SCORNAVACCA, BARNES e HUFF, 

2006). Nos últimos anos, há um interesse emergente mostrado por comunidades 

acadêmicas e profissionais na capacidade da tecnologia móvel para realizar ativi-

dades de aprendizagem on-line (MORRIS, 2010; PETROVA e LI, 2009). Em geral, 

a Aprendizagem Móvel é definida como a entrega de atividades de aprendizagem 

aos alunos a qualquer hora e em qualquer lugar por meio do uso de dispositivos 

Jossieli Lucio Pereira de Freitas
Ivana Esteves Passos de Oliveira
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móveis (WANG, WU e WANG, 2009). A Aprendizagem Móvel pode ocorrer por 

meio do uso de aplicativos como telefones celulares, smartphones, tablets e repro-

dutores multimídia portáteis. De acordo com Morris (2010), aprendizagem mó-

vel é uma parte nova e independente do E-learning, onde o conteúdo educacional 

é tratado exclusivamente por dispositivos de tecnologia móvel.

Atuante na EJA, pude perceber as reais dificuldades apresentadas pelos 

alunos, uma delas, está relacionada às dificuldades de adaptação aos recursos tec-

nológicos, quando apresentei uma aula dinamizada utilizando o aparelho de tele-

fone celular para buscas na internet sobre o assunto proposto da atividade do dia. 

Assim, a fim de obter uma compreensão mais clara de que influência tem a 

decisão de alunos da EJA de adotar a aprendizagem móvel, esta pesquisa se pro-

põem a examinar esta questão de uma perspectiva motivacional. Neste estudo, fa-

cilitadores relacionados à motivação são selecionados porque foram identificados 

como uma perspectiva essencial para ajudar a entender porque os usuários pre-

ferem certas plataformas de aprendizagem em comparação com outras (KING, 

2002). Esperançosamente, ao examinar esta questão com base em facilitadores 

relacionados à motivação, este estudo pode adicionar novos insights ao corpo de 

conhecimento existente.

2. A COVID-19 E SUAS IMPLICAÇÕES NA EDUCAÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a Covid-19 como uma 

emergência global de saúde pública de preocupação internacional em 30 de janei-

ro de 2020, bem como uma pandemia em 11 de março de 2020 (CUCINOTTA e 

VANELLI, 2020). O primeiro caso de Covid-19 no Brasil foi confirmado pelo Mi-

nistério da Saúde em 26 de fevereiro durante o Carnaval. Trata-se de um homem de 

61 anos que esteve na Itália. A partir daí, o número não parou de crescer, em 17 de 

março de 2021, já haviam 11.693.838 infectados em todo país e 284.775 mortos pela 

doença. Esse cenário vem incitando autoridades a tomar medidas de controle afim 

de regular a vida de toda população mundial. Por meio da edição na Portaria nº 188, 
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Ministério da Saúde declarou situação de Emergência em Saúde Pública de Impor-

tância Nacional, em virtude da infecção gerada pela Covid-19. (BRASIL, 2020d).

Em relação à Educação, de acordo com a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a crise provocada pela Co-

vid-19, derivou pelo fechamento das escolas e universidades em, vindo a afetar 

mais de 90% de estudantes em todo mundo (UNESCO, 2020). Assim que a OMS 

declarou a Covid-19 uma Pandemia, o Ministério da Educação (MEC) definiu 

alguns critérios para contenção de contágio nas instituições escolares, dentre 

eles, a interrupção das aulas presenciais em março de 2020. Dessa maneira, o 

principal desafio na educação brasileira, tem sido a readequação das aulas para 

que os estudantes não sejam prejudicados nesse período pandêmico. Foi então 

que o MEC alterou o documento, publicação da Portaria nº345/2020. Em seu art. 

1º, esta última Portaria dispõe o seguinte:

Fica autorizada, em caráter excepcional, a substituição das discipli-

nas presenciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e tec-

nologias de informação e comunicação, por instituição de educação 

superior integrante do sistema federal de ensino, de que trata o art. 2º 

do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. (BRASIL, 2020b).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) já antevia a pro-

babilidade do ensino remoto em situações emergenciais. Foi então que os Con-

selhos de Educação dos estados passaram a se manifestar afim de regulamentar e 

apoiar as instituições escolares para dar sequência as suas atividades pedagógicas 

de forma on-line (BRASIL, 1996). Certamente, como muitos outros aspectos da 

vida cotidiana, a Covid-19 teve um impacto sério em estudantes, instrutores e or-

ganizações educacionais em todo o mundo (MAILIZAR et al., 2020). A pandemia 

fez com que escolas, faculdades e universidades de todo o mundo fechassem seus 

campos para que os alunos pudessem seguir medidas de distanciamento social 

(TOQUERO, 2020). Dito isto, passar suavemente de um ambiente de educação 

convencional para a distância e aprendizado virtual não poderia acontecer da 
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noite para o dia. Esta rápida transformação está ligada a vários obstáculos e desa-

fios neste momento (CRAWFORD et al., 2020). Mas como ninguém sabe quando 

essa pandemia desaparecerá plenamente, instituições de ensino de todo o mundo 

decidiram usar os recursos técnicos já disponíveis para criar material de aprendi-

zagem on-line para estudantes de todas as áreas acadêmicas (KAUR, 2020).

Esta não foi a primeira vez em que as atividades educacionais convencionais 

foram suspensas. O Coronavírus SARS (SARS-CoV) também impactou negativa-

mente as atividades de educação convencional de um grande número de países 

em todo o mundo e não apenas SARS-COV, mas o surto de gripe H1N1 também 

impactou negativamente as atividades educacionais em 2009 (CAUCHEMEZ et 

al., 2014). Da mesma forma, a Covid-19 obrigou os especialistas acadêmicos a 

reconsiderar a forma tradicional de ensino presencial e eles começaram a consi-

derar o ensino a distância como uma opção viável para preencher o vazio da sala 

de aula, reduzindo assim o risco de infecção para os alunos antes que as atividades 

convencionais sejam retomadas (KAUR, 2020).

Cursos online são oferecidos por centenas de instituições, mas existem 

dois problemas. Em primeiro lugar, do ponto de vista macro, muito pouco se 

estabelece em relação aos efeitos e eficácia da educação online (MCPHERSON 

e BACOW, 2015). Em segundo lugar, a capacidade de ensinar digitalmente com 

sucesso provavelmente difere / com base na ampla gama de objetivos de apren-

dizagem que guiam nossas prioridades instrutivas e educacionais (LIGUORI e 

WINKLER, 2020). A falta de acesso a conexões de internet rápidas, acessíveis e 

confiáveis dificulta o processo de aprendizagem on-line especialmente para aque-

les que vivem em comunidades rurais e marginalizadas do Brasil. Os alunos que 

acessam a internet através de smartphones não podem aproveitar o aprendizado 

on-line porque uma quantidade significativa de conteúdo on-line não é acessível 

via smartphones. A mudança inesperada para a aprendizagem on-line tornou-se 

uma medida de agilidade organizacional (WU, 2020), com várias instituições aca-

dêmicas focadas principalmente na transferência de conteúdo educacional para 

o mundo digital e não especificamente nos métodos de ensino e entrega on-line.
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No entanto, foi um lembrete da falta de recursos nas instituições aca-

dêmicas e da marginalização social dos alunos, onde o acesso insuficiente e a 

disponibilidade da internet e a falta de tecnologia de ponta afetaram a recepti-

vidade organizacional e a capacidade dos alunos de participar da aprendizagem 

digital (ZHONG, 2020). A falta de interação adequada com os instrutores é ou-

tra grande preocupação associada à aprendizagem on-line. Além disso, as pre-

ocupações com qualquer conteúdo do curso on-line geralmente são discutidas 

com o instrutor de curso relevante por e-mail, o que requer tempo de resposta 

(ZHONG, 2020). As aulas virtuais não podem ser de interesse para os alunos 

que aprendem tátil. A socialização convencional em sala de aula é outra grande 

falta na aprendizagem on-line.

Os alunos só se comunicam com seus colegas digitalmente e nunca veem 

colegas estudantes pessoalmente, e, portanto, o compartilhamento em tempo real 

de ideias, conhecimentos e informações está parcialmente ausente do mundo da 

aprendizagem digital (BRITT, 2006). As circunstâncias atuais são únicas; ao con-

trário das situações normais de aprendizagem digital, como alguns podem argu-

mentar, é mais precisamente o aprendizado de crise (PACE, PETTIT e BARKER, 

2020). Há uma necessidade mais forte das organizações acadêmicas melhorarem 

seu currículo e o uso de novos métodos e estratégias instrucionais deve ser de ex-

trema importância (TOQUERO, 2020). As instituições de ensino também são os 

pontos focais das atividades e interações sociais. Se as atividades educativas forem 

suspensas, muitas crianças e jovens perderão atividades baseadas em interação 

social necessárias para o crescimento e a aprendizagem.

Os alunos devem continuar a aprender, particularmente crianças despri-

vilegiadas e adultos jovens, ambos impactados pela suspensão das escolas, por 

isso, este é um grande problema a ser enfrentado. Embora o fechamento de curto 

prazo das instituições acadêmicas como consequência das emergências não seja 

recente, o escopo global e o ritmo da instabilidade educacional atual são, infe-

lizmente, incomparáveis e, se sustentados, podem infligir sofrimento psíquico e 

miséria em vários níveis (MCCARTHY, 2020). 



205

Ali e Ahmad (2011), concluíram que, assim como o ensino convencional, 

há interação satisfatória na educação a distância entre instrutores e alunos, o con-

teúdo é bem desenhado e atualizado, os instrutores são comprometidos e treina-

dos com as habilidades e possuem os conhecimentos necessários. No entanto, a 

situação atual é totalmente diferente dos programas normais de ensino a distân-

cia, onde todas as instituições de ensino são forçadas a implementar metodolo-

gias de ensino a distância, independentemente de recursos e fundos limitados.

Algumas pesquisas recentes têm explorado os desafios e oportunidades as-

sociados ao e-learning durante as pandemias (MAILIZAR et al., 2020). Pesquisa-

dores estão tentando explorar as vantagens e desafios das recentes iniciativas de 

e-learning na perspectiva de vários stakeholders1. O estudo realizado por Mailizar 

et al., (2020), sugeriu que as vozes dos alunos são importantes sobre o tema, por-

tanto, futuras pesquisas devem investigar a opinião dos alunos sobre a aprendiza-

gem on-line para examinar os desafios enfrentados pelos alunos. Mais pesquisas 

são necessárias para explorar os desafios da utilização do e-learning que impede 

os alunos de alcançar seus objetivos de aprendizagem. Basilaia e Kvavadze (2020) 

também sugeriram que a qualidade da aprendizagem on-line deve ser investigada 

em estudos futuros de pesquisa.

3. ESTRATÉGIAS DE LEITURA: CONCEITUANDO

A leitura é uma habilidade ao longo da vida para a aprendizagem acadêmi-

ca e o sucesso na escola. Segundo Anderson et al. (1985), a leitura é uma habili-

dade básica para a vida. Na leitura, os alunos precisam usar várias estratégias para 

ajudá-los na aquisição, armazenamento e recuperação de informações. Portanto, 

as estratégias de leitura são consideradas importantes para a compreensão da lei-

tura dos alunos e as estratégias de leitura equipam os alunos com as habilidades 

de como lidar com sua leitura de forma eficaz. Pesquisas revelam que bons lei-

1 Stakeholder, é um dos termos utilizados em diversas áreas como gestão de projetos, comu-
nicação social administração e arquitetura de software referente às partes interessadas que 
devem estar de acordo com as práticas de governança corporativa executadas pela empresa.
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tores estão ativamente envolvidos com o texto e estão cientes dos processos que 

usam para entender enquanto leem (SINGHAL, 2011).

Os professores podem ajudar os alunos a melhorar sua compreensão 

de leitura através de estratégias de leitura. As estratégias de leitura são meios 

propositais de compreender a mensagem do autor (OLSHAVSKY, 1977). Acre-

dita-se que eles influenciem os leitores no ajuste de seus comportamentos de 

leitura para trabalhar em dificuldade de texto, demandas de tarefas e outras 

variáveis contextuais. 

Goodman (1996) define a leitura como um processo ativo no qual os leito-

res usam estratégias eficazes para extrair significado de um texto. No processo de 

leitura, os leitores precisam usar estratégias de leitura para entender o significado 

do texto. As estratégias de leitura são elementos-chave no desenvolvimento da 

compreensão da leitura dos alunos. 

De acordo com Koda (2005), as estratégias de leitura influenciam os lei-

tores no ajuste de seus comportamentos de leitura para trabalhar em dificulda-

des de texto, demandas de tarefas e outras variáveis contextuais. A leitura é um 

processo altamente estratégico durante o qual os leitores estão constantemente 

construindo significado usando uma variedade de estratégias. Diversos estudos 

mostraram que há uma relação positiva entre as estratégias de leitura dos alunos 

e suas habilidades de compreensão de leitura (BROOKBANK, 1999).

Brookbank (1999) indicou que a aplicação de várias estratégias de leitura 

aumentou a proficiência em compreensão de leitura dos alunos. Os alunos que 

aprendem estratégias de leitura tentam reconhecer o ponto principal de um pará-

grafo, elaborar palavras, frases ou frases pouco claras e resumir sua leitura. Essas 

estratégias auxiliam os leitores na resolução de seus problemas na leitura de textos 

e na avaliação de seu planejamento e seus resultados. Estratégias de leitura me-

lhoram as habilidades de leitura proficientes e menos proficientes. Os leitores que 

aprenderam diferentes estratégias de leitura sabem o que, quando, como e por 

que usá-las em seus processos de compreensão de leitura. 
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Su (2001) investigou o impacto das estratégias de leitura na proficiência em 

leitura dos alunos. Os achados indicaram que as estratégias de leitura estão entre 

os fatores mais poderosos para melhorar as habilidades de compreensão da leitu-

ra e têm grande impacto na capacidade de compreensão da leitura dos alunos. Os 

alunos se tornam não apenas receptores passivos de informação, mas fabricantes 

ativos de significado. Leitores bem-sucedidos tentam aplicar inúmeras habilida-

des para entender o significado dos textos. Os leitores devem estar envolvidos no 

processo de leitura usando diferentes estratégias para monitorar seu significado. 

Paris et al. (1991) classificaram as estratégias de leitura em três categorias 

com base em quando são utilizadas: antes, durante e depois da leitura. Estratégias 

de pré-leitura é o processo de examinar um texto ou ilustrações antes de realmen-

te ler o texto. A pré-leitura visa ativar o conhecimento de formação ou esquemas 

dos alunos a partir da experiência pessoal. O conhecimento de fundo é definido 

como o conhecimento prévio dos alunos, ou conhecimento do mundo e do co-

nhecimento cultural. Os leitores usaram o conhecimento de fundo para integrar 

novas informações a partir de um texto em suas informações anteriores. 

A pré-leitura auxilia na assimilação de novas informações que estão prestes 

a encontrar. Gerando parte do vocabulário de leitura e desenvolvendo um obje-

tivo para uma leitura mais aprofundada, os leitores exigem estratégias de leitura 

para ajudar a alcançar a compreensão da leitura. A fase de leitura do tempo de 

leitura foi projetada para ajudar a entender o propósito, estilo e habilidades do 

escritor, melhorar a compreensão da estrutura do texto, esclarecer o conteúdo do 

texto e localizar a ideia principal. Embora a leitura de perguntas possa permitir 

que os alunos entendam os detalhes do que leem minuciosamente.

De acordo com Souza et al. (2010) é necessário planejamento do tempo 

para inserção da leitura quando os alunos apresentarem interesse e começarem a 

evoluir. Assim como a ordem exata para que ocorra esse processo. Todavia, os au-

tores afirmam que não existe uma cronologia para ensinar as estratégias de leitu-

ra. É essencial que aconteça de forma natural e gradativa, orientando-os a refletir 

sobre o que leu, e fazê-los perceber como usar as estratégias para compreender o 
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que de fato foi lido. Desta maneira, foi sugerido a introdução de estratégias singu-

lares por meio de sequências contextualizadas, cujo objetivo foi enfatizar a leitura, 

de forma que os alunos entendam realmente o que foi lido. 

Souza et al. (2010) fazem uma abordagem acerca das oficinas de leitura 

enfatizando que são oportunidades características dentro da sala de aula, onde 

o professor organiza o estudo de determinada estratégia. Para essas oficinas, o 

professor organiza de forma intencional um ambiente bem planejado, aperfeiçoa 

um momento de estratégia para toda a classe e, assim, permite aos alunos, o tem-

po necessário para a prática da leitura em pares, individualmente ou em grupos 

pequenos. 

Em resumo, é imprescindível que momento da realização das oficinas, o 

professor instrua seus alunos no que concerne à compreensão do que de fato foi 

lido. Souza et al. (2010), estabeleceram que essa meta só poderá ser alcançada 

quando os professores:

• Ensina com um fim em mente;

• Planeja a instrução que responde às necessidades dos alunos;

• Modela frequentemente os usos das estratégias de compreensão e as 

respostas orais, escritas e artísticas do texto;

• Lembra aos alunos que o propósito de usar estratégias é a interlocu-

ção com o texto e a construção do significado;

• Explicita como pensar sobre o processo de leitura ajuda os alunos a 

entender melhor o texto;

• Enxerga estratégias como meio;

• Tem por objetivo construir um repertório de estratégias para pensar 

sobre o processo de leitura;

• Guia gradualmente os alunos para responsabilidade de usar as es-

tratégias, sempre objetivando a formação do leitor autônomo;

• Cria oportunidades para as práticas guiadas e a leitura independente;

• Mostra para os alunos como as estratégias de compreensão se apli-
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cam em uma variedade de textos, gêneros e contextos;

• Ajuda as Crianças A perceberem como estratégias estão articuladas;

• Faculta aos alunos oportunidades para conversar entre si sobre suas 

leituras;

• Planeja o tempo para observar e orientar diretamente os alunos; e

• Avalia o progresso da turma e reorienta suas ações (SOUZA et al, 

2010, p.64-65).

Consequentemente, os autores elaboraram um conjunto de estratégias de 

leitura com atividades práticas para utilização em momentos de sala de aula. Res-

saltando que podem ser utilizadas nas oficinas, em diversos momentos, isto é, 

como aula introdutória à leitura independente.

4. O QUE É UMA PÁRABOLA?

Jesus transmitiu alguns de seus ensinamentos mais interessantes por meio 

de parábolas, embora houvesse muitos outros meios de comunicação em seus 

dias, aparentemente mais diretos e convencionais. Foi calculado que cerca de um 

terço dos ensinamentos de Jesus transmitidos nos evangelhos sinópticos chega-

ram até nós na forma de parábolas (YOUNG, 1998). O ensino de Jesus está tão 

relacionado a parábolas que, quando a palavra "parábola" é mencionada, muitos 

a associam imediatamente a Jesus e aos Evangelhos. No entanto, a parábola (cha-

mada em hebraico mashal) é um gênero bastante comum na sabedoria rabínica e 

na literatura oriental, amplamente difundida em todos os tempos, meios e cultu-

ras ao redor do mundo. Por que Jesus escolheu esse gênero literário específico de 

"parábola" para transmitir algumas de suas mensagens mais importantes?

1º - Encontrar os principais motivos desta escolha, através da análise das parábo-

las ensinadas por Jesus, atentando tanto para o seu conteúdo como para as suas 

estruturas narrativas;
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2º - Com base neste modelo, estabelecer um padrão para um eventual uso de pa-

rábolas na educação religiosa em nossos dias.

Conhecer o gênero de um documento é o primeiro passo para entendê-lo. 

Cada gênero, por sua própria natureza, requer uma abordagem de leitura diferen-

te. Não lemos da mesma forma um artigo em um código legal e um artigo em um 

jornal. Não lemos da mesma forma uma página de história e um poema. O termo 

"parábola" foi amplamente definido como uma "história curta e simples da qual 

uma lição moral pode ser extraída" (STEIN, 1981). 

É por isso que é comumente aplicado a diferentes gêneros literários, desde 

o conto e a fábula à alegoria e o mito. Na verdade, muitos não veem uma diferença 

real entre eles e facilmente confundem essas formas diferentes. Mas se quisermos 

ser mais precisos, logo descobriremos que as parábolas de Jesus são bem diferen-

tes e um pouco mais difíceis de definir.   

Alguns associam a parábola do evangelho à fábula. A fábula é uma curta 

"história fictícia destinada a ensinar uma lição moral" (DICIONÁRIO WEBS-

TER, 1970, p.449). É assim que as fábulas eram tradicionalmente usadas pelos 

gregos, romanos, árabes e seus herdeiros culturais. A Bíblia também contém al-

gumas fábulas como "As árvores e o amoreiro" (JUÍZES 9: 8-15) ou "O cardo que 

queria se casar com a filha do cedro" (2 REIS 14: 9). A principal intenção da fábula 

é criticar as fraquezas humanas. Isso é feito indiretamente, por exemplo, por meio 

de reflexos inteligentes de plantas ou animais falantes.     

Mas este não é o caso das parábolas do evangelho. Neles, as plantas ou os 

animais - o joio, a mostarda, a ovelha perdida ou o peixe na rede - nunca expres-

sam seus sentimentos ou opiniões. Apenas seres humanos falam. E, além disso, 

muito poucas parábolas do evangelho poderiam ser classificadas na categoria 

de literatura moralizante. 

Outros tentaram relacionar a parábola do evangelho com o que os gregos 

chamavam de mito. O mito era uma história lendária projetada para ilustrar ou 

explicar realidades difíceis de entender em termos racionais, como os fenômenos 
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da natureza, a origem da humanidade ou as raízes religiosas de um povo (JOA-

CHIM, 1963). Assim, por exemplo, a fim de apontar o perigo do amor próprio, o 

grego antigo gostava de se referir ao mito de Narciso - o belo jovem que, após a 

morte de Eco, sofre por amor ao seu próprio reflexo em uma primavera. Ele aca-

bou desenhando e se transformando em flor, sempre tentando abraçar a própria 

imagem. O interesse didático do mito não está em seu valor histórico, uma vez 

que não existe, mas em sua verdade existencial permanente. 

Embora a maioria das parábolas também sublinhe verdades permanentes, 

seu estilo é completamente diferente dos mitos. Na verdade, não há nada de mí-

tico ou lendário em perder uma moeda ou em encontrar ervas daninhas em um 

campo de milho. Essas são realidades cotidianas que pouco têm em comum com 

os mitos. Mais frequentemente, as parábolas foram associadas a alegorias. Alego-

rias são narrativas "nas quais pessoas, coisas e acontecimentos têm um significado 

oculto ou simbólico" (WHITE, 1941, p.25). O Antigo Testamento contém muitas 

alegorias. Uma das mais conhecidas é a alegoria da vinha (ISAÍAS 5: 1-7), onde 

a vinha representa Israel; o dono é Deus; a sebe e o muro, a proteção divina, etc.

Por muitos séculos, as parábolas do evangelho foram consideradas alegorias 

e interpretadas de acordo. Embora as parábolas de Jesus possam parecer próximas 

ao conto, à fábula, ao mito e à alegoria, e certamente tenham algo em comum com 

elas, elas têm suas próprias peculiaridades que as tornam de alguma forma úni-

cas. Uma parábola é, portanto, uma história, verdadeira ou fictícia, com uma lição 

inesperada trazida por meio de comparação. Mas, ao contrário de outras anedotas 

e ilustrações, em vez de se destinar a meramente ilustrar ou divertir, a parábola 

pretende surpreender e revelar. A narrativa traz, no cenário do familiar, a surpresa 

do desconhecido, desestruturando o ouvinte em suas expectativas ou em sua per-

cepção da realidade. Isso permite que a parábola aumente a força de seu impacto.

O fato de a parábola frequentemente adotar o tom leve de um conto não signifi-

ca que esse gênero seja menos sério do que outros gêneros bíblicos, nem que possamos 

levar suas lições menos a sério. Na verdade, é precisamente porque os temas das pa-

rábolas são tão importantes e profundos que são mais bem transmitidos dessa forma.



212

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES DA PESQUISA

Diante dos resultados alcançados com os objetivos expostos neste estudo, é 

possível constatar simultaneamente aos participantes da pesquisa, a necessidade 

de criação de novas metodologias de ensino-aprendizagem que melhore esse pro-

cesso e desperte ainda mais interesse e motivação dos alunos da EJA na execução 

das atividades. Assim sendo, o trabalho desenvolvido com os 15 alunos selecio-

nados para participar desta pesquisa por meio de oficinas de leitura utilizando 

parábolas bíblicas, afirmamos que os objetivos propostos foram atingidos, pois, 

os alunos ficaram empenhados com as propostas de atividades apresentadas a 

cada encontro, se dedicando cada dia mais e evoluindo gradualmente.

Por não possuírem aparelhos de telefones celulares e não conseguirem ma-

nusear, optamos por realizar a pesquisa individualmente com material xerografa-

do, pois, com o retorno das aulas presenciais, foi nos oportunizado um trabalho 

mais minucioso e proveitoso com os alunos participantes da pesquisa. No des-

dobrar das oficinas, percebemos a interação entre eles, a motivação em realizar 

as atividades propostas, e a independência após compreensão de cada comando. 

Com as leituras direcionadas, pudemos também analisar as maiores dificuldades 

e anseios apresentados por esses alunos da EJA, ficando em evidência a insegu-

rança de não conseguirem executar com excelência tarefas sugeridas.

Por derradeiro, a pesquisa desenvolvida nos garante que estamos cami-

nhando na direção certa, na busca constante de oportunidades para um progresso 

na aprendizagem dos alunos da EJA. As análises efetuadas também concorrem 

para estudos futuros e inspiração para que outras escolas invistam em práticas 

dinamizadas que oportunizem avanço no aprender desses alunos.
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INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL: UM OLHAR SOBRE 

AS PRÁTICAS DOS PROFESSORES

1. INTRODUÇÃO

Pesquisas sobre a educação de crianças com Transtorno do Espectro Au-

tista (TEA) tem sido uma realidade, particularmente por se tratar de um grupo 

com características muito específicas. Nos primeiros meses de vida, é comum não 

apresentar qualquer indício de que possua qualquer transtorno, no entanto, de 

repente, a criança não desenvolve bem a linguagem, não se importa com quase 

nada, além de um ou outro item específico, tem atitudes diferentes de alguém 

considerado o que deixa os familiares desconfiados.

Souza (2015) observou que os sinais do transtorno do espectro do autismo 

começam a ser percebidos antes dos três anos, quando os pais percebem déficits 

em suas respostas aos estímulos. Em alguns casos, os bebês não procuram suas 

mães e não respondem a atitudes afetuosas.

Em termos educacionais, muitas vezes a criança chega à educação infantil 

apresentando desenvolvimento normal e, de uma hora para outra começa a apre-

sentar comportamento atípico. Esse é um dos motivos que, desde muito cedo, 

devemos levar em consideração que a inclusão escolar dessa criança tem como 

pressuposto o direito fundamental de toda criança de ser inserida no contexto 

escolar e receber uma educação de qualidade.

A perspectiva da educação inclusiva é mais que um ato de pensar sobre ou 

realizar alguma ação a respeito, é uma postura, é uma filosofia adotada em todos 
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os sentidos, de forma holística. Para tanto, faz-se necessário romper com práticas 

excludentes tão comuns nos meios educacionais.

O professor atento a essas crianças e suas necessidades, sabe que o processo 

educacional contempla todos os estudantes. Sabe-se que é necessário a reestrutu-

ração de uma prática pedagógica que historicamente é excludente. 

Como a inclusão vem se ampliando em todos os ambientes, principalmen-

te no escolar, uma preocupação da sociedade, especificamente para a família de 

crianças autistas, é que as instituições de ensino tenham em seu quadro, profis-

sionais especializados para exercer essa função, a fim de promover e impulsionar 

o processo de inclusão das crianças com necessidades educacionais especiais no 

contexto escolar, visando um ensino de qualidade e democrático que respeita e 

valoriza as particularidades de cada indivíduo.

Desta forma, conhecer as causas, suas especificidades e necessidades da 

pessoa autista não significa a priori obter conceitos e/ou tratamentos sob o prisma 

da Medicina, sobretudo, como os educadores e os demais profissionais da educa-

ção podem aprender sobre tudo que cerca o universo da pessoa autista, para que 

possa oportunizar as condições, meios e formas de aprendizagem que possam 

ser significativas e que promovam o seu desenvolvimento, e, por conseguinte não 

fazer um trabalho de improviso, em outras palavras, desprovido de responsabili-

dade, comprometimento e saber sobre o tema TEA no contexto escolar.

Mediante o exposto, torna-se indispensável que se tenha uma formação 

continuada, demonstrando-se preocupada com os discentes com esse transtorno, 

capacitando o grupo docente, ao fornecer estratégias pedagógicas a serem utili-

zadas, almejando que os mesmos possam aprender em conformidade com seu 

ritmo, além de possibilitar sua interação no contexto escolar.

Dessa forma, o presente artigo traz um recorte dos resultados da pesquisa 

de mestrado, a qual teve como objetivo discutir os processos inclusivos de edu-

candos autistas na educação infantil a partir das práticas pedagógicas dos profes-

sores, identificando nos planejamentos e práticas dos professores, elementos que 
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promovam a inclusão/exclusão de estudantes autistas na educação infantil, bem 

como, verificando junto aos professores como ocorreu a inclusão da criança na 

escola e sala de aula e por fim compreender os anseios dos professores em diálogo 

com as necessidades das crianças na faixa etária estudada.

2. DESENVOLVIMENTO

Diversos estudiosos se aplicam na procura de explicações plausíveis a res-

peito das causas e consequências advindas do autismo. Entretanto existe pouco 

avanço na área, sobre a gênese de sua causa. O entendimento da síndrome trata-se 

de um embate que inúmeros pesquisadores enfrentam em sua busca por respos-

tas assertivas. E existem características marcantes, tais quais:

Tendência ao isolamento, ausência de movimento antecipatório, di-

ficuldades na comunicação, alterações na linguagem, com ecolalia e 

inversão pronominal, problemas comportamentais com atividades e 

movimentos repetitivos, resistência à mudanças e limitação de ativi-

dade espontânea. Bom potencial cognitivo, embora não demonstras-

sem. Capacidade de memorizar grande quantidade de material sem 

sentido ou efeito prático. Dificuldade motora global e problemas com 

a alimentação (KANNER, apud MENEZES, 2012, p. 37).

Mediante a tal, torna-se perceptível, a necessidade de se compreender o alu-

no autista, de maneira que por consequência alavanque seu desenvolvimento atra-

vés de estratégias que se adequem ao caso, de forma que a sensibilidade docente no 

trabalho das aptidões e capacidades do aluno autista deve se demonstra um pro-

cesso aprazível, cujo ressignificará de forma altamente relevante à importância na 

profissão do docente.

Kanner (apud MENEZES, 2012), foi o pioneiro na descrição do quadro clínico, 

nomeando-o tal como autismo infantil precoce, além de realizar a primeira publicação 

clínica ao que tange a temática, no ano de 1943. Em conformidade com o pesquisador:
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[...] o denominador comum desses pacientes é sua impossibilidade de 

estabelecer desde o começo da vida, interações esperadas com pesso-

as e situações [...] apreciam ser deixados sozinhos, agindo como se as 

pessoas em volta não estivessem ali [...] quase todas as mães relatam 

a perplexidade causada pelo fato dos filhos, diferentes dos demais, 

não desejarem ser tomados em seus braços (KANNER, 1966, apud 

KELMAN et al, 2010, p. 224).

De forma cronológica, houve demais estudos quanto ao tema. Klin (2006) 

em seu estudo classifica os indivíduos com autismo em conformidade com suas 

características, considerando possíveis alterações, por exemplificação, ao relacio-

nar o autismo a um déficit cognitivo, não considerando um quadro de psicose 

e sim um distúrbio do desenvolvimento. Tal ideia sobre o déficit cognitivo, de 

maneira contemporânea é reforçada por inúmeros estudiosos.

Como vivem em um mundo muito confuso, é compreensível que 

crianças autistas tentem se apegar às poucas coisas que conseguem 

entender. Elas gostam de manter as mesmas rotinas, uma leve mu-

dança pode provocar gritos e acessos de raiva. Também se tornam 

bastante apegadas a objetos, que podem ser brinquedos comuns ou 

coisas aparentemente sem atrativos (GAUDERER, 1985, p. 119).

Em conformidade com Klin (2006), os autistas se agrupam segundo suas 

características comportamentais, permitindo uma avaliação quanto ao grau de 

severidade. O grupo severo representa indivíduos com maior comprometimento, 

no intermediário e em um terceiro grupo possui um comprometimento de maior 

discrição. Sob a óptica do autor:

Há uma variação notável de sintomas no autismo. As crianças com 

funcionamento mais baixo são alto de funcionamento e são pouco 

mais velhas, seu estilo de vida social é diferente, no sentido de que 

elas podem-se interessar pela interação social, mas não podem inici-

á-las ou mantê-la de forma típica. O estilo social de tais indivíduos foi 
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denominado ativo, mas estranho, no sentido de que eles geralmente 

têm dificuldade de regular a interação social após essa ter começado. 

As características comportamentais do autismo se alternam durante 

o curso do desenvolvimento (KLIN, 2006, p. 8).

Na preposição educacional devem-se considerar as divergências entre os 

alunos, de maneira a adotar metodologias que atendam a uma sala de aula hete-

rogenia, sem que haja algum tipo de desrespeito à individualidade de cada aluno. 

É necessária a utilização de intervenções pedagógicas para o desenvolvimento do 

processo educacional da criança autista. Mediante isso, torna-se perceptível a ur-

gência ao que tange a inovação e adequação do sistema educacional, consideran-

do-se a adaptação curricular e a formação docente, almejando-se o atendimento 

das peculiaridades inerentes dos alunos autistas.

De acordo com Orrú (2012), o termo “autismo” é de origem grega (autós), 

que significa “por si mesmo”. A psiquiatria utiliza o termo para designar

determinados comportamentos humanos que se caracterizam por centra-

rem-se em si mesmos, sendo que o indivíduo se volta para si próprio. Desde a sua 

mais antiga descrição até os dias atuais os pesquisadores da área buscam novos e 

melhores entendimentos.

Leboyer (2002) define como autista a criança que apresenta inabilidade 

para se relacionar naturalmente com o outro. Esse sujeito apresenta ainda certo 

atraso para adquirir a linguagem que, ao se desenvolver, não tem o devido valor 

funcional ligado à comunicação. Essa criança apresenta também a necessidade de 

constância e estabilidade no ambiente material. Ela tem uma memória, frequen-

temente notável e a sua aparência física é normal.

Em cada grupo de 10.000 crianças ocorre de 1 a 5 casos de autismo e 

numa escala de 2 a 3 homens para 1 mulher, havendo, portanto, a predominân-

cia masculina (BAPTISTA; BOSA, 2002). O autismo é encontrado em todo o 

mundo e em famílias de quaisquer classes sociais, étnicas e raciais. Até o hoje 
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não há nenhuma causa psicológica comprovada para a doença nas crianças 

com este transtorno (SANTO; COELHO, 2006).

Por volta dos três nos de idade é possível detectar-se o autismo na 

criança, mas estudos também apontam que, em casos mais graves e comple-

xos, os sintomas podem já aparecer por volta dos dezoito meses de vida da 

criança (KLIN, 2006).

O Diagnostic and Statistical Manual (DSM) categoriza protótipos para clas-

sificar os graus para doenças. Assim (LEBOYER, 2002), o autismo pode variar de 

leve ou de alto funcionamento a grave ou de baixo funcionamento.

Deste modo, se pode entender que,

O autismo de alto funcionamento englobaria sintomas relacionados 

a competências linguísticas em atraso ou não-funcional, que preju-

dica o desenvolvimento social e a participação em atividades lúdi-

cas como as crianças imaginativas neurotípicas fazem. Já as crianças 

com autismo de alto funcionamento, ainda possuiriam um QI na 

faixa normal e poderiam não manifestar comportamento compulsi-

vo ou autodestrutivo, muitas vezes atribuído a pessoas com autismo 

de baixo funcionamento. O autismo de baixo funcionamento seria a 

variação mais grave da doença (FERREIRA, 2017, p. 55). 

Sobre os sintomas, vale destacar que,

[...] são tidos como profundos e envolveriam déficits severos em 

habilidades de comunicação, sociais e presença de movimentos 

repetitivos estereotipados. Entretanto, é importante destacar que 

para alguns estudiosos o autismo mantém preservadas as ilhas de 

inteligência. Não se trata, portanto, de a pessoa ter um QI abaixo 

da média, mas porque lhe faltam recursos de comunicação e ainda 

porque muitas vezes os pais e educadores deixam de dar-lhe estí-

mulos comunicacionais, a pessoa acaba sendo prejudicada no seu 

desenvolvimento (FERREIRA, 2017, p. 55).
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Nessa perspectiva, o autismo precisa ser visto não como uma patologia, 

mas como um modo diferente da pessoa se relacionar com o mundo, de aprender 

e de se desenvolver, que por sua vez, exigiria estratégias pedagógicas e interações 

diferenciadas respeitando suas especificidades.

Há várias abordagens possíveis para ajudar a criança autista, sendo que as 

intervenções devem ser iniciadas o mais precocemente possível e os procedimen-

tos terapêuticos devem ser adaptados a cada criança, dentro das suas necessida-

des específicas. O sucesso das ações deve ser medidas cautelosamente e de pessoa 

para pessoa (FERRAIOLI; HARRIS, 2011).

O aprendizado do aluno autista dá-se de modo diferente, levando-se em 

conta que esse aluno tem como característica especial à limitação da habilidade 

de entendimento e de comunicação, comprometendo a sua concentração, inte-

gração de ideias e algo mais (RODRIGUES; SPENCER, 2010).

Entendendo que a criança autista é um ser humano que tem seus modos 

próprios de interagir com o mundo, os quais diferem consideravelmente dos 

modelos mais comumente aceitos, socialmente reconhecidos e padronizados, 

as ações a serem adotadas junto a estas crianças seria não propriamente de tra-

tamentos medicamentosos, mas sim intervenções psicoterápicas, psicossociais 

e educacionais, buscando melhor o processo de desenvolvimento da linguagem, 

nas habilidades sociais e comunicativas e na diminuição do comportamento 

mal adaptado (ARIMA, 2009).

E neste sentido, a formação pedagógica docente para o trabalho com 

esta realidade se torna uma estratégia primordial para a superação dos mitos 

que cercam o autismo e as percepções que veem este transtorno como uma 

patologia. Portanto, os docentes têm um papel essencial na assertiva da inclu-

são das crianças e, para que isto ocorra, se faz necessário que os profissionais 

conheçam as metodologias de ensino que estejam diretamente voltadas para a 

escolarização do aluno com autismo e possam contribuir efetivamente para a 

sua inclusão e desenvolvimento.
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3. EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA INCLUSIVA

De acordo com Carvalho (1997), o movimento da inclusão surgiu em um 

contexto histórico, social e político de lutas, no bojo da efervescência de minorias. 

Todavia, as transformações conceituais com relação à deficiência, as quais forta-

leceram a inclusão, convergindo para novos impulsos e legitimidades jurídicas 

ocorreram na década de 1990.

Os diversos eventos ocorridos em prol de uma educação inclusiva, como a 

Conferencia em Jomtien, na Tailândia e a Declaração de Salamanca, na Espanha, 

possibilitaram o surgimento de um grande movimento em favor de uma escola 

aberta à diversidade e contra a exclusão das pessoas com deficiências da socieda-

de, das escolas, da vida laboral, dos serviços comunitários. Hoje, vê-se que a in-

clusão escolar de pessoas com deficiências está como parte de um contexto mais 

amplo de reivindicações sociais, que englobam a exclusão de todas as minorias.

A Carta Magna brasileira, promulgada em 1988, determinou que a Educação 

Inclusiva deve ocorrer como atendimento educacional às pessoas com deficiência e 

acontecendo, de preferência, na rede regular de ensino (CAVALCANTI e GALVÃO, 

2011). Nessa perspectiva, a ideia de inclusão vem se tornando cada vez mais abran-

gente, a fim de que contemple efetivamente o direito que a todos é garantido por 

lei, seja por condições sociais, seja por condições físicas, a ele não possuíam acesso.

De acordo com Pacheco (2007, p. 27), a Educação Inclusiva, caracteriza-se 

por um processo de ampliação da participação de todos os alunos em estabeleci-

mentos de ensino regular. É uma reestruturação de cultura e de prática, dentro das 

políticas vivenciadas no universo escolar, de forma que este responda à diversida-

de dos estudantes que assiste. Trata-se, assim, de uma abordagem humanizada e 

democrática, que enxerga o sujeito em meio às suas singularidades visando o seu 

crescimento, a sua satisfação pessoal e a inclusão social de todos, indistintamente.

É irrefutável a afirmação de que a escola é importantíssima no preparo 

do indivíduo (seja ele deficiente ou não) para a prática de sua cidadania. As-

sim, o valor da reflexão acerca da educação inclusiva, articulada às inúmeras 



224

discussões sobre a realidade da sociedade brasileira contemporânea e do seu 

sistema educacional, caracterizado, principalmente, por um nítido processo 

de exclusão e afastamento.

De acordo com Carvalho (2006), a inclusão escolar não é apenas um fator 

que envolve os alunos que têm deficiência, mas ainda as suas famílias, os professo-

res e toda a comunidade, compreendida aqui como o grupo de crianças e as suas 

respectivas famílias atendidas por determinada instituição de Educação Infantil.

A Educação Inclusiva respeita as diferenças e as deficiências, apontando 

para o fato de que escolas e antigos paradigmas educacionais carecem de transfor-

mação, a fim de que atendam às necessidades particulares de todos os estudantes, 

possuindo-os ou não alguma limitação ou necessidade especial (MENDES, 2006).

As ações políticas propostas para a Educação Inclusiva estão inseridas 

em um espaço mais extenso chamado “política de inclusão social”, indicada 

pelo poder público brasileiro, a partir da década de 1990, com o propósito de 

contemplar, na preparação das políticas públicas, populações e comunidades 

consideradas como marginalizadas ou excluídas pela sociedade (KASSAR;  AR-

RUDA ; BENATTI, 2009). 

Sobre isso, Cury (2005, p. 16) esclarece: “as políticas inclusivas trabalham 

com os conceitos de igualdade e de universalização, tendo em vista a redução da 

desigualdade social”, caracterizando-se como estratégias que apontam para a uni-

versalização dos direitos sociais, civis e políticos.

É importante dizer que “inclusão social” e “educação inclusiva” são fatores 

que se destacam naturalmente em tempos de maior conscientização das desigual-

dades, da exploração e das injustiças sociais. As quais refletem uma sociedade 

excludente marginalizadora, seletiva e estigmatizante, que põe no centro das rela-

ções humanas e sociais “[...] a competitividade e o consumo como valores funda-

mentais da vida” (SANTOS, 2008, p. 21).

A Constituição de 1988 foi um avanço enorme em termos educativos, espe-

cialmente por possibilitar o acesso à escola como direito inegável e para todos, e 
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de acordo com o artigo 6º desta Constituição (BRASIL, 1988), a educação é um di-

reito social, estando ao lado da alimentação, saúde, moradia, lazer, segurança, pre-

vidência social, proteção, maternidade, infância e assistência aos desamparados.

Para garantir direitos a todos, em 1994, a Secretaria de Educação Especial 

(SEESP), criou a Política Nacional de Educação Especial. Seu primordial objetivo 

foi orientar o processo geral da educação de pessoas com deficiência e daquelas 

com altas habilidades, com a criação de condições próprias ao desenvolvimento 

das suas potencialidades, com o propósito de que estes exerçam conscientemente 

a sua cidadania (BRASIL, 1994).

As normativas da lei acima citada, foram mais amplamente apresentadas 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), aprovada em 1996, 

reafirmando os princípios estabelecidos pela Constituição de 1988 e determinan-

do que a Educação Especial se constitui por uma modalidade de educação escolar; 

suspendendo o seu caráter de atendimento paralelo e em espaço separado, pas-

sando a ser entendido como atendimento presente em todos os níveis de ensino.

Deste modo, para além da sala de aula regular, a criança com deficiência deve,

[...] dispor do chamado Atendimento Educacional Especializado 

(AEE); que deve ser oferecido nas salas de recursos, como forma de 

complemento à sua escolarização. Este serviço pode ser ofertado na 

sua própria escola ou nos Centros de Atendimentos Especializados 

(governamentais ou não-governamentais), em horário contrário ao 

de suas aulas na sala comum (RAMALHO, 2012, p. 40).

Nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

documento instituído pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, 

tendo como base a Declaração de Salamanca, tornou-se oficial no Brasil os ter-

mos “educação inclusiva”. Esta lei estabelece que os alunos deficientes devem ter 

apoio pedagógico especializado, a fim de que seja complementado o trabalho que 

ocorre em sala de aula do ensino regular na Educação Básica.
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Definiu-se como dever das instituições de ensino superior, a previsão em 

sua organização curricular conteúdos que contribuam para a formação de profes-

sores para a diversidade e a contemplação de conhecimentos acerca das especifi-

cidades de alunos com deficiência.

No ano de 2003, o Ministério da Educação lançou o Programa Educação 

Inclusiva: direito à diversidade, promovendo amplo processo para a formação de 

gestores e de educadores, a fim de estes atuassem diretamente na multiplicação, 

na organização e na garantia da educação inclusiva. 

Deste modo, o texto final, intitulado “O Acesso de Alunos com Deficiência 

nos Espaços das Escolas e Classes Comuns da Rede Regular” foi publicado em 

2004, pelo Governo Federal com o intuito de divulgar os conceitos e as diretrizes 

para inclusão (VEROTTI; CALLEGARI, 2012).

Em 2009, o Decreto Nº 6.949 foi publicado, ratificando a Convenção Inter-

nacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultati-

vo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. Esta Convenção oficializou 

os termos “pessoas com deficiência”, atendendo ao desejo destas pessoas para o 

modo como desejam ser chamadas. Em novembro de 2010, a Secretaria de Direi-

tos Humanos da Presidência da República lançou a Portaria nº 2.344, oficializan-

do os mesmos termos.

No ano de 2011, a SEESP do MEC, fundindo-se com a Secretaria de Educa-

ção Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), e com a denominação de 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SE-

CADI), buscou maior ampliação para os direitos da criança com autismo. E foi 

a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 que instituiu a Política Nacional de 

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Esta 

lei estabelece que as famílias podem ser melhor amparadas por um atendimento 

de qualidade e específico no tratamento de suas crianças com autismo.

No ano de 2015 foi promulgada a lei nº 13.146 constituindo o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, que segundo seu artigo 1º institui “a assegurar e a 



227

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cida-

dania.” Esta lei concretiza os direitos que fazem parte na Constituição de 1988, 

assegurando o exercício da igualdade de maneira imponente.

Para Gagliano (2015) a lei veio em boa hora, ao atribuir um tratamento 

mais correto às pessoas com deficiência. Mas o grande desafio é a transfor-

mação de mentalidade, no ponto de vista do respeito à dimensão existencial 

do outro. O autor fala que mais do que leis, necessita-se transformar mentes 

e corações. 

Assim, é essencial compreender que o Estatuto da Pessoa com Deficiência 

garante um progresso social, aceitando a inclusão dessas pessoas.

Portanto, o Estatuto da Pessoa com Deficiência foi, incontestavelmente, um 

avanço enorme na inclusão social das pessoas com deficiência, implementando 

mudanças de paradigma, não se tratando somente de um assunto patrimonialista, 

mas de uma importância de direitos e de liberdade, com a finalidade de permitir 

uma emancipação.

Bueno (1998) afirma que a escola que é aberta às diferenças não é feita para 

um sujeito universal, idealizado e previsível por uma verdade essencial “o aluno 

normal”. Trata-se de uma escola para um aluno-sujeito constituído em uma tra-

ma histórica, de diversos elementos e condições que se articulam e se modificam 

conforme as possibilidades. Nesse sentido,

[...] as escolas comuns, com essa orientação integradora, represen-

tam o meio mais eficaz de combater atitudes discriminatórias, de 

criar comunidades acolhedoras, construir uma sociedade integra-

dora e dar educação para todos; além disso, proporcionam uma 

educação efetiva à maioria das crianças e melhora a eficiência e, 

certamente, a relação custo-benefício de todo o sistema educativo 

(RHODEN; GOUVÊA, 2006, p. 134).
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A inclusão educacional constitui-se como “instrumento” na luta por uma es-

cola como “ferramenta” na luta de uma escola democrática, na qual todos os alunos 

têm a oportunidade de se integrar ao contexto social, mostrando que sua participa-

ção é fundamental para se delinear perspectivas de vida e de sociedade. Incluir os 

portadores de necessidades especiais nas escolas regulares é equiparar as oportuni-

dades de aprendizagem, adequando todo o sistema de ensino às reais necessidades 

de cada aluno a fim de significar a educação na vida cotidiana dos educandos.

A construção de uma sociedade inclusiva é um processo de fun-

damental importância para o desenvolvimento e a manutenção 

de um Estado democrático. Entende-se por inclusão a garantia, 

a todos, do acesso contínuo ao espaço comum da vida em so-

ciedade, sociedade essa que deve estar orientada por relações de 

acolhimento à diversidade humana, de aceitação das diferenças 

individuais, de esforço coletivo na equiparação de oportunidades 

de desenvolvimento, com qualidade, em todas as dimensões da 

vida (RHODEN; GOUVÊA, 2006, p. 5).

A escola, sendo uma instituição social, deve assegurar a todos o seu pleno 

desenvolvimento, atuando decisivamente, em favor do respeito às diferenças, pois, 

se não assumir verdadeiramente essa tão importante tarefa, a sociedade continua-

rá perpetuando a tão penosa exclusão, em suas formas mais “sutis” e “selvagens”.

Logo, as escolas inclusivas devem reconhecer as diferentes necessidades de 

seus alunos, atendendo-as, adaptar-se aos ritmos de aprendizagem de cada um, 

oferecendo-lhe, verdadeiramente, um ensino de qualidade, que engloba um ade-

quado programa de estudos, de boa organização escolar, uma criteriosa utilização 

dos recursos e um bom entrosamento com suas comunidades.

Gil (2006, p. 13) define que “[...] a integração é [...] um processo de forne-

cer aos alunos com deficiência uma educação com o máximo de qualidade e de 

eficácia, no sentido da satisfação das suas necessidades individuais”. Mas, afirma a 

autora, “[...] este objetivo depende fundamentalmente do papel do professor, no-
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meadamente de variáveis como a sua vontade em levar a cabo as tarefas de ensino 

destes alunos e a sua preparação pedagógica para o fazer”.

O professor, então, assume um papel muito importante na construção e 

solidificação de uma escola inclusiva, na qual os educandos, independentemente 

de suas limitações, têm acesso a um ensino dinâmico, significativo e crítico, que 

potencializa suas ações junto às instâncias sociais. O docente necessita se preparar 

para atuar nessa nova realidade; uma realidade muito mais rica e polifônica, a 

qual possibilita enfocar um mesmo tema e/ou conteúdo sob diferentes “olhares”.

Sob essa análise, a inclusão também se caracteriza pela necessária implan-

tação de um suporte que auxilie a escola e, principalmente, o professor na sua 

ação pedagógica. “A vivência de um cotidiano escolar inclusivo, as trocas com 

os colegas, às informações e sugestões advindas da busca de soluções [...] enfim, 

vários são os caminhos que deverão ser trilhados” (CARNEIRO, 2006, p. 2).

Trabalhar a inclusão é tarefa de toda escola, conhecendo os tipos de defici-

ência, a realidade socioeducativa, formando os professores para que o currículo, 

as atividades propostas e o processo de socialização estejam integrados na vida 

escolar de cada educando, o que proporcionará o desenvolvimento de suas habi-

lidades e competências.

4. INCLUSÃO ESCOLAR DA CRIANÇA AUTISTA

A questão de inclusão da criança com necessidades educacionais especiais, 

ganha destaque na sociedade nos últimos tempos. Historicamente a uma evo-

lução e mudanças na educação e nos movimentos que lutam pelo direito a uma 

educação de qualidade a todos, reformulando tanto a estrutura quanto as práticas 

pedagógicas, na missão de suprir as necessidades educativas dos alunos.

A luta pelo direito de uma escola para todos, se constitui de um movimento 

histórico, social de décadas. No começo, vê-se uma educação elitizada e a luta esta 

em proporcionar aos menos favorecidos economicamente o direito ao conheci-
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mento e o ensino gratuito, publico e de qualidade, previsto pela constituição de 

1988, hoje a luta esta em incluir as pessoas com necessidades especiais nas escolas 

comuns, no intuito de “... romper com o mito que convivemos com duas “educa-

ções”: uma regular e a outra, especial” (Carvalho, 2006, p.14).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB 9394/96 nos aponta uma 

evolução no que se refere aos conceitos de educação especial entendida como 

uma modalidade de educação escolar, conceituada pelo PLANO LEGAL ART. 3° 

DA RES. 2/01 da seguinte forma:

Modalidade de educação escolar: entende-se um processo educacio-

nal definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e 

serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para 

apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os 

serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar 

e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos 

que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as eta-

pas e modalidades da educação básica (PARANÁ, 2003, p. 39). 

Está previsto, e assegurado por lei, o direito a educação de qualidade a to-

dos de forma inclusiva, porém na prática acontece uma distorção do conceito. 

Neste sentido,

[...] a educação especial tem se constituído como um subsistema á parte, 

tão segregada teórico e metodologicamente das discussões sobre o pro-

cesso educativo geral (educação comum ou regular), quanto têm estado 

seus alunos, seja na escola ou na ordem social (CARVALHO, 2006. P. 16). 

A autora afirma ainda, que este subsistema não supera o termo inclusão/ex-

clusão entendendo o mesmo como classificador. Ressalta em sua fala: “Somos todos 

especiais” (CARVALHO, 2006, p. 16), o valor das especificidades de cada sujeito e 

idealiza uma escola especial, em que o termo especial estaria qualificando todas as 

ações pedagógicas e a escola em si, não mais seria uma característica do aluno.
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A palavra incluir segundo o dicionário Aurélio vem do latim do verbo In-

cluder e significa ato ou efeito de incluir, um conceito objetivo e fácil de compre-

ensão, porém no que tange a inclusão escolar é um desafio a ser superado. É ne-

cessário considerar a inserção do sujeito no âmbito educacional, seja na interação 

social com o meio, quanto no seu desenvolvimento cognitivo, afetivo, cultural 

e emocional, adaptando e desconsiderando suas limitações e considerando suas 

habilidades, diante as ações e praticas pedagógicas cotidianas, ou seja, garantir a 

todos, oportunidade e os direitos conquistados no decorrer da historia.

Estabelecer uma relação ensino/aprendizagem diante as diferenças é uma 

concepção que valoriza o sujeito em suas especificidades, rompendo com a homo-

geneização que priva o conhecimento e o desenvolvimento cognitivo, afetivo e so-

cial.  Esta ideologia faz com que repensemos as praticas educativas de inclusão, ou 

seja, que cada sujeito com alguma necessidade educativa especial ou não, possui sua 

estrutura e organização de pensamento, requerendo então uma “educação especial”.

Sobretudo considerar as diferenças individuais seja elas física, cognitiva, 

patológica ou natural é fator determinante ao desenvolvimento do sujeito, pois 

valorizam suas habilidades e o essencial a forma de aprender individualizada. 

A inclusão escolar da criança é um processo amparado desde a consti-

tuição de 1988 a atual LDB 9394/96 que vislumbra o acesso a uma educação 

pública e de qualidade a todos, garantindo aos cidadãos portadores de alguma 

necessidade educativa especial, o direito a acessibilidade e a integração social, 

no intuito de ascender socialmente e intelectualmente aqueles que historica-

mente foram marginalizados e excluídos. Para tanto, este processo necessita que 

o âmbito escolar esteja aberto e disposto a rever as práticas pedagógicas, mobi-

lizando uma formação continuada e norteada pelas especificações dos sujeitos 

para suprir suas necessidades.

A educação inclusiva ao defender o direito de todos a uma educação de 

qualidade constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de 

direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, 
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e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circuns-

tâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 2008).

No Brasil a expansão do acesso à escola básica (2006), entretanto, não tem 

sido acompanhada de investimentos na implementação das mudanças necessá-

rias nas diferentes dimensões: na formação dos professores, nas políticas, nos 

currículos, nas condições de trabalho dos profissionais da educação (incluindo 

carreira e salários), na infraestrutura das escolas, na escola e na reorganização das 

condições de ensino (GATTI; BARRETTO, 2009). Tais condições são essenciais 

para a melhoria da qualidade da educação para todos os alunos e, especialmente, 

para aqueles com necessidades educacionais especiais.

Atualmente o Brasil tem reproduzido políticas internacionais, como é o 

caso da política de inclusão, mas não tem viabilizado os recursos necessários.

Apesar da expansão do número matrículas de alunos objeto da educação es-

pecial nas escolas e classes comuns, os educandos “[...] não estão necessariamente 

recebendo uma educação apropriada, seja por falta de profissionais qualificados ou 

mesmo pela falta generalizada de recursos” (MENDES, 2006, p. 397). Nesse sen-

tido, evidencia-se o descaso do poder público com a questão, apesar do aparente 

empenho na defesa da educação inclusiva e na expansão do acesso, expressos nos 

discursos e nas políticas governamentais. Sobre o conceito de inclusão,

[...] surgiu na década de 1990 e veio associado a uma prática de co-

locação de alunos com dificuldades prioritariamente nas classes co-

muns, hoje o seu significado aparece ampliado, englobando também 

a noção de inserção de apoios, serviços e suportes nas escolas regu-

lares, indicando que a inclusão bem-sucedida implica financiamento 

(MENDES, 2006, p. 402).

Na superação desse quadro excludente, é imprescindível que a escola se (re) 

organize para eliminar as barreiras que podem dificultar ou impedir a escolaridade 

nos contextos comuns de ensino, garantindo acessibilidade a todos os alunos.
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O artigo 208 da Constituição brasileira especifica que:

[...] é dever do Estado garantir "atendimento educacional especia-

lizado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede re-

gular de ensino", condição que também consta no artigo 54 do ECA 

(BRASIL, 1990, n.p.).

Vale ressaltar que a inclusão escolar é um projeto gradativo, dinâmico e em 

transformação, que exige do Poder Público, em sua fase de mudança, o absoluto 

respeito às diferenças individuais dos alunos e a responsabilidade quanto à oferta 

e manutenção dos serviços mais apropriados ao seu atendimento.

5. A CRIANÇA AUTISTA
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Com a finalidade de pensar de forma muito particular na escolarização da 

criança autista, torna-se primordial a elucidação de alguns conceitos, pois se acre-

dita que o seu domínio pode, em muito, auxiliar no incremento das estratégias e 

nos métodos de ensino.

A escolarização é primordial e a sistemática frequência a um espaço so-

cial como o ambiente escolar, é benéfica e necessária para que se desenvolvam 

algumas competências.  É claro que a criança autista necessita se adaptar, le-

vando-se em consideração as suas condições clínicas, condições de comporta-

mento e de adaptação social, bem como, de linguagem entre outras carências de 

cunho especial. Nesse viés,

[...] se permanecermos inflexíveis ante as diferenças de nossos alunos, 

aguardando que eles se adaptem às nossas estratégias em sala de aula, 

pouco faremos para que desenvolvam novas competências. Sendo 

assim, é necessário que percebamos quais as necessidades reais do 

aluno com TEA e suas potencialidades que passamos para estratégias 

de trabalho (BELISÁRIO; CUNHA, 2010, p. 35).



234

A partir da perspectiva da inclusão no espaço escolar, o que se afirma aci-

ma é que se torna indispensável que os professores conheçam as crianças com 

as quais lidam e, deste modo, desconstruam os estereótipos que impedem e difi-

cultam o processo educativo, acreditando na capacidade e competência de cada 

criança, independentemente das suas características mentais e físicas.

O professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE) é aquele que 

se coloca como profissional que dá suporte para que a inclusão do aluno autista se 

efetive, sempre buscando identificar as suas potencialidades e suas limitações, bem 

como as possíveis barreiras que surjam. Igualmente, vale destacar que todo o con-

junto – família, corpo docente, pedagogos, equipe de apoio e técnicos – precisam 

se envolver no processo de escolarização da criança com autismo. Deste modo,

A inclusão de uma criança com autismo em um Centro de educação 

Infantil é importante para o desenvolvimento das suas potencialidades, 

principalmente em razão da oportunidade de socialização. Por isso, é 

preciso não restringir seu ensino somente às instituições especializadas 

a este fim e sim a escolas de ensino regular comum. Mas, a inserção da 

criança deve ser acompanhada de um trabalho pedagógico a ser realiza-

do junto às escolas regulares para que sejam capazes de apoiar, facilitar 

e melhorar o desenvolvimento deste educando. Para alcançar esse obje-

tivo, faz-se necessário superar os mitos presentes no cotidiano pedagó-

gico segundo os quais a proposta de uma educação inclusiva é utópica e 

impossível de ser realizada com sucesso (FERREIRA, 2017, p. 58).

É cabível, portanto, à escola o desenvolvimento de um trabalho que pro-

porcione às crianças o seu desenvolvimento integral, com a quebra de padrões 

classificatórios e taxativos, os quais prescrevem possibilidades de desenvolvimen-

to dos alunos autistas partindo das suas limitações.

Deste modo, creem-se que a inclusão educacional deve dar oportunidade 

à criança com autismo, momentos de encontro e reencontro com outras crianças, 

cada uma delas com suas singularidades. Então é possível dizer que a escola é o 



235

ambiente que cria possibilidades de vivência e de troca de experiências infantis a 

partir da interação que ocorre no seu chão.

Por conseguinte, (CHIOTE, 2013), a inclusão da criança autista vai muito 

além de colocá-la dentro de uma instituição de Educação Infantil. Deve-se pro-

porcionar-lhe aprendizagens com significado, com investimento em suas poten-

cialidades e valores. Este é o tratamento dado para o ser humano que pensa, que 

aprende, que sente, que participa e se desenvolve socialmente.

O trabalho pedagógico com crianças com autismo deve acontecer de ma-

neira individualizada, pois o processo de ensino e aprendizagem desse aluno deve 

contemplar, necessariamente, uma criteriosa relação entre mediação pedagógica 

e formação de conceitos, possibilitando o encontro/confronto das experiências 

cotidianas, proporcionando um ensino de qualidade. 

Nessa perspectiva, o Plano Educacional Individualizado é um recurso uti-

lizado pelo AEE, que apoia a prática docente no sentido de ajudar os professores 

a conhecerem as características de cada criança, a ter acesso a atividades e estra-

tégias que podem apoiar todo o seu processo educativo (FERREIRA, 2017, p. 60).

Dessa forma, para que a criança com autismo seja incluída na Educação Infan-

til, com uma aprendizagem significativa, as práticas da escola precisam proporcionar 

à criança, novas formas de se estabelecer, indicando caminhos e possibilidades dife-

renciadas de interação com o mundo e com os semelhantes ao redor (CHIOTE, 2013).

Para tanto, se torna primordial a formação continuada do educador para o 

trato com o aluno cujo diagnóstico seja dado como autista na etapa da Educação 

Infantil, já que é nela que se descortinam os primeiros atos processuais de motri-

cidade, conectividade, sociabilidade, autonomia e outras capacidades.

É certo que a educação do autista é inibida pela dificuldade de socialização, 

que faz com que este tenha uma consciência pobre da outra pessoa e é responsável, 

em muitos casos, pela falta ou diminuição da capacidade de imitar, sendo uns dos 

pré-requisitos cruciais para o aprendizado, e pela dificuldade de se colocar no lugar 

do outro, compreendendo os fatos a partir da perspectiva do outro. Dessa forma,
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A escola tem um papel importante na investigação diagnóstica, uma vez 

que é o primeiro lugar de interação social da criança separada de seus fa-

miliares. É onde a criança vai ter maior dificuldade em se adaptar às regras 

sociais, o que é muito difícil para um autista (SANTOS, 2008, p. 32).

 Visto que existem diversos tipos de autismo, suas características podem 

variar de acordo com essa variedade e consequentemente o processo de aprendi-

zagem, então há a necessidade de adequação do trabalho pedagógico para aluno. 

Como menciona Santos (2008), os autistas do tipo Asperger, por exemplo, falam 

perfeitamente bem, até sem erros; mas eles têm dificuldade de usar a linguagem 

como meio de contato social. Os obstáculos para a comunicação são sua indispo-

sição ao contato e o foco de interesse restrito.

Faz necessário que o educador tenha demasiada paciência e compreensão 

para com o aluno autista para que ele consiga aprender, pois ela pode apresentar um 

olhar distante, não atender ao chamado e até mesmo demorar muito para aprender 

determinada lição. Mas nada disso acontece porque a criança é desinteressada e sim 

porque o autismo compromete e retarda o processo de aprendizagem, precisando 

esta de muito elogio, motivação e carinho para desenvolver sua inteligência.

É importante a continuidade do ensino para uma criança autista, para 

que se torne menos dependente, mesmo que isto envolva várias tenta-

tivas, e ela não consiga aprender. É preciso atender prontamente toda 

vez que a criança autista solicitar e tentar o diálogo, a interação. Quan-

do ocorrer de chamar uma criança autista e ela não atender, é neces-

sário ir até ela, pegar sua mão e levá-la para fazer o que foi solicitado. 

Toda vez que a criança conseguir realizar uma tarefa, ou falar uma 

palavra, ou enfim, mostrar progresso, é prudente reforçar com elogios. 

Quando se deseja que a criança olhe para o professor, segura-se deli-

cadamente o rosto dela, direcionando-o para o rosto do professor. Po-

de-se falar com a criança, mesmo que seu olhar esteja distante, tendo 

como meta um desenvolvimento de uma relação baseada em controle, 

segurança, confiança e amor (SANTOS, 2008, p. 31-32).
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Para que seja possível a evolução da pessoa autista, é preciso que sua anor-

malidade seja especificamente identificada e diagnosticada para que esta seja nor-

malmente acolhida, aceita e compreendida pelos seus grupos sociais. Quando à 

identificação da anomalia, que muitas vezes não é iniciada pela família, como já 

descrito, fica a cargo da escola e em especial de seu educador.

Para estimular uma aprendizagem sem erros, é fundamental seguir certas 

normas como: assegurar a motivação, apresentar as tarefas somente quando a 

criança atende, e de forma clara; apresentar tarefas cujos requisitos já foram ad-

quiridos antes e que se adaptam bem ao nível evolutivo e às capacidades da crian-

ça, empregar procedimentos de ajuda e proporcionar reforçadores contingentes, 

imediatos e potentes (COLL et al., 2004).

6. PERCURSO METODOLÓGICO

Considerando-se os objetivos enunciados para realização do presente ar-

tigo, e diante dos desafios enfrentados por educadores na inclusão de criança au-

tista, optou-se por uma abordagem qualitativa, pois a pesquisa de mestrado pro-

curou investigar os aspectos da realidade, compreendida à luz do pensamento de 

Yin (2005). Nesta concepção, compreendeu-se que a pesquisa condiz com a com-

preensão de como se processa a inclusão do aluno autista na Educação Infantil.

O desafio de “[...] entender fenômenos sociais complexos” (YIN, 2005, p. 

4), optou-se na pesquisa de mestrado realizar um estudo de caso, método bastan-

te utilizado na atualidade quando se busca tal entendimento. 

De acordo com Yin (2005), esta opção é apropriada quando se almeja in-

vestigar o como e o porquê do acontecimento de eventos atuais. Portanto, o es-

tudo de caso se caracteriza por um exame empírico que torna viável o estudo de 

um fenômeno contemporâneo em seu próprio contexto, principalmente quando 

os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente estabelecidos. Será 

um estudo de caso descritivo, visto que, possibilitará a descrição de fenômenos 

contemporâneos dentro de seu contexto real (YIN, 2005).
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Ao definir o estudo de caso como metodologia para a pesquisa em questão, 

optou-se por um estudo de caso único, por entender a representatividade do caso 

em estudo, bem como as possibilidades de insights. Destaca-se ainda que este 

estudo de caso único seja do tipo explicativo, por buscar explicar os processos 

inclusivos da criança em estudo e propor estratégias de trabalho com a mesma.

Para a realização do estudo de caso, foram entrevistados 3 docentes da tur-

ma Maternal II, sendo o professor regente (licenciada em pedagogia, Pós gra-

duada em Educação Infantil e séries iniciais, Mestre em Ciência, Tecnologia e 

Educação, trabalha atua na Educação Infantil a 20 anos) um professor de Edu-

cação Física (Formada em Educação Física, Pós graduada em Educação Física 

Escolar, atua na Educação Infantil a 2 anos) e um de Inglês (licenciada em Letras 

Português/Inglês e especialização em Arte, trabalha na Educação Infantil a 3 anos 

e 6 meses e na educação a 35 anos)  do Centro Municipal de Educação Infantil 

(CMEI) “Menino Jesus”, localizada no município de Presidente Kennedy – ES.

7. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Considerando os objetivos propostos para a pesquisa, no processo de pro-

dução de dados foi utilizada como instrumento da pesquisa a entrevista seguindo 

um roteiro de perguntas, o qual foi aplicado com três professores da escola pes-

quisada, bem como, com a mãe da criança com TEA.

As entrevistas foram realizadas com 3 docentes da turma Maternal II, es-

colhidas pelo fato de ter uma aluna autista na turma, as quais tiveram nomes 

fictícios para elucidar suas falas.  Maria (professora regente), Ana (professora de 

Educação Física) e Joana (professora de Inglês). Assim, a pesquisadora buscou 

verificar junto aos professores como ocorreu a inclusão dessa criança na escola e 

na sala de aula. 

Diante dos resultados obtidos nas entrevistas, percebeu-se que a inclusão de 

alunos TEA abrangem várias ações que necessitam ser utilizadas não apenas no am-

biente escolar, mas demandam políticas públicas desenvolvidas que envolvam a for-
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mação continuada dos docentes, recursos para adaptação desses ambientes e obten-

ção materiais didáticos pedagógicos que cooperem para um desempenho docente 

mais dinâmico e atrativo que alcancem um desenvolvimento desses educandos.

Também foi sujeito da pesquisa a criança autista da turma do Maternal II, 

a qual é agitada, muito inteligente, mais perde o foco rápido, quase não fala, tem 

muitas mensagens gravadas na mente e quase não forma frase, somente as que 

ficam prontas na cabeça. A aluna tem 3 anos e 8 meses de idade, em seu laudo 

médico é relatado atraso de linguagem funcional, tendências a comportamentos 

atípicos como: movimentos estereotipados, manias, repetições e inflexibilidades 

a mudança de rotina. Para tanto foi realizada uma conversa informal com a mãe, 

buscando maiores informações a respeito da criança, a qual ocorreu na própria 

escola de forma tranquila.

Foi evidenciado que a mãe da criança pesquisada, tem total domínio de 

como trabalhar com a criança, contribuindo de forma significativa na inclusão de 

sua filha na comunidade escolar.

Comprovou-se na fala dos professores que estes buscam planejar suas aulas 

promovendo a inclusão da aluna autista em suas aulas, bem como, observou-se 

que a inclusão da criança foi de forma tranquila apesar de todos os desafios rela-

tados. Mesmo assim, os professores sentem a necessidade de material de apoio, 

bem como, estrutura para melhor atender os alunos.

Após a realização da conversa informal com a mãe, buscando maiores 

informações a respeito da criança, a pesquisadora elaborou uma atividade para 

aplicar na criança autista, observando como o a criança reagia naquele momento.

A pesquisadora apresentou a história de “Seu Lobato”. Ela iniciou pergun-

tando se ela gostava de história. Em seguida, buscando chamar a atenção da alu-

na, pediu que olhasse o porquinho no livro.

A criança observou por um tempo a capa do livro. Posteriormente, co-

meçou a bater palmas e mexer com as mãos olhando o livro e ao mesmo tempo 

cantarolando baixinho.



240

A professora pediu que ela abrisse o livro e olhasse as páginas. Assim, foi 

fazendo perguntas sobre o que ela estava vendo. Pediu que ela mostrasse os bichi-

nhos que lá se encontravam.

A criança apesar de quase não interagir, sinalizava tudo o que a professora 

perguntava, demonstrando estar gostando do que estava vendo.

Diante do que a pesquisadora observar, é fundamental destacar a impor-

tância que se deve atribuir à linguagem para que a aprendizagem ocorra de fato. 

Mesmo não tendo a presença de comunicação através da fala, se faz necessário 

estabelecer um meio de comunicação alternativo com a criança.

Para Orrú (2012) por meio da linguagem, os alunos com autismo irão mu-

dar suas áreas de atenção durante o processo de aprendizagem, aprendendo a 

distinguir um objeto de outros existentes, construindo ferramentas internas para 

integrar essas informações.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo trouxe um recorte da pesquisa de mestrado sobre os 

desafios enfrentados pelos professores para o envolvimento social de crian-

ças autistas na educação infantil, visto que, atualmente, muito se tem discuti-

do sobre inclusão educacional, sobre a importância de uma escola democrá-

tica, a qual assegure a todos as mesmas oportunidades de desenvolvimento 

de suas capacidades.

Por meio das entrevistas realizadas com professores da escola de pesquisa, 

evidenciou-se que a inclusão de alunos TEA abrangem várias ações que necessi-

tam ser utilizadas não apenas no ambiente escolar, mas demandam políticas pú-

blicas desenvolvidas que envolvam a formação continuada dos docentes, recursos 

para adaptação desses ambientes e obtenção materiais didáticos pedagógicos que 

cooperem para um desempenho docente mais dinâmico e atrativo que alcancem 

um desenvolvimento desses educandos.
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Evidenciou-se também na fala dos professores que os professores buscam 

planejar suas aulas promovendo a inclusão da aluna autista em suas aulas, bem 

como, observou-se que a inclusão da criança foi de forma tranquila apesar de 

todos os desafios relatados. Mesmo assim, os professores sentem a necessidade de 

material de apoio, bem como, estrutura para melhor atender os alunos.

É importante destacar que se faz necessário não somente a oferta de uma 

formação continuada em Educação Inclusiva para os professores da Educação In-

fantil, mas também o exercício de uma formação docente no próprio espaço esco-

lar, adequando esta à vivência dos professores que estão envolvidos com crianças 

com autismo, tomando o dia a dia como objeto de reflexão.

Em conversa realizada com a mãe da criança autista, observou-se que a 

mesma, tem total domínio de como trabalhar com a criança, contribuindo de 

forma significativa na inclusão de sua filha na comunidade escolar.

E neste sentido, a formação pedagógica docente para o trabalho com esta 

realidade se torna uma estratégia primordial para a superação dos mitos que cer-

cam o autismo e as percepções que veem este transtorno como uma patologia. Por-

tanto, os docentes têm um papel essencial na assertiva da inclusão das crianças e, 

para que isto ocorra se faz necessário que os profissionais conheçam as metodolo-

gias de ensino que estejam diretamente voltadas para a escolarização do aluno com 

autismo e possam contribuir efetivamente para a sua inclusão e desenvolvimento.

Durante a pesquisa foi identificado no planejamento e práticas das profes-

soras que os mesmos utilizam elementos que promovem a inclusão de estudantes 

autistas, pois trabalham com a aluna respeitando suas particularidades.

Outro ponto importante verificado na pesquisa foi observado como ocor-

reu à inclusão da aluna autista na escola. As professoras relataram que foi tranqui-

lo, pois foram orientados como receber a criança em sua turma. 

As professoras compreendem a inclusão como um grande desafio, sendo 

necessária formação continuada e material de apoio para que trabalhem com alu-

nos TEA de forma correta.
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Assim, como produto educacional da pesquisa foi elaborado um material 

de apoio buscando auxiliar as professoras em suas aulas, para que possam contar 

com instrumento de trabalho dentro da realidade da educação especial.

Diante dos resultados obtidos na pesquisa, percebe-se que a inclusão de 

alunos TEA abrangem várias ações que necessitam ser utilizadas não apenas 

no ambiente escolar, mas demandam políticas públicas desenvolvidas que en-

volvam a formação continuada dos docentes, recursos para adaptação desses 

ambientes e obtenção materiais didáticos pedagógicos que cooperem para um 

desempenho docente mais dinâmico e atrativo que alcancem um desenvolvi-

mento desses educandos.
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PRÁTICAS AVALIATIVAS NAS AULAS
DE EDUCAÇÃO FISICA, 

NO ENSINO FUNDAMENTAL EM 
PRESIDENTE KENNEDY-ES

1. INTRODUÇÃO

O ensino da Educação Física no Brasil, bem como outras disciplinas, pas-

sou por inúmeras transformações ao longo da história. De tal modo, para se 

apontar o seu valor hoje na grade curricular das escolas é necessária uma análise 

desta jornada. Primeiramente, a Educação Física nas escolas teve influência na 

área médica, baseada em discursos pautados à higiene, saúde e eugenia, além 

dos interesses militares. No Período que compreende o pós 2ª Guerra Mundial, 

até meados da década de 1960 (mais precisamente em 1964, início do período da 

Ditadura brasileira), a Educação Física nas escolas mantinham o caráter gímnico 

e calistênico do Brasil república (Ramos, 1982).

Com a tomada do Poder Executivo brasileiro pelos militares, ocorreu 

um crescimento abrupto do sistema educacional, onde o governo planejou 

usar as escolas públicas e privadas como fonte de programa do regime militar 

(Darido e Rangel, 2008).

Naquela época na década de 1960 o governo investia muito no esporte, 

buscando fazer da Educação Física um sustentáculo ideológico, a partir do 

êxito em competições esportivas de alto nível, eliminando assim críticas in-

ternas e deixando transparecer um clima de prosperidade e desenvolvimento 

(Darido e Rangel, 2008). Fortalece-se então a ideia do esportivismo, no qual o 

rendimento, a vitória e a busca pelo mais hábil e forte estavam cada vez mais 

presente na Educação Física.

Leonardo Barreto da Costa
José Roberto Gonçalves de Abreu
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A Educação Física segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-

nal (LDB) nº 9.394/19961, é componente curricular obrigatório da Educação Bá-

sica, nos âmbitos da educação infantil, do ensino fundamental e ensino médio. O 

objetivo principal da Educação Física na escola é trabalhar com a cultura corporal 

por meio dos conhecimentos historicamente construídos, tendo em vista os cinco 

conteúdos estruturantes: Dança, Ginástica, Jogos e Brincadeiras, Lutas e Esporte 

(PRESIDENTE KENNEDY, 2021).

No entanto na transição do período imperial para o início do período 

republicano, nas décadas do século XIX, foi onde originou a educação física 

brasileira, segundo Paiva (2004), nessa época existia muito preconceito em re-

lação às atividades físicas, devido ao fato de que estas estavam relacionadas ao 

trabalho escravo.

Com base no que assegura o autor Paiva (2004), na parte que foi relatada 

aqui, é imprescindível informar que a educação física sobreveio como uma ação 

pedagógica, com base na sabedoria médica aliado às instruções militares, assim 

Paiva (2004) assegura que a educação física no Brasil bem como na Europa surge 

da articulação entre as instituições: pedagógicas, médicas e militares.

Para Albuquerque (2009) aconteceram intensos debates sobre educação 

e higiene, que promoveram a implantação e obrigatoriedade da disciplina edu-

cação física no âmbito escolar, assim como a necessidade de formar docentes 

para atuar na nova disciplina, desse modo, pode-se observar que a educação 

física já passou por diversas fases históricas, sendo o seu primeiro vínculo com 

instituições militares, caminhando para a fase higienista, que continha como 

objetivo a melhoria da saúde.

Por fim em 1961, com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação (LDB), a educação física tornou-se obrigatória no ensino Fundamental 

1 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, a "Educação Física, 
integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular da Educação Básica, 
ajustando-se às faixas etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos 
cursos noturnos" (BRASIL, 1996).
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e médio, instaurando-se o esporte na escola. Logo em 1971, foi introduzida a 

tendência tecnicista, através das Leis 5.540/68 e 5.692/712, com isso, “a educação 

física teve seu caráter instrumental reforçado: Passou a ser considerada uma ativi-

dade prática, voltada para o desempenho técnico e físico do aluno”. (PCN, 1997). 

A avaliação acompanhou o mesmo caminho histórico da Educação Física, 

estando na época militar, a avaliação física corporal, preparo para o combate, 

na fase higienista, a avaliação foi voltada para a higiene físico e para a saúde e 

bem-estar, dos educandos e da família. Darido e Rangel, (2008) comentam que a 

partir da década de 60 a temática teve evidência em razão do avanço da reflexão 

crítica contrária ao sistema de avaliação tradicional, classificatória e excludente. 

Na concepção tradicional, as instituições, entre elas a escola, desvitalizam o indi-

víduo pelo reforço. 

2. AVALIAÇÃO ESCOLAR

A avaliação é um processo natural que acontece para que o professor tenha 

uma noção dos conteúdos assimilados pelos alunos, bem como saber se as me-

todologias de ensino adotadas por ele estão surtindo efeito na aprendizagem dos 

alunos. Segundo Hoffmann (2008), a avaliação deve ser mediadora, onde “me-

diação significa um estado de alerta permanente do professor que acompanha e 

estuda a história da criança em seu processo de desenvolvimento”. Avaliação não 

deve ser encarada como um julgamento, pois isso seria uma forma de classificar 

e estigmatizar as crianças não levando em conta os acontecimentos que acompa-

nham todo o cotidiano em questão, onde todos são avaliados.

Barbosa (2004) ressalta que os instrumentos utilizados para a avaliação e 

seus objetivos são sempre realizados pela observação. É necessário que o educa-

dor entenda o universo da criança estando sempre atento a sua ação.

2 A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024, de 1961; as Leis nº 
5.540/68 e nº 5.692/71, que reformaram, respectivamente, o ensino superior e o ensino de 1º 
e 2º graus; e a segunda e atual Lei de Diretrizes e Bases Nacionais nº 12.593, de 1996.
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Fonte: Adaptado (Ballester, 2003) pelo autor 2021

Figura 1 – Tipos de Avaliação

Avaliação não deve ser somente o momento da realização das provas e tes-

tes, mas um processo contínuo e que ocorre dia após dia, visando a correção de 

erros e encaminhando o aluno para aquisição dos objetivos previstos. De acordo 

com Barbosa (2004) o ato de avaliar demanda utilizar instrumentos que favo-

reçam o professor observar como a criança se expressa e interage nas diversas 

situações para assim conhecer, auxiliar e proporcionar um desenvolvimento sa-

tisfatório. A avaliação parte assim de uma visão geral para as particularidades de 

cada criança, a partir de suas experiências e interações.

A avaliação está contemplada na Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) – Lei nº 9.394, de 20/12/1996 e deve acontecer em diversos mo-

mentos durante o ano letivo, por isso ela deve ser Diagnóstica (Inicial), Formativa 

e Somativa, conforme a Figura 1.

A avaliação diagnóstica, para Ballester (2003, p. 33): “[...] É uma etapa do 

processo educacional que tem por objetivo verificar em que medida os conheci-

mentos anteriores ocorreram e o que se faz necessário planejar para selecionar 

dificuldades encontradas” ela permite que se faça um prognóstico, isto é, permite-

-nos prever os resultados a atingir. A avaliação diagnostica deve ocorrer no início 

do ano letivo, ou, antes de um certo conteúdo. Sua função é identificar a presença, 
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ou a ausência, de conhecimentos, inclusive buscar detectar pré-requisitos para 

novas experiências de aprendizagem que ocorrerão ao longo do ano letivo, para 

que se possa então planejar e/ou replanejar a ação docente, em função dos resul-

tados apresentados pelos educandos. Através da Avaliação Diagnóstica, busca-se:

Investigar seriamente o que os alunos “ainda” não compreenderam, o 

que “ainda” não produziram, o que “ainda” necessitam de maior aten-

ção e orientação [...] enfim, localizar cada estudante em seu momento 

e trajetos percorridos, alterando-se radicalmente o enfoque avaliativo 

e as “práticas de recuperação”. (HOFFMANN, 2008, p. 68)

A Avaliação Diagnóstica fundamenta-se no conhecimento do aluno, nas 

suas estratégias e experiências pessoais para detectar suas necessidades e dificul-

dades, consentindo ao professor uma análise mais minudenciada do processo da 

aprendizagem. Ela pode ser realizada no início, durante e até mesmo no final de 

um determinado período (aula, unidade, bimestre, etc.).

Fonte: Adaptado (Ballester, 2003) pelo autor 2021

Figura 2 – Avaliação Diagnóstica
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No início, é considerada uma sondagem pois verifica-se o conhecimen-

to prévio dos alunos em relação a matéria nova. Durante o processo ensino-

-aprendizagem, fornece informações importantes para o professor desde o 

progresso dos alunos, até mesmo em relação a sua metodologia, ou seja, se sua 

linguagem, seus métodos e materiais estão adequados. No final, ela assume o 

papel de avaliar os resultados. Tais características e funções da Avaliação Diag-

nóstica são apresentadas por Margarita Ballester (2003) na Figura 2.

Não basta apenas fazer a Avaliação Diagnóstica para se garantir uma 

avaliação contínua e verificar o grau de aprendizagem do aluno, são necessá-

rios também outros meios avaliativos, como a Avaliação Formativa e a Ava-

liação Somativa.

Nesse sentido, a forma avaliativa funciona como um elemento de in-

tegração e motivação para o processo de ensino-aprendizagem. Bloom, Has-

tings e Madaus, (1983) citam em suas obras, que se tornou clássica, sobre o 

assunto avaliação, as várias dimensões do conceito de avaliação em tópicos 

que vem a seguir:

A avaliação é um método de coleta e de processamento dos dados 

necessários à melhoria da aprendizagem e do ensino; 

 A avaliação auxilia no esclarecimento das metas e dos objetivos edu-

cacionais importantes e consiste num processo de determinação da 

medida em que o desenvolvimento do aluno está se processando da 

maneira desejada; 

 A avaliação é um sistema de controle de qualidade pelo qual se pode 

determinar, a cada passo do processo ensinoaprendizagem, se este 

está sendo eficaz ou não; e caso não esteja, indica que mudanças de-

vem ser feitas a fim de assegurar sua eficácia antes que seja demais; 

Finalmente, a avaliação é um instrumento na prática educacional 

que permite verificar se os procedimentos alternativos são igual-

mente eficazes na consecução de uma série de objetivos educacionais 

(BLOOM, HASTINGS E MADAUS, 1983, p. 8).  
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A avaliação no cotidiano escolar pode cumprir diversas funções, algumas 

interferindo diretamente no processo pedagógico dos estudantes, outras nem tan-

to. Segundo Luckesi (2001, p. 66) “a avaliação existe para garantir a qualidade da 

aprendizagem do aluno. Ela tem a função de possibilitar uma qualificação da apren-

dizagem do educando”. Por este motivo, a avaliação não deve ser classificatória, cen-

trada em testes e provas que limitam o aluno incentivando-o a apenas buscar notas. 

O aluno não pode ser medido pelo que aprendeu independente de como foi esta 

aprendizagem ou como ela foi adquirida. É preciso democratizar a avaliação valo-

rizando os meios e não somente os fins dos processos de ensino e aprendizagem.  

3. EDUCAÇÃO FISICA

A Educação Física segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-

cional nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996) é componente curricular obrigatório da 

Educação Básica, nos âmbitos da educação infantil, do ensino fundamental e 

ensino médio.

O objetivo principal da Educação Física na escola é trabalhar com a cul-

tura corporal por meio dos conhecimentos historicamente construídos, tendo 

em vista os cinco conteúdos estruturantes: Dança, Ginástica, Jogos e Brincadei-

ras, Lutas e Esporte (PARANÁ, 2008). 

A Educação Básica tem seus pressupostos regidos pela LDB nº 9.394/1996 

(BRASIL, 1996) e por meio da articulação entre as políticas educacionais, são 

elaborados documentos para embasar o trabalho docente, visando o desenvol-

vimento e melhoria da educação.

O ensino fundamental está organizado em cinco áreas de conhecimen-

to, sendo: Linguagens; Matemática; Ciências da Natureza; Ciências Humanas e 

Ensino Religioso. A Educação Física está inserida na área de Linguagens, a qual 

é composta pelos consecutivos componentes curriculares: Língua Portuguesa, 

Arte, Educação Física, e nos anos finais do ensino fundamental está incluída a 

Língua Inglesa (BRASIL, 1996).
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O documento oferece um quadro com as competências gerais da nova  

BNCC, as competências são ligadas ao viés de garantia de direito de aprendiza-

gem e desenvolvimento, o documento também sugere habilidades e competên-

cias de caráter obrigatório para os componentes curriculares, para assim garantir 

o direito do cidadão ao acesso as aprendizagens essenciais (PARANÁ, 2008).

Fonte: Autoria própria - 2021

QUADRO1- Quadro de habilidades da nova BNCC
de Educação Física do Ensino Fundamental I.

HABILIDADES GERAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL I (EF):

(EF12EF01) Experimentar, fruir e recriar diferentes brincadeiras e jogos da cultura popular 
presentes no contexto comunitário e regional, reconhecendo e respeitando as diferenças 
individuais de desempenho dos colegas.

(EF12EF02) Explicar, por meio de múltiplas linguagens (corporal, visual, oral e escrita), as 
brincadeiras e os jogos populares do contexto comunitário e regional, reconhecendo e 
valorizando a importância desses jogos e brincadeiras para suas culturas de origem.

(EF12EF03) Planejar e utilizar estratégias para resolver desa�os de brincadeiras e jogos 
populares do contexto comunitário e regional, com base no reconhecimento das características 
dessas práticas.

(EF12EF04) Colaborar na proposição e na produção de alternativas para a prática, em outros 
momentos e espaços, de brincadeiras e jogos e demais práticas corporais tematizadas na escola, 
produzindo textos (orais, escritos, audiovisuais) para divulgá-las na escola e na comunidade.

(EF12EF05) Experimentar e fruir, prezando pelo trabalho coletivo e pelo protagonismo, a prática 
de esportes de marca e de precisão, identi�cando os elementos comuns a esses esportes.

(EF12EF06) Discutir a importância da observação das normas e das regras dos esportes de 
marca e de precisão para assegurar a integridade própria e as dos demais participantes.

(EF12EF07) Experimentar, fruir e identi�car diferentes elementos básicos da ginástica 
(equilíbrios, saltos, giros, rotações, acrobacias, com e sem materiais) e da ginástica geral, de 
forma individual e em pequenos grupos, adotando procedimentos de segurança.

(EF12EF08) Planejar e utilizar estratégias para a execução de diferentes elementos básicos da 
ginástica e da ginástica geral.

(EF12EF09) Participar da ginástica geral, identi�cando as potencialidades e os limites do corpo, e 
respeitando as diferenças individuais e de desempenho corporal.

(EF12EF10) Descrever, por meio de múltiplas linguagens (corporal, oral, escrita e audiovisual), as 
características dos elementos básicos da ginástica e da ginástica geral, identi�cando a presença 
desses elementos em distintas práticas corporais.

(EF12EF11) Experimentar e fruir diferentes danças do contexto comunitário e regional (rodas 
cantadas, brincadeiras rítmicas e expressivas), e recriá-las, respeitando as diferenças individuais 
e de desempenho corporal.

(EF12EF12) Identi�car os elementos constitutivos (ritmo, espaço, gestos) das danças do 
contexto comunitário e regional, valorizando e respeitando as manifestações de diferentes 
culturas.
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Fonte: Autoria própria - 2021

QUADRO 2 - Quadro de Habilidades da Nova BNCC
de Educação Física do Ensino Fundamental II

HABILIDADES GERAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTALII (EF):

HABILIDADES GERAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA DO ENSINO FUNDAMENTALII (EF):
(EF35EF01) Experimentar e fruir brincadeiras e jogos populares do Brasil e do mundo, incluindo 
aqueles de matriz indígena e africana, e recriá-los, valorizando a importância desse patrimônio 
histórico cultural.

(EF35EF02) Planejar e utilizar estratégias para possibilitar a participação segura de todos os alunos 
em brincadeiras e jogos populares do Brasil e de matriz indígena e africana.

(EF35EF03) Descrever, por meio de múltiplas linguagens (corporal, oral, escrita, audiovisual), as 
brincadeiras e os jogos populares do Brasil e de matriz indígena e africana, explicando suas 
características e a importância desse patrimônio histórico cultural na preservação das diferentes 
culturas.

(EF35EF04) Recriar, individual e coletivamente, e experimentar, na escola e fora dela, brincadeiras e 
jogos populares do Brasil e do mundo, incluindo aqueles de matriz indígena e africana, e demais 
práticas corporais tematizadas na escola, adequando-as aos espaços públicos disponíveis.

(EF35EF05) Experimentar e fruir diversos tipos de esportes de campo e taco, rede/parede e invasão, 
identi�cando seus elementos comuns e criando estratégias individuais e coletivas básicas para sua 
execução, prezando pelo trabalho coletivo e pelo protagonismo.

(EF35EF06) Diferenciar os conceitos de jogo e esporte, identi�cando as características que os 
constituem na contemporaneidade e suas manifestações (pro�ssional e comunitária/lazer).

(EF35EF07) Experimentar e fruir, de forma coletiva, combinações de diferentes elementos da 
ginástica geral (equilíbrios, saltos, giros, rotações, acrobacias, com e sem materiais), propondo 
coreogra�as com diferentes temas do cotidiano.

(EF35EF08) Planejar e utilizar estratégias para resolver desa�os na execução de elementos básicos 
de apresentações coletivas de ginástica geral, reconhecendo as potencialidades e os limites do 
corpo e adotando procedimentos de segurança.

(EF35EF09) Experimentar, recriar e fruir danças populares do Brasil e do mundo e danças   de matriz 
indígena e africana, valorizando e respeitando os diferentes sentidos e signi�cados dessas danças 
em suas culturas de origem.

(EF35EF10) Comparar e identi�car os elementos constitutivos comuns e diferentes (ritmo, espaço, 
gestos) em danças populares do Brasil e do mundo e danças de matriz indígena e africana.

(EF35EF11) Formular e utilizar estratégias para a execução de elementos constitutivos das danças 
populares do Brasil e do mundo, e das danças de matriz indígena e africana.

(EF35EF12) Identi�car situações de injustiça e preconceito geradas e/ou presentes no contexto das 
danças e demais práticas corporais e discutir alternativas para superá-las.

(EF35EF13) Experimentar, fruir e recriar diferentes lutas presentes no contexto comunitário e 
regional e lutas de matriz indígena e africana.

(EF35EF14) Planejar e utilizar estratégias básicas das lutas do contexto comunitário e regional e 
lutas de matriz indígena e africana experimentadas, respeitando o colega como oponente e as 
normas de segurança.

(EF35EF15) Identi�car as características das lutas do contexto comunitário e regional e lutas   de 
matriz indígena e africana, reconhecendo as diferenças entre lutas e brigas e entre lutas e as demais 
práticas corporais.
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Segundo Santos et al (2009) compreender a Educação Física como com-

ponente da área de Linguagens “significa promover atividades didáticas que au-

xiliem os alunos a ler e produzir as manifestações culturais corporais, concebidas 

como textos e contextos constituídos pela linguagem corporal”.

No que tange aos anos iniciais do ensino fundamental, a BNCC (BRASIL, 

2017) incide a dar ênfase nas situações lúdicas de aprendizagem, assim, destaca 

a necessidade de uma juntura com os conhecimentos vivenciados durante a 

Educação Básica, sendo imprescindível de forma progressiva e sistemática das 

vivências e do desenvolvimento das crianças. Neste sentido a avaliação é vista 

como uma prática de investigação

e vai sendo constituída como um processo que questiona os resul-

tados apresentados, os percursos feitos, os previstos, as relações es-

tabelecidas entre pessoas, saberes, informações, fatos e contextos. 

Ela não para quando há erro ou acerto, não faz relações superficiais 

entre o que se observa e os processos que o atravessam. (BURIAS-

CO, 2010, P. 23)

Dessa forma a Educação Física é uma disciplina essencial tanto no desen-

volvimento das crianças quanto no processo de aprendizagem. Segundo Santos et 

al (2009, p. 182), trata-se de:

Uma das disciplinas, integrada à proposta pedagógica da escola, que 

pode ajudar no ensino de estratégias de aprendizagem desde a Edu-

cação Infantil é a Educação Física. Uma das maneiras de como esse 

processo de ensino de estratégias pode acontecer é a de o professor de 

Educação Física promover, paralelo ao ensino dos conteúdos especí-

ficos da disciplina, o ensino de estratégias de aprendizagem por meio 

de brincadeiras e jogos pedagógicos.

E, é importante ressaltar que os professores de educação física têm im-

portante papel no processo de aprendizagem dos alunos. O mesmo é conside-
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rado como um mediador entre o aluno e o mundo, estimulando e proporcio-

nando avanços no desenvolvimento do educando.

Consonante esse entendimento de Educação Física, os autores organi-

zaram os conhecimentos que constituem o seu objeto de estudo inicialmen-

te em dois conjuntos de temas: a) práticas corporais sistematizadas (esporte, 

ginástica, jogo motor, lutas, práticas corporais expressivas, práticas corporais 

na natureza e atividades aquáticas); b) representações sociais que constituem 

a cultura corporal de movimento e afetam a educação dos corpos de maneira 

geral. Esquematicamente estes dois conjuntos podem ser representados como 

segue (Figura 3):

Fonte: Adaptado (Gonzalez e Fraga, 2009) pelo autor 2021.

Figura 3 – Distribuição dos conteúdos da Educação Física em dois grandes temas.

Essa organização da aula e as estratégias de ensino dela decorrentes não 

se coadunam com a perspectiva de conteúdo e finalidade do ensino da Educa-

ção Física que delineamos até aqui e fazem sugestões de estratégias divididas em 

gerais, para organização da disciplina na escola, e específicas, para determinados 

conteúdos. (GONZÁLEZ E FRAGA, 2009).
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4. A AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO FÍSICA E SEUS DESAFIOS

Ao longo dos tempos a avaliação na Educação Física foi sofrendo influên-

cias das concepções e correntes da época. A partir da década de 1970, no Brasil, 

vigorou a perspectiva/tendência tradicional ou esportivista. Nessa época a ava-

liação era composta por questões que enfatizavam a medição de capacidades 

físicas, de habilidades motoras e em muitos casos ainda utilizavam-se medidas 

antropométricas. Os elementos supracitados eram usados com o objetivo de 

atribuir uma nota aos estudantes. Existia uma tabela com padrões pré-estabe-

lecidos e os resultados quantitativos dos testes indicavam se o aluno se enqua-

drava em uma das categorias: fraco, regular, bom e excelente. A partir daí era 

atribuída uma nota, conceito ou outro fator, de acordo com as normas da escola 

(DARIDO E RANGEL, 2008).

Ainda, em alguns casos os diários de classe dos professores de Educa-

ção Física na década de 1970, já vinham formatados com instruções 

para a realização dos testes de suficiência/eficiência física. Normal-

mente eram realizados testes de força abdominal, membros inferiores 

e superiores, e testes de coordenação motora. Tais testes eram aplica-

dos de forma mecânica, fora de contexto e aleatória. Os alunos não 

sabiam os objetivos dos testes e não havia vinculação dos mesmos 

com os conteúdos ou programas que seriam trabalhados durante o 

ano letivo (DARIDO E RANGEL, 2008, p.174).

No entanto para realizar o método educacional de forma correta o profes-

sor deve contar com o apoio dos alunos, pois deles virá o sucesso da aula.  Os estu-

dantes criam meios para favorecer a avaliação e os instrumentos avaliativos, que 

devem ser os mais diversos possíveis. Entre eles podemos citar: registros de aula, 

pesquisas, apresentações, portifólio, autoavaliação entre outras (DARIDO, 2012).

A avaliação escolar tem a finalidade de reconstrução, ou seja, manter a ca-

racterística protocolar (aquisição de conhecimento) e civilidade (uso deste co-

nhecimento). Na prática, ela acontece quando os alunos precisam de utilizar seus 
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conhecimentos e na Educação Física o exemplo avaliativo é idêntico, tanto na 

forma lúdica como na teórica. Nesta perspectiva a avaliação não se restrinja à re-

lação professor-aluno, por entender que existem muitas atitudes, procedimentos 

e ações pedagógicas nesta relação.

A argumentação de Esteban reforça minha tese de que a avaliação 

acontece em todos os espaços escolares, o que demonstra a necessi-

dade de investigar a sua abrangência. As práticas avaliativas ocorrem 

onde existem sujeitos. Todos têm uma avaliação sobre o aluno, uma 

avaliação que pode ser formal ou informal. A reflexão sobre a avalia-

ção na escola se desdobra por todos os espaços, por todos os momen-

tos dentro da escola (ARAÚJO, 2009, p.10).

Os instrumentos avaliativos na aprendizagem não podem ser utilizados de 

qualquer modo, mas sim, adequados para coletar os dados que precisamos confi-

gurar durante o estado de aprendizagem dos educandos.

O aluno estimulado terá entusiasmo para saber onde acertou ou errou, 

com mais facilidade, e em caso de falha, ele vai tentar reforçar para da próxima, 

vez extrair os erros para ponderá-lo. E nesse processo evolutivo o estudante acaba 

por melhorar mais e mais. 

[...] oferecer e analisar possibilidades concretas de práticas avaliativas 

para a EF escolar, evidenciando as relações que os alunos estabelecem 

com os saberes. Os resultados sinalizam a potencialidade de mate-

rializarmos a avaliação em diferentes suportes de linguagens, como 

o desenho, a escrita, as fotografias e as maquetes, mostrando como 

os alunos se expressam e o que eles fazem com aquilo que aprendem 

(SANTOS et al., 2019, p.25).

Para entender as diferentes formas de avaliação na disciplina EF pelos 

professores passa por evidenciar as transformações que a disciplina sofreu ao 

longo do tempo.
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A disciplina também se propõe definir e discutir as diferentes formas 

de avaliação, identificando problemas em relação à seleção e adminis-

tração de instrumentos de medidas e interpretando adequadamente 

os resultados obtidos por meio desses instrumentos .Ao aproximar 

os conteúdos das bibliografias com a ementa, o autor analisa a pre-

dominância de bibliografias (15) do campo da Educação Física que 

levam em consideração a avaliação como medidas antropométricas 

e/ou associadas ao rendimento esportivo (PAULA et al., 2018, p.26).

Com base nos dados apresentados por Paula et al., (2018) o problema a ser 

enfrentado na avaliação não é o do instrumento que gera uma nota, o uso ou não 

de provas e trabalhos, mas a necessidade de desenvolver novas alternativas para 

os métodos avaliativos, e assim padronizar, orientar e de classificarmos tanto os 

processos de ensino como os de aprendizagens.

5. METODOLOGIA

O estudo em questão contemplou uma abordagem qualitativa, com bases 

numa pesquisa de tipologia descritiva exploratória. Optamos pelo “Estudo de 

Caso” com abordagem qualitativa, como estratégia metodológica, pois, o estu-

do refere-se a práticas pedagógicas avaliativas nas aulas de Educação Física, no 

Ensino Fundamental.

Entendemos a partir dos estudos de Ludke e André (1986) que estudo de 

caso é uma estratégia de investigação qualitativa no âmbito das ciências humanas 

e sociais e tem como finalidade não somente realizar diagnósticos extremamente 

detalhados sobre um determinado problema social, mas compreender como de-

terminadas realidades se manifestam, bem como identificar os condicionantes que 

as geram a partir das contribuições da literatura especializada sobre o assunto.

Para a coleta de dados, foram utilizados questionários semiestruturados 

com perguntas abertas e fechadas.
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O lócus da pesquisa é a Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental “Bery Barreto de Araújo” localizada no interior de Presidente Ken-

nedy/ES na localidade de Jaqueira. Mesmo estando localizada na zona rural, tra-

ta-se da escola que concentra o maior número de alunos e professores em atuação.

Os participantes foram os professores do ensino fundamental, composto 

por 4 (quatro) professores, (2) dois homens e (2) duas mulheres.

Os instrumentos para a produção de dados foram: Bibliográfico e ques-

tionário semiestruturado com perguntas fechadas e abertas, sobre a prática de 

avaliação na Educação Física.

6. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Nesta seção, traremos as análises e discussões dos dados da pesquisa de 

campo que foi realizada com professores que ministram a disciplina de Educação 

Física no Ensino Fundamental de escolas EMEIEF “Bery Barreto de Araújo” em 

Jaqueira no município de Presidente Kennedy-ES. 

A pesquisa teve como foco principal compreenderas as práticas avaliativas 

dos professores de Educação Física, que atuam no ensino fundamental I e II.

A seção de análise dos questionários se deu em uma breve análise do perfil 

e da compreensão da prática avaliativa dos docentes da área de Educação Física. 

Através das análises identificou-se que os quatro entrevistados, possuem 

graduação em Educação Física e um possui especialização mestrado, nos dis-

cursos dos quatro professores entrevistados, percebeu-se também aspectos re-

lacionados à escolha de cada um pela educação física, à importância tempo de 

docência para o exercício da Educação Física. Nesses dizeres identificou-se que 

os quatro professores possuem no mínimo oito anos de docência na Educação Fí-

sica, este aspecto, sem dúvida, exerce influência positiva nas práticas pedagógicas. 

Destacamos a importância de o ser professor de Educação Física em de-

senvolver um papel fundamental para o desenvolvimento físico e mental de seus 
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alunos. Mas, para cumprir sua função de maneira adequada, é importante que ele 

conquiste determinadas aptidões que poderão ajudar nas suas aulas e proporcio-

nar melhores resultados aos treinamentos.

Evidenciou neste núcleo a confirmação da ideia do prazer em escolher a 

disciplina, os professores indicaram ser ótimo a escolha uma vez que já atuava 

na área da educação e segundo eles juntou o útil ao agradável. Da mesma forma 

destacou-se uma gratificação em relação às especificidades dos conhecimentos e 

as possibilidades de atuação profissional.

Para avaliarmos as práticas avaliativas era preciso, num primeiro momento, 

conhecer sobre os desafios a dificuldades dos docentes investigados, Por isso, lhes 

perguntamos: Quais os maiores desafios e dificuldades que você enfrenta no seu 

dia a dia para avaliação nas aulas de Educação Física? Com tal indagação objetivá-

vamos conhecer se tal prática avaliativa se evidenciava no cotidiano educacional.

Nesta questão, os dados coletados trouxeram comentários a respeito dos 

desafios e dificuldades encontrados pelo professor no ato de avaliar no dia a 

dia nas aulas de Educação Física, observou-se que em um primeiro momen-

to, que todos professores encontram dificuldades em avaliar na Educação Física 

por falta de materiais e espaços adequados, e que encontraram dificuldades para 

avaliar no período da pandemia de COVID-19, causada pelo coronavírus que 

afetou a educação em todo o mundo. As aulas presenciais foram suspensas com 

o objetivo de evitar as aglomerações e conter a propagação da doença ficando a 

realização de aulas remotas.

Segundo a Fundação Carlos Chagas, em parceria com a UNESCO do Brasil 

e com o Itaú Social3. No Brasil, 81,9% dos alunos da Educação Básica deixaram 

de frequentar as instituições de ensino. São cerca de 39 milhões de pessoas. No 

mundo, esse total soma 64,5% dos estudantes, o que, em números absolutos, re-

presenta mais de 1,2 bilhão de pessoas, segundo dados da UNESCO.

3 https://www.fcc.org.br/fcc/educacao-pesquisa/educacao-escolar-em-tempos-de-pande-
mia-informe-n-1
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Identificou-se também nos discursos dos professores aspectos relaciona-

dos à forma com que eles organizavam suas práticas avaliativas, como as conside-

ravam, passando pelas condições de método avaliativo utilizado a cada um deles 

em aulas de Educação Física, os professores indicaram que utiliza o método ava-

liativo qualitativo de observação a partir das atividades propostas pelo docente, 

percebemos além de uma intenção, uma ação concreta que vai ao encontro de um 

grande anseio da avaliação qualitativa e observadora que é a sistematização dos 

conteúdos próprios da educação física.

Segundo Mendes et al. (2007) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) nº 9.394/96, propõe no seu artigo 24 um modelo de avaliação 

escolar com caráter contínuo e cumulativo, com prevalência dos aspectos qua-

litativos sobre os quantitativos e dos resultados adquiridos ao longo do período 

sobre as eventuais provas finais.

Evidenciou-se que todos os professores planejam os conteúdos já no início 

do ano para que os alunos sejam avaliados. Assim a avaliação é um processo que se 

inicia com o planejamento, onde se colocam os objetivos a serem alcançados, a ela-

boração das atividades para que se desenvolvam os objetivos, as práticas pedagógi-

cas em sala de aula e uma avaliação para diagnosticar o que foi alcançado e o que 

precisa ser retomado e superado, para incluir o aluno que não conseguiu atingir 

os objetivos propostos. O planejamento tem comprometimento político e social.

Os resultados mostraram que, os professores reconhecem a concepção da 

Avaliação Formativa utilizada pelos educadores que visa identificar se as estraté-

gias e os recursos usados para ensinar obtêm resultados positivos para o desen-

volvimento da aprendizagem. Nesse contexto, Darido (2012) afirma, se, por meio 

de observações, o professor avalia o aluno em processo, não é preciso conhecer o 

resultado de uma avaliação formal para efetivar mudanças em suas aulas.

Os quatro professores demostraram conhecimento em relação a avaliação 

pelos parâmetros construtivistas, a produção ou a discussão de respostas a estas 

quatro questões: o que? como? por que? para que? Responder ou formular per-
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guntas na ordem do "o que?" é comprometer-se com a identidade do objeto, do 

conceito ou da noção, apesar de tal reconhecimento, as marcas no discurso a res-

peito da avaliação nos parâmetros construtivistas na Educação Física de um ponto 

de vista funcional assumindo a forma da avaliação formativa. Bom, levando em 

conta que a avaliação formativa adota vários tipos de métodos avaliativos, sempre 

de maneira engajada, oferecendo ao aluno ser coautor da construção do próprio 

conhecimento e, portanto, utiliza algumas ferramentas, como: trabalhos em grupo 

por exemplo, isso torna difícil para o professor avaliar o aluno individual e dão 

sinais de que alimentam a visão de uma educação física como lazer ou uma grande 

diversão, colocando-se acima do conhecimento que se produz (MACEDO, 1999).

Os dados, apresentados, evidenciam que é rotineira a prática avaliativa na 

Educação Física pelos professores, em que a ação ocorre durante as aulas, Isso fa-

vorece a percepção do educador de que as reações atribuídas aos momentos de ati-

vidades físicas podem ser reconhecidas diante dos conflitos que a disciplina expõe.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa evidenciou que a ação avaliativa deve ocorrer durante a aula 

com o educador verificando as reações do aluno diante dos conflitos propostos. 

Assim, a avaliação pode ser permeada por questionamentos, discussões em gru-

pos, autoavaliação pelo aluno, desde que indicados os parâmetros de aprendiza-

gem, avaliação escrita e observação direta dos afazeres do aluno como foi relatado 

pelos educadores através dos questionários.

A Educação Física tem como essência a necessidade de educar o aluno para co-

nhecer o mundo a partir do conhecimento de si mesmo, de sua corporalidade em rela-

ção ao tempo e ao espaço, assim poderá contribuir com o mundo e com o meio social.

Os estudos apontaram também sobre a importância da avaliação atitudinal 

a qual deve ser entendida como uma série de conteúdos que são agrupados em 

valores, atitudes e normas. No ambiente educacional consideram-se as normas 

sociais e escolares, além disso o professor pode definir normas da sua aula, rela-
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cionadas a sua disciplina, porém para isso é necessário discutir o sentido de cada 

norma estabelecida em conjunto com os alunos.

Para tanto, constitui-se em um processo contínuo de diagnóstico da situação, 

contando com a participação de professores, alunos e equipe pedagógica da escola.

Assim, a avaliação do aluno deve auxiliar o professor a perceber o que está 

dando certo, o que deve ser revisto para atingir os objetivos propostos. 

Durante a análise dos questionários foi possível observar que avaliar é, en-

tão, um processo que se relaciona não só com o esforço do aluno de aprender, mas 

também com o do professor de mudar suas práticas, caso os alunos apresentem 

dificuldades de aprendizagem.

Nesse sentido podemos concluir que, a avaliação deve ser realizada continu-

amente e os seus resultados precisam ser utilizados para promover mudanças. No 

modo como entendemos a avaliação, não é só o professor responsável pelo processo 

de avaliação, alunos e equipe pedagógica também devem participar do processo. 

Pode-se afirmar ainda que os professores pesquisados demonstraram ter 

consciência do valor da avaliação, e dos instrumentos utilizados para esse propó-

sito. Mais que nunca, ressalta-se aí o papel do professor no encaminhamento de 

uma aprendizagem sistemática, consciente e deliberada de valores, fundamental 

para a formação do cidadão.
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A PERCEPÇÃO DAS PROFESSORAS SOBRE 
O USO DA MÚSICA COMO ESTRATÉGIA 
PEDAGÓGICA NA APRENDIZAGEM DE 

ALUNOS DO MATERNAL II

1. INTRODUÇÃO

A música desempenha um papel muito importante na educação infantil, 

pois também contribui para o aprimoramento de habilidades criativas, permi-

tindo que as crianças criem e inovem em todas as situações necessárias.

A música na educação infantil pode ser trabalhada por meio de diver-

sas atividades como danças, jogos, brincadeiras, relaxamento, dentre outras, 

proporcionando uma relação entre a criança e a música, oportunizando mo-

mentos criativos, onde a esta possa perceber que a música não é somente 

uma combinação de sons.

Diante disso, é admissível assegurar que a música pode ser uma ex-

celente ferramenta pedagógica, para que, os professores, sejam capazes de 

aperfeiçoar sua prática pedagógica, recomendada pelo sistema escolar, bus-

cando questões mais atrativas, divertidas e, consequentemente, mais alegres 

para os educandos. 

Assim, compreendendo a importância que a música tem como lingua-

gem, pode-se observar como está ferramenta pedagógica, pode auxiliar na 

concepção dos educandos e na melhoria que ela mesma é capaz de possibili-

tar no espaço escolar.

Dessa forma, a música é um componente que contribui para o desenvolvi-

mento da inteligência e a integração do ser, sendo este conteúdo obrigatório na 

Luana dos Santos Rodrigues
Vivian Miranda Lago
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Educação Básica, de acordo com a Lei nº 11.769 de 18 de agosto de 2008 (BRASIL, 

2008). Assim sendo, é imprescindível ter novos estudos que abordem a temática e 

promovam discussões que despertem novas estratégias de ensino e aprendizagem 

contribuindo na prática pedagógica de professores do ensino infantil.

2. UMA COMPREENSÃO HISTÓRICA SOBRE INFÂNCIA E 
CRIANÇA AO LONGO DOS SÉCULOS

A palavra infância é originada do latim, formada pelo prefixo “in” (ne-

gação) e do radical “fans” (falante). Portanto, o termo infância significa não-

-falante, aquele que não fala. Ou seja, o significado caracterizava muito bem 

a realidade da criança que viveram naquela época, sem vez ou voz (GOMES, 

2015). Há muitos anos atrás a criança era representada como adulto em mi-

niatura, não tendo tratamento diferenciado, não existindo nessa época, o cha-

mado sentimento de infância, surgindo apenas no século XVIII. A partir daí a 

criança passa a ser percebida na sua singularidade e a ser tratada com distin-

ções (ARIES, 1981).

No século XVIII a criança passou a ser percebida pelos pais, os quais co-

meçaram a preocupar-se com a educação da criança e possibilitar a elas seu pró-

prio mundo (ARIES, 1981). Assim, a criança começou a ser vista como indivíduo 

social, implantada dentro da sociedade, onde a família começou a demonstrar 

preocupação e interesse à saúde e educação.

Com o passar do tempo, inúmeras leis foram criadas para proteger as crian-

ças e os adolescentes, sendo difícil imaginar um ambiente onde a criança não era 

valorizada, chegando a morrer por falta de cuidados básicos de higiene. Mas, por 

estranho ou assombroso que pareça essa era uma realidade que fazia parte da 

sociedade em determinados contexto histórico (CALDEIRA, 2018).

Criança e infância, apesar de serem duas palavras importantes que quando 

mencionada na atualidade, são associadas de forma imediata, mas não foi sempre 

desta maneira, de acordo com Ghiraldelli Jr (2015, p.17)
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Criança sempre existiu, mas infância não. O mundo pré-moderno 

não tem uma noção de infância. Isto é: o mundo pré-moderno não 

mostra um vestuário próprio para as crianças e não apresenta uma li-

teratura infantil, ao menos não no sentido atual, isto é, uma literatura 

para o entretenimento das crianças enquanto crianças. Também não 

possui um lugar próprio para as crianças viverem, se educarem etc. 

Um sinal da inexistência da infância antes da modernidade é que, não 

raro, nas obras de arte, não se encontram crianças como crianças, mas 

sim gravuras de adultos em miniatura.

Dentro dessa mesma perspectiva foi observado que em séculos passados 

não existia sentimento de infância, nesse período as pessoas adultas, tratavam as 

crianças com descaso, fato que levava a altos índices de mortalidade infantil. As 

condições de higiene eram precárias, o que tornava a morte de bebês nos seus pri-

meiros dias de vida algo muito frequente, o que leva a acreditar que esse fator era 

determinante para que os adultos fizessem pouco caso das crianças por isso não 

deviam apegar-se. Nesse período os pais tinham o poder de vida e morte dos seus 

filhos, principalmente se fosse acometido de alguma deficiência física. A criança 

ao nascer era, a todo o momento, colocada à prova em rituais que julgavam ne-

cessários para testar força, resistência e crença e aí estarem preparadas para viver 

a vida (CALDEIRA, 2018).

Já na era medieval, séculos V ao XV, teve em vista a insensibilidade e indi-

ferença por parte dos adultos em relação à criança, pois se julgava desperdício de 

tempo e esforço qualquer atenção destinada aos menores de dois anos, pois eram 

vistos como animais fragilizados que poderiam morrer a qualquer momento. De 

acordo com Heywwod (2004, p.87) “pobre animal suspirante que tinha tantas 

probabilidades de morrer com pouca idade”.

Mesmo as que conseguiam ultrapassar essa faixa etária não possuíam uma 

identidade própria, vivendo à sombra dos adultos tanto no modo de vestir, quanto 

em outros aspectos, o que possibilitava uma mudança nessa realidade era quando 
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as mesmas podiam realizar atividades da vida adulta, desta maneira passavam a 

possuir sua própria identidade. Não tendo uma função social, antes de chegar o 

período de adentrarem no mundo adulto através de desenvolvimento de alguma 

espécie de trabalho muitas delas morriam (BULHÕES, 2018). 

Um dos fatores determinantes para que as crianças iniciassem sua vida na 

labuta era a pobreza extrema de muitas famílias o que as obrigavam na mais tenra 

idade a trabalharem, sem diferenciá-las dos adultos. Já nas famílias nobres, estas 

se dedicavam a educar os seus filhos para que viessem a substituí-los em suas ati-

vidades nobres, seriam os responsáveis pela perpetuação de seus negócios, seriam 

os herdeiros dos bens e teriam que estar aptos a manterem vivas as tradições bur-

guesas, ou seja, eram preparados para continuarem no topo das classes sociais, de 

maneira que essa estratificação fosse mantida (BULHÕES, 2018).

Ainda nesse período a arte medieval desconsiderava a existência da infân-

cia, representando-a de maneira adulterada em suas reproduções. 

Nesse período a visão que se tinha das crianças era de que não tinham 

nenhuma espécie de conhecimento, eram vistas como uma folha em branco que 

precisava ser preenchida a partir do conhecimento transmitido pelos adultos, para 

que estivessem aptas a pertencerem ao mundo dos adultos (BULHÕES, 2018). 

A infância começa a ser descoberta a partir do século XVI, a mulher em 

especial passa a destinar tempo à criança, passando a enxergá-las como uma dis-

tração, uma forma de divertimento e garantia de boas risadas. É também nesse 

mesmo período entre os séculos XV e XVII, que adultos e a sociedade passam 

a reconhecer que era necessário um tratamento especial com as crianças, para 

tanto, elas precisavam passar por uma espécie de “quarentena”, como chamou 

Heywood (2004, p.23), antes de integrá-las ao mundo dos adultos. 

O período entre os séculos XVIII ao XX, também conhecido como período 

contemporâneo há um novo pensamento de criança e infância, mas claramente 

no século XIX, onde passa a ter consciência pública e a necessidade de inserção 

da criança no seio da família. 
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Atualmente a Infância vem sendo discutida por estudiosos com a finalida-

de de compreendê-la melhor, contribuindo para o surgimento de diversas con-

cepções sobre o tema, visto que tais contribuições reforçam o surgimento de dis-

tintas imagens sociais e históricas sobre as crianças.

3. O ENSINO DA MÚSICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

O Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) está organizado em três 

volumes, em que o primeiro, de caráter introdutório, situa e fundamenta as concep-

ções de criança, de educação e de instituição e o perfil do professor; define os objeti-

vos gerais da educação infantil e orienta sobre a organização dos demais volumes. O 

segundo refere-se ao âmbito de experiência Formação Pessoal e Social. O terceiro, 

finalmente, trata do âmbito de experiência Conhecimento de Mundo, em que um 

dos seis eixos de trabalho é a Linguagem Musical (BRASIL, 1998a, 1998b, 1998c).

O eixo que trabalha a linguagem musical no CMEI apresenta uma introdu-

ção, com um texto que destaca a presença da música na educação infantil e outro 

que salienta, brevemente, a relação da criança com a música nas diferentes etapas 

do seu desenvolvimento. Seguindo, o CMEI apresenta os objetivos, conteúdos, 

orientações gerais para o professor, observações, registros, avaliação formativa e, 

finalmente, sugestões de obras musicais e discografia.

Também tem sido objeto de análise a viabilidade de concretização e a ade-

quação da proposta do CMEI para trabalhar a linguagem musical na educação 

infantil. Para Beyer (1998, p. 40), por exemplo, a inserção da música no currícu-

lo, a partir do CMEI, indica uma “visão bem mais interessante quanto ao papel 

que a música pode e deve desempenhar na vida de todos os cidadãos”. A autora 

destaca, no entanto, que é preciso “aprimorar ainda mais a proposta de ensino 

de música no contexto dos Referenciais Curriculares para a Educação Infantil” 

(BEYER, 1998, p. 40).

Maffioletti (1998) salienta que, embora a ideia inicial do CMEI tenha sido 

a de “socializar a discussão sobre as práticas pedagógicas”, o que vem acontecen-
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do é a “formação de professores para “aplicar” os Referenciais e não para cons-

truir, a partir dele, uma proposta para sua escola ou região” (MAFFIOLETTI, 

1998a, p. 77). A autora enfatiza a importância de se ter acesso aos fundamentos 

teóricos e às discussões que acontecem na área de música para que os professores 

possam refletir sobre a proposta.

Em 2008, foi aprovada a Lei 11.769/2008 que “dispõe sobre a obrigato-

riedade da música na educação básica” (BRASIL, 2008). Ela ressalta a impor-

tância do ensino de música nas escolas, apontando-a como relevante para o 

desenvolvimento global do ser humano. Esta lei foi um grande progresso no 

caminho da Educação Musical Brasileira, pois deixa claro que a música é uma 

das artes que deve constar obrigatoriamente no currículo escolar.

Para que essas propostas possam servir de subsídios para o professor de 

educação infantil, é necessário que ele tenha condições de compreendê-las. 

Portanto, parece essencial que o professor passe por processos de formação 

musical para que seja possível utilizar a música de maneira consciente e críti-

ca, nas suas práticas (SOUZA et al., 2002). 

A formação musical, bem como a formação geral das professoras de 

educação infantil, têm sido um dos temas frequentes das pesquisas realizadas 

nesse nível de ensino. Para que se possa ter dados mais precisos sobre a for-

mação dos professores que atuam com crianças de 0 a 6 anos, muitos levanta-

mentos têm sido realizados. 

Bem se sabe que a formação acadêmica hoje é fundamental principal-

mente na Educação Infantil. O professor necessita ter formação acadêmica 

para poder trabalhar na Educação Infantil, principalmente com crianças da 

primeira infância.

Deste modo, a formação musical pode ser utilizada como uma ferra-

menta para orientar a prática pedagógica do professor, auxiliando de forma 

significativa no ensino aprendizagem dos alunos.
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4. METODOLOGIA

Em termos metodológicos, a presente pesquisa está baseada num es-

tudo de caso com abordagem qualitativa, feita a opção por essa abordagem 

tendo em vista o problema e os objetivos estabelecidos nesta investigação, 

acreditamos que em termos metodológicos, é o tipo de pesquisa mais ade-

quado na condução da presente.

Segundo Minayo (2002), a pesquisa qualitativa está preocupada em res-

ponder perguntas particulares, em uma realidade que não pode ser quantifica-

da. Como a autora aponta, este tipo de pesquisa trabalha,

“Com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valo-

res e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das re-

lações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos 

à operacionalização de variáveis” (MINAYO, 2002, p.22).

Garnica (1997) acredita que as pesquisas qualitativas são relevantes para a 

Educação. Considera também que o pesquisador não adquire uma postura neu-

tra em relação à pesquisa, já que escolhe o que do mundo quer investigar, atribui 

significados, interagindo com o conhecido e se dispondo a comunicá-lo. Afirma 

ainda que a pesquisa qualitativa está ligada aos fenômenos.

Para a coleta de dados da pesquisa foi utilizada a pesquisa de campo onde 

foi realizada entrevista com professoras da Educação Infantil do CMEI “Santa 

Lúcia”. Para tanto, primeiramente foi realizado um encontro presencial com as 

professoras que participaram da pesquisa, explanando a pesquisa. A escolha da 

metodologia de pesquisa de campo se deu devido ser possível captar minima-

mente a percepção das professoras sobre o uso da música como estratégia peda-

gógica com os alunos do maternal II. 

Como instrumento de coleta foi utilizado um questionário aplicado as pro-

fessoras para avaliação das práticas docentes sobre o uso da música como estra-

tégia pedagógica com os alunos do maternal II. Os resultados foram analisados 
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com base em observação participante e na pesquisa de campo, fundamentada na 

análise do discurso das professoras da Educação Infantil para compreender como 

estas utilizam a música no processo de ensino e aprendizagem na instituição. 

5. DISCUSSÃO E RESULTADOS

A amostra foi composta por 14 professoras da Creche Municipal Santa 

Lúcia de Presidente Kennedy-ES. Para uma melhor apresentação dos resultados 

obtidos, optou-se por dividi-los de acordo com o perfil da amostra e as atividades 

desenvolvidas com a utilização da música.

A análise da formação das professoras indicou que 57% (8) têm formação 

em pedagogia, 15% (2) em Normal Superior, 7% (1) em Educação Física, 7% (1) 

em Português/Inglês e 7% (1) magistério na modalidade de Ensino Médio. Dessa 

forma, somente 7% (1) das professoras entrevistadas não tem graduação.

Bem se sabe que a formação acadêmica hoje é fundamental principalmente 

na Educação Infantil. O professor necessita ter formação acadêmica para poder 

trabalhar na Educação Infantil, principalmente com crianças da primeira infân-

cia. O censo demográfico de 2020 mostra que nos últimos 10 anos a procura por 

cursos de licenciatura aumentaram consideravelmente (MEC, 2020). De acordo 

com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP, 2020), 79% dos professores brasileiros que atuam na educação infantil tem 

ensino superior. No Espírito Santo 97,5% destes professores tem formação aca-

dêmica e no município de Presidente Kennedy 96,1% dos professores possuem 

ensino superior. Tanto a formação acadêmica do Espírito Santo, quanto a do mu-

nicípio de Presidente Kennedy ultrapassam a média do país. 

De acordo com as respostas das professoras, a maioria acredita que a mú-

sica influencia no desenvolvimento das crianças, contribuindo para a construção 

da vida humana, cooperando de forma criativa e agradável para sua formação, di-

fundindo conhecimentos que as ajudem a aprender e a desenvolverem-se no meio 

social. A maioria das crianças associa a música ao seu dia a dia, agregando à sua 
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personalidade tudo o que se passa dentro e fora da sala de aula, sempre procurando 

interagir com os outros colegas. Para Ghon e Stavracas (2010) a música é uma arte, 

que existe em todas as culturas como linguagem simbólica, possuindo inúmeras 

formas de expressão, permite que as crianças expressem suas emoções e sentimen-

tos, contribuindo assim, para a educação global. Torna-se um importante elemento 

de construção do conhecimento, sendo necessária na formação do aluno.

Percebe-se que a música é uma das diversas formas de comunicação, visto 

que por meio dela a criança passa a distinguir e identificar as coisas a sua volta, 

ajudando na concepção de ideias e emoções.

Também foi possível avaliar a opinião das professoras sobre a contribuição 

da música no processo de ensino e aprendizagem da criança. 93% (13) das profes-

soras responderam que o trabalho com a música torna as aulas mais dinâmicas e 

prazerosas, contribuindo no ensino aprendizagem dos alunos, enquanto que 7% 

(1) não acham importante trabalhar com a música nas aulas. 

Dessa forma, percebe-se que apenas uma professora não acha importante a 

utilização da música como estratégia pedagógica em suas aulas. 

Tennoroller e Cunha (2012, p. 34) asseguram que música é uma ferramenta 

que ajuda as crianças a se formarem como um todo. Com ela, as crianças podem 

entrar no mundo lúdico e no mundo das palavras que ela expressa e cria, e usar a 

música como meio de valorizar obras musicais para ensino, teatro e concertos, de 

forma a compreender vários gêneros musicais, estabelecendo assim autonomia, 

criatividade e geração de novos conhecimentos. 

Nessa metodologia, o professor é um agente de extraordinária importância, 

já que, como mediador, necessita compreender o que ocorreu durante a atividade, 

de forma a instituir um espaço acolhedor, gerador de trocas de conhecimentos e 

de constituição de informações e valores.

Para Vilarinho e Ruas (2018), a música pode desempenhar importante 

influência no desenvolvimento infantil, principalmente na faixa etária de zero 

a dois anos, pelo fato de ainda não se comunicarem verbalmente, dependem da 
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atenção, da interpretação e da sensibilidade dos adultos que deles cuidam. Por-

tanto, fica evidente a importância do trabalho com a música no maternal II para 

o desenvolvimento integral da criança.

As professoras foram questionadas sobre o planejamento e a inserção da 

música nas aulas, evidenciou-se que 100% das professoras planejam e inserem 

a música nas atividades. Em consonância com a percepção e prática pedagógica 

das professoras Souza et al. (2002) ressaltam que a música desempenha um papel 

muito importante na educação infantil, pois também contribui para o aprimora-

mento de habilidades criativas, permitindo que as crianças criem e inovem em 

todas as situações necessárias. Dessa forma, introduzir a música na prática peda-

gógica é fundamental para o desenvolvimento integral da criança.

Constatou-se que 86% (12) professoras responderam que utilizam tanto 

para trabalhar noções básicas como partes do corpo, cores, como para trabalhar 

a lateralidade, movimentos e entretenimento. 14% (2) das docentes responderam 

que utilizam a música na entrada das aulas, na saída para o lanche, buscando de-

senvolver a oralidade das crianças. Para Batista (2019) a música está presente em 

vários momentos na sala de aula como mediadora no processo de ensino apren-

dizagem em diferentes contextos da Educação Infantil.

O grupo de docentes compreende que as cantigas de roda vão além das 

brincadeiras, e de “tranquilizar as crianças em momentos mais agitados”, e podem 

ser utilizados como ferramentas para o desenvolvimento da oralidade, controle 

motor, lateralidade e ser incluídas nas atividades do dia a dia podem proporcio-

nar aprendizagem de conteúdo.  Quando os educadores veem a música como 

fonte de ensino e aprendizagem, os comportamentos mais comuns do cotidiano 

se transformam em experiências que podem estimular o desenvolvimento das 

crianças (GHON; STAVRACAS, 2010).

De acordo com os dados obtidos poucos docentes conhecem o referencial 

Curricular da Educação Infantil e este prevê os seguintes objetivos para serem 

trabalhados com as crianças de zero a 3 anos:
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Familiarizar-se com a imagem do próprio corpo; 

Explorar as possibilidades de gestos e ritmos corporais para expres-

sar-se nas brincadeiras e nas demais situações de interação; 

Deslocar-se com destreza progressiva no espaço ao andar, correr, pu-

lar etc., desenvolvendo atitude de confiança nas próprias capacidades 

motoras; 

Explorar e utilizar os movimentos de preensão, encaixe, lançamento 

etc., para o uso de objetos diversos.

Dessa forma, os objetivos para crianças de zero a três anos são “ouvir, per-

ceber e discriminar eventos sonoros diversos, fontes sonoras e produções mu-

sicais; brincar com a música, imitar, inventar e reproduzir criações musicais” 

(BRASIL, 1998, p. 55).

Foi possível observar através das respostas que 93 % (13) das professoras 

procuram trabalhar a música de forma articulada com o conteúdo, visto que se 

faz necessário ter um elo, pois sem essa articulação a música passará ser apenas 

um passatempo, sem finalidade no processo de ensino aprendizagem, enquanto 

que apenas 7% (1) professora não articula, pois apenas utiliza a música para saída 

do lanche e entrada na sala de aula. 

A música é uma importante linguagem presente nas práticas que regem as 

atividades educativas na educação infantil, deve ser coerente com o compromisso 

educativo adotado.

No que tange a capacitação das docentes para a utilização da música em 

sua prática pedagógica e se este componente foi trabalhado durante sua formação 

acadêmica. Foi evidenciado com os dados que 79% (11) das entrevistadas já par-

ticiparam ou teve em sua formação acadêmica este componente inserido na grade 

curricular, no entanto afirmaram não haver uma formação específica para a mú-

sica, enquanto que 21% (3) não tiveram este componente na formação acadêmica 

e não realizaram nenhum curso de formação continuada.
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Por último, as professoras foram indagadas se a escola oferece estrutura 

e recurso para o trabalho com a música em sala de aula. Todas responderam 

que sim, a escola apresenta recursos como TV com entrada para pendrive e as-

sim trabalhar os conteúdos pertinentes, além de possuir instrumentos musicais 

para compor uma bandinha, e estes são de fácil manuseio para os alunos.

Sabe-se que a musicalização infantil é um poderoso instrumento que 

desenvolve, na criança, além da sensibilidade à música, qualidades preciosas 

como: a concentração, a coordenação motora, a socialização, a acuidade audi-

tiva, o respeito a si próprio e ao grupo, a destreza do raciocínio, a disciplina 

pessoal, o equilíbrio emocionais e inúmeros outros atributos que colaboram na 

formação do indivíduo.

O estudo foi importante, pois por meio da entrevista foi possível obter 

dados para descrever o perfil dos professores e amostra das atividades desen-

volvidas com a utilização da música pelos professores do município de Presi-

dente Kennedy-ES. Além dessas características, outro importante dado cole-

tado por meio da entrevista foi a da experiência profissional dos professores 

em relação a musicalização dando ênfase a necessidade de formação conti-

nuada para esses profissionais. Quando se pensa em uma política nacional de 

formação continuada dois aspectos precisam ser levados em consideração: 

professores que estão na fase de inserção na carreira, ou seja, considerados 

professores iniciantes e aqueles que já possuem uma experiência profissional 

(SOUZA et al., 2002). 

Isso é relevante pelo fato que as orientações precisam atender ambas as 

demandas específicas de cada fase da carreira.

Assim, este estudo apresentou dados sobre a formação continuada para 

os profissionais em relação a musicalização. Bem se sabe que a formação aca-

dêmica hoje é fundamental principalmente na Educação Infantil. Os dados da 

pesquisa podem ser úteis para elaborar capacitação profissional. O professor 

necessita ter formação acadêmica para poder trabalhar com musica na Educa-
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ção Infantil, principalmente com crianças da primeira infância com cursos que 

atendam este grupo especifico, da Educação Infantil contribuindo assim para o 

desenvolvimento da educação em Presidente Kennedy-ES.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa apresentada trouxe uma inquietação acerca a utilização da mú-

sica como motivação no ensino aprendizagem na Educação Infantil, observou-se 

que ela tornou-se uma forma criativa de comunicação, uma linguagem universal, 

podendo ser explicada e compreendida de diversas formas. 

Foi observado também que ela contribui para a vida humana e se relaciona 

com as atividades realizadas quase todos os dias. No ensino infantil, a música 

auxilia os alunos a aprenderem a se desenvolver, ganhando assim um espaço pró-

prio, e passando a ser vistas pela sociedade sob diferentes perspectivas

De acordo com as professoras participantes da pesquisa, a música é percebi-

da como algo que promove o diálogo entre ambos, e para que isso aconteça se faz 

necessário que o professor procure diversos meios que transmita o conhecimento 

de forma criativa.

Por meio das entrevistas ficou evidenciado que, a música promove um acesso 

mais acelerado nas áreas do conhecimento e desenvolvimento (cognitivo, emocional, 

psicomotor, etc.) contribuindo de forma significativa no desenvolvimento integral da 

criança. Assim, compreende-se que a música auxilia no desenvolvimento das crianças.

Quando empregada à música como estratégia pedagógica pelos professores, 

as crianças evoluem com maior facilidade na fala, favorece a afinidade com os de-

mais colegas da turma, sendo capaz de ser considerada como uma ferramenta faci-

litadora no processo de construção da vida social da criança.

As professoras avaliadas empregam a música para promover e desenvolver 

o conhecimento dos alunos. Foi evidenciado que este grupo de professoras utiliza 

este recurso nas atividades em sala de aula, nas brincadeiras orientadas, nas oca-
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siões de socialização com os demais colegas da turma. Os instrumentos e recur-

sos utilizados pelos docentes foram televisão, pendrive contendo as músicas, bem 

como, os instrumentos musicais da bandinha da escola.

Assim, as atividades lúdicas são essenciais para o desenvolvimento intelec-

tual da criança, sendo por isso, imprescindível à prática educacional. A música 

na educação está atrelada com o brincar, a existência com ela, desenvolvendo na 

criança expressões de gestos e movimentos, por meio do cantar, com a dança, 

passando a ter uma apreciação maior pela música.

Dessa forma, quando o professor utiliza músicas curtas e as brincadeiras 

cantadas como estratégias pedagógicas tornam o ensino mais prazeroso. Mesmo 

que os professores, não tenham uma formação específica na música, e apresentem 

alguma dificuldade em trabalhar com a música nas aulas, compete a cada um pro-

curar novas práticas pedagógicas que tragam a música como estratégia de ensino. 

Deste modo, verifica-se que os objetivos propostos dessa pesquisa foram 

alcançados ao perceber a importância da utilização da música como estratégia 

pedagógica para as professoras entrevistadas e como esta colabora no ensino no 

desenvolvimento integral da criança, pois desenvolve a imaginação, criatividade, 

psicomotricidade, lateralidade e socialização com seus pares.
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AS TICs X JOGOS MATEMÁTICOS 
DIGITAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UMA 
PERSPECTIVA DE APRENDIZAGEM DAS 

CRIANÇAS PEQUENAS

1. INTRODUÇÃO

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), por meio dos jogos 

matemáticos, ainda nos primeiros anos, podem ser usadas de diversas maneiras e 

propósitos diferentes. No final, a criança aprenderá sobre e com as próprias TICs. 

Por exemplo, elas aprenderão sobre TICs enquanto investigam o que podem fa-

zer, como funcionam e para que podem ser usadas. Por outro lado, elas aprende-

rão quando usar esses recursos como ferramenta para um propósito.

O conhecimento em tecnologia relaciona-se com habilidades, conheci-

mento proposicional, ou seja, necessário para a realização de ações tecnológicas 

(NORSTRÖM, 2014). Aprender com tecnologias, para crianças, é muito seme-

lhante a como elas aprenderiam com outras mídias. Observar, ouvir, explorar, 

fazer perguntas, experimentar e fazer coisas que estimulem seus sentidos são a 

forma como as crianças se envolvem efetivamente com seu ambiente. As TICs 

podem ajudá-las a desenvolver muitos desses aspectos de seu aprendizado.

As ações tecnológicas são resumidas como sendo “[...] produzir —projetar, 

inventar e construir/fabricar—, manter e solucionar problemas, usar e selecionar 

tecnologia” (MITCHHAM 1994, p. 209; STANDARDS FOR TECHNOLOGI-

CAL… 2000, p. 210 apud TURJA; ENDEPOHLS-ULPE; CHATONEY, 2009, p. 

358, tradução nossa, grifo das autoras). Porquanto, as instituições escolares de 

educação infantil devem se esforçar para estimular que cada criança desenvolva 

sua capacidade de construir e criar usando diferentes técnicas, materiais e ferra-
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mentas, relacionadas principalmente às habilidades e ao conhecimento, buscando 

explorar como funciona a tecnologia simples.

Além disso, no que diz respeito ao conhecimento em tecnologia, ao avan-

çar para a escola obrigatória, espera-se que as crianças desenvolvam sua capa-

cidade de analisar soluções tecnológicas baseadas em sua adequação e função, 

identificar problemas e necessidades que possam ser resolvidos com o uso da 

tecnologia, além de elaborar propostas de solução.

A tecnologia, como área de conteúdo, tem natureza prática e inclui ele-

mentos, como construção e fabricação, cuja história sempre foi incluída na prá-

tica da educação infantil. Isso poderia, portanto, beneficiar o ajuste para a pe-

dagogia mais orientada para o tema, na qual o currículo articula que as crianças 

devem ser incentivadas a explorar e investigar a tecnologia de diferentes formas. 

No entanto, pesquisas apontam alguns desafios nesse sentido. 

Estudos mostram que priorizar e ensinar conteúdos específicos para os 

assuntos parece ser difícil para docentes pré-escolares, e escrutínios descobri-

ram que o ensino de tecnologia é escasso (SUNDBERG et al., 2016).

Com a pandemia da covid-19, as crianças foram inseridas no “mundo 

tecnológico” devido ao isolamento social e principalmente pela ociosidade 

que esse período pandêmico trouxe. A escola se tornou um dos espaços mais 

temidos pelo risco da transmissão. Sua multiplicidade e heterogeneidade cria 

vínculos entre aquelas e aqueles que são menos propensos aos sintomas gra-

ves da doença (jovens) e todos os demais que podem ser até mortalmente pro-

pensos. Crianças e jovens entram em contato diário com adultos de diferentes 

grupos familiares:  docentes, profissionais da educação, pais e mães, avós e 

avôs, parentes de maneira geral (ARRUDA, 2020). Sendo assim, a tecnologia 

permitiu que as crianças experimentassem os recursos tecnológicos através 

de celulares, tablets e computadores para “ocupar” o tempo que a pandemia 

acarretou, sendo um desafio a ser estudado, principalmente no que concerne 

ao currículo das escolas. 



286

Esses desafios estão presentes em qualquer país onde a educação esteja 

transitando da tradição pedagógica social para a inclusão de mais aprendizagem 

de temas. A questão, em relação ao currículo é, portanto, se as/os professoras/es 

da educação infantil conseguem ampliar o ensino para incluir atividades em que 

as crianças possam investigar, discutir e refletir sobre tecnologia. Diante disso, é 

interessante e importante investigar como docentes da educação infantil cum-

prem a tarefa de ensinar tecnologia às crianças, focando no conhecimento em 

tecnologia por meio de jogos matemáticos.

2. A IMPORTÂNCIA DA TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

A tecnologia desempenha papel crucial no cotidiano das crianças e das/os 

adultas/os. Há inúmeros estudos mostrando que o uso da tecnologia digital, de 

diferentes grupos de usuárias/os, está aumentando a cada dia. No entanto, estu-

dos também mostram que existem diferentes percepções sobre as vantagens e as 

desvantagens do uso de tecnologia digital com crianças, especialmente durante 

suas primeiras idades de desenvolvimento.

A TIC pode ser definida como "qualquer coisa que nos permita obter infor-

mações, comunicar uns com os outros, ou ter um efeito sobre o meio ambiente usan-

do equipamentos eletrônicos ou digitais" (SIRAJ-BLATCHFORD & SIRAJ-BLAT-

CHFORD, 2003, p. 4 apud BOLSTAD, 2004, p. 1, tradução nossa).

Historicamente, teóricos e pesquisadores debateram se crianças peque-

nas devem usar a tecnologia na escola (NORSTRÖM, 2014). Vários autores têm 

expressado a opinião de que o uso de computador/TIC não é apropriado para o 

desenvolvimento cognitivo, físico, social e emocional de crianças pequenas. No 

entanto, não há evidências claras para apoiar tal alegação, e essa visão tem sido 

cada vez mais substituída pela visão de que, quando usada adequadamente, as 

TICs podem ser ferramenta útil para apoiar o aprendizado e o desenvolvimento 

das crianças pequenas (BOLSTAD, 2004). São diversas atitudes apresentadas de 
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diferentes partes interessadas ao discutir os primeiros anos de desenvolvimento 

infantil e o uso da tecnologia digital.

Hoje é comum observar crianças assistindo a vídeos, jogando em tablets, 

celular ou explorando na internet. Com esses desenvolvimentos dinâmicos, é pre-

ciso estabelecer uma melhor compreensão do processo de engajamento das TICs 

nas atividades cotidianas de brincadeiras e aprendizagem das crianças na educação 

infantil. Pesquisas apontaram o extraordinário potencial das TICs para melhorar a 

aprendizagem e outros processos de desenvolvimento das crianças (KALAS, 2013). 

Segundo Kalas (2013), estudos têm demonstrado que as tecnologias di-

gitais podem proporcionar às crianças novas oportunidades de se envolver em 

brincadeiras, aprendizados, comunicação, exploração e desenvolvimento atraen-

tes e relevantes. Ferramentas digitais devidamente integradas podem capacitar 

crianças mais jovens fornecendo-lhes uma voz, especialmente com capacidades 

limitadas de alfabetização, em sua pouca idade.

Tecnologias digitais, como brinquedos digitais, que são devidamente inte-

grados na aprendizagem, podem capacitar as crianças, concedendo-lhes uma voz 

que nunca tiveram antes. Nesse contexto, Hayes e Whitebread (2006) examinaram 

um desenvolvimento holístico da aprendizagem de crianças pequenas e identifica-

ram sete maneiras diferentes pelas quais a aprendizagem poderia ser aprimorada 

integrando TIC, ou seja, TIC e alfabetização; TIC e compreensão matemática; TIC 

e ciência; criatividade, resolução de problemas e uso lúdico da tecnologia; alfabeti-

zação visual e pintura; educação midiática (animação digital); e aprender música. 

Resultados de entrevistas com professores e pais, mães/responsáveis, no 

estudo de Ihmeideh e Alkhawaldeh (2017) indicaram clara perpetuação do papel 

da tecnologia e das mídias digitais nos aspectos intelectuais, religiosos e morais, 

devido às contribuições para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças. 

De acordo com Olowe e Kutelu (2014), a maioria das preocupações se en-

quadra em uma das quatro categorias: efeitos físicos nocivos; aprendizagem das 

crianças, desenvolvimento cognitivo, social e emocional; exposição a conteúdos 
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nocivos; e novas tecnologias deslocando outras atividades importantes de apren-

dizagem e brincadeira. No entanto, hoje em dia, é quase impossível se deparar 

com uma instituição de ensino sem a presença de TIC.

Na educação infantil, o termo TIC poderia incluir câmeras digitais de com-

putadores, câmeras de vídeos digitais, softwares, ferramentas de criatividade e 

comunicação, internet, telefones, telefones celulares, gravadores de fita, histórias 

interativas, jogos de computador, brinquedos programáveis, tecnologias de vi-

deoconferência, televisão de circuito fechado, projetores de dados, microfones, 

fones de ouvido quadros eletrônicos e muito mais (OLOWE; KUTELU, 2014). 

A visão das/os professoras/es em serviço na educação infantil é essencial 

para a integração das TICs nesse ambiente. Estudos têm mostrado que visões 

positivas são cruciais para influenciar decisões de usar as TICs em ensinamentos 

(SIME; PRIESTLEY, 2005).

Suas visões e intenções preveem a integração (ou falta dela) das TICs em sala 

de aula, enquanto a integração bem-sucedida dependerá de outros fatores, como 

habilidades e treinamentos adequados (SIME; PRIESTLEY, 2005). Inan e Lowther 

(2010) examinaram os efeitos das características individuais de docentes e percepções 

de fatores contextuais que influenciam a integração das TICs nas salas de aula. Uma 

das variáveis independentes incluídas no estudo foi a crença docente sobre a tecnolo-

gia, que foi definida como a percepção sobre a influência da tecnologia nas práticas de 

ensino e aprendizagem. As pesquisas mostraram que a proficiência em informática 

das/os professoras/es, o apoio geral, o suporte técnico e a disponibilidade compu-

tacional têm influência significativa nas crenças das/os docentes sobre a tecnologia.

2.1. O desafio docente diante da inclusão de tecnologias digitais 
como novas práticas pedagógicas

O/a professor/a é o/a mediador/a entre a/o estudante e a construção do 

conhecimento, afirmam Oliveira e Silva (2021), logo, exerce um papel de facilita-

dor no decorrer desse processo. Ela e ele enfatizam que o docente deve percorrer 
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constantemente por caminhos lúdicos na aprendizagem de matemática, a fim de 

contribuir para o aprendizado da/o educanda/o. Assim sendo, estabelecemos di-

álogo entre duas professoras da educação infantil sobre o uso de tecnologias di-

gitais com seus/suas discentes. As docentes tiveram a oportunidade de expressar 

suas características pessoais, como pontos de vista em relação a diversos tópicos 

relevantes para este estudo e suas experiências quanto ao uso dos recursos tecno-

lógicos como forma de acréscimo na aprendizagem para suas e seus estudantes.

De acordo com Wagner (2008), uma série de habilidades vitais para o su-

cesso no mundo de hoje deve incluir pensamento crítico, resolução de proble-

mas, adaptabilidade, iniciativa, empreendedorismo, comunicação eficaz, análise 

de informações, curiosidade e imaginação. Na educação infantil não poderia ser 

diferente, porque é a fase inicial da construção do senso crítico da criança. 

Diante dos relatos apresentados pelas professoras selecionadas (atuantes no 

magistério há mais de dez anos, com experiência na educação infantil, assim como 

conhecimento de tecnologias digitais) que colaboraram para a nossa pesquisa, iden-

tificamos que já trabalharam com recursos tecnológicos (notebooks) em suas salas 

de aula, sendo suas/seus educandas/os assíduas/os quanto à utilização de tecnologias. 

Oliveira e Silva (2021) defendem que na fase da educação infantil muitas pe-

culiaridades precisam ser consideradas. As habilidades cognitivas das crianças, as-

sim como suas faixas etárias, devem ser levadas em conta. O lúdico é essencial nesse 

período escolar, visto que se torna um elemento inerente no decorrer do ensino-

-aprendizagem. Nessa perspectiva, as brincadeiras, os jogos e as práticas são funda-

mentais para que a cooperação, a afetividade, o prazer, a imaginação, a criatividade e 

o autoconhecimento desenvolvam nas relações com o outro e consigo mesmo. Com 

o desfecho da pesquisa, foi possível perceber o esforço dessas docentes no que con-

cerne ao resgate de estudantes para um maior envolvimento e motivação nas aulas. 

Na verdade, elas estão sempre em busca de novas estratégias para despertar o inte-

resse delas e deles a fim de ter sucesso na conclusão de suas tarefas escolares, embora 

compreendam que não exista uma maneira exclusiva de incentivá-las/os; pelo con-

trário, faz-se necessário buscar constantemente a fonte ideal para motivação.
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De Vries (2009) diz que a educação tecnológica é uma área de aprendizagem 

que lida com as maneiras como as pessoas desenvolvem seu ambiente tecnológico 

para melhor atender às suas necessidades. Dessa forma, com base na pesquisa em-

pírica realizada, afirmamos que na educação infantil iniciam-se as melhores opor-

tunidades de aprendizado. E, como a tecnologia, além de estar em evidência, está 

constantemente em mutação. É preciso acompanhar os constantes avanços e inserir 

gradativamente os recursos tecnológicos no processo de ensino-aprendizado. As 

razões para a integração das tecnologias digitais incluem a melhoria dos padrões; 

aumento da relevância vocacional, contribuindo para economias baseadas no co-

nhecimento; experiências de aprendizagem enriquecedoras; transformar a pedago-

gia para torná-la mais centrada na/o discente, construtivista na natureza, com foco 

na aprendizagem de ordem superior; e facilitar o aprendizado personalizado.

Uma participante da pesquisa, ao ser indagada quanto à aceitação por parte 

de seus e suas estudantes para trabalhar com recursos tecnológicos como forma de 

acréscimo no seu aprendizado, destacou: “Acredito que os meus alunos aceitariam 

trabalhar com os jogos matemáticos digitais”. As tecnologias digitais são mais comu-

mente usadas para melhorar a prática docente do que para transformá-la.  “As tec-

nologias digitais acrescentariam no aprendizado das crianças porque seria uma forma 

diferenciada utilizando mecanismos atuais e que possuem várias ferramentas”. (DO-

CENTE 1, entrevista em 03/11/2021). A falta de reforma e transformação é atribuída 

a uma série de influências extrínsecas e intrínsecas na prática docente que podem se 

tornar barreiras. Influências extrínsecas ocorrem no contexto no qual as tecnologias 

digitais são introduzidas, como motivação externa, interligada às situações e a fatores 

externos, conectada ao ambiente. Influências intrínsecas referem-se a desafios pes-

soais enfrentados pelo/a professor/a individualmente, como uma motivação interna, 

relacionada à força interior capaz de manter ativa mesmo diante de adversidades.

Em outro momento, uma segunda docente destaca que as/os suas/seus dis-

centes aceitariam trabalhar com os jogos matemáticos digitais propostos para este 

estudo. “Meus alunos obedecem aos comandos e os responsáveis são parcialmen-

te participativos.” Ela ressaltou que os responsáveis em sua maioria receberiam 
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com entusiasmo os recursos tecnológicos. “Disseram que as tecnologias digitais 

acrescentariam no aprendizado das crianças porque prendem a atenção por ser in-

teressante” (DOCENTE 2, entrevista em 03/11/2021). A integração das tecno-

logias digitais na escolaridade é posicionada como um mecanismo de reforma 

educacional via transformação da prática docente e para a realização da aprendi-

zagem digital. Esses recursos tecnológicos estão propostos como ferramentas de 

mediação para facilitar mudança nas escolas, melhorando padrões e facilitando a 

aprendizagem personalizada.

Apesar de serem objetos de considerável atenção e pesquisa, as evidências 

de reforma ou transformação da educação através da integração de tecnologias 

digitais são limitadas, e o indício de resultados educacionais comprovados por 

meio da aprendizagem digital é variável. Com a investigação por intermédio das 

entrevistas concedidas, buscamos explorar os fatores contributivos. Abordamos o 

contexto de integração da tecnologia digital e os desafios associados às influências 

extrínsecas e intrínsecas na prática docente. A integração de tecnologias digitais 

na educação e a ativação da aprendizagem digital devem ocorrer dentro e por 

meio da prática docente em contexto educacional específico.

2.2. A visão da direção escolar sobre inserção
das tecnologias digitais

De acordo com a Agência Nacional de Educação da Suécia (Skolverket) 

(SUÉCIA, 2019), a educação infantil é baseada em uma abordagem holística, com 

o cuidado, a socialização e a aprendizagem no centro dos programas. A Skol-

verket relata que a curiosidade e a iniciativa devem ser encorajadas e desenvolvi-

das. As crianças devem ter oportunidades de se envolver e desenvolver valores de 

herança cultural, tradições, linguagem e conhecimento, para ser reflexivas.

Para afirmar as reflexões acima mencionadas, a diretora escolar responsá-

vel pela instituição de ensino onde foi realizada a pesquisa (gestora há menos de 

cinco anos à frente da escola), pontuou o seu “pensar” no que concerne à abor-
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dagem holística da educação, paralela à inserção das tecnologias para avanços no 

desenvolvimento das crianças da educação infantil. 

Quando indagada sobre a aceitação em relação ao uso das tecnologias di-

gitais por meio de jogos matemáticos pelas crianças, ela destacou: “Sim, com o 

avanço tecnológico crescente, têm se tornado permanentes na vida das novas gera-

ções, levando-as ao desenvolvimento de novas habilidades”.

A forma pela qual as/os professoras/es se apropriam do currículo é fun-

damental para a discussão de seu lugar no sistema educacional. Mas a questão 

retrocede. A necessidade de formuladores de políticas e educadores que precisam 

adaptar currículos educacionais às mudanças nos mercados de trabalho é uma 

preocupação mundial. Por exemplo, a importância das habilidades técnica e pro-

fissional, bem como as genéricas de tecnologia digital necessárias para entender, 

usar e adotar tecnologias. 

Paralelamente, a capacidade de aprendizagem da vida para se adaptar às 

mudanças tecnológicas e à criatividade, habilidades de comunicação, pensamen-

to crítico e lógico, trabalho em equipe e empreendedorismo digital são apontados 

como tecnologia digital complementar, categorizadas como futuras aptidões de 

trabalho. Dessa forma, o que queremos dizer quando nos referimos a competên-

cias tecnológicas é que, tradicionalmente, o currículo docente oferece um cami-

nho que o/a professor/a deve seguir (independentemente do tema ou disciplina 

em questão) para alcançar metas predefinidas. 

A gestora evidenciou que poucas famílias teriam condições de ajudar de 

imediato as crianças com os jogos matemáticos digitais por intermédio de tablets, 

celulares ou computadores. Ela acredita que somente com o tempo a população 

(famílias) estará mais preparada para ter o recurso necessário. Apesar da varie-

dade existente de subculturas computacionais (por exemplo, jogos de vídeo na 

web, atividades de YouTube e redes sociais), a visão de uma cultura computa-

cional aceitável na escola ainda não foi estabelecida, pelo menos do ponto de 

vista educacional progressivo. Mas todos nós sabemos muitos exemplos (embora 
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fragmentados em suas comunidades escolares) em que crianças com professoras/

es dedicadas/os e aplicações de tecnologia digital intelectualmente estimulantes 

estão criando peças para uma nova realidade educacional. 

À vista disso, Santos, Costa e Martins (2015) afirmam que muitos jogos são 

respaldados nos pressupostos construtivistas de Piaget. Por intervenção dos jo-

gos, as crianças constroem suas funções de habilidades cognitivas e coordenação 

motora. A inserção da tecnologia, se bem trabalhada, pode contribuir de forma 

significativa para a construção dessas aptidões. Principalmente após o período 

pandêmico que interrompeu o ensino tradicional, obrigando que as/os educan-

das/os se aderissem à tecnologia como suporte para a continuidade do aprendi-

zado por meio das aulas online.

A diretora ainda destacou que a covid-19 provocou um grande ensinamen-

to para as/os educadoras/es, educandas/os, pais, mães/responsáveis, tais como 

aulas online e atividades lúdicas. E ressalta que, 

para as escolas aderirem às tecnologias digitais no processo de ensi-

no-aprendizagem mediante o meio comunitário, seriam necessários 

alguns ajustes que venham a contribuir para o ensino com tecnologia, 

como mais computadores disponíveis para os alunos terem acesso 

mais frequente, o que acredita-se que seria um grande desenvolvi-

mento para as crianças da educação infantil, pois iria contribuir para 

uma educação que não só desenvolveria a tecnologia, mas também a 

coordenação motora, criatividade, oralidade e também a desenvoltu-

ra com a tecnologia (DIRETORA, entrevista em 03/11/2021).

Stables (2017) destaca a importância do processo interativo e não linear, 

como um conjunto de etapas predefinidas, sendo necessário incentivar as crian-

ças a refletir e a desenvolver sua própria ideia de design durante todo o processo.

O discurso por meio do qual as escolas propõem às/aos docentes (e fre-

quentemente lhes impõem) estilos e formas que deveriam ser os mais eficientes 

para fins curriculares oferece uma lógica para fazer sentido, justificar, legitimar e 
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explicar as práticas das/os professoras/es em relação às/aos discentes e pais, mães/

responsáveis. Esse é o campo de reprodução do conhecimento em que, de fato, 

o saber é recontextualizado como parte do plano pedagógico. O currículo é o 

referencial desse plano pedagógico. As/os professoras/es atuam no campo da re-

produção do conhecimento – os contextos secundários como o chamam. Logo, 

essa abordagem mostra a complexidade das práticas escolares e das tarefas dos 

educadores. Legitima a alegação de que o currículo é um recurso estruturante, 

muitas vezes utilizado pelas/os educadoras/es como artefato. O currículo deve ser 

visto no âmbito do mundo social no qual é construído e usado.

2.3. Percepções dos responsáveis acerca da implantação das 
tecnologias digitais

Com a realização da pesquisa, identificamos que as/os responsáveis, quando 

indagadas/os se as crianças da educação infantil aceitariam trabalhar com recursos 

tecnológicos em sala de aula, acreditam que sim, pois a criança está inserida no 

meio tecnológico, gosta de tablets, computadores. Usando-os voltados à educação, 

tendem a dar certo. Outros acham interessante, visto que a tecnologia já é presença 

comum no cotidiano, então, sendo realizada de maneira adequada, as crianças acei-

tariam, pois tem seus benefícios. Ressaltam que, atualmente, praticamente todas as 

crianças se deparam e convivem com a tecnologia, porque faz parte do seu dia a dia 

e são essenciais para a aprendizagem (RESPONSÁVEIS, entrevista em 03/11/2021).

Uma das lições de longo prazo do fechamento de escolas devido à pandemia 

global de covid-19 é que a tecnologia e o envolvimento dos pais, mães/responsáveis 

são as melhores alavancas para acessar a educação, de modo a preencher a lacuna 

de desempenho entre crianças socialmente desfavorecidas e seus pares. No entanto, 

usar a tecnologia não é tão simples quanto levar o equipamento para a escola, para a 

casa e iniciar seu uso. Esses são apenas os primeiros passos para uma conquista mais 

complexa e ambiciosa de usar a tecnologia como catalisador para uma mudança em 

direção a novos modelos de aprendizagem em ambientes remotos e híbridos. 
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A maioria dos responsáveis acha interessante inserir as tecnologias para 

estudantes da educação infantil em sala de aula. Através das explorações educa-

cionais por meio de jogos, brincadeiras, aulas de informática, números digitais e 

alfabetos, o ensino-aprendizado flui de forma mais envolvente. Porquanto, um res-

ponsável disse: “Não, prefiro o processo de aprendizagem tradicional” (Entrevista em 

03/11/2021), o que foi levado em consideração para análise junto à Secretaria Muni-

cipal de Educação, como uma sugestão. Estudiosos das percepções de professoras/

es e pais, mães/responsáveis sobre o papel da tecnologia e da mídia digital no desen-

volvimento infantil, Ihmeideh e Alkhawaldeh (2017) relataram, ao entrevistar, pais 

mães/responsáveis e professoras/es, que existe clara perpetuação do papel da tec-

nologia e das mídias digitais nos aspectos intelectuais, religiosos e morais devido às 

contribuições desses recursos para a aprendizagem e desenvolvimento das crianças.

Em um dado momento das entrevistas com os responsáveis, a pesquisa-

dora questionou-os sobre o acompanhamento das atividades escolares quando 

a criança faz uso de recurso tecnológico. Alguns disseram que sempre, em razão 

de que acham necessário acompanhar, porque toda atividade precisa ser acom-

panhada, devido à grande evolução da tecnologia. Um responsável, entretanto, 

disse que “quase nunca, pois, não consigo acompanhar as coisas com facilidade”. 

(RESPONSÁVEL 2, entrevista em 03/11/2021). Outro afirma que, por mais que 

tente, às vezes surgem algumas dificuldades de acompanhar. Todavia, sabemos 

que o envolvimento dos pais mães/responsáveis na aprendizagem das crianças é 

fundamental para o sucesso das/os educandas/os. As crianças cujos pais mães/

responsáveis participam de programas de intervenção experimentam crescimen-

to substancial na linguagem e na alfabetização. Apoiam a ideia de que os pais, 

mães/responsáveis são os melhores parceiros para fechar as lacunas de desem-

penho. Assim, esses, como parceiros iguais, com voz e presença ativa, apoiam a 

aprendizagem e não apenas os trabalhos de casa ou o currículo.

A pesquisadora indagou os responsáveis sobre possíveis implicações de in-

serir a tecnologia digital nas atividades das crianças. Então um dos responsáveis 

disse: “Saber utilizar a tecnologia realmente ao seu favor” (RESPONSÁVEL 3, en-
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trevista em 03/11/2021). Outros disseram que a criança ficará mais estimulada, 

vai aprender de forma variada. É preciso se adequar. A tecnologia avança muito 

rápido, mas ajuda no aprendizado e no conhecimento. Ainda acrescentaram que 

o uso de jogos para aprendizados específicos, leituras, é uma forma diferenciada 

que as crianças teriam para avançar de forma prazerosa e lúdica (RESPONSÁ-

VEIS, entrevista em 03/11/2021).

O envolvimento dos pais, mães/responsáveis acontece muito antes da esco-

la e é um dos elementos do ambiente de aprendizagem em casa. Os lares não são 

apenas o lugar onde os pais, mães/responsáveis atendem às necessidades básicas, 

como afeto, segurança e sobrevivência. Elas e eles transmitem conhecimento e 

capital que as crianças usam diariamente em seu benefício. As casas são trans-

formadas em espaços de aprendizagem visando a educar as/os discentes para um 

ajuste bem-sucedido aos desafios culturais, físicos, sociais e tecnológicos.

Os pais, mães/responsáveis atuam como orientadoras/es e professoras/es, 

afetando atitudes e facilitando os resultados da aprendizagem. Se as percepções 

dos pais, mães/responsáveis favorecem a promoção de aplicativos, hábitos posi-

tivos são estabelecidos, enquanto o pensamento crítico promove quais tipos de 

conteúdo de aplicativo é adequado e vale a pena usar. As percepções e comporta-

mentos em questão, no entanto, não são uniformes. Algumas percepções estão in-

clinadas para selecionar aplicativos com valores educacionais e de aprendizagem, 

enquanto algumas outras enfatizam o valor aderido à diversão e ao entretenimento 

ou a ver essas atividades de visualização de tela como um mecanismo de babá/

enfrentamento e um dispositivo para acordar ou acabar com crianças pequenas.

2.4. Implantação das tecnologias digitais com as crianças

Na realização dos questionários com perguntas semiestruturadas a partici-

pantes da pesquisa, implantamos as tecnologias digitais com as crianças selecio-

nadas da educação infantil por meio de jogos matemáticos previamente baixados 

no celular da pesquisadora.
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Operações básicas, como abrir aplicativos e rastrear formas, ou deslizar a 

tela, são eficientemente utilizadas. Esses dispositivos oferecem a vantagem da ve-

locidade, facilidade de aprendizado e flexibilidade. As vantagens de aprendizagem 

dos dispositivos móveis inteligentes têm sido reconhecidas por muitas/os estudio-

sas/os e pesquisadoras/es. Comparações com o uso de dispositivos tradicionais 

mostraram que as novas unidades interativas oferecem oportunidade de aprendi-

zagem mais eficiente. As crianças podem se beneficiar especificamente em áreas 

como o desenvolvimento de habilidades básicas (leitura, escrita e matemática), 

melhoria das habilidades cognitivas e emocionais básicas, apoio à colaboração etc. 

A pesquisadora apresentou a proposta de estudo às crianças e, seguida-

mente, de forma individual, pediu para que elas manuseassem o aplicativo para 

conhecer e depois de forma coletiva. E assim foi feito, elas/eles não tiveram difi-

culdades e, logo, aprenderam a jogar os jogos propostos, que foram 123 Number 

e Aprendizado de números. O principal objetivo dos jogos foi desenvolver habili-

dades matemáticas básicas por meio da contagem, tornando a matemática diver-

tida desde o início, e contribuir para revitalizar a curiosidade natural das crianças, 

por serem os jogos interativos e divertidos, o que consequentemente fez com que 

elas pudessem descobrir  como contar de um a dez e como escrever os números.

Pudemos perceber o entusiasmo das crianças com a metodologia. No primei-

ro momento, elas e eles ficaram receosos e tímidos. Logo após, foram se soltando e se 

envolvendo com as atividades sugeridas. Foi prazeroso e divertido ao mesmo tempo. 

Notamos interesse e evolução no decorrer da pesquisa com o uso das tecnologias 

interativas no ensino-aprendizado das e dos estudantes da educação infantil.

Kiridis et al. (2004) apontam que a introdução e o uso de tecnologias ten-

dem a apresentar resultados positivos para as crianças na educação infantil, tais 

como maior concentração e participação no processo educacional, aprimora-

mento dos resultados de aprendizagem e facilitação da comunicação.

O uso de aplicativos em casa indicou que poderia ser benéfico para todos 

os membros da família, oferecendo material interativo rico, dotando a conscien-
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tização dos pais, mães/responsáveis e promovendo suas habilidades para agilizar 

efetivamente as experiências de suas/seus filhas/os. Assim, os pais, mães/respon-

sáveis são empenhados pelas escolhas e devem ser cautelosos, evitando aqueles 

produtos digitais que geralmente não promovem a criatividade. Embora o en-

volvimento das/os responsáveis na seleção e implementação de aplicativos para 

crianças pré-escolares seja crucial, elas/eles frequentemente os usam sem avaliar 

com precisão sua qualidade educacional ou sua utilidade, um atributo altamente 

dependente de seu processo de desenvolvimento e de design. De fato, apesar de 

sua popularidade, alguns dos produtos não são adequados para crianças. Além 

disso, não oferecem as perspectivas previstas de criatividade e prazer também.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos estudos realizados, pontuamos que as tecnologias digitais po-

dem proporcionar às crianças novas oportunidades de se envolver em brincadei-

ras, aprendizados, comunicação, exploração e desenvolvimento atraentes e rele-

vantes. Portanto, as ferramentas digitais devidamente integradas ao processo de 

ensino-aprendizado podem capacitar crianças fornecendo-lhes uma voz, especial-

mente com capacidades limitadas de alfabetização na fase da educação infantil.

Nesse cenário, independente dos questionamentos, ressalta-se a impor-

tância do uso dos aplicativos em ambiente de aprendizagem totalmente intera-

tivo e estimulante para crianças que podem estar cansadas do modelo típico de 

aprendizagem. Quando elas os usam, podem experimentar diversão e alegria ao 

mesmo tempo em que enfrentam atividades desafiadoras, exploram territórios 

desconhecidos e são criativas, produzindo novos textos, expressando suas ideias 

e pensamentos, conectando-os com a vida real. 

A pesquisa indicou que pais, mães/responsáveis e docentes buscam recur-

sos que ofereçam brincadeiras, entretenimento e aprendizado; por outro lado, as 

e os designers tentam satisfazer essas necessidades e fornecer ao mercado apli-

cativos de conteúdo interativos para crianças. Os responsáveis por crianças da 
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educação infantil, que atuam como "guardiões da mídia", desempenham papel 

crucial nas interações entre crianças e aplicativos porque decidem sobre a seleção 

de tecnologia digital, o tipo e a frequência de seu uso. Sua permissão ou consen-

timento condicional afeta significativamente a atitude e o engajamento da criança 

dentro do processo de interação subsequente. Reconhece-se, dadas as tecnologias 

domésticas integradas, que quando os pais, mães/responsáveis fazem escolhas 

apropriadas e incentivam as crianças a se envolver com aplicativos de alta qua-

lidade, elas e eles poderiam melhorar o desenvolvimento cognitivo das crianças, 

ser imaginárias/os e aprender através de uma investigação auto-orientada.
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ATITUDES E HÁBITOS DE LEITURA DOS 
PROFESSORES NOS ANOS FINAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL

1. INTRODUÇÃO

Segundo Freire (Freire, 1984) “O ato de ler não se esgota na decodifi-

cação pura da palavra escrita, mas se antecipa e se alonga na inteligência do 

mundo. Quando se fala em leitura, não corresponde ao ato de uma simples 

decodificação de símbolos, sim, de fato, a interpretação e compreensão do 

que está lendo”.

Dessa forma, é de suma importância que o leitor tenha conhecimentos 

prévios, que possam ser inerentes a aplicabilidade no vocabulário e nas regras 

da língua culta e que se englobem as noções conceituais sobre o texto e a rea-

lidade que está inserida.

Seja uma leitura prazerosa, ou seja, que tenha êxito na compreensão do 

que está sendo lido, que os conhecimentos adquiridos sejam significativos para 

que saiba interagir na transformação do seu universo. Logo, tem-se que a leitu-

ra é um processo interativo.

Aquisição pelo gosto e o hábito da leitura conduz à experiência única e 

ímpar, ou seja, é capaz de transformar sujeitos passivos em ativos, capacitando-

-os a criar e a recriar uma realidade que possa lutar contra o poder das lideran-

ças dominante do sistema.

Como interlocutor da leitura escrita e da leitura de mundo surge a figura 

do professor, esse que tem o papel preponderante na mediação entre os alunos e 

as bases textuais, sendo uma mola propulsora, no sentido de ser um contato cada 

vez mais desafiador entre o leitor e a obra lida.

Maria Auxiliadora da Silva Santos
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Segundo (Lajolo, 1993)”um professor gosta de ler, precisa ler muito, envol-

ver-se com o que se lê.” É de suma importância que todo professor assume seu 

papel de leitor, pois o mesmo irá desempenhar o papel de formador de futuros 

leitores e é imprescindível seu envolvimento com a leitura.

 E também tem o papel de persuadir os alunos para a aquisição do hábito 

de leitura de forma lúdica e prazerosa, ou seja, enfatizando que somente através 

da leitura e / ou periódicos que as palavras serão de grande relevância no aprendi-

zado dos conteúdos ministrados em sala de aula de acordo com as áreas.   

Além do mais, a escola passa a ter como função a formação de leitores, evi-

denciando que os professores e alunos precisam ler e escrever para que o poder da 

criticidade os torne agentes transformadores, não somente em sala de aula, mas 

também em múltiplos espaços de suas vidas sociais.

É da responsabilidade de todas as disciplinas e do universo educacional, 

como um todo, que a escola deve cumprir o seu papel de fato, na formação de 

leitores, sendo necessário que o professor seja também um leitor proficiente.

Este estudo parte da premissa que a leitura literária é o fator primordial no 

desenvolvimento do professor, ou seja, constitui como instrumento preponderan-

te no incremento das práticas pedagógicas e no alto poder de criticidade.

O objetivo geral do estudo é compreender quais atitudes e hábitos de lei-

tura dos principais professores do Ensino Fundamental II anos finais. Os dados 

tomados para análise são provenientes de uma pesquisa-ação, com aplicação de 

questionário com cinco perguntas abertas para treze professores de áreas diversi-

ficadas, na EMEIEF Boa Vista do Sul- Marataízes/ES.

Para desenvolver a investigação proposta, analisam-se as falas dos profes-

sores participantes atuantes na EMEIEF Boa Vista do Sul- Marataízes/ES. A partir 

dos questionários, as falas foram utilizadas para análise e discussão dos dados.

Mediante este contexto, se faz necessário formular um problema que 

se resolva a seguinte questão: Como são desenvolvidos atitudes e hábitos de 
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leitura dos professores do Ensino Fundamental II anos finais da EMEIEF Boa 

Vista do Sul- Marataízes/ES?

Constituem-se objetivos específicos do estudo, buscar junto aos professo-

res como e quando foram desenvolvidos seus hábitos de leitura; verificar junto 

aos professores do Ensino Fundamental II anos finais como são desenvolvidas 

suas práticas de leitura e conhecer o perfil-leitor dos professores no Ensino Fun-

damental II anos finais.

 Silva (2011), Zilberman & Lajolo (1996), Andrade (2007), Freire (2003), Nóvoa 

(1992) e Laguna (2012), são alguns aportes teóricos que nortearam a presente pesquisa. 

Portanto, com este estudo acreditamos na relevância do mesmo, princi-

palmente nos meios educacionais, por construir um novo perfil, para os profes-

sores, e também pretende colaborar na qualificação e na formação do professor, 

como leitor proficiente e na formação de futuros leitores. O presente estudo 

apresenta os pressupostos teóricos sobre a leitura, metodologia e análises dos 

resultados na formação leitora dos professores.

 2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DA LEITURA

O ato de ler é muito mais do que a decodificação dos símbolos, no que tan-

ge está apto à leitura. Esse é um dos principais desafios que as escolas enfrentam 

em seu cotidiano. Essa decodificação transforma-se em algo mais desafiador, que 

é a formação do aluno em cidadão, isto é, quando tem o domínio da habilidade da 

leitura como instrumento de democracia e de cidadania, inserindo a participação 

dos alunos em suas comunidades sociopolíticas.

O letramento é a prática social da leitura e da escrita, pois para que uma 

pessoa possa inserir-se em um grupo social, ou mesmo no mercado de trabalho, 

a mesma, deve estar em condições de usar fluentemente a leitura e a escrita em 

diferentes contextos, em diversos gêneros textuais, e percebendo as suas aplicabi-

lidades, análises, comparações, produções e reproduções.
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Além do mais, a decodificação dos signos linguísticos inicia-se na alfabeti-

zação, ou seja, período que toda criança começa a compreender a mensagem atra-

vés da escrita. Enquanto que na pós-alfabetização, fase de continuidade da inicia-

ção da leitura e da escrita, ambas passam a ter funções significativas no cotidiano 

da criança. A leitura é guiada por diversificados objetivos e intencionalidades.

Outro ponto a ser salientado, é sobre a interpretação. Silva (2011, p. 110) 

afirma que “a leitura se manifesta, então, como a experiência resultante do trajeto 

seguido pela consciência do sujeito em seu projeto de desvelamento do texto.”

Acredita-se que interpretar é analisar e reproduzir algo que foi aprendido 

através da decodificação do código escrito, e a partir dos conhecimentos prévios 

e materializa-se na compreensão da realidade. É a combinação da compreensão 

com os fatos do contexto. Segundo Silva (2011) “a leitura não pode ser confundi-

da com a decodificação de sinais, com reprodução mecânica de informações ou 

com respostas convergentes a estímulos escritos pré-elaborados” (p:11).

Nesse sentido, é quando a leitura e a escrita são realizadas fluentemen-

te, mas sem a compreensão e sem a recriação de significados, dessa forma, não 

ocorre a interpretação. Assim, a escola elege o livro didático como único meio 

para desenvolver a parte interpretativa. Passa a centralizar uma maior valoração e 

transformar-se como forma de transformar o aluno em sujeito leitor.

Por outro lado, a escola preconiza a formação do sujeito leitor, sendo inde-

pendente, crítico e criativo. No entanto, o que se observa é o uso da leitura de de-

codificação dos signos linguísticos, sendo usada para a formação do leitor, ou seja, 

pensamos que é um fato contraditório, que excluí a real leitura- leitura literária.

Sabe-se que a leitura literária é libertária e ocorre quando o leitor estabele-

ce a partir do texto lido, uma interação intensa de prazer. O imaginário do leitor 

é destacado, pois através do mesmo, que se recriam outros mundos, ações, pen-

samentos e emoções. O universo da interação do leitor com o texto é ampliado, 

a convivência com outros tipos de leitura- passam a exigir estratégias diversifica-

das, que conduz ao desvelamento da realidade.
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Cabe ao professor instigar a imaginação do aluno, para que o mesmo, possa 

entender e ressignificar o seu papel na sociedade que está inserido. Desenvolver 

a capacidade leitora de um sujeito é fazer com que seja sujeito de suas ações no 

mundo que o cerca. De acordo com Lajolo (2006, p. 04),

[...] lê-se para entender o mundo, para viver melhor. Em nossa cul-

tura, quanto mais abrangente a concepção de mundo e de vida, mais 

intensamente se lê, num aspiral quase sem fim, que pode e deve co-

meçar na escola, mas não pode (nem costuma) encerrar-se nela” (LA-

JOLO, 2006, p. 04).

Portanto, é possível saber o momento que se inicia o ato de ler, mas esse ato 

deve ir muito mais além dos muros da escola, deve fazer parte da vida do aluno. 

Sabemos que um sujeito leitor tem a sua formação através da leitura literária com 

embasamentos teóricos a partir da leitura de decodificação dos signos linguísticos 

apresentados através de diversificados textos -científicos, filosóficos e informativos, 

de forma que o sujeito possa transitar por todos esses eixos. Acreditamos que não 

se pode continuar com o pensamento errôneo sobre a formação do sujeito leitor.

Assim como, a decodificação dos signos linguísticos é ensinada são en-

sinadas na alfabetização a leitura literária, deveria ser incorporada nas práticas 

pedagógicas do cotidiano escolar.

3. O PROFESSOR - LEITOR

Sabe-se que a leitura literária é uma das vias de inserção no mundo e da 

satisfação de necessidades do ser humano. No entanto, muitos professores desco-

nhecem ou ignoram a real relevância da leitura e da literatura no cotidiano.

Diversas pesquisas sobre a realidade da leitura no Brasil sinalizam para o 

perfil de grande parte dos profissionais da educação como não-leitor, pois é algo 

incontestável, e que todo professor deve ser leitor, dessa forma, a leitura literária, 

possa contribuir na sua formação e na práxis de seu trabalho em sala de aula.
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Salientamos também, a questão de a leitura literária ter pouca ênfase du-

rante a formação escolar na vida do educador. Poucos estudos e pesquisas na área 

da leitura literária, por parte do professor, nota-se ausência de clareza sobre a qual 

é realmente é a função da literatura literária e ou em periódicos para que se se 

forme um professor – leitor, consciente e crítico.

Um dos problemas que não pode ser esquecido, é a respeito à figura do 

professor que não gosta de ler, em virtude de alguns percalços durante a sua for-

mação escolar.

Todo o processo de leitura literária e escrita se faz presente tanto na vida 

pessoal do sujeito e na vida escolar, ofertando uma amplitude sobre sua visão de 

mundo e favorecendo sua emancipação intelectual. De acordo com Lajolo (1993), 

“ninguém nasce sabendo ler: aprende-se a ler à medida que se vive. Se ler livros 

geralmente se aprende nos bancos da escola, outras leituras se aprendem por aí, 

na chamada escola da vida” (p. 04).

São palavras com enorme expressividade, pois representam o quanto o é 

transformação de uma sociedade.

Partimos da concepção que a formação do professor-leitor se inicia, na fase da 

infância e da adolescência, através de inúmeras experiências leitoras e concomitante-

mente com os seus familiares, desde as narrativas orais, passando pela leitura de re-

vistas, contos de fadas, romances, bíblia, diário íntimo e leitura de clássicos literários.

É na Educação Básica que a leitura literária é primordial, ou seja, tenha um 

avanço real, a partir de desenvolvimento com trabalhos com gêneros textuais e 

com o foco na formação de leitores para além da sala de aula.

Podemos afirmar que todo professor, enquanto profissional ou cidadão neces-

sita desenvolver a capacidade leitora para que possa se sentir sujeito do mundo que 

o cerca. Por isso, é primordial que as práticas de leituras literárias sejam realizadas 

em todos os segmentos da formação escolar, com práticas de imersão em leituras: 

antiga, moderna, brasileira, estrangeira, infanto-juvenil, adulta, literária, não literá-

ria, enfim, diversidades de leitura possíveis, materializadas em diferentes linguagens.
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Ressaltamos que a formação leitora do professor não tem diferença dos de-

mais sujeitos, sendo que ele é antes de tudo é um indivíduo que passa pelos ciclos 

da vida – infância e a adolescência até chegar a fase adulta e, consequentemente a 

sua graduação, especificamente um professor.

Atualmente, estudos recentes, que envolvam a questão da leitura lite-

rária e não-literária, por parte dos estudantes brasileiros, em sua graduação, 

demostram precariedade e os incapacitam na expressão oral e escrita em dá 

sentidos aos textos. O que observamos é uma situação caótica, pois a maioria 

dos estudantes estão iniciando a graduação vazios de palavras, ou seja, estão 

ingressando no nível superior como leitores desenvolvidos e com muita ima-

turidade literária.

Outro ponto a se destacar, no Ensino Superior, é pouco hábito da leitura li-

terária ou informativa que refletirá na escrita e consequentemente n a fala. Alguns 

universitários demonstram pouco interesse diante dos textos indicados para aná-

lises e discussão em conjunto, só frequentam as aulas sem conhecimentos prévios 

sobre leitura dos assuntos a serem debatidos.

Em se tratando de cursos no Ensino Superior, com ênfase na graduação 

de professor, observamos que o mesmo deve ser um leitor. Se o professor não lê, 

não tem experiência com a leitura, se desconhece algumas teorias literárias que 

norteiem seu trabalho, não terá subsídios para abordar literatura em suas aulas. 

Entretanto, o professor é o agente que organiza as práticas educativas em sala de 

aula e compete a ele o sucesso ou o fracasso de seu trabalho.

Durante a graduação para a formação de professor, a leitura literária que 

é cobrada, é a leitura acadêmica, isso provoca uma certa angústia, porque outras 

leituras são extintas.

A leitura literária ou informativa é menos valorizada em detrimento das 

leituras obrigatórias do curso. Dessa forma, as diversas atividades que permeiam 

as práticas de leitura são as que contemplam os componentes curriculares. São 

leituras para discussão em sala de aula, apresentação de trabalhos orais, exemplo 
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de seminários, leitura para fundamentar escrita de textos. Observamos que ocor-

re alguns desencontros entre o real significado da leitura literária e consequente-

mente, para a formação de leitores proficientes.

Reafirmamos que é urgente e necessário que se façam inovações nos currí-

culos dos cursos de graduação, pois os graduandos são leitores constituídos por 

diferentes histórias e práticas de leituras vivenciadas ao longo da vida. Para tornar 

um sujeito cada vez mais leitor, é primordial proporcionar-lhe diversidades de 

oportunidades durante a sua vida.

A leitura literária é um direito de todos, mas alguns graduandos foram 

afetados nas seguintes questões: a) pelo contexto sociocultural do país em que 

vivemos; b) pelo processo de formação que foram submetidos, ao longo de sua 

vida escolar. O cenário sociocultural do nosso país é o principal responsável pelo 

processo de exclusão do graduando, em especifico o professor, das práticas de 

leitura literária ou informativa.

Torna-se de grande relevância implementar esforços de valorização das 

práticas reais, para investir em ações e currículos que valorizem a leitura literária 

como cerne da identidade do professor de tal modo que passe a ser disciplina da 

formação do professor leitor, com ênfase nos cursos voltados para a docência.

Entendemos que a leitura literária e ou a leitura de periódicos são os 

embasamentos primordiais na formação do professor. Além do que possibilita 

uma prática reflexiva, consciente e crítica, pois acarretará reflexos de seus atos 

para além de sala de aula, ou seja, romperá com o trivial. Devido a tudo isso, é 

de suma importância que o professor seja um leitor proficiente, independente 

da área de atuação.

Concordamos que o professor-leitor é aquele que constrói seu histórico 

de leitor ao longo de sua vida escolar e que prioriza a leitura literária como prá-

tica emancipatória e espaço aberto para o campo cognitivo. Consequentemente 

deverão ser leitores autônomos e para então contribuírem para a formação de 

gerações de leitores críticos. 
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4. RELEVÂNCIA DOS PARADIDÁTICOS NA FORMAÇÃO DO 
PROFESSOR LEITOR

O sistema escolar sempre teve a sua funcionalidade de acordo com in-

teresses das classes sociais vigente. A idealizada escola pública, democrática, 

única e gratuita, objetivando à formação de cidadãos, continua sendo utópica 

para muitos brasileiros.

A escola pública brasileira, desde a sua origem sempre apresentou envol-

ta por uma dupla problemática entre dominantes e dominados: de um lado, a 

escola da classe dominante, do outro, a escola da classe dominada, que se limita 

ao ensino elementar, seguido pelos moldes pragmáticos do mercado de traba-

lho de cada época.

Em tempos atuais, a escola está embasada na filosofia de preservação de 

cultura autoritária e na divisão da sociedade de acordo com as condições socio-

econômicas. Observa-se que desde a implantação do nosso primeiro sistema 

educacional, a maioria da educação atual ainda está atada aos moldes ideários 

da época, ou seja, temos uma democracia onde uma minoria privilegiada é que 

detém o poderio econômico e o saber.

Além do que, a problemática que envolve a educação em nosso país con-

tinua e se faz urgência necessidades de mudanças, principalmente no que tan-

ge na formação de professores. Grandes investimentos são realizados em bens 

duráveis ou em curso de capacitação que ofertam conhecimento aos professo-

res, mas sem conduzi-los à consciência crítica.

De acordo com a extrema relevância da questão, atualmente, a leitu-

ra literária sinaliza como uma possibilidade de mudanças, além de permear 

toda e qualquer prática pedagógica, somente através da leitura que se pode 

romper com a alienação de ideias e lutar por mudanças de uma sociedade 

mais igualitária.

A Base Nacional Comum Curricular- BNCC (2028), faz uma citação do 

livro paradidático e sua importância:
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Considerar, ao longo dos anos, a ampliação e o suporte na seleção de 

fontes balizadas de informação e conhecimento – livros paradidáti-

cos, de referência, repositórios de objetos digitais de aprendizagem, 

plataformas educacionais, canais educacionais e de vídeos de divul-

gação científica, etc. (MEC, 2018, p.516)

Além disso, o livro paradidático propício, tanto para o professor, quanto para 

o aluno, a probabilidade de imersão em um ambiente de leitura literária que está de 

alguma forma ligado à realidade do leitor, independente da disciplina curricular.

A partir da década de 80, os paradidáticos foram se tornando mais abran-

gentes nas escolas, mas sendo tradicionalmente, utilizados pelos professores de 

Língua Portuguesa. Em outras áreas com menor frequência,

Para entender a razão da criação do termo paradidático, Borelli (1996) 

apresenta o sentido do termo paraliteratura, a partir da interpretação da forma-

ção da palavra como “o prefixo para denotar tanto o significado de proximidade – 

ao longo de – quanto à conotação de acessório, subsidiário, e, também, o sentido 

de funcionamento desordenado ou anormal”.

O termo paradidático surgiu como adjetivo, qualificando um tipo de publi-

cação que, a partir de 1970, começou a proliferar na produção editorial brasileira 

direcionada ao uso escolar. Tratava-se, dessa fora, de distinguir esses produtos 

dos livros didáticos tradicionais, sempre associados a disciplinas, organizados em 

coleções seriadas e pensados para o uso do cotidiano. A principal diferença con-

sistia no fato de os paradidáticos não prenderem cobrir a matéria de uma série, 

muito menos, de todo um segmento do ensino. Fixavam-se, antes, em um único 

tópico de interesse do currículo, tratando de forma mais especializada e /ou apro-

fundada, sobre assuntos gramaticais. Em consequência, esses livros podiam ser 

utilizados em diferentes momentos e níveis de ensino.

Os paradidáticos têm sido objeto de grande relevância nas políticas públicas 

em Educação, tendo motivado muitos estudos e investigações, sob perspectivas tão 
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distintas quanto o mercado editorial, a transposição didática de conceitos e noções, a 

flexibilidade de uso, os recursos didáticos, os padrões de textualidade e os modos de ler.

Os livros paradidáticos começaram a ser organizados em coleções seriadas 

e utilizadas na leitura cotidiana. São livros que não faz abordagem somente de um 

conteúdo específico de uma determinada série, tem a função de ir mais além, é 

um auxílio para sala de aula em diferentes séries e/ ou níveis de ensino.

Dessa forma, os livros paradidáticos receberam esse nome por serem ado-

tados de forma paralela aos materiais convencionais já utilizados na escola, não 

com intuito de substituir, e sim abordar temáticas que, em muitos casos, os livros 

didáticos não contemplavam.

Além disso, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que 

estabeleceu os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e orientou a discus-

são sobre os temas transversais, a produção dos materiais paradidáticos cresceu 

de forma significativa nas editoras brasileiras salientando nas próprias obras de 

ideias de Ética, Pluralidade Cultural, Trabalho e Consumo, Saúde e Sexualidade.

No entanto, é importante observar que, embora haja variadas temáticas e 

metodológicas para se trabalhar, em muitos casos, a abordagem do livro paradi-

dático ainda é descontextualizada, deixa de integrar discussões relevantes em sala 

de aula e é objeto de avaliação desconectado dos questionamentos sociais e preso 

aos conteúdos gramaticais apresentados na série.

Tais materiais surgiram como forma de oportunizar a prática docente a 

fim de que seja possível desenvolver não somente a capacidade leitora em sala de 

aula, mas a compreensão de períodos e contextos históricos. O surgimento dos 

materiais paradidáticos se consolidou a partir das necessidades de se pensar em 

literaturas que fossem apropriadas para o ambiente escolar. Nessa vertente, mui-

tas obras são consideradas essenciais para a formação do aluno.

Os livros paradidáticos nasceram das discussões sobre a necessidade 

de autores brasileiros produzirem para crianças e jovens buscando for-

mar, através deles, o desejo, o gosto e o prazer de ler. As editoras pas-
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saram a investir em textos alternativos, com temas e linguagem mais 

acessíveis, que serviriam para introduzir o aluno no universo da leitu-

ra e prepará-lo para obras mais complexas [...] (LAGUNA, 2001, p.49)

Assim como o ensino da Língua Portuguesa passou por transformações 

desde a implantação dos moldes educacionais, o ensino de leitura no contexto 

escolar é também marcado por avanços, ora vistos como uma ruptura com o tra-

dicionalismo, ora analisados sob a perspectiva de ser apenas o primeiro passo de 

muitos que ainda são necessários.

5. METODOLOGIA

Os sujeitos participantes da pesquisa consistem em 13 professores, de áreas 

diversificadas que atuam no Ensino Fundamental II anos finais, da EMEIEF Boa 

Vista do Sul, Marataízes/ ES. A coleta de dados da presente investigação, foi obti-

da por meio de questionário e com 05 perguntas abertas.

Acreditamos atender o proposto no primeiro objetivo específico, que con-

siste em buscar junto aos professores como e quando foram desenvolvidos seus 

hábitos de leitura. E o segundo objetivo específico, que é verificar junto aos pro-

fessores do Ensino Fundamental II anos finais como são desenvolvidas suas prá-

ticas de leitura; o terceiro objetivo específico, que é conhecer o perfil-leitor dos 

professores do Ensino Fundamental II anos finais.

6. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

No tópico 1 - Experiências com a leitura na infância e na adolescência- Abor-

daremos sobre as experiências dos professores com a leitura durante essas fases.

Muitos professores afirmaram sobre as suas primeiras experiências com a 

leitura e observamos que o eixo principal de transmissão estava no contexto fami-

liar. Percebe-se que a leitura lembrada pelos professores como pertencente a sua 
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infância, é aquela onde os livros eram manuseados. Onde a imaginação tomava 

conta do real. As respostas apresentaram o seguinte resultado:

Fora do contexto familiar, os transmissores culturais, que sempre estiveram 

presentes, na vida educacional, foram os seus professores dos anos iniciais, esses 

que ocuparam um lugar privilegiado no campo da leitura literária, concomitan-

temente junto a família.

Sendo assim, percebe-se que a leitura literária é vista como algo, que é pra-

zeroso. Tal fato ocorre pela forma como a leitura é apresentada à criança e poste-

riormente ao adolescente, isto é, há necessidade de se verificar a proposta para o 

despertar o gosto pela leitura, a mesma deve apresentar uma coerência entre fins 

e meios e entre discurso e ação.

No tópico 2 - Experiência com a leitura na graduação-

As experiências com a leitura na graduação dos professores que atuam na 

referida escola, mostram-se alguns professores distantes da leitura, enquanto pra-

zer, pois seu tempo é preenchido pelas necessidades de leituras direcionadas so-

mente as suas respectivas áreas de atuação.

[...] a leitura que não surge de uma necessidade para chegar a um 

propósito não é propriamente leitura; quando lemos porque outra 

pessoa nos manda ler, como acontece frequentemente na escola, es-

tamos apenas exercendo atividades mecânicas que pouco tem a ver 

com significado e sentido. (LAJOLO, 2006, p. 34).

Acreditamos que é dessa forma que a leitura na graduação acontece, ou 

seja, surge como pretexto para trabalhar com os conteúdos do currículo e passa 

ser algo desmotivador. Tal fato ocorre devido a falta de tempo dos professores, 

pois os mesmos não têm outra fonte de renda para dar conta das suas tarefas den-

tro da graduação e suprir sua vida financeira.

Outro ponto que salientamos é a leitura literária e /ou em periódicos, quando 

são impostas ou mesmo obrigatórias. Na graduação, as leituras apresentadas, são as de 
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cópias xerox de capítulos ou fragmentos deste, que tornam-se de compreensão difícil, 

que até mesmo, os futuros professores, ficam frustrados e passam a desprezar a leitura 

e a mesma passa a ser vista como atividade que não se pode dissociar da graduação.

No tópico 3 - O grau de relevância da leitura da leitura de leitura literárias 

e/ou periódicos no cotidiano do professor- 

As relações do ser humano com o mundo estão pautadas por sua percep-

ção e construídas pela linguagem. O ato de ler incide na participação do processo 

coletivo para a construção dos sentidos, isto é, quando lemos, ou fazemos de um 

determinado lugar e com uma direção histórica determinada.

Percebemos que para todos os professores a leitura literária e/ ou de peri-

ódicos, é de extrema relevância, mas somente destaca-se na vida profissional, ou 

seja, inexistindo a leitura por fruição, e a mesma sendo usada para buscar infor-

mação e dessa forma, elencar aos conteúdos das disciplinas trabalhadas. 

Então, o ato de ler pode representar não apenas uma condição intelectual, 

mas também, uma condição de libertação: a de poder ser um leitor mais autôno-

mo e crítico, independente da textualidade, em várias linguagens, do mundo que 

está inserido, ou de mundos diferentes do seu.

Ler o mundo é assumir-se como sujeito da própria história. É ter consci-

ência dos processos que interferem na sua existência como ser social e político.

Lajolo comenta sobre Paulo Freire dizendo,

Para Paulo Freire, leitura boa é a leitura que nos empurra para a vida, 

que nos leva para dentro do mundo que nos interessa viver. E para que 

a leitura desempenhe esse papel, é fundamental que o ato de leitura e 

aquilo que se lê façam sentido para quem está lendo. Ler, assim, para 

Paulo Freire, é uma forma de estar no mundo (LAJOLO, 2003, p.5).

E Freire, exemplificando o cotidiano, mostra como lemos o mundo o 

tempo todo:
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Desde que nascemos, vamos aprendendo a ler o mundo em que vi-

vemos. Lemos no céu as nuvens que anunciavam chuvas, lemos na 

casca da fruta se elas estão verdes ou maduras, lemos no sinal de trân-

sito se podemos ou não atravessar a rua. E quando aprendemos a ler 

livros, a leitura das letras no papel é de outra forma de leitura, do 

mesmo mundo que já líamos, antes ainda de sermos alfabetizados 

(FREIRE, 2003, p. 5-6)

Portanto, devemos ler tanto para aprimorar a parte intelectual como ali-

mentar a nossa alma, para desenvolver a criticidade e a criatividade em nosso 

cotidiano vigente.

No tópico 4 - Formação continuada- 

A formação continuada consiste em ser um processo de descobertas e mu-

danças sobre um determinado assunto, que perpétua ao longo da vida de um 

indivíduo. Significa que o mesmo deve estar sempre em busca de fatos que sejam 

significantes para a sua vivência, tanto no âmbito pessoal como no profissional.

O ato de ler é primordial para todo o percurso escolar do indivíduo, pois 

repercute na formação de seu raciocínio e expressão, sendo uma “ferramenta” 

necessária para continuar aprender e, mais ainda, se humanizar.

Em se tratando de formação continuada, no aspecto da leitura literária, 

faz-se necessário estabelecer um diálogo com os professores que atuam nas áreas, 

sobre o seu envolvimento com a leitura literária e / ou periódicos, ou seja, promo-

ver e incentivar a leitura com mais intensidade.

Os dados abordados na presente investigação, demonstram que formação 

continuada para os docentes é primordial. O que significa assumir uma nova fun-

ção frente à complexibilidade da sociedade, reconhecendo os limites da educação 

na sua transformação política, porém consciente de que é através da educação 

que podemos compreender, segundo Freire (1986), as relações de poder estabe-

lecidas, bem como preparar a participar de programas para mudar a sociedade.
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É necessário e urgente investir numa formação continuada que busque 

promover a leitura literária e/ou periódicos para o professor, desvinculada de seus 

afazeres profissionais, ou seja, conduzir o professor à leitura por fruição.

Dessa forma, o processo formativo não pode se esquivar de promover a 

formação leitora do sujeito professor, de forma a assegurar um grau relativo de 

autonomia, de criticidade, de capacidade argumentativa, visando a reunir con-

dições para se projetar na vida e no exercício da profissão em um mundo cada 

vez mais complexo, formado por diversidades de cursos.

No tópico 5 - Suporte para o aluno usando paradidáticos e/ou periódicos-

A palavra suporte por definição é: “qualquer coisa cuja a finalidade é 

sustentar ancorar, reforçar, apoiar ou aquilo que pode auxiliar.” Em sala de 

aula essa palavra transforma-se em algo mais significativo, que quando usada, 

rompe as barreiras das impossibilidades, dos autoritarismos, das diferenças e 

das alienações.

Por todas as ideias aqui expostas observamos que quase todos os pro-

fessores consideram de extrema relevância o uso de paradidáticos e / ou peri-

ódicos como suporte inserido em suas disciplinas ministradas, porém há uma 

grande incorrência no que realmente venha ser o uso dos paradidáticos como 

suporte das disciplinas abordadas.

Além de que, o ato de ler é um entrelaçamento pessoal de cada leitor com 

suas leituras de mundo e com vários significados encontrados ao longo da leitura. 

Nesse sentido, relatam os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs 

(1997, P.54)

Um leitor competente é alguém que, por iniciativa própria, é capaz de 

selecionar, dentre os trechos que circulam socialmente, aqueles que 

podem atender a uma necessidade sua. Que consegue utilizar estra-

tégias de leitura adequada para abordá-los de forma a atender essa 

necessidade (PCN, 1997, p.54).
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Como suporte de aprendizagem surgem os livros paradidáticos, os mes-

mos complementam o conhecimento adquirido pelos alunos durante a exposição 

de um determinado assunto. Recebem o nome de paradidático por ser uma esco-

lha paralela aos conteúdos disciplinares e aos livros didáticos.

Os livros paradidáticos tornaram-se mais relevantes após a Lei de Diretri-

zes e Bases da Educação (LDB) estabelecer os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), orientando as instituições a abordar temáticas transversais relacionados 

ao desenvolvimento da cidadania, ética, trabalho e pluralidade cultural. Assim, 

com essa abertura que muitos professores tiveram mais conhecimentos sobre os 

paradidáticos, e o primordial, que podem elencar aos conteúdos ministrados. 

Cabe salientar, que os livros paradidáticos não são usados com a finalidade 

moralizadora e sim para ampliar a criticidade e a reflexão.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A leitura literária e / ou de periódicos constitui-se em algo escasso que afli-

ge diversos setores da nossa sociedade, não se restringe apenas à educação, mas é 

uma temática política, social e histórica, que está ligado à inserção do indivíduo 

na sociedade.

Durante toda a caminhada nessa investigação, sendo que os primeiros passos 

desse estudo me ajudaram a esboçar o pano de fundo da caminhada, levantado da-

dos relevantes sobre o contexto em que se daria a pesquisa, como algumas informa-

ções sobre a escola e, principalmente, sobre os professores sujeitos da investigação.

Partindo do objetivo geral exposto, apresentamos alguns conceitos à cerca 

da leitura e com os estudos realizados observamos que alguns professores acre-

ditam que a formação leitora de um sujeito possa ocorrer através da concepção 

da leitura como decodificação dos signos linguísticos, ou seja a leitura como re-

produção mecânica de informações ou com respostas convergentes a estímulos 

escritos pré-elaborados.
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Sabemos que a formação leitora surge através da leitura literária, essa que 

é o ato de perceber e atribuir significados através de uma conjunção de fatores 

pessoais, como o momento e o lugar, com as circunstâncias. Ler é interpretar uma 

percepção sob as influências de um determinado contexto. Processo esse, que leva 

o indivíduo a uma compreensão particular da realidade.

Outro ponto é a consolidação de políticas públicas de leitura direcionadas 

para uma formação continuada, que se iniciasse na graduação e que não possu-

ísse prazo de término. Uma formação continuada que o foco ofertasse conheci-

mentos e a leitura literária e que através da mesma, despertasse o real sentido do 

que é ser um professor-leitor.

Acreditamos ser possível construir a figura do professor-leitor, mesmo com 

todas as dificuldades existentes, pois a atitudes e hábitos de leitura dos professores 

aliada as propostas de melhoria das condições econômicas e de trabalho possibilita-

rão, de forma simultânea, a (trans) formação dos professores em leitores por fruição. 

Acreditamos que essa pesquisa poderá contribuir para a formação enquan-

to pessoas para estarmos sempre nos renovando na (re)construção de experiên-

cias de vida que possam modificar nossos pensamentos e nossas concepções.
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A EDUCAÇÃO COMO
FERRAMENTA CONTRA A POBREZA: 
A EXPERIÊNCIA DE MULHERES DO 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NO MUNICÍPIO 
DE PRESIDENTE KENNEDY (ES)

1. INTRODUÇÃO

O Brasil é um país com território extenso e com grande potencial de rique-

zas de diversas naturezas, bem como desenvolvimento econômico, com materiais 

e produtos criados e gerados em solo nacional. Embora tenha alcançado discreta 

ascensão das classes mais desfavorecidas, no início deste século, historicamente o 

Brasil apresenta uma grande desigualdade social. O Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) declara que houve melhora nos indicadores de trabalho 

com ênfase para a informalidade (ABDALA, 2019). Contudo, verifica-se ainda a 

ampliação da desigualdade. Houve aumento da pobreza em meados da década 

de 2010. “A proporção de pessoas pobres no Brasil era de 25,7% da população 

em 2016 e subiu para 26,5%, em 2017” (SÍNTESE..., 2018, n. p.). Nesse período, 

ocorreu variação de 52,8 milhões para 54,8 milhões de brasileiras e brasileiros na 

pobreza (SÍNTESE..., 2018, n. p.). 

São números impactantes que refletem a crise social e o crescimento da 

desigualdade, da pobreza e da fome, sendo este um problema reconhecidamen-

te de difícil solução, que requer ações articuladas entre o poder público e a 

sociedade civil, uma vez que ainda não existem meios definitivos para reverter 

esse quadro desfavorável. Convém ressaltar que no Brasil a superação da desi-

gualdade é um enorme desafio, daí a importância de os programas de geração 

de renda serem inseridos na agenda de prioridades das políticas públicas.

Mirielle de Castro Sedano
Nilda da Silva Pereira
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O extinto Programa Bolsa Família (PBF)1, instituído pela Lei 10.836 (BRA-

SIL, 2004a) e regulamentado pelo Decreto 5.209 (BRASIL, 2004b), foi uma política 

pública com o objetivo de enfrentamento da pobreza, atuando no combate à fome 

e à miséria, por meio da transferência de renda com condicionantes, que desde 

então passou a ser o principal programa de transferência de renda direta no Brasil 

(XAVIER, 2017). Entretanto, desde a sua implementação, o PBF foi alvo de críticas 

quanto às condicionalidades e dificuldades no processo de gestão que era realizada 

de forma conjunta nos níveis federal, estadual e municipal. Estruturado em três 

dimensões distintas, porém que se complementavam, o PBF abrangeu os seguintes 

aspectos: transferência direta de renda; condicionalidades referentes a educação e 

saúde; e implementação de programas de promoção e desenvolvimento pessoal.

Com ênfase na segunda dimensão, esta pesquisa buscou compreender e 

analisar os resultados educacionais obtidos a partir da implementação do Bolsa 

Família alcançados por mulheres beneficiadas na Comunidade Quilombola de 

Boa Esperança, no Município de Presidente Kennedy (ES), sendo abordados 

aspectos relativos à gestão, às condicionalidades e aos direitos constituídos des-

sas mulheres. 

Considerada pela Organização das Nações Unidas (ONU) direito huma-

no fundamental e essencial para o exercício de todos os outros direitos hu-

manos, a educação compõe um sistema de atividades humanas relacionado ao 

conhecimento em todos os níveis e áreas, para possibilitar transformações de-

mocráticas e radicais das estruturas de poder e relações dentro da sociedade 

(FREIRE, 2013). A educação, como sistema importantíssimo para o desenvol-

vimento humano, é um meio para alcançar a emancipação dos indivíduos e de 

todos os grupos sociais. Sem educação é praticamente impossível que pessoas 

se emancipem e alcancem níveis mais favoráveis de existência. 

1 O PBF foi revogado pela Medida Provisória (MP) 1.061, de 9 de agosto de 2021, que 
instituiu os programas Auxílio Brasil e Alimenta Brasil (BRASIL, 2021a). A 1.061 foi pror-
rogada e posteriormente convertida na Lei n. 14.284, de 29 de dezembro de 2021 (BRASIL, 
2021b), que consolidou institucionalmente o fim do Programa Bolsa Família e do Programa 
de Aquisição de Alimentos.
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As argumentações supracitadas conduziram à seleção do tema que se pauta 

neste questionamento como problema da pesquisa: como se apresentavam os re-

sultados do PBF, no aspecto educacional, a partir das percepções de dez mulheres 

beneficiárias na Comunidade Quilombola de Boa Esperança?

Na tentativa de trazer resposta a essa questão, foi estabelecido como ob-

jetivo geral analisar os resultados, no aspecto educacional, alcançados por essas 

beneficiárias do Bolsa Família em 2019, quando o programa ainda existia. Assim, 

este estudo propôs descrever os reflexos que teve a educação no grupo de dez 

mulheres beneficiadas, bem como as dificuldades enfrentadas para gerir o PBF, 

uma vez que as pessoas que não têm renda ou possuem renda baixa são também 

aquelas que não têm acesso aos serviços básicos e essenciais que propiciam qua-

lidade de vida. Portanto são cidadãs e cidadãos privadas/os de moradias adequa-

das, saneamento básico, saúde e educação de qualidade, além de elas e eles serem 

as/os mais atingidas/os pelo desemprego. 

Devido ao isolamento em decorrência da pandemia de covid-19, as infor-

mações para responder ao nosso problema estudado se deram por intermédio 

de conversas (entrevistas) online sobre a educação como um dos principais re-

cursos contra a prevalência da pobreza de mulheres do Programa Bolsa Família, 

na Comunidade Quilombola de Boa Esperança, com observação do processo de 

planejamento no locus da pesquisa.  Tais procedimentos foram realizados para 

identificar os impactos causados pela implementação do PBF como política pú-

blica. Os dados obtidos tornaram-se subsídios para entender as principais dificul-

dades de gerir o Bolsa Família no município pesquisado, tendo como referência 

2019. A investigação foca nos principais resultados na área educacional, como o 

cumprimento das condicionalidades estabelecidas pelo então PBF e de que forma 

isso repercutiu nas vidas das mulheres. 

As entrevistas semiestruturadas foram compostas de questões abertas para 

dez mulheres da comunidade pesquisada, beneficiárias do PBF. Considerou-se 

pertinente ouvir a gestora de educação, a fim de levantar suas percepções sobre 

pontos relacionados à dimensão educacional, permitindo verificar, sob outra óti-
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ca, de que forma isso pode impactar como principal ferramenta contra a preva-

lência da pobreza em mulheres que foram atendidas pelo Bolsa Família. Esse é o 

cenário de desafiações impostas ao poder público. Vencer tais obstáculos repre-

senta o enfrentamento da pobreza e das desigualdades sociais, fato que significa 

dar um grande salto em direção ao desenvolvimento da humanidade. 

O tema em tela é polêmico e permeado por diferentes opiniões, tanto no 

senso comum, como nas discussões políticas e acadêmicas. No entanto, alcan-

çou magnitude que impulsionou a necessidade de pesquisas mais pontuais e lo-

calizadas, sobretudo no sentido de compreender os resultados que o programa 

revogado alcançou no Brasil e no exterior.  Assim, esta pesquisa apresenta sua 

relevância, pois busca conhecer um recorte desses resultados, quando se debruça 

sobre as questões educativas, ou seja, quando se investiga uma comunidade para 

perceber como mulheres tiveram suas vidas mudadas a partir do extinto PBF e da 

ampliação de oportunidades para estudar.

2. PBF NO CONTEXTO DE PRESIDENTE KENNEDY (ES)

O Programa Bolsa Família foi implantado no município de Presidente 

Kennedy em 2005. A partir de cadastramento prévio, ocorreu a seleção das 

pessoas incluídas no programa, levando-se em consideração as condicionan-

tes demandadas pelo governo federal às famílias que realmente se encaixavam 

nas exigências. Esse procedimento aconteceu por meio do então Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS).  Ressalte-se que Presidente 

Kennedy tinha 1.356 famílias cadastradas no PBF com um total de 1.115 bene-

ficiárias/os que, sem o Bolsa Família, estariam em situação de extrema pobreza. 

São famílias que tinham filhas/os com idade entre 6 e 17 anos matriculadas/os 

na rede pública escolar e a quem, conforme os relatos das entrevistadas, o PBF 

no município trouxe benefícios significativos relacionados à educação, dentre 

eles o alto índice de frequência escolar. Muitas crianças e adolescentes que antes 

não estavam em sala de aula passaram a frequentar a escola.
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Outro ponto que merece atenção, que foi relatado pela gestora em relação 

à educação, diz respeito à condição financeira das famílias, que antes não tinham 

poder aquisitivo para comprar materiais escolares para suas/seus filhas/os e o fa-

ziam com recursos financeiros do programa. A gestora complementa que a maior 

dificuldade antes do PBF era manter a/o estudante frequentando a escola, algo 

que tinha impacto significativo na aprendizagem. 

A proposta é o rompimento dos ciclos de pobreza que marcam as gerações 

dessas famílias, preconizado com a concretização do direito à educação como ele-

mento fundamental da inclusão social das famílias, compreendendo a educação 

escolar como condição da construção de conhecimento, da formação humana e da 

proteção social às crianças e adolescentes (SANTOS E SANTOS; SILVA, 2015, p. 7).

No contexto antes do Bolsa Família, a situação era bem delicada devido ao 

elevado número de pessoas que dependem da agricultura para a própria subsis-

tência. Alto era o número de trabalhadoras e trabalhadores que contavam com as/

os filhas/os como mão de obra para ajudar na produção familiar e/ou de outras 

pessoas. Portanto, as crianças não eram matriculadas na escola. A ampliação do 

programa, junto com a remuneração trazida por ele, substituiu a ajuda financeira 

que seria produzida pelas/os filhas/os e, consequentemente, permitiu que elas/

eles pudessem ir à escola.

O PBF trouxe certa obrigação para as famílias, tendo em vista que antiga-

mente não havia consequências explícitas e de curto prazo por não mandarem 

suas/seus filhas/os à escola. Entretanto, o não cumprimento da segunda condi-

cionante do programa, ou seja, tê-las/los regularmente matriculadas/os, podia 

acarretar bloqueio ou cancelamento do benefício. 

Importa destacar que, concomitante à atuação de programa para inclusão e 

permanência da/o discente na educação formal, outro ponto forte de incentivo e 

fiscalização para a permanência dela/dele no estabelecimento de ensino é o apoio 

da assistência social, na figura do Conselho Tutelar, auxiliando as escolas na busca 

e na manutenção de estudantes frequentando a sala de aula. 
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Apesar de reconhecerem o impacto positivo do extinto PBF na inclu-

são e permanência da/o educanda/o na escola, algumas das entrevistadas 

questionaram o fato de o recebimento do benefício estar atrelado apenas à 

frequência da/o estudante. A gestora chegou a sugerir que essa ligação fosse 

para além da presença em sala de aula, sendo considerado o desempenho da/

do discente beneficiária/o. Há polêmica sobre essa ideia, pois muitas/os con-

sideram que, mesmo reconhecendo que é fundamental aprimorar a aprendi-

zagem, a discussão dessa iniciativa poderia ter efeito inverso, uma vez que se 

tornaria, por exemplo, um mecanismo de exclusão para aquelas/aqueles que 

já possuíssem histórico familiar de baixas escolaridade e condição financei-

ra, foco maior do PBF revogado. Poderia também excluir educandas/os com 

deficiência na assimilação do conteúdo.

Dessarte, dado o baldrame legal de direito, juntamente com o extinto 

PBF no volume da contingência, é possível perceber que se asseverava o direito 

à educação por meio da frequência mínima à escola, além de reforçar a forma 

como se potencializava o acesso aos direitos essenciais à cidadã e ao cidadão. 

Tal posicionamento do governo federal objetivava elevar as possiblidades de 

crianças e jovens adquirirem aprendizagem de qualidade que proporcionassem 

a saída da classe de pobreza intergeracional.

2.1. Comunidade Quilombola de Boa Esperança, 
Presidente Kennedy (ES)

No Brasil, as comunidades quilombolas são múltiplas, variadas, e se 

encontram em diferentes partes do território nacional. Mais numerosas em 

algumas regiões, existem comunidades que se estabeleceram nas zonas ru-

rais e outras nas zonas urbanas dos municípios brasileiros. Normalmente são 

constituídas por intermédio de fortes laços de parentesco e herança familiar. 

Receberam as terras como doação ou porque se organizaram, de maneira 

coletiva, e conquistaram o direito à terra.
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De acordo com Leite (2008, p. 969),

a expressão “comunidade remanescente de quilombos”, no início do 

processo constituinte, era pouco conhecida. Ela passou a ser vincula-

da no Brasil principalmente no final da década de 1980 para se referir 

às áreas territoriais onde passaram a viver os africanos e seus des-

cendentes no período de transição que culminou com a abolição do 

regime de trabalho escravo, em 1888.

Para as e os quilombolas, pensar em território é considerar a área como algo de 

uso de todas/os da comunidade. É uma terra de uso coletivo. No Município de Presi-

dente Kennedy (ES), em 2005, mais especificamente no dia 30 de setembro, a Comu-

nidade Quilombola de Boa Esperança, lócus da pesquisa, teve o território reconhe-

cido – o processo de registro da certificação é o de número 01420.001981/2005-47 

(BRASIL, 2015b) – e certificado pela Fundação Cultural Palmares (FCP), instituição 

pública fundada no âmbito federal, atrelada ao Ministério da Cidadania, de acordo 

com a Portaria n. 39, de 29 de setembro de 2005 (BRASIL).

A FCP tem competência para certificar as comunidades que se declaram qui-

lombola e sua inscrição em cadastro geral, de acordo com o parágrafo 4º, do artigo 

3º do Decreto n. 4.887, de 20 de novembro de 2003 (BRASIL, 2003a). Além disso, a 

Palmares tem como objetivo fomentar a promoção, a preservação dos valores cul-

turais, históricos, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na formação 

da sociedade brasileira. Nesse contexto, consideram-se comunidades remanescen-

tes de quilombos os grupos étnico-raciais que se reconhecem tendo relações ter-

ritoriais específicas, trajetória histórica própria e marcas da ancestralidade negra 

relacionadas à resistência e à opressão histórica vivenciadas por esses povos.

Boa Esperança é uma comunidade composta em sua maioria por negras e 

negros descendentes de escravizadas/os que com a libertação migraram do Rio 

de Janeiro, “[...] em busca de trabalho na Usina Paineiras e de terras onde pu-

dessem se estabelecer em definitivo” (ARAÚJO et al., 1995, p. 103). Entretanto, 

há a vertente de que essas/es migrantes (escravizadas/os alforriadas/os) recebe-
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ram terras como recompensa por serviços prestados aos seus antigos senhores, 

o que constituiu a comunidade. 

De acordo com Oliveira (2016), Boa Esperança, tem o reconhecimento expe-

dido pela Fundação Cultural Palmares como comunidade quilombola desde 2004, 

mas que não impetrou resultado positivo em relação ao processo de reconhecimento 

da área por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 

devido à falta de interesse da maior parte da comunidade, apesar de possuírem forte 

identificação com seus ancestrais. Nessa comunidade, 72,18% das/os moradoras/es 

se autoidentificam negras/os; 23,31%, pardas/os e 4,51% brancas/os, segundo Relató-

rio Técnico – RT-ECV-007/13 - Revisão 02 – julho/13, (ANÁLISE..., 2013, p. 1888). 

Reconhecer-se negra/o, remanescente de quilombo, é uma luta constante. 

Pode significar um grande desafio devido ao enfrentamento diário da exclusão. 

Tal fato ocorre em função da ocupação social determinada a negras/os e, con-

sequentemente, à/ao quilombola. Ações discriminatórias e enfrentamentos do 

racismo por muitos anos mantiveram negras e negros à margem da sociedade. 

Nesse aspecto, Santos e Doula (2008, p. 76) apregoam que

a negação da identidade quilombola retarda a efetiva existência destes ato-

res, pois precisam emergir como comunidade perante os grupos sociais localiza-

dos em seu entorno e assumir sua essência em termos de consciência identitária 

para assegurarem quaisquer direitos que oficialmente detêm.

Nesse sentido, em um contexto no qual persiste a exclusão, promovendo 

desigualdades, é possível perceber a criação e a implantação de políticas públicas, 

planos direcionados às/aos negras/os e aos diferentes grupos discriminados ao 

longo dos anos, incluindo as/os quilombolas.

2.2. A mulher negra na sociedade

As protagonistas desta pesquisa pertencem à área quilombola Boa Espe-

rança, comunidade com poucos recursos formada por 122 famílias cadastradas.
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Ao refletir sobre a condição da mulher negra no Brasil, principalmente da 

mulher negra quilombola, cita-se Hasenbalg (1991) sobre o preconceito racial 

que ainda perdura e penaliza as/os negras/os com a exclusão social. 

É que ser negro ou ser mestiço significa ter uma maior probabilidade 

de ser recrutado para posições sociais inferiores. Isto, numa estrutura 

social que já é profundamente desigual. Então, no meu entender, o vín-

culo entre raça e classe é exatamente esse: a raça funciona como meca-

nismo de seleção social que determina numa medida bastante intensa 

qual é a posição que as pessoas vão ocupar (HASENBALG, 1991, p. 31).

Nesse contexto, a questão fenotípica relega o povo de origem afro às condi-

ções de exclusão e segregação social.  Tal fato tem como consequência o desem-

prego, o subemprego, principalmente quando são mulheres, e o baixo nível de 

escolaridade. Sebastião (2010, p. 66) destaca “o esforço das feministas negras em 

recriar o imaginário coletivo acerca da mulher afro-brasileira, buscando alterar os 

estereótipos e estigmas que as cercavam”. Observa-se que na construção de nosso 

país desde os processos colonizadores à abolição da escravatura, da ditadura aos 

dias atuais, houve ofuscação de sua importância e conquistas.  “De acordo com 

Moreira (2007), o Feminismo Negro buscou estabelecer sua identidade através da 

experiência comum do racismo” (LIMA, 2011, p. 32).

Na literatura, o feminino sempre foi retratado como um ser idealizado, puro e 

frágil. Sabe-se que as mulheres sempre foram vítimas – “vitimizadas” pelos precon-

ceitos, cabendo-lhes posições sociais, culturais, histórias e econômicas inferiores às 

dos homens. Hoje tem-se o crescente processo de mulherização, ou seja, a mulher 

vem crescendo economicamente tornando-se consumidora e detentora de renda 

cada vez mais significativa, proporcionando-lhe “poder” e autonomia. Mulheriza-

ção também está estritamente ligado à percepção feminina e suas habilidades.

A relação da mulher negra brasileira com a sua imagem nos apresenta 

um esboço da complexa realidade das relações sociais que permeiam 

a sociedade brasileira. Compreendemos que a luta dos direitos hu-
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manos e contra a violência, o preconceito e a discriminação, não só 

contra as mulheres, mas contra todos aqueles que são vítimas, deve 

ser encarado como um mal a ser combatido, vigiado, punido e disci-

plinado (PAULA, 2016, p. 8).

Ao longo da história, a mulher teve e tem papéis sociais diferentes dos ho-

mens. Foi educada para agradar a setores sociais e classes dominantes, ou seja, foi 

educada para submissão, o não questionamento, a obediência e a dominação. Ao 

homem tudo sempre era permitido e justificável, já para a mulher tudo, de certa 

forma, era negado.

O impacto da presença feminina na historiografia aparece no questio-

namento de uma história centrada no conceito de homem enquanto 

sujeito universal, mostrando as fragmentações pelo sexo. Ao mesmo 

tempo, explicita-se a preocupação em desfazer a noção abstrata de 

“mulher” referida a uma essência feminina única, a-histórica, de raiz 

biológica e metafísica, para se pensar as mulheres enquanto diversi-

dade e historicidade de situações em que se encontram (DIAS, 1992, 

apud RAGO, 1995, p. 84-85).

A palavra mulher deixou de ser vinculada à submissão, para ser coadjuvan-

te, ou que vive à margem dos acontecimentos sociais. Com o desejo e, consequen-

temente, a busca por meios de igualar em um mundo voltado ao patriarcalismo, 

a mulher passou a ocupar espaços até então exclusivamente masculinos e, des-

sa forma, pôde crescer em aspectos importantes, como o político e o financeiro. 

Tal contemporaneidade revelou no século XXI um feminino que mescla beleza 

e independência, um equilíbrio, uma junção que torna consistente a base para o 

seguimento em crescimento constante, espaço que alcançou atuando em diversas 

áreas, obviamente, fazendo com que a sociedade mudasse de postura e passasse a 

atender suas necessidades. Porém, apesar de a mulher estar atualmente em foco, 

colocada por vezes como alvo de manifestações de apoio e assunto sobre a procu-
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ra pelo devido reconhecimento, não foi de repente que ela deixou a figuração para 

protagonizar a própria história.

A construção da identidade feminina não é algo já concretizado. Ao 

longo da história a mulher vem se redesenhando, juntamente com os aconte-

cimentos históricos e a luta pela percepção social. Assim, Paula (2016, p. 8) 

destaca que “a relação da mulher negra brasileira com a sua imagem nos apre-

senta um esboço da complexa realidade das relações sociais que permeiam a 

sociedade brasileira”.

O aspecto social delimitava e delimita o espaço ao qual a mulher negra 

deveria e deve ocupar. Nesse ambiente, o espaço em que ela obrigatoriamente 

teria de se enquadrar passou a não a compreender. Talvez tenha sido nesse mo-

mento que a mulher passou a buscar seu verdadeiro lugar por direito, começou 

a criar sua própria identidade. 

As mulheres sempre buscaram liberdade. Tal liberdade de direitos é uma 

tendência presente em todos os níveis sociais. É uma tentativa de pertencer a 

seu tempo. Visto que seu nível de ensino, sua densidade populacional e sua ca-

pacidade de se desdobrar em múltiplas tarefas são superiores ao contexto mas-

culino (PAULA, 2016). 

A contemporaneidade tem colaborado com as conquistas da mulher2. É 

através dela que a sociedade põe melhor os olhos na figura feminina, procuran-

do dar valor a seus feitos e a apresentando como personalidade indispensável 

em qualquer meio social, independente da classe social que ocupe. Tanto reco-

nhecimento só veio a acrescentar ainda mais responsabilidade na luta feminina 

por igualdade de direitos e deveres. 

2 CONQUISTAS DAS MULHERES NO BRASIL: 1932 - Mulheres conquistam o direito 
ao voto. 1977 - A Lei do Divórcio é aprovada (BRASIL, 1977). 1979 - Mulheres garantem 
o direito à prática do futebol. 1985 - É criada a primeira Delegacia da Mulher. 1988 - A 
Constituição Brasileira (BRASIL, 1988) passa a reconhecer as mulheres como iguais aos 
homens. 2006 - É sancionada a Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006). 2015 - É aprovada a 
Lei do Feminicídio (BRASIL, 2015a). 2018 - A importunação sexual feminina passou a ser 
considerada crime (BRASIL, 2018).
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Todo o seu conjunto de ideais, suas características, sua historicidade e sua 

luta por igualdade, uma harmonia entre o passado de uma mulher marginalizada 

e o presente de uma mulher que defende o que conquistou, são marcas das trans-

formações sociais enfrentadas pelo feminino. Nesse sentido, visa-se à construção 

de identidade sem data de começo nem fim, uma mulher que vai se identificando 

com o atual momento da história, o qual sempre contribuiu para construir. Em 

cada período histórico, o pensar e o agir da sociedade influenciam na concepção 

identitária do feminino. Tem-se a identidade feminina como produto social, re-

flexo dos acontecimentos acerca da mulher e para com ela. Contudo, é impres-

cindível postura estável em relação a tais influências pra que a mulher assuma sua 

verdadeira identidade (GONZALEZ, 2008).

Na contextualização da pobreza no Brasil, Melo (2008), pautado pelos da-

dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2001, destaca que 

a mulher está diretamente associada ao enfoque de gênero. Na avaliação dos indi-

cativos de pobreza em nosso país, tendo como foco o sexo feminino, percebeu-se 

que a questão racial é o maior de todos os agravantes, dando à pobreza brasileira 

um rosto “feminino e negro”.

2.3. Mulheres participantes do Programa Bolsa Família
em Boa Esperança

De acordo com o exposto, é notório que as comunidades negras, as co-

munidades quilombolas, sempre lutaram às margens das políticas públicas. Tais 

comunidades foram excluídas do desenvolvimento e da cidadania. Nota-se ser 

urgente pensar alternativas ao desenvolvimento.

O Município de Presidente Kennedy conta com programas que auxiliam as 

famílias no enfrentamento da pobreza. Nesse sentido, cooperam com a alimenta-

ção, complementando com cesta básica e ticket-feira. Os problemas relacionados 

a questões de moradia são direcionados à Secretaria Municipal de Obras, Serviços 

Públicos e Habitação (SEMOBH). Essa iniciativa contribui para construção de 
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casas em terreno próprio ou aluguel social. A Secretaria Municipal de Educação 

(Seme) implementa o Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior e Téc-

nico no Município de Presidente Kennedy (Prodes-PK), oferta vagas na creche 

para crianças menores de 4 anos de idade, além de transporte escolar e bolsas de 

estudos para os diversos níveis de escolaridade, indo do ensino técnico ao supe-

rior e ainda ao mestrado. Tais ações associadas concorreram para a superação 

da pobreza das/os participantes do revogado PBF. Importante ressaltar que um 

princípio básico desses programas se pauta pela colocação das mulheres no papel 

de protagonistas. São elas que podem fazer a inscrição da família e na sua falta o 

homem passa a ser o beneficiário direto. Esse foi um passo necessário para valori-

zar a mulher, pois com uma ação simples o governo reconhece dados estatísticos 

que refletem a responsabilidade feminina na maior eficácia da administração do 

lar e das/os filhas/os. 

A sociedade percebeu que a função exercida pela mulher no controle ad-

ministrativo do seu lar contribui para maior sucesso dos resultados dos progra-

mas, uma vez que é ela quem sabe o preço das despesas da casa, como gás, luz e 

alimentos. Via de regra, as mulheres usam os recursos com mais responsabilida-

de. No decorrer da pesquisa, foi possível observar que, na maioria das vezes, são 

as mães que comparecem às reuniões escolares com maior frequência e buscam 

outras ações que garantam que seus filhos rompam com esse ciclo intergeracional 

da pobreza (SANTOS E SANTOS; SILVA, 2015).  

As mulheres que participaram da pesquisa são designadas por Ana Maria, 

Marta, Maria, Katia, Regiane, Paula, Mirian, Solange, Maria da Graça e Rutileia. 

Utilizamos nomes fictícios para garantir o anonimato das entrevistadas, cujas 

manifestações são narradas a seguir. 

Dona Ana Maria, apesar da idade avançada, consegue lembrar bem das ra-

zões que a impossibilitou alfabetizar-se. Em meio à conversa, comentou o quanto 

era árduo o trabalho na roça; que mulher e filho tinham de “trabalhar ou não 

comiam’; que não havia escola próxima; não tinha transporte; que “hoje as coisas 

estão bem melhores”; que “achava importante a formação dos filhos e que ne-
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nhum trabalhava na roça”. O casal vive em uma casa popular. Afirma que recebe o 

BPC (Benefício de Prestação Continuada)3 porque não conseguiu aposentar; que 

o Bolsa Família, substituído pelo Programa Auxílio Brasil, era pouco, mas melhor 

do que nada.

A beneficiária Marta conseguiu tardiamente dar continuidade à educação 

formal e, mesmo assim, a distância de casa até a escola era longa, o que dificultava 

o acesso diário aos estudos. Em seu relato, menciona sobre a importância do PBF, 

que, “apesar de ser pouco, ajuda sim”. Em sua opinião, “o município tem tudo e 

não trabalha quem não quer”. Menciona que preferiu investir em cursos de ca-

pacitação e que teve de devolver recursos recebidos do PBF, pois esqueceu-se de 

desligar voluntariamente ao conseguir emprego formal, já que desconhecia essa 

necessidade e que “ninguém no setor” lhe informou sobre essa obrigatoriedade.

Paula também resolveu investir na educação formal depois dos 30 anos de 

idade, buscando uma forma de conseguir entrar em cargos do processo seletivo mu-

nicipal. Hoje atua como auxiliar de creche e revela que após a formação universitária 

dos filhos pretende avançar em sua formação. Dessa forma é possível conhecer os 

principais resultados alcançados na vida das mulheres beneficiárias do extinto PBF 

no campo da educação. Tal fato vem ao encontro dos estudos de Windisch (2015), 

ao reconhecer que os efeitos positivos das habilidades de alfabetização não se limi-

tam ao bem-estar econômico. Mulheres instruídas têm condições de tomar melho-

res decisões sobre como administrar suas finanças, como administrar sua saúde, 

como usar a tecnologia e como entender as instituições que governam suas vidas, 

o que, por sua vez, lhes permite envolvimento mais completo e poder de decisão.

Todas as entrevistadas fazem relatos semelhantes que, dependendo da ida-

de, carregam mais ou menos dificuldades, poucas esperanças nas vitórias de hoje, 

como emprego, filhos cursando ensino superior, conquista da casa própria. Uma 

3 O BPC foi criado pelo governo federal por meio da Lei Orgânica da Assistência Social 
(Loas) 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (BRASIL) e tem por principal objetivo amparar 
pessoas à margem da sociedade, que não podem prover seu sustento. O valor do BPC é de um 
salário mínimo, pago por mês às pessoas idosas com 65 anos ou mais e/ou com deficiência.
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delas, Mirian, ainda na casa dos 20 anos de idade, revela que há pouco tempo tra-

balhava carregando caminhão de mandioca, que a renda do PBF “ajudou bastante, 

mas que é pouco” e que investiu em cursos de capacitação. Isso permitiu que ela 

conseguisse o emprego que tem atualmente. Informa que pôde cursar a faculdade 

e que vislumbra ingressar em um Mestrado, pois deseja estabilidade financeira e 

aproveitar o programa de bolsa de estudo ofertado pelo município. O depoimento 

de Mirian revela a importância que tinha o PBF para sua ascensão escolar e profis-

sional, porque os recursos permitiram que ela saísse do trabalho pesado na agri-

cultura. Essa é uma revelação crucial na defesa de que programas de transferência 

de renda modificam a vida das pessoas. Fato que comprovam estudos realizados 

por Casonato, Corrêa e Paiva (2018), por exemplo, quando afirmam que

o Programa Bolsa Família surge, também dentro de uma condição 

política específica, de discurso voltado aos menos favorecidos, a par-

tir de um conjunto de aprendizados técnicos permitido pelas experi-

ências anteriores. Seu desenho buscou contornar diversos problemas 

observados nos programas precedentes descentralizados, e se mos-

trou promissor nessa tarefa, tendo alcançado alto índice de eficiência 

no alcance das famílias (p. 91).

Relato importante vem de uma beneficiária indireta do PBF, a Maria, que 

conta a história de sua mãe, do quanto ela trabalhou para criar seus filhos. Maria 

tem 23 anos, é formada em psicologia, tem duas pós-graduações e está finali-

zando o Mestrado na Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia 

(Emescam), uma faculdade privada da área de saúde, localizada em Vitória, ca-

pital do Espírito Santo. Ela recebe recursos financeiros do programa de bolsa de 

estudos do município, o Prodes. Maria chegou a fazer uma palestra motivacional 

em dezembro de 2019, justamente para um grupo de mulheres do PBF.

Regiane concluiu sua graduação e atualmente está concluindo a construção 

de uma casa. Sua intenção é aumentar a renda da família alugando o imóvel. Ela re-

lata o quanto foi difícil conseguir emprego, que mesmo investindo em cursos obser-
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vou grande dificuldade em trabalhar no município. Quando recebia a bolsa-família 

seu sustendo era complementado com trabalho braçal. Ela explica que os programas 

do município oportunizaram segurança para buscar sua graduação em pedagogia.

Maria da Graça optou por cursos de capacitação para conseguir o emprego 

que tem hoje. Menciona que recebia, além da transferência de renda do PBF, a 

cesta básica e o ticket-feira, que eram fundamentais para o sustendo da casa. Atu-

almente somente ela está empregada. Seu marido faz bico no que aparece. Graça 

fala que entende o quanto é importante dar baixa nos benefícios recebidos quan-

do deixa de ser perfil, pois, assim como eles foram fundamentais para sua família, 

sempre há outras famílias com dificuldades semelhantes ou piores. No início de 

2020, Graça pediu seu desligamento voluntário do PBF e sabe que essa ação per-

mitirá seu retorno ao atual programa (Auxílio Brasil) caso perca o emprego.

Tecemos argumentos sobre o conjunto de obstáculos enfrentados pelas 

mulheres pesquisadas e sua relação com as melhorias em suas condições de vida, 

propiciadas pelo extinto PBF, que associavam transferência de recursos financei-

ros à formação continuada de suas/seus usuárias/os, na perspectiva de garantir 

direitos básicos à população. 

Dentre as prioridades estabelecidas para participar do então PBF, havia a 

exigência de se fazer a arrecadação e a administração do recurso pelas mulheres, 

que tinham o direito de gerir o benefício e se responsabilizar pelos suprimentos 

da família. Na Comunidade de Boa Esperança, verificamos que a maioria dessas 

mulheres são arrimos familiares, conforme relatado nas entrevistas transcritas. 

Silva e Silva (2010, p. 159) destaca que “as famílias têm [tinham] liberdade na 

aplicação do dinheiro recebido e podem [podiam] permanecer no Programa, en-

quanto houver [houvessem] a manutenção dos critérios de elegibilidade [...]” e 

cumprissem as condições indicadas. 

A dinâmica contemporânea do cotidiano das mulheres demonstra que suas 

vidas estão deixando de se reduzir somente aos afazeres domésticos e aos cuida-

dos com filhos e filhas. A atuação feminina vem sendo marcada por uma luta pelo 
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rompimento das relações de subordinação a seus respectivos companheiros, por 

meio do exercício de um esforço constante para qualificação e trabalho remu-

nerado que lhes permita redesenhar nova história com menos opressão e mais 

justiça social. Entretanto, o índice de pobreza entre mulheres negras brasileiras 

é maior se comparado ao de outras etnias, resultado de um contexto histórico 

decorrente de questões como classe social e grau de escolaridade. 

Para Souza (2014), de cada dez casas que recebiam o PBF, sete eram chefia-

das por negras/os, conforme o estudo intitulado ‘Retrato das desigualdades de gê-

nero e raça’ (Ipea). Os achados da pesquisa revelam que muitas lutas e discussões 

sobre essas barreiras necessitam, de fato, avançar, evidenciando-se a emergente 

expectativa de igualdade e de oportunidades que incluam as/os negras/os de um 

modo geral, porque é fato considerável o número de negras/os à margem da so-

ciedade, quase sempre ocupando as posições menos qualificadas. 

É nessa condição marginalizada de inferioridade que o abismo social pola-

rizado entre brancas e negras revela em seus indicadores.

Os únicos espaços em que a mulher negra não é minoria são aqueles onde 

predominam os serviços domésticos e subalternos – como nos tempos da 

escravidão –, tanto na sociedade como nas mídias. Nas novelas, os papéis 

oferecidos às negras são quase sempre os de serviçais; nas campanhas pu-

blicitárias, elas fazem propaganda de produtos de limpeza ou aparecem 

ao fundo, enquanto em primeiro plano aparecem algumas pessoas bran-

cas, representando uma família feliz (ARAÚJO, 2015, [n. p.]).

A melhoria na qualidade de vida das mulheres cadastradas no PBF em Pre-

sidente Kennedy e o posterior rompimento com a pobreza por meio de ajuda 

financeira do programa foram ouvidos de forma recorrente durante as entrevistas 

com as participantes. Uma delas expressou que “o PBF melhorou minha qua-

lidade de vida”, justificando com essa frase as conquistas alcançadas a partir da 

liberdade na aplicação do dinheiro recebido. Mas, o que se pode entender, nesse 

caso, da expressão “qualidade de vida”?
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De acordo com Bodstein (1997), definir essa expressão é tarefa difícil, por-

que cada um/a de nós, de forma bem particular, tem a impressão de que já sabe 

o que ela quer dizer, ou, quando não, sente o que ela exprime. Bueno (1992) con-

ceitua qualidade de vida como “aquilo que caracteriza uma coisa”, ou seja, que 

designa determinada particularidade, aquilo que é melhor para cada pessoa, para 

um grupo, para um segmento social. 

Dentro dessa perspectiva, ilustramos parte das falas das interlocutoras sobre 

como o dinheiro recebido, via bolsa-família, as possibilitou fazer algumas escolhas 

que influenciaram positivamente na melhoria da qualidade de vida. “Minha vida 

melhorou depois do PBF, porque eu já fiz até uma reforma na minha casa. Assim, 

eu fui recebendo o dinheiro de vários meses e economizando [...]. É pouco o que 

eu recebia, R$ 178,00, mas serve, e muito, graças a Deus” (GRAÇA, 2020). 

Em face das dificuldades de sobrevivência, as interlocutoras relataram que 

utilizavam seus benefícios para melhorar o espaço físico da casa e para quitar 

despesas de água e energia. 

O Programa Bolsa Família identificou dois tipos de benefício: o básico, 

como Benefício da Família (BFA) e o variante, correspondendo ao Benefício Va-

riável Jovem (BVJ), destinado a situações peculiares dos jovens. Há também as 

variáveis referentes à gestante e à nutriz. Além disso, ressaltamos a variável básica, 

direcionada exclusivamente às famílias beneficiárias desse programa a título de 

complementação do valor já concedido, para fins de superação da extrema pobre-

za (XIMENES; AGATTE, 2011). 

A variação dos valores disponibilizados para as famílias que se encontra-

vam na linha de pobreza e de extrema pobreza, assim como os vários tipos de be-

nefícios que compunham o PBF, dependia da situação socioeconômica, número 

de pessoas e as idades das/os participantes. A soma dos benefícios apresentados 

era que ia gerar o valor total recebido pelas famílias.

O critério de renda resultou no estabelecimento de padrões de acesso e no 

mecanismo de focalização, utilizados como forma de priorizar as/os marginaliza-
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das/os e garantir  inclusão dessas/desses nas políticas públicas. O PBF teve, por-

tanto, significado complexo, por representar uma medida positiva de superação, 

ou, pelo menos, de certo alívio da situação de pobreza de suas/seus beneficiárias/

os, uma vez que no combate à pobreza no Brasil esse programa teve um dos desta-

ques pelo seu contributo no processo de inclusão social das comunidades locais. 

Os relatos das entrevistadas revelam que os recursos provenientes do PBF 

corroboraram seus objetivos e assumiram importante papel na vida de cada uma, 

na medida em que favoreceram a superação da extrema pobreza. No caso de 

Maria da Graça, optar por empreender o dinheiro recebido na reforma da casa, 

pressupõe que viver em um lugar mais adequado e mais agradável faz parte das 

prioridades da mulher, mãe de família, o que evidencia a labuta vivida e sofrida 

pelas/os mais pobres. Exemplo disso é a demora em fazer melhoria na casa. 

Ademais, observamos a seguir, através das falas de Regiane e Solange (Entre-

vista em 2020), que o dinheiro recebido via PBF aponta para a possibilidade de ali-

mentação adequada dos filhos, bem como para a compra de material escolar e roupas. 

O dinheiro do PBF melhorou minha vida. Deu pra comprar coisas para 

meu filho, como material escolar, roupa, brinquedo, calçado e princi-

palmente alimentação. Sabendo programar dá certinho. 

Mulher, assim..., por exemplo, eu recebia uns 300,00 do Programa Bol-

sa Família, usava pra comprar caderno, lápis, frauda, calçado pra eles, 

né? Melhorou em parte minha qualidade de vida. Eu comprava tam-

bém borracha, as coisas da escola, e assim uma roupa pra meus filhos 

vestir, entendeu? Podia ir numa loja, fazer uma prestação. Daí todo mês 

era certo. Eu não gastava com besteira. Sou uma pessoa que aprendi a 

economizar as coisas, a dividir tudo no seu lugar e no seu tempo.

Ao analisar as narrativas, foi possível perceber, de forma marcante, que o 

programa em questão influenciou na melhoria da qualidade de vida das entrevis-

tadas, mesmo que seja “essa melhoria” parcial, porque o benefício recebido com-

plementou alguma renda familiar, auxiliando ou subsidiando outro rendimento 
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maior, que é proveniente de fontes salariais de algum membro da família, repercu-

tindo de forma positiva no orçamento. Para uma noção mais exata, das dez entre-

vistadas todas conjugam o dinheiro do PBF a outro rendimento, que é derivado do 

trabalho de algum ente da família, com ou sem registro em carteira profissional.

Tudo isso pode comprovar o que Bronzo (2008) assegura o que foi PBF: um 

elemento positivo para melhorar a vida das/os beneficiárias/os, porque trouxe efeitos 

no reordenamento do espaço doméstico, na melhoria da autoestima, no empodera-

mento e no acesso feminino ao espaço público (como a participação em conselhos 

comunitários e escolares), possibilitando às mulheres algum poder de barganha, cer-

ta capacidade de fazer escolhas e maior poder de decisão sobre o uso do dinheiro. 

Uma característica marcante, que chama a atenção nas falas mencionadas, 

foi a autonomia e a capacidade organizacional de planejar os gastos com o dinhei-

ro do PBF, pressupondo que economizar e programar o uso do dinheiro é a “cha-

ve” para a manutenção de despesas que são essenciais à sobrevivência da família. 

Pode-se inferir, ainda, que a boa capacidade de gestão se concretiza à medida que 

determinadas famílias aos poucos vão manuseando o dinheiro de forma objetiva 

e fazendo planos que serão executados a curto ou a longo prazo. 

Diante disso, nota-se que o PBF no Município de Presidente Kennedy (ES) 

vinha buscando atender às necessidades das famílias em condição de pobreza, 

por meio de transferência direta de renda mínima, bem como tinha buscado, 

através da condicionalidade na área da educação, inserir crianças e adolescentes 

na escola para que futuramente tenham e estejam em patamar educacional me-

lhor, que possa, consequentemente, mudar o padrão e a condição de vida atual.

2.4. A Lei 10.639/2003 e a educação como meio
de enfrentamento da pobreza

Com a promulgação da Lei 10.639 (BRASIL, 2003b), a questão étnico-ra-

cial passa a fazer parte do cotidiano educacional. Convém citar que, no artigo 

26-A da referida Lei é exposto que “nos estabelecimentos de ensino fundamental 
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e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 

Cultura Afro-Brasileira”. Dessa forma, os estudos culturais congregaram novos 

objetos, novas categorias históricas, como o cotidiano, as práticas culturais e os 

elementos identitários, de maneira que a cultura afro-brasileira se tornou compo-

nente integrante nos currículos escolares brasileiros.

Para além dos desafios da inclusão e da permanência de estudantes na es-

cola, atualmente, o maior desafio das/os gerenciadoras/es das políticas de educa-

ção está centrado na necessidade de se desenvolver aprendizagem satisfatória, um 

desafio que não pode ser superado apenas com programas de renda mínima, mas, 

por outro lado, perpassa a execução das condicionalidades que associa educação, 

saúde e assistência social com intuito de quebrar o ciclo da pobreza. 

A concepção do Programa prevê que os mais jovens são aqueles com 

maiores possibilidades de reverter a situação de vulnerabilidade, conquis-

tando sustento econômico fora da transferência de renda. Igualmente, 

pode-se afirmar que o cumprimento das condicionalidades do Programa 

Bolsa Família deve resultar, para as famílias que valorizam a educação, 

condições que ampliam o valor do capital social. Ao mesmo tempo, a ele-

vação da escolaridade aponta para uma importante mudança na concep-

ção de direito das famílias (SANTOS E SANTOS; SILVA, 2015, p. 9).

Ascender na escolaridade é um dos caminhos para emancipação social e 

efetiva prática da cidadania, o que mostra a importância de propor soluções para 

problemas sociais, concebendo o indivíduo nas diversas facetas de suas necessi-

dades e operacionalizá-las por meio da intersetorialidade das políticas públicas.

De acordo com Bezerra (2015), surge novo olhar por parte das/os professo-

ras/es e das/os educadoras/es em geral para as culturas afro-brasileira e africana, 

com a implementação da Lei 10.639/2003 (BRASIL, 2003b). A partir dessa lei, 

reflexões e discussões em todo o âmbito escolar sobre a contribuição da/o negra/o 

para a formação histórica e cultural do povo brasileiro se tornaram obrigatórias. 

Entende-se que a valoração da cultura afro-brasileira como vertente educacional 
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torna-a um instrumento de grande significado para o entendimento e o reconhe-

cimento das culturas, das religiosidades, da história, do folclore, ou seja, a luta 

e o protagonismo afro-brasileiro ao longo dos tempos.  É função da escola, por 

ser lugar de convívio diário entre as diferenças étnico-raciais, preparar suas/seus 

educandas/os para ser cidadãs e cidadãos críticos, com ideias transformadoras e 

solidárias, valores éticos e morais, para uma relação saudável e respeitosa entre 

todas/os que fazem parte do ambiente escolar. 

Vasconcellos (2005, p. 69, apud PEREIRA, 2018, p. 14) sugere que é papel 

da escola colaborar com a formação integral do ser humano, contribuindo com a 

mediação dos conhecimentos científico, estético e filosófico. 

os alunos, desde cedo, precisariam ser orientados para dar um senti-

do ao estudo; [...] na tríplice articulação entre compreender o mundo 

em que vivemos, usufruir do patrimônio acumulado pela humanida-

de e transformar este mundo, qual seja, colocar este conhecimento a 

serviço da construção de um mundo melhor, mais justo e solidário.

Sendo assim a escola, na perspectiva coletiva, tem como função social ins-

trumentalizar as e os discentes, estabelecendo múltiplas relações para produzir e 

reproduzir sua vida em sociedade. Faz-se necessário que a instituição escolar co-

labore de forma efetiva para reconstrução da história dos povos africanos e afro-

-brasileiros. O estabelecimento de ensino deverá primar por uma formação das e 

dos estudantes livre de estereótipos e preconceitos de inferioridade, escravismos. 

Dessa forma, considera-se relevante a necessidade de se trabalhar a diversidade 

étnico-racial no âmbito escolar com intuito de mitigar o preconceito e atender o 

exposto na Lei 10.639 (BRASIL, 2003b).

Feitas essas considerações, é relevante destacar como limitação desta pes-

quisa seu caráter interpretativo, localizado e não generalizável, dado que se usou 

como base de dados a percepção de uma realidade específica sob o entendimento 

de uma composição coletiva da pesquisadora, do gestor pesquisado e das mulhe-

res cadastradas no PBF.  
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Essas limitações não invalidam os resultados deste trabalho, ao contrário, 

assinalam direções para pesquisas futuras, como a necessidade de estudos nos 

campos de análise de políticas públicas e da educação. Compreende-se como vá-

lida a possibilidade de se aprofundarem estudos que considerem a análise de pro-

gramas e políticas públicas sob o olhar das/os beneficiárias/os.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na história recente da sociedade, há as estratégias, os avanços do itinerário 

das lutas e das conquistas alcançadas pelas mulheres. As análises realizadas neste 

estudo nos permitiram constatar um pequeno salto qualitativo proporcionado 

pelo PBF, a partir do ponto de vista de autores que discutem o assunto.

Essa realidade evidenciou-se na medida em que as falas das mulheres en-

trevistadas revelaram os impactos positivos, traduzidos no alívio do sofrimento 

devido ao valor financeiro recebido, que entre outras finalidades, auxiliava no 

melhoramento das suas fontes de renda, ao contribuir para diminuição da fome 

e redução da pobreza, em um processo de autonomia feminina que serve de fer-

ramenta analítica para romper com a opressão, o desrespeito, o preconceito, a 

inferioridade e a exclusão. Obviamente que, mesmo diante das experiências vi-

venciadas pelas mulheres cadastradas no PBF, substituído pelo Programa Auxílio 

Brasil, temos consciência de que há muito ainda a ser discutido. Os programas 

de transferência de renda não foram capazes, até agora, de extinguir a pobreza de 

cidadãs e cidadãos brasileiras/os.

Outro aspecto importante a ser ressaltado é o fato de que a possibilidade de 

inclusão da população nesses programas condiciona-se à alíquota de cada muni-

cípio. Dessa forma, limita-se a inserção de novas famílias que necessitam do be-

nefício, não sendo possível garantir o direito de participação a todas/os aquelas/

es que se encontram no perfil socioeconômico exigido.

Entretanto o PBF, apesar do seu relevante significado social, não foi garan-

tido incondicionalmente às/aos portadoras/es de um direito, como em relação à 
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escolha do público- alvo a ser beneficiado. Existem famílias de vulnerabilidade 

extrema, mas que não são portadoras desse direito. Como causa, citam-se dois 

entraves: o primeiro é a existência de limitação da quantidade de famílias a ser 

beneficiadas por município. Em virtude disso, o PBF não foi cumprido com base 

na concepção de garantir o benefício a todas/os que dele necessitaram. O segun-

do, que consequentemente contribui como causa para o primeiro, é o fato de que 

existem famílias que realizam o cadastro e recebem o benefício sem realmente ter 

a necessidade, ocupando a vaga das que realmente necessitam.

Soma-se a isso o fato de que, mesmo àquelas/es que conseguem ser inclu-

ídas/os, não houve garantida de transformação da realidade em que estão inseri-

das/os. A transferência recebida via PBF constituía valor muito baixo, insuficiente 

para promover a emancipação das/os participantes. Além disso, ressalte-se que a 

pobreza é compreendida pelo programa como problema social que tem relação 

direta com deficiência ou ausência de renda, ao passo que deveria ser analisada 

como um fenômeno histórico e socialmente construído a partir das contradições 

inerentes ao processo de produção capitalista. 

Outra questão que merece relevância para análise e posterior ajuste, citada 

por Barros (2016, [n. p.]) é: “Quem tem o Bolsa Família e recebe uma proposta de 

emprego formal pode não aceitar por acreditar que o benefício é algo garantido e 

que o emprego ofertado pode durar pouco tempo”. Isso nos leva a crer que a sua 

proposição pode estar mais vinculada a questões como o controle e a administra-

ção da pobreza (elementos de manutenção da lógica capitalista), aspecto gerador 

de controle social das/os pobres, do que à própria superação.

Buscou-se neste estudo analisar indícios de autonomia da mulher assistida 

pelo extinto PBF e ainda caracterizar o perfil das mulheres entrevistadas de forma 

a compreender as motivações que as impulsionaram a ingressar nesse programa. 

Percebeu-se ainda que esse conjunto de possibilidades representa oportunidade 

de retomar o processo de qualificação profissional das interlocutoras no enfrenta-

mento da luta competitiva de inserção no mercado de trabalho.
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Dessarte, esse conceito coaduna com os preceitos de mulheres que foram 

assistidas pelo revogado PBF, pois a maioria entendeu sua inserção como opor-

tunidade de melhores condições de vida. Trata-se de um processo que oferece às 

pessoas oportunidade de mitigar, ou até mesmo dirimir restrições à satisfação de 

necessidades básicas como cuidados de saúde, acesso à educação e condições para 

uma forma de vida digna.
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CONTRIBUIÇÕES DA RECREAÇÃO NO 
DESENVOLVIMENTO MOTOR DE ALUNOS 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL

1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento é concebido como um processo de reconstrução e re-

organização permanente. A ideia de desenvolvimento como uma sucessão estável 

de estágios não é mais admitida, pois este não é concebido como um processo li-

near, mas caracterizado por ser irregular, com avanços e retrocessos, que não tem 

um começo definido e claro, nem parece ter uma fase final (BEE, 2011).

As crianças se desenvolvem mais durante os primeiros 5 anos do que em 

qualquer outro estágio da vida, aumentando suas habilidades para fazer coisas 

cada vez mais difíceis. Conforme crescem, elas aprenderão e dominarão habilida-

des como falar, pular e amarrar os sapatos, bem como controlar suas emoções e 

formar amizades e conexões com outras pessoas.

Três pontos são altamente nevrálgicos em comparação com as concepções 

tradicionais sobre desenvolvimento e têm vários tipos de implicações: o desen-

volvimento não é linear: reconhece-se a necessidade de abandonar a sua compre-

ensão como sucessão estável de estágios e, sim, caminhar para a apropriação de 

um modelo de compreensão do funcionamento cognitivo, entendido como um 

espaço no qual coexistem compreensões implícitas e explícitas. Nunca há um fim 

definitivo para o processo de conhecimento, havendo reorganizações que levam a 

uma transformação sem limites rígidos (LEITE, 2017).

O segundo ponto se refere ao desenvolvimento afetivo, social e cognitivo 

não poder ser pensado a partir do zero inicial, havendo sempre uma base sobre a 
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qual funcionam os processos. Por fim, o desenvolvimento não tem uma etapa fi-

nal: no outro extremo, pode-se dizer que nunca há um fim definitivo do processo 

de conhecimento, havendo reorganizações que levam a uma transformação sem 

limites precisos (LEITE, 2017).

Segundo Alves (2012), o termo psicomotor envolve três significados: a capaci-

dade de se mover, que nasce na psique; a integração das funções e habilidades psíqui-

cas e motoras; e técnicas que permitem coordenar essas funções. Portanto, a psico-

motricidade consiste na intervenção educacional ou terapêutica que visa desenvolver 

habilidades motoras, expressivas e criativas da criança por meio do corpo, o que 

significa que seu enfoque se centra no uso do movimento para atingir esse objetivo.

Nos primeiros anos de vida, a psicomotricidade desempenha um papel 

muito importante, porque tem uma influência valiosa no desenvolvimento inte-

lectual, emocional e social da criança, favorecendo o relacionamento com o meio 

ambiente e levando em consideração as diferenças individuais, necessidades e in-

teresses. No nível motor, permite que a criança domine o movimento do corpo; 

no nível cognitivo permite a melhoria da memória, atenção, concentração e a 

criatividade; e no nível social e emocional permite que conheçam e enfrentem 

seus medos e relacionem-se com os outros (OLIVEIRA; SILVA, 2017).

Do ponto de vista psicomotor, a recreação auxilia no desenvolvimento do 

corpo e dos sentidos, possuindo um papel relevante nos efeitos da coordenação 

das diferentes partes do corpo. Jogos de movimento espontâneo encorajam a 

aquisição de controle do corpo, porque brincar é o meio natural de adquirir expe-

riências, para adaptação ao meio físico e social (WAJSKOP, 2018).

Nas crianças mais novas, a brincadeira e o contacto com a natureza per-

mitem avançar no desenvolvimento de capacidades motoras como saltar, subir e 

descer escadas ou melhorar o equilíbrio. Além disso, elas aprendem por meio da 

exploração e experimentação.

O brincar também é essencial para aprender valores cotidianos como res-

peito e trabalho em equipe, dentre outras habilidades, permitindo a socialização 
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das crianças, ajudando-as a ser críticas, a desenvolver a motricidade, a criativi-

dade, a inteligência e a aprender coisas novas. Assim, a importância de espaços 

de brincadeira e recreação não só influencia positivamente a maneira como elas 

veem o mundo, mas também seu estilo de vida.

O desenvolvimento motor é um processo de adaptação da pessoa ao meio 

em que vive e que se manifesta por uma integração motora progressiva que envol-

ve diferentes níveis de maturação individual e intervenção de aprendizagem, de 

forma que a criança, desde os primeiros anos, tenha que acomodar suas potencia-

lidades de ação ao ambiente em que vive e utilizar suas habilidades motoras como 

instrumento de comunicação com seu ambiente (UEKAWA, 2010).

Da mesma forma, desde o início da vida, os comportamentos motores são 

necessários para a sobrevivência humana e estes parecem ser gerados e baseados 

em um fator genético inato a toda espécie. De acordo com Paula (2010), a criança 

adapta essa capacidade a diferentes situações externas, sendo seu nível de desen-

volvimento favorecido ou inibido pelo ambiente social e natural em que vive. A 

partir dessas considerações, pode-se argumentar que o desenvolvimento motor 

da criança pode ou não ser impulsionado pela intervenção do adulto, embora 

também seja verdade que, em condições normais, a criança seguirá o desenvol-

vimento motor autônomo, desde que uma série de constantes sejam mantidas, 

como boa saúde, estabilidade nos aspectos materiais e emocionais, etc.

Nesse sentido, a ludicidade não como meio, mas como fim, deve ser incor-

porada nas atividades recreativas como um estado naturalmente ligado ao pro-

pósito do desenvolvimento humano, pois auxilia as crianças a se entenderem, a 

entenderem o outro em todas as suas dimensões socioculturais (BERBEL, 2011).

Este estudo se justifica diante das reflexões da pesquisadora sobre o pra-

zer das crianças ao serem apresentadas a atividades recreativas e o quanto estas 

podem ser direcionadas ao desenvolvimento motor, entendendo-o como uma 

dimensão inalienável do ser humano, sendo, por isso, essencial nas atividades 

de educação física.
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Desta forma, o profissional deve ser capaz de planejar, executar e avaliar 

ações de aprendizagem visando o desenvolvimento de habilidades motoras sob 

uma abordagem abrangente e com níveis de formação humana. O tema, portanto, 

surge da necessidade de compreender o desenvolvimento humano, que requer 

corpo, movimento, corporeidade, enfim, habilidades motoras, e sua relação com 

atividades recreativas, onde a criança aprende e se desenvolve de forma lúdica.

Nesse contexto, o objetivo geral deste estudo é compreender como a recrea-

ção pode contribuir para o desenvolvimento motor dos alunos da Educação Infantil.

2. METODOLOGIA

Estudo de cunho exploratório, desenvolvido por meio de um estudo de 

caso. Segundo Yin (2010), o método utilizado para um estudo de caso explorató-

rio é o qualitativo, usado para obter uma compreensão mais profunda das percep-

ções das pessoas em relação a um determinado fenômeno.

A pesquisa foi desenvolvida com os professores de educação física que atuam 

na Educação Infantil, em número de três, da Escola Municipal de Educação Infantil 

e Ensino Fundamental São Salvador, no município de Presidente Kennedy-ES.

A escola está localizada no bairro do mesmo nome, na zona rural do municí-

pio, atendendo cerca de 28 alunos da Educação Infantil, além do Ensino Fundamental 

anos iniciais e Educação de Jovens e Adultos (EJA). O corpo docente é formado por 

16 professores docentes, além da equipe diretiva, pedagógica e técnica-administrativa.

Diante da dificuldade em se obter grandes amostras, devido aos protoco-

los impostos pela pandemia da COVID-19, entendeu-se que o estudo de caso é 

útil à pesquisa, permitindo que a pesquisadora examinasse os dados e obtivesse 

resultados que serviram para alcançar os objetivos deste estudo, capturando os 

fenômenos pesquisados no contexto real em que ocorrem.

Assim, este estudo de caso exploratório desenvolveu a pesquisa com três 

docentes, a fim de permitir responder não apenas a perguntas do tipo "o quê", 
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mas também "como" e "por que", levando em consideração como determinadas 

situações ou práticas afetam o contexto em que estão situadas. Além disso, enten-

deu-se que os dados coletados neste tipo de estudo de caso seriam mais ricos e de 

maior profundidade do que poderiam ser encontrados em outros tipos de estudo.

O instrumento utilizado foi um questionário semiestruturado, onde se 

buscou traçar, além do perfil profissional dos docentes, as atividades lúdicas re-

creativas que utilizam junto às crianças.

A coleta de dados foi realizada somente após a aprovação do Comitê de 

Ética em Pesquisa e, devido à necessidade de distanciamento físico imposto pela 

pandemia da Covid-19, foi realizada por meio do Google Forms, onde o pes-

quisado foi informado quanto aos objetivos da pesquisa. Antes da realização da 

pesquisa, a autora entrou em contato com os professores e pedagoga para verificar 

o interesse em participar da pesquisa, bem como a conveniência do dia e horário.

O estudo respeitou as diretrizes e critérios estabelecidos na Resolução 

466\2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), onde os preceitos éticos esta-

belecidos no que se refere a zelar pela legitimidade, privacidade e sigilo das in-

formações, quando necessárias, tornando os resultados desta pesquisa públicos.

Os resultados obtidos foram analisados de forma qualitativa, por meio de 

análise de conteúdo, técnica de pesquisa usada para fazer inferências replicáveis e 

válidas por meio da interpretação e codificação do material textual.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Primeiramente, buscou-se apresentar o perfil profissional dos professores 

e, em seguida, como a recreação tem sido utilizada para o desenvolvimento motor 

dos alunos, por entender que a aprendizagem e desenvolvimento da criança de-

pendem das metodologias utilizadas pelos docentes, levando em conta que crian-

ças nesta faixa etária podem aprender de uma forma mais dinâmica, enquanto 

brincam, tornando seu aprendizado mais significativo.
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A amostra foi formada por dois professores do sexo masculino e um do 

sexo feminino, com média de idade de 39 anos, atuando há 5, 12 e 15 anos no 

magistério e há 7 meses, 5 e 12 anos na escola. Todos possuem licenciatura em 

educação física e um possui mestrado em educação.

Indagados se em sua formação tiveram alguma disciplina que abordou a te-

mática da recreação e do lúdico como contribuintes para o desenvolvimento motor, 

todos afirmaram que sim. Quanto a cursos de atualização na área de atuação, todos 

responderam positivamente. Entretanto, quando perguntados se a Secretaria Munici-

pal de Educação promove ou promoveu capacitações para os professores de educação 

física, dois professores responderam que não e um afirmou que sim, frequentemente.

É consenso que, para melhorar a qualidade da aprendizagem, é necessário 

se concentrar na capacitação dos professores, para que possam planejar pedago-

gicamente projetos de formação e orientar processos de aprendizagem de maior 

qualidade ajudando os alunos a alcançar as competências necessárias para seu de-

senvolvimento. Nesta pesquisa, devido às respostas diferentes dadas pelos profes-

sores, resta dúvidas se as capacitações são oferecidas ou se são pouco divulgadas.

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais:

A formação de professores se coloca, portanto, como necessária para 

que a efetiva transformação do ensino se realize. Isso implica revisão 

e atualização dos currículos oferecidos na formação inicial do pro-

fessor e a implementação de programas de formação continuada que 

cumpram não apenas a função de suprir as deficiências da formação 

inicial, mas que se constituam em espaços privilegiados de investi-

gação didática, orientada para a produção de novos materiais, para a 

análise e reflexão sobre a prática docente, para a transposição didática 

dos resultados de pesquisas realizadas na linguística e na educação 

em geral (BRASIL, 1998, p. 38).

Nesse sentido, é necessário que o professor receba, ao longo de sua forma-

ção e também de sua vida profissional, conhecimentos que o habilitem a desen-
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volver uma ação pedagógica capaz de tornar a aprendizagem prazerosa, por meio 

de atividades recreativas, atuando como um mediador desse processo.

Em relação à pergunta se os professores de educação física desenvolvem 

ações conjuntas sobre a recreação e ludicidade para o desenvolvimento motor 

dos alunos, um respondeu que sim, frequentemente; outro afirmou que sim, mas 

raramente e outro respondeu que não desenvolvem.

Em geral, o trabalho do professor tem um forte componente individual, 

preparando e desenvolvendo suas aulas sozinho e modificando as atividades que 

considera necessário. Esta abordagem individualista da profissão docente está fa-

dada a desaparecer no século XXI, em que prevalece a colaboração e o trabalho 

em equipe entre profissionais.

Para que haja um bom trabalho integrado, Molina e López (2019) afirmam 

que as equipes gestoras devem disponibilizar espaço e tempo aos docentes para 

que, respeitando os seus acordos laborais, possam se reunir com regularidade. 

Além disso, podem facilitar o bom funcionamento das equipes monitorando o 

planejamento e avaliação do seu trabalho, escolhendo os coordenadores com 

maiores habilidades de liderança, facilitando o treinamento que cada um neces-

sita e garantindo que o trabalho esteja alinhado ao projeto educacional da escola.

Indagados sobre a série (ano) em que atuam, os docentes lecionam nas tur-

mas da Educação Infantil, que possui uma aula semanal, e Ensino Fundamental 

anos iniciais e anos finais, que têm duas aulas semanais, todas ministradas por 

professores especialistas.

A disciplina, de acordo com a Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (LDBEN), é componente obrigatório da educação básica, incluindo 

a educação infantil, o que até a referida lei era disciplina obrigatória somente a partir 

do 6º ano. De acordo com Silva et al. (2011, p. 1), nos anos iniciais de escolaridade a 

educação física tem como objetivo “’ensinar a importância do movimento humano, 

suas causas e objetivos, e criar condições para que o aluno vivencie esse movimento 

de diferentes formas para que possa usá-lo no seu cotidiano, dentro e fora da escola”.
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Por meio da educação física, a criança expressa sua espontaneidade, esti-

mula sua criatividade e, acima de tudo, permite que ela conheça, respeite e valo-

rize a si mesma e aos outros. Por isso, a variedade e vivência das diferentes ati-

vidades lúdicas, recreativas e desportivas são essenciais para a sua concretização 

de forma contínua, quer nas aulas, quer através de projetos lúdico-pedagógicos 

(ISAYAMA, 2010).

Perguntados se conhecem a importância da psicomotricidade no desen-

volvimento motor para os alunos da educação infantil, todos responderam que 

sim. Solicitados a opinar se acham que as brincadeiras motoras beneficiam no 

desenvolvimento motor dos alunos, todos afirmaram que sim.

De acordo com Bandeira (2015), a educação infantil está organizada em ci-

clos nos quais o desenvolvimento afetivo, os hábitos de movimento e controle cor-

poral, as manifestações da comunicação e da linguagem, as diretrizes elementares 

de convivência e relacionamento social, bem como a descoberta das características 

físicas e sociais do meio ambiente, além de incentivar as crianças a alcançar uma 

imagem positiva e equilibrada de si mesmos e a adquirir autonomia pessoal.

Para este desenvolvimento, é vital trabalhar o brincar, pois desenvolve o in-

telecto e a socialização, bem como as faculdades psíquicas e físicas que permitem 

a cada um se conhecer. Segundo Gaspar (2011), as atividades recreativas também 

conectam a criança com a sociedade, uma vez que reflete a cultura e, por ser o 

meio natural de expressão infantil, também serve como a única forma de expres-

sar sentimentos, problemas, desejos e aliviar tensões emocionais. As brincadeiras 

são a forma como a criança se diverte e aprende ao mesmo tempo, experimenta 

sensações e desenvolve habilidades psicomotoras, sendo, portanto, essencial des-

de os primeiros anos de escolaridade.

Indagados se utilizam o lúdico e a recreação como metodologias de ensino 

em suas aulas de educação física, dois professores afirmaram que o fazem durante 

toda a aula e um respondeu que utiliza em parte da aula. Solicitados a informar 

quais as atividades lúdicas que mais utilizam, um professor respondeu que usa 



364

jogos e brincadeiras, outro afirmou que “utilizo de atividades em grupo, compe-

tições, resoluções de problemas e estratégias”; e o terceiro docente informou que 

“na educação infantil brincadeiras com músicas, nas demais séries brincadeiras 

de iniciação esportiva”.

Vieira e Rodrigues (2016) afirmam que recreação e diversão são aplicáveis 

em todas as situações do dia a dia, podendo abordar questões como valores, auto-

cuidado, desenvolvimento de habilidades motoras e psicológicas e muitas outras 

questões que as crianças devem ter em mente para um melhor relacionamento com 

seu ambiente, com os outros e consigo mesmas. Assim, é necessário os professores 

destaquem e resgatem a importância do brincar na infância, devendo ser criados 

espaços e momentos de brincar e recriar que não se limitem à transmissão de co-

nhecimentos pré-estabelecidos e sem pensar muito nas necessidades dos alunos.

Assim, verifica-se que o jogo é uma estratégia ou recurso de desenvol-

vimento motor que os professores utilizam para começar a desenvolver as ha-

bilidades motoras das crianças, pois é assim que elas passam a se reconhecer e 

experimentar com base em seu ambiente, enriquecendo sua imaginação e suas 

interações sociais. Nesse sentido, Bernate (2021) determina alguns resultados 

para que o jogo possa ser utilizado como estratégia didática, mencionando que 

deve potencializar os processos de aprendizagem autônoma e cooperativa, para 

que os professores implementem estratégias que fortaleçam o trabalho de ambas 

as aprendizagens, o ambiente deve ser adequado para a participação ativa e moti-

vacional, permitindo que aprendam uns com os outros, a se integrar em grupos e 

construam modos de autoconhecimento.

Os professores foram perguntados se, de acordo com sua percepção e expe-

riência, a recreação e o lúdico podem ser considerados procedimentos que con-

tribuem para o desenvolvimento motor das crianças, tendo suas respostas trans-

critas a seguir.

“Sim. A exploração através das brincadeiras, do lúdico pode proporcionar 

a criança o desenvolvimento, bem como o descobrimento de novas habilidades”.
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“Sim, pois é através do lúdico que transformo brincadeiras ou atividades de 

desenvolvimento motor e momentos agradáveis e de muitas risadas”.

“A partir do momento que o profissional conseguir diversificar suas es-

tratégias de ensino, introduzindo a recriação e o lúdico em suas atividades, a 

disciplina torna-se mais confortável e interessante para o aluno”.

Para Basei (2008), uma das grandes oportunidades que a educação física 

oferece é poder atuar direta e sistematicamente no processo educacional do ser 

humano por meio do movimento. No caso do nível da educação infantil, a aula 

de reveste-se de uma importância muito particular, visto que a sua colocação 

em prática de forma adequada e com bastante cuidado por parte do professor 

que a ministra ajuda e contribui ao mesmo tempo para o desenvolvimento da 

criança e consolidação do seu desenvolvimento físico motor, social, psicológico 

e cognitivo de forma harmoniosa e abrangente.

Nesse sentido, o programa desenvolvido nas escolas deve visar a forma-

ção das crianças em uma série de habilidades motoras que permitem aumentar 

a independência e estimular sua iniciativa e atividade criativa. Por isso, a uti-

lização de atividades que desenvolvem a psicomotricidade com a utilização de 

métodos lúdicos possibilita também colocar a criança em posição de buscar 

soluções para o problema apresentado, logicamente levando em conta a pouca 

experiência motora que essas faixas etárias apresentam.

Ao serem solicitados a explicar como as atividades lúdicas podem con-

tribuir para o desenvolvimento motor das crianças, os professores responde-

ram que:

“Principalmente nas crianças que estão em desenvolvimento, elas fazem 

uma atividade/exercício e acham que estão brincando e ainda estimulando a 

imaginação”.

“O mesmo irá realizar as atividades com mais frequência, alcançando 

assim o objetivo da atividade”.
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“Brincando, a criança estimula a curiosidade e aprende a ter confiança, 

passa a conviver em grupo, e a aprimorar e descobrir novas habilidades motoras”.

Para Medina-Papst e Marques (2010), no campo das ciências do esporte e 

da atividade física, o desenvolvimento de esquemas corporais na vida das crianças 

é visto como uma peça de caráter fundamental para o crescimento harmonio-

so e equilibrado dos processos funcionais envolvidos no desenvolvimento físico, 

intelectual, afetivo e relacional que permite ao sujeito não só definir as diversas 

possibilidades de manifestação, mas também servem como formas de entrar em 

contato com a realidade que as rodeia e, desta forma, adquirir conhecimento so-

bre o mundo em que estão crescendo e em desenvolvimento, com o intuito de 

se adaptar plenamente aos hábitos de ação esportiva e, assim, atingir os vários 

objetivos que exigem seu contexto socioeducativo.

Por fim, os professores foram indagados sobre a sua percepção sobre as 

mudanças no desenvolvimento motor das crianças a partir da promoção de estí-

mulos motores desafiadores e da exploração do movimento por meio das ativida-

des lúdicas, estando suas respostas transcritas abaixo.

“O brincar entre as crianças colabora para uma boa saúde física e mental 

beneficiando na formação e no desenvolvimento integral da mesma”.

“Quando estimuladas desde cedo, as crianças começam a ter mais facilida-

des em realizar movimentos simples, mas que muitas vezes não sabem por que 

nunca fizeram, como por exemplo, pular corda ou mesmo quicar uma bola, e ain-

da se tornam adolescentes mais ágeis e não encontram dificuldades em aprender 

os desportos”.

“Considero uma ótima ferramenta, no qual ajuda em muito a absorção das 

atividades, conteúdos e objetivos”.

Existe consenso sobre a relação das habilidades motoras e as atividades 

recreativas. Neste estudo, constatou-se que os professores dão valor a estas prá-

ticas, desenvolvendo situações pedagógicas relacionadas à dimensão motora e 

que compreendem a sua eficácia no desenvolvimento psicológico, afetivo e so-
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cial, entendendo que a educação infantil constitui o elo inicial de todo o sistema 

educacional, na qual são lançadas as bases para o desenvolvimento integral, para 

que as crianças aprendam e se desenvolvam sem esquecer nenhuma das áreas que 

compõem a sua globalidade.

Com base nessas reflexões, a importância de introduzir nos espaços esco-

lares um ensino baseado em uma abordagem lúdica nas aulas de educação física 

da educação infantil fomenta o desenvolvimento motor das crianças e fortalece 

as dimensões humanas relacionadas ao crescimento e maturação, integrando sua 

personalidade. Por isso, é necessário que a educação física seja promovida como 

uma ferramenta essencial para a construção dos padrões motores, cognitivos e 

socioafetivos, que pode ser veiculada por meio do componente lúdico, uma vez 

que estabelece uma das ligações mais importantes para a motivação do aluno.

Nesse sentido, a incorporação da recreação na prática do professor contém 

essencialidades educacionais que dificilmente são encontradas em outros tipos de 

atividades, desenvolvendo um ambiente privilegiado para realizar uma ação pe-

dagógica orientada para o desenvolvimento motor necessário para a constituição 

da coordenação dos gestos, expressões e movimentos do indivíduo dentro de seu 

contexto social e educacional.

De acordo com Alves (2019), é então necessário configurar uma ação didá-

tica que permita a estimulação dos aspectos cognitivos e socioafetivos para atingir 

a maturidade muscular dos alunos como uma unidade, o que pode ser canalizado 

através do lúdico como um fator chave para estimular os processos intrínsecos 

da vida humana, reativando a motivação, alegria e interesse para a atividade de 

aprendizagem de cunho esportivo, que gera mudanças favoráveis e determinantes.

A análise dos resultados obtidos permitiu demonstrar que, na concepção 

dos professores entrevistados, as atividades lúdicas são de grande importância 

para melhorar a coordenação motora, ressaltando que o aluno, ao obter uma boa 

coordenação, poderá desenvolver qualquer atividade, além de promover o seu 

desenvolvimento integral.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou compreender como a recreação pode contribuir para 

o desenvolvimento motor dos alunos da educação infantil, por meio de pes-

quisa realizada junto aos professores de educação física da Escola Municipal 

de Educação Infantil e Ensino Fundamental São Salvador, no município de 

Presidente Kennedy-ES.

Após as entrevistas, foi possível concluir que os professores compreendem 

a importância das atividades recreativas para o desenvolvimento motor dos alu-

nos e as utilizam em suas aulas. Apesar de não terem como prática um trabalho 

conjunto, as atividades lúdicas e recreativas são consideradas como ferramentas 

que contribuem para a aprendizagem global das crianças e que, por serem manei-

ras criativas e divertidas, não devem ser excluídas do trabalho pedagógico, pois 

é por meio delas que os alunos da educação infantil podem desenvolver as habi-

lidades motoras em sua totalidade, além de aprenderem a conviver com o outro.

Os docentes compreendem que a educação infantil é uma fase importante 

para abordar o desenvolvimento motor e que a diversão, recreação e brincadeiras 

são a forma mais eficaz de alcançar este objetivo. Constatou-se que os professores 

da escola pesquisada fazem um grande esforço para realizar suas aulas de forma 

prazerosa e motivadora, a fim de oferecer aulas de educação física de qualidade.

Os resultados obtidos na pesquisa literária e empírica permitem constatar 

que os jogos recreativos podem cumprir um papel educativo, ajudar no desenvol-

vimento mental e físico e as aulas de educação física são um espaço educacional 

favorável para atingir esses objetivos, mas o aproveitamento dessas potencialida-

des exige que os professores sejam devidamente capacitados para a obtenção de 

resultados que favoreçam o desenvolvimento integral que as crianças requerem.

Espera-se com este trabalho contribuir para um maior conhecimento sobre a 

importância da recreação e do lúdico como fonte fundamental do desenvolvimento 

motor e aprendizagem, ressaltando estes componentes são uma dimensão do ser 

humano e devem ser implementados para o seu desenvolvimento educacional.
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De forma conclusiva, é possível afirmar que a abordagem pedagógica da 

educação física utilizando a recreação e o lúdico engloba uma série de métodos e 

ferramentas, oferecendo a possibilidade de otimizar processos de desenvolvimen-

to motor na idade escolar, articulado com habilidades sociais e culturais, visto que 

é um eixo fundamental no funcionamento cognitivo da criança. Por isso, devem 

ser planejadas aulas que motivem os alunos, a fim de alcançar uma aprendizagem 

significativa, gerando satisfação e aprimorando os padrões básicos de movimento 

e as capacidades físicas, devendo, portanto, estar vinculada aos processos peda-

gógicos da sala de aula.
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